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Ata da 61ª Sessão Deliberativa Ordinária,  
em 2 de maio de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros, Magno Malta, Flexa Ribeiro,  
Paulo Paim, e Eduardo Suplicy

ÀS 14 HORAS, ACHAM-SE PRESEN-
TES AS SRAS. E OS SRS. SENADORES:
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O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – A lista de presença acusa o comparecimento 
de 50 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

Sobre a mesa, propostas que passo a ler.

São lidas as seguintes:

PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL  
Nº 36, DE 2007

Altera a redação do § 3º do art. 39 da 
Constituição Federal, para dispor sobre o 
menor vencimento no serviço público.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º O § 3º do art. 39 da Constituiçào Federal 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 39.  ................................................
 ..............................................................
§ 3º Nenhum servidor ocupante de cargo 

público receberá, a título de vencimento bá-
sico ou salário, importância inferior ao salário 
mínimo, aplicando-se-lhe, ainda, o disposto 
no art. 7º, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, 
XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, podendo a lei es-
tabelecer requisitos diferenciados de admissão 
quando a natureza do cargo o exigir.

 ..................................................... (NR)”

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data de sua publicação.

Justificação

Em muitas entidades da federação, o valor do 
vencimento básico do servidor é inferior ao do salá-
rio mínimo nacional. Quando de seu reajuste, essas 
entidades encaminham, ao Poder Legislativo, projeto 
de lei concedendo aos seus servidores uma comple-
mentação salarial para atingir o valor do salário míni-
mo nacional.

Ocorre, todavia, que alguns desses entes, invo-
cando o art. 37, X, da Constituição Federal, só pagam 
essa complementação salarial após a aprovação do 
referido projeto de lei, deixando, dessa maneira, mi-
lhares de servidores à margem do direito assegurado 
pelo art. 7º, IV, e estendido aos servidores ocupantes 
de cargos públicos pelo art. 39, § 3º, ambos da Cons-
tituição da República.

Ademais disso, como o Supremo Tribunal Federal 
entende que a garantia do salário mínimo, no caso dos 
servidores, é alusiva à totalidade de seus vencimentos, 
outras tantas entidades da federação asseguram aos 
seus servidores a equiparação ao salário mínimo por 
meio de gratificações.

Assim, com o intuito de promover a equipa-
ração entre o vencimento básico do servidor e o 
salário mínimo e, desse modo, equacionar as dis-
torções hoje existentes no serviço público, estamos 
propondo a alteração do § 3º do art. 39 da Consti-
tuição Federal.

Acreditando que a medida constitui um importante 
instrumento de proteção à remuneração do servidor ci-
vil, estamos confiantes de que a matéria contará com o 
valioso apoio dos membros do Congresso Nacional.

Sala das Sessões, 2 de maio de 2007. – Senador 
Paulo Paim.
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LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUICÃO DA 
 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

ATO DAS DISPOSIÇÕES  
CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS

ÍNDICE TEMÁTICO

Vide texto compilado

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reuni-
dos em Assembléia Nacional Constituinte para insti-

tuir um Estado Democrático, destinado a assegurar 
o exercício dos direitos sociais e individuais, a liber-
dade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, 
a igualdade e a justiça como valores supremos de 
uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconcei-
tos, fundada na harmonia social e comprometida, na 
ordem interna e internacional, com a solução pacífica 
das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de 
Deus, a seguinte Constituição da República Federa-
tiva do Brasil.
....................................................................................

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos 
e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua 
condição social:
....................................................................................
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IV – salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente 
unificado, capaz de atender a suas necessidades vitais 
básicas e às de sua família com moradia, alimentação, 
educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transpor-
te e previdência social, com reajustes periódicos que 
lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua 
vinculação para qualquer fim.
....................................................................................

Art. 37. A administração pública direta e indire-
ta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralida-
de, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, 
de 1998)
....................................................................................

X – a remuneração dos servidores públicos e o 
subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão 
ser fixados ou alterados por lei específica, observada 
a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão 
geral anual, sempre na mesma data e sem distinção 
de índices. (Redação dada pela Emenda Constitucio-
nal nº 19, de 1998) (Regulamento)
....................................................................................

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios instituirão conselho de política de 
administração e remuneração de pessoal, integrado 
por servidores designados pelos respectivos Pode-
res. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 

19, de 1998)
....................................................................................

§ 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de 
cargo público o disposto no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, 
XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, 
podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados 
de admissão quando a natureza do cargo o exigir. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, 
de 1998)
....................................................................................

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada 
mediante proposta: § 3º – A emenda à Constituição 
será promulgada pelas Mesas da Câmara dos Depu-
tados e do Senado Federal, com o respectivo número 
de ordem.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 37, DE 2007

Revoga a não incidência de ICMS na 
exportação de produtos não-industrializa-
dos e semi-elaborados e estabelece a pos-
sibilidade do contribuinte se creditar do 
imposto pago para efeito de compensação 
com tributos federais devidos.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O § 2º do art. 155 da Constituição Federal 

passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 155.  ..............................................
 ..............................................................
§ 2º  .......................................................
 ..............................................................
a) sobre operações que destinem ao 

exterior produtos industrializados, excluídos 
os semi-elaborados, definidos em lei comple-
mentar, nem sobre serviços prestados a des-
tinatários no exterior;

 ..............................................................
XIII – O valor pago de imposto relativa-

mente a operações que destinem ao exterior 
produtos não-industrializados, bem como semi-
elaborados, mencionados na alínea a do inciso 
X, constituirá crédito a ser compensado com 
impostos federais devidos pelo contribuinte, 
nos seguintes termos:

a) a compensação não poderá ser feita 
com impostos cuja arrecadação é compar-
tilhada com Estados, Distrito Federal e Mu-
nicípios;

b) a compensação será regulada por 
lei, que também estabelecerá as hipóteses e 
o modo pelo qual o contribuinte poderá rece-
ber do Tesouro Nacional em moeda corrente 
o valor pago. (NR)”

Art. 2º Ficam revogados a alínea e do inciso XII 
do § 2º do art. 155 da Constituição Federal e o art. 91 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data de sua publicação.

Parágrafo único. O disposto nos arts. 1º e 2º so-
mente produzirá efeitos a partir de primeiro de janeiro 
do ano subseqüente ao da publicação da lei prevista 
na alínea b de inciso XIII do art. 155 da Constituição 
Federal com a redação dada por esta Emenda.
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Justificação

É indiscutível que as exportações são necessá-
rias para o desenvolvimento do País. Com as divisas 
obtidas com a exportação, o Brasil paga suas importa-
ções e demais encargos. Além disso, as vendas para 
o exterior têm significativa participação na atividade 
econômica nacional.

É natural, portanto, que as exportações sejam in-
centivadas, especialmente com isenções tributárias.

Contudo, a atividade econômica gera a demanda 
por diversos serviços públicos, que devem ser provi-
dos pelo Estado. Para o custeio desses serviços e de 
toda a necessária atividade estatal, devem ser cobra-
dos tributos.

A desoneração das exportações brasileiras 
tem dois momentos distintos. Em primeiro lugar, os 
produtos industrializados exportados foram deso-
nerados pela Constituição de 1988. A desoneração 
foi resolvida satisfatoriamente, do ponto de vista fe-
derativo, de tal sorte que não se registrou ao longo 
do tempo conflitos entre União e Estados acerca 
do ressarcimento da desoneração dos produtos in-
dustrializados.

O Brasil avançou na desoneração das expor-
tações, especialmente com a Lei Complementar 
nº 87, de 13 de setembro de 1996 (Lei Kandir) que 
desonerou também os produtos primários e semi-
elaborados. Naquela época, tinha-se em mente que 
a União iria compensar os Estados, Distrito Federal 
e Municípios pelas perdas sofridas em decorrên-
cia da redução da arrecadação do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestações de Serviços de Transporte In-
terestadual e Intermunicipal e de Comunicação 
(ICMS). Para tanto, foram estabelecidos na própria 
Lei Kandir os mecanismos necessários para essa 
compensação.

Passados pouco mais de dez anos do advento 
da Lei Kandir, verificamos que os Estados vêm tendo 
perdas consideráveis, que não estão sendo totalmente 
ressarcidas pela União. A questão nunca foi adequa-
damente equacionada e se tornou motivo permanente 
de conflito.

Chegamos então a um paradoxo: todo o País é 
beneficiado com as exportações, mas os Estados ex-
portadores são prejudicados.

Como decorrência disso, os Estados são com-
pelidos a incentivarem a atividade econômica apenas 
para vendas no mercado interno, pois a exportação 
para o exterior prejudica enormemente a relação que 
deve existir entre arrecadação e prestação de servi-
ços pelo Estado.

A idéia de que a União deve arcar com a perda 
da arrecadação decorrente da desoneração, presente 
na Lei Kandir, se mantém pelos mesmos fundamen-
tos. Afinal de contas, se o País como um todo se be-
neficia com as exportações, deve a União arcar com 
a totalidade dos custos, não podendo esse encargo 
ser coberto pelos Estados exportadores.

Por isso, nada mais lógico do que estabelecer que 
o ICMS será devido nas exportações de produtos primá-
rios e semi-elaborados, que têm baixo valor agregado, 
para que os Estados e Municípios não sejam privados 
dessa importantíssima fonte de recursos. Para evitar 
insegurança jurídica, é necessário que esses produtos 
sejam arrolados em lei complementar.

Contudo, para não prejudicar excessivamente 
a exportação desses produtos, da qual o País ainda 
não pode prescindir, é necessário estabelecer que o 
valor pago por ocasião de sua exportação possa ser 
utilizado como crédito para efeito de compensação 
com impostos federais não compartilhados com Es-
tados e Municípios.

Com o fim da não incidência do ICMS sobre os 
mencionados produtos, o art. 91 do Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias perderá sua razão de 
ser, uma vez que introduzido no ordenamento cons-
titucional apenas por ocasião do advento da Emenda 
Constitucional nº 42, de 19 de dezembro de 2003, que 
estabeleceu em bases constitucionais a não incidência 
que hoje se pretende suprimir.

Por uma questão de coerência, é necessário re-
vogar a alínea e do inciso XII do § 2º do art. 155 da 
Constituição Federal, sob pena de, por lei comple-
mentar, ser possível restabelecer a mencionada não 
incidência.

É o que propomos, mediante a presente Proposta 
de Emenda à Constituição.

Por estas razões, esperamos contar com o apoio 
de nossos eminentes Pares para a aprovação da pro-
posição.

Sala das Sessões, 2 de maio de 2007. – Sena-
dor Flexa Ribeiro.
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LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

SEÇÃO IV 
Dos Impostos dos Estados e do Distrito Federal

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Fe-
deral instituir impostos sobre: (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 3 de 1993)

§ 2º O imposto previsto no inciso II atenderá ao 
seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 3, de 1993)

I – será não-cumulativo, compensando-se o que 
for devido em cada operação relativa à circulação de 
mercadorias ou prestação de serviços com o montante 
cobrado nas anteriores pelo mesmo ou outro Estado 
ou pelo Distrito Federal;

II – a isenção ou não incidência, salvo determi-
nação em contrário da legislação:

a) não implicará crédito para compensação com 
o montante devido nas operações ou prestações se-
guintes;

b) acarretará a anulação do crédito relativo às 
operações anteriores;

III – poderá ser seletivo, em função da essencia-
lidade das mercadorias e dos serviços;

IV – resolução do Senado Federal, de iniciativa do 
Presidente da República ou de um terço dos senado-
res, aprovada pela maioria absoluta de seus membros, 
estabelecerá as alíquotas aplicáveis às operações e 
prestações, interestaduais e de exportação;

V – é facultado ao Senado Federal:
a) estabelecer alíquotas mínimas nas operações 

internas, mediante resolução de iniciativa de um terço 
e aprovada pela maioria absoluta de seus membros;

b) fixar alíquotas máximas nas mesmas ope-
rações para resolver conflito específico que envolva 
interesse de estados, mediante resolução de iniciati-
va da maioria absoluta e aprovada por dois terços de 
seus membros;

VI – salvo deliberação em contrário dos Estados 
e do Distrito Federal, nos termos do disposto no inciso 
XII, g, as alíquotas internas, nas operações relativas 
à circulação de mercadorias e nas prestações de ser-
viços, não poderão ser inferiores às previstas para as 
operações interestaduais;

VII – em relação às operações e prestações que 
destinem bens e serviços ao consumidor final locali-
zado em outro estado adotar-se-á:

a) a alíquota interestadual, quando o destinatário 
for contribuinte do imposto;

b) a alíquota interna, quando o destinatário não 
for contribuinte dele;

VIII – na hipótese da alínea a do inciso anterior, 
caberá ao estado da localização do destinatário o im-
posto correspondente à diferença entre a alíquota in-
terna e a interestadual;

a) sobre a entrada de bem ou mercadoria impor-
tados do exterior por pessoa física ou jurídica, ainda 
que não seja contribuinte habitual do imposto, qualquer 
que seja a sua finalidade, assim como sobre o serviço 
prestado no exterior, cabendo o imposto ao estado onde 
estiver situado o domicílio ou o estabelecimento do 
destinatário da mercadoria, bem ou serviço; (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

b) sobre o valor total da operação, quando mer-
cadorias forem fornecidas com serviços não compre-
endidos na competência tributária dos municípios;

X – não incidirá:
a) sobre operações que destinem mercadorias 

para o exterior, nem sobre serviços prestados a des-
tinatários no exterior, assegurada a manutenção e o 
aproveitamento do montante do imposto cobrado nas 
operações e prestações anteriores; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 42, de 19-12-2003)

b) sobre operações que destinem a outros estados 
petróleo, inclusive lubrificantes, combustíveis líquidos 
e gasosos dele derivados, e energia elétrica;

c) sobre o ouro, nas hipóteses definidas no art. 
153, § 5º;

d) nas prestações de serviço de comunicação 
nas modalidades de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens de recepção livre e gratuita; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 42, de 19-12-2003)

XI – não compreenderá, em sua base de cálculo 
o montante do imposto sobre produtos industrializa-
dos, quando a operação, realizada entre contribuintes 
e relativa a produto destinado à industrialização ou à 
comercialização, configure fato gerador dos dois im-
postos;

XII – cabe à lei complementar:
a) definir seus contribuinte;
b) dispor sobre substituição tributária;
c) disciplinar o regime de compensação do im-

posto;
d) fixar, para efeito de sua cobrança e definição 

do estabelecimento responsável, o local das operações 
relativas à circulação de mercadorias e das prestações 
de serviços;

e) excluir da incidência do imposto, nas exporta-
ções para o exterior, serviços e outros produtos além 
dos mencionados no inciso X, a;
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f) prever casos de manutenção de crédito, rela-
tivamente à remessa para outro estado e exportação 
para o exterior, de serviços e de mercadorias;

g) regular a forma como, mediante deliberação 
dos Estados e do Distrito Federal, isenções, incentivos 
e benefícios fiscais serão concedidos e revogados;

h) definir os combustíveis e lubrificantes sobre 
os quais o imposto incidirá uma única vez, qualquer 
que seja a sua finalidade, hipótese em que não se apli-
cará o disposto no inciso X, b; (Incluída pela Emenda 
Constitucional nº 33, de 2001)

i) fixar a base de cálculo de modo que o mon-
tante do imposto a integre, também na importação do 
exterior de bem, mercadoria ou serviço. (Incluída pela 
Emenda Constitucional nº 33, de 2001)
....................................................................................

ATO DAS DISPOSIÇÕES 
CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS

Art. 91. A União entregará aos Estados e ao Dis-
trito Federal o montante definido em lei complementar, 
de acordo com critérios, prazos e condições nela de-
terminados, podendo considerar as exportações para 
o exterior de produtos primários e semi-elaborados, 
a relação entre as exportações e as importações, os 
créditos decorrentes de aquisições destinadas ao ativo 
permanente e a efetiva manutenção e aproveitamen-
to do crédito do imposto a que se refere o art. 155, § 
2º, X, a. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, 
de 19-12-2003)

§ 1º Do montante de recursos que cabe a cada 
estado, setenta e cinco por cento pertencem ao próprio 
estado, e vinte e cinco por cento, aos seus municípios, 
distribuídos segundo os critérios a que se refere o art. 
158, parágrafo único, da Constituição Federal. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 42, de 19-12-2003)

§ 2º A entrega de recursos prevista neste artigo 
perdurará, conforme definido em lei complementar, ate 
que o imposto a que se refere o art. 155, II, tenha o 
produto de sua arrecadação destinado predominante-
mente, em proporção não inferior a oitenta por cento, 
ao estado onde ocorrer o consumo das mercadorias, 
bens ou serviços. (Incluído pela Emenda Constitucio-
nal nº 42, de 19-12-2003)

§ 3º Enquanto não for editada a lei complementar 
de que trata o caput, em substituição ao sistema de 
entrega de recursos nele previsto, permanecerá vigente 
o sistema de entrega de recursos previsto no art. 31 e 
anexo da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro 
de 1996, com a redação dada pela Lei Complemen-
tar nº 115, de 26 de dezembro de 2002. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 42, de 19-12-2003)

§ 4º Os Estados e o Distrito Federal deverão apre-
sentar à União, nos termos das instruções baixadas 
pelo Ministério da Fazenda, as informações relativas 
ao imposto de que trata o art. 155, II, declaradas pelos 
contribuintes que realizarem operações ou prestações 
com destino ao exterior. (Incluído pela Emenda Cons-
titucional nº 42, de 19-12-2003)
....................................................................................

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 42,  
DE 19 DE DEZEMBRO DE 2003

Altera o Sistema Tributário Nacional e 
dá outras providências.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º Os artigos da Constituição a seguir enu-
merados passam a vigorar com as seguintes altera-
ções:

“Art. 37.  .............................................................  
XXII – as administrações tributárias da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, ativida-
des essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas 
por servidores de carreiras específicas, terão recursos 
prioritários para a realização de suas atividades e atu-
arão de forma integrada, inclusive com o compartilha-
mento de cadastros e de informações fiscais, na forma 
da lei ou convênio.

 ..................................................................”(NR)
“Art. 52.  .............................................................
XV – avaliar periodicamente a funcionalidade do 

Sistema Tributário Nacional, em sua estrutura e seus 
componentes, e o desempenho das administrações 
tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios.

...................................................................”(NR)
“Art. 146. ................ ............................................  
III – .................. ..................................................
d) definição de tratamento diferenciado e favore-

cido para as microempresas e para as empresas de 
pequeno porte, inclusive regimes especiais ou simpli-
ficados no caso do imposto previsto no art. 155, II, das 
contribuições previstas no art. 195, I e §§ 12 e 13, e 
da contribuição a que se refere o art. 239.

Parágrafo único. A lei complementar de que tra-
ta o inciso III, d, também poderá instituir um regime 
único de arrecadação dos impostos e contribuições 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios, observado que:

I – será opcional para o contribuinte;
II – poderão ser estabelecidas condições de en-

quadramento diferenciadas por estado;
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III – o recolhimento será unificado e centralizado 
e a distribuição da parcela de recursos pertencentes 
aos respectivos entes federados será imediata, vedada 
qualquer retenção ou condicionamento;

IV – a arrecadação, a fiscalização e a cobrança 
poderão ser compartilhadas pelos entes federados, ado-
tado cadastro nacional único de contribuintes.” (NR)

“Art. 146-A. Lei complementar poderá estabele-
cer critérios especiais de tributação, com o objetivo de 
prevenir desequilíbrios da concorrência, sem prejuízo 
da competência de a União, por lei, estabelecer nor-
mas de igual objetivo.”

“Art. 149. ............ ................................................  
§ 2º  ....................................................................
II – incidirão também sobre a importação de pro-

dutos estrangeiros ou serviços;
..................................................................” (NR)
“Art. 150.  ...........................................................  
III –  ....................................................................
c) antes de decorridos noventa dias da data em 

que haja sido publicada a lei que os instituiu ou au-
mentou, observado o disposto na alínea b;

§ 1º A vedação do inciso III, b, não se aplica aos 
tributos previstos nos arts. 148, I, 153, I, II, IV e V; e 
154, II; e a vedação do inciso III, c, não se aplica aos 
tributos previstos nos arts. 148, I, 153, I, II, III e V; e 
154, II, nem à fixação da base de cálculo dos impostos 
previstos nos arts. 155, III, e 156, I.

..................................................................” (NR)
“Art. 153.  ...........................................................
§ 3º  ....................................................................  
IV – terá reduzido seu impacto sobre a aquisi-

ção de bens de capital pelo contribuinte do imposto, 
na forma da lei.

§ 4º O imposto previsto no inciso VI do caput:
I – será progressivo e terá suas alíquotas fixadas 

de forma a desestimular a manutenção de proprieda-
des improdutivas;

II – não incidirá sobre pequenas glebas rurais, 
definidas em lei, quando as explore o proprietário que 
não possua outro imóvel;

III – será fiscalizado e cobrado pelos municípios 
que assim optarem, na forma da lei, desde que não 
implique redução do imposto ou qualquer outra forma 
de renúncia fiscal.

..................................................................” (NR)
“Art. 155.  ...........................................................  
§ 2º  ....................................................................  
X – .....................................................................
a) sobre operações que destinem mercadorias 

para o exterior, nem sobre serviços prestados a des-
tinatários no exterior, assegurada a manutenção e o 

aproveitamento do montante do imposto cobrado nas 
operações e prestações anteriores;

d) nas prestações de serviço de comunicação 
nas modalidades de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens de recepção livre e gratuita;

§ 6º O imposto previsto no inciso III:
I – terá alíquotas mínimas fixadas pelo Senado 

Federal;
II – poderá ter alíquotas diferenciadas em função 

do tipo e utilização.” (NR)
“Art. 158.  ...........................................................  
II – cinqüenta por cento do produto da arreca-

dação do imposto da União sobre a propriedade terri-
torial rural, relativamente aos imóveis neles situados, 
cabendo a totalidade na hipótese da opção a que se 
refere o art. 153, § 4º, III;

..................................................................” (NR)
“Art. 159.  ...........................................................  
III – do produto da arrecadação da contribuição de 

intervenção no domínio econômico prevista no art. 177, 
§ 4º, vinte e cinco por cento para os Estados e o Distrito 
Federal, distribuídos na forma da lei, observada a desti-
nação a que refere o inciso II, c, do referido parágrafo.

§ 4º Do montante de recursos de que trata o inci-
so III que cabe a cada estado, vinte e cinco por cento 
serão destinados aos seus municípios, na forma da lei 
a que se refere o mencionado inciso.” (NR)

“Art. 167.  ...........................................................
IV – a vinculação de receita de impostos a órgão, 

fundo ou despesa, ressalvadas a repartição do pro-
duto da arrecadação dos impostos a que se reterem 
os arts. 158 e 159, a destinação de recursos para as 
ações e serviços públicos de saúde, para manutenção 
e desenvolvimento do ensino e para realização de ati-
vidades da administração tributária, como determinado, 
respectivamente, pelos arts. 198, § 2º, 212 e 37, XXII, 
e a prestação de garantias às operações de crédito 
por antecipação de receita, previstas no art. 165, § 8º, 
bem como o disposto no § 4º deste artigo;

..................................................................” (NR)
“Art. 170.  ...........................................................  
VI – defesa do meio ambiente, inclusive mediante 

tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental 
dos produtos e serviços e de seus processos de ela-
boração e prestação;

..................................................................” (NR)
“Art. 195.  ...........................................................  
IV – do importador de bens ou serviços do exte-

rior, ou de quem a lei a ele equiparar.
§ 12. A lei definirá os setores de atividade eco-

nômica para os quais as contribuições incidentes na 
forma dos incisos I, b; e IV do caput, serão não-cumu-
lativas.
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§ 13. Aplica-se o disposto no § 12 inclusive na 
hipótese de substituição gradual, total ou parcial, da 
contribuição incidente na forma do inciso I, a, pela in-
cidente sobre a receita ou o faturamento.” (NR)

“Art. 204.  ...........................................................  
Parágrafo único. É facultado aos Estados e ao 

Distrito Federal vincular a programa de apoio à inclu-
são e promoção social até cinco décimos por cento 
de sua receita tributária líquida, vedada a aplicação 
desses recursos no pagamento de:

I – despesas com pessoal e encargos sociais;
II – serviço da dívida;
III – qualquer outra despesa corrente não vin-

culada diretamente aos investimentos ou ações 
apoiados.”(NR)

“Art. 216.  ...........................................................  
§ 6º É facultado aos Estados e ao Distrito Fe-

deral vincular a fundo estadual de fomento à cultura 
até cinco décimos por cento de sua receita tributária 
líquida, para o financiamento de programas e proje-
tos culturais, vedada a aplicação desses recursos no 
pagamento de:

I – despesas com pessoal e encargos sociais;
II – serviço da dívida;
III – qualquer outra despesa corrente não vincu-

lada diretamente aos investimentos ou ações apoia-
dos.” (NR)

Art. 2º Os artigos do Ato das Disposições Cons-
titucionais Transitórias a seguir enumerados passam 
a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 76. É desvinculado de órgão, fundo ou des-
pesa, no período de 2003 a 2007, vinte por cento da ar-
recadação da União de impostos, contribuições sociais 
e de intervenção no domínio econômico, já instituídos 
ou que vierem a ser criados no referido período, seus 
adicionais e respectivos acréscimos legais.

§ 1º O disposto no caput deste artigo não redu-
zirá a base de cálculo das transferências a Estados, 
Distrito Federal e Municípios na forma dos arts. 153, 
§ 5º; 157, I; 158, I e II; e 159,I, a e b; e II, da Constitui-
çao, bem como a base de cálculo das destinações a 
que se refere o art. 159, I, c, da Constituição.

...................................................................”(NR)
“Art. 82.  .............................................................  
§ 1º Para o financiamento dos Fundos Estaduais e 

Distrital, poderá ser criado adicional de até dois pontos 
percentuais na aliquota do Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços – ICMS, sobre os produtos 
e serviços supérfluos e nas condições definidas na 
lei complementar de que trata o art. 155, § 2º, XII, da 
Constituição, não se aplicando, sobre este percentual, 
o disposto no art. 158, IV, da Constituição.

...................................................................”(NR)

“Art. 83. Lei federal definirá os produtos e servi-
ços supérfluos a que se referem os arts. 80, II, e 82, 
§ 2º .“(NR)

Art. 3º O Ato das Disposições Constitucionais 
Transitárias passa a vigorar acrescido dos seguintes 
artigos:

“Art. 90. O prazo previsto no caput do art. 84 deste 
Ato das Disposições Constitucionais Transitárias fica 
prorrogado até 31 de dezembro de 2007.

§ 1 º Fica prorrogada, até a data referida no ca-
put  deste artigo, a vigência da Lei nº 9.311, de 24 de 
outubro de 1996, e suas alterações. 

§ 2º Até a data referida no caput deste artigo, a 
alíquota da contribuição de que trata o art. 84 deste 
Ato das Disposições Constitucionais Transitárias será 
de trinta e oito centésimos por cento.”

“Art. 91. A União entregará aos Estados e ao Dis-
trito Federal o montante definido em lei complemen-
tar, de acordo com critérios, prazos e condições nela 
determinados, podendo considerar as exportações 
para o exterior de produtos primários e semi-elabora-
dos, a relação entre as exportações e as importações, 
os créditos decorrentes de aquisições destinadas ao 
ativo permanente e a efetiva manutenção e aprovei-
tamento do crédito do imposto a que se refere o art. 
155, § 2º, X, a.

§ 1º Do montante de recursos que cabe a cada 
Estado, setenta e cinco por cento pertencem ao próprio 
Estado, e vinte e cinco por cento, aos seus Municípios, 
distribuídos segundo os critérios a que se refere o art. 
158, parágrafo único, da Constituição.

§ 2º A entrega de recursos prevista neste artigo 
perdurará, conforme definido em lei complementar. até 
que o imposto a que se refere o art. 155, II, tenha o 
produto de sua arrecadação destinado predominante-
mente, em proporção não inferior a oitenta por cento, 
ao Estado onde ocorrer o consumo das mercadorias, 
bens ou serviços.

§ 3º Enquanto não for editada a lei complementar 
de que trata o caput, em substituição ao sistema de 
entrega de recursos nele previsto, permanecerá vigente 
o sistema de entrega de recursos previsto no art. 31 e 
Anexo da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro 
de 1996, com a redação dada pela Lei Complementar 
n0 115, de 26 de de-zembro de 2002.

§ 4º Os Estados e o Distrito Federal deverão apre-
sentar àUnião, nos termos das instruções baixadas 
pelo Ministério da Fazenda, as informações relativas 
ao imposto de que trata o art. 155, II, declaradas pelos 
contribuintes que realizarem operações ou prestações 
com destino ao exterior.”

MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL12     



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 12077 

“Art. 92. São acrescidos dez anos ao prazo fixado 
no art. 40 deste Ato das Disposições Constitucionais 
Transitárias.”

“Art. 93. A vigência do disposto no art. 159, III, 
e § 4º, iniciará somente após a edição da lei de que 
trata o referido inciso III.”

“Art. 94. Os regimes especiais de tributação para 
microempresas e empresas de pequeno porte próprios 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni-
cípios cessarão a partir da entrada em vigor do regime 
previsto no ar!. 146, III d, da Constituição.”

Art. 4º Os adicionais criados pelos Estados e 
pelo Distrito Federal até a data da promulgação desta 
Emenda, naquilo em que estiverem em desacordo com 
o previsto nesta Emenda, na Emenda Constitucional nº 
31. de 14 de dezembro de 2000, ou na lei complementar 
de que trata o art. 155. § 2º, XII, da Constituicão, terão 
vigência, no máximo, até o prazo previsto no art. 79 do 
Ato das Disposicões Constitucionais Transitórias.

Art. 5º O Poder Executivo, em até sessenta dias 
contados da data da promulgação desta Emenda, en-
caminhará ao Congresso Nacional projeto de lei, sob 
o regime de urgência constitucional, que disciplinará 
os benefícios fiscais para a capacitação do setor de 
tecnologia da informação, que vigerão até 2019 nas 
condições que estiverem em vigor no ato da aprova-
ção desta Emenda.

Art. 6º Fica revogado o inciso II do § 3º do art. 84 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitárias.

Brasília, 19 de dezembro de 2003. 

LEI COMPLEMENTAR Nº 87,  
DE 13 DE SETEMBRO DE 1996

Dispõe sobre o imposto dos Estados 
e do Distrito Federal sobre operações re-
lativas à circulação de mercadorias e so-
bre prestações de serviços de transpor-
te interestadual e intermunicipal e de co-
municação, e dá outras providências. (Lei 
Kandir)

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1º Compete aos Estados e ao Distrito Federal 
instituir o imposto sobre operações relativas à circu-
lação de mercadorias e sobre prestações de serviços 
de transporte interestadual e intermunicipal e de co-
municação, ainda que as operações e as prestações 
se iniciem no exterior.

Art. 2º O imposto incide sobre:
I – operações relativas à circulação de mercadorias, 

inclusive o fornecimento de alimentação e bebidas em 
bares, restaurantes e estabelecimentos similares;

II – prestações de serviços de transporte interes-
tadual e intermunicipal, por qualquer via, de pessoas, 
bens, mercadorias ou valores;

III – prestações onerosas de serviços de comu-
nicação, por qualquer meio, inclusive a geração, a 
emissão, a recepção, a transmissão, a retransmissão, 
a repetição e a ampliação de comunicação de qual-
quer natureza;

IV – fornecimento de mercadorias com presta-
ção de serviços não compreendidos na competência 
tributária dos Municípios;

V – fornecimento de mercadorias com presta-
ção de serviços sujeitos ao imposto sobre serviços, 
de competência dos Municípios, quando a lei comple-
mentar aplicável expressamente o sujeitar à incidência 
do imposto estadual.

§ 1º O imposto incide também:
I – sobre a entrada de mercadoria ou bem impor-

tados do exterior, por pessoa física ou jurídica, ainda 
que não seja contribuinte habitual do imposto, qualquer 
que seja a sua finalidade; (Redação dada pela LCP nº 
114, de 16-12-2002)

II – sobre o serviço prestado no exterior ou cuja 
prestação se tenha iniciado no exterior;

III – sobre a entrada, no território do Estado des-
tinatário, de petróleo, inclusive lubrificantes e combus-
tíveis líquidos e gasosos dele derivados, e de energia 
elétrica, quando não destinados à comercialização ou 
à industrialização, decorrentes de operações interes-
taduais, cabendo o imposto ao Estado onde estiver 
localizado o adquirente.

§ 2º A caracterização do fato gerador independe 
da natureza jurídica da operação que o constitua.

Art. 3º O imposto não incide sobre:
I – operações com livros, jornais, periódicos e o 

papel destinado a sua impressão;
II – operações e prestações que destinem ao ex-

terior mercadorias, inclusive produtos primários e pro-
dutos industrializados semi-elaborados, ou serviços;

III – operações interestaduais relativas a energia 
elétrica e petróleo, inclusive lubrificantes e combustíveis 
líquidos e gasosos dele derivados, quando destinados 
à industrialização ou à comercialização;

IV – operações com ouro, quando definido em lei 
como ativo financeiro ou instrumento cambial;

V – operações relativas a mercadorias que tenham 
sido ou que se destinem a ser utilizadas na prestação, 
pelo próprio autor da saída, de serviço de qualquer 
natureza definido em lei complementar como sujeito 
ao imposto sobre serviços, de competência dos Muni-
cípios, ressalvadas as hipóteses previstas na mesma 
lei complementar;
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VI – operações de qualquer natureza de que de-
corra a transferência de propriedade de estabelecimento 
industrial, comercial ou de outra espécie;

VII – operações decorrentes de alienação fiduciá-
ria em garantia, inclusive a operação efetuada pelo cre-
dor em decorrência do inadimplemento do devedor;

VIII – operações de arrendamento mercantil, 
não compreendida a venda do bem arrendado ao ar-
rendatário;

IX – operações de qualquer natureza de que 
decorra a transferência de bens móveis salvados de 
sinistro para companhias seguradoras.

Parágrafo único. Equipara-se às operações de 
que trata o inciso II a saída de mercadoria realizada 
com o fim específico de exportação para o exterior, 
destinada a:

I – empresa comercial exportadora, inclusive tra-
dings ou outro estabelecimento da mesma empresa;

II – armazém alfandegado ou entreposto adu-
aneiro.

Art. 4º Contribuinte é qualquer pessoa, física ou 
jurídica, que realize, com habitualidade ou em volu-
me que caracterize intuito comercial, operações de 
circulação de mercadoria ou prestações de serviços 
de transporte interestadual e intermunicipal e de co-
municação, ainda que as operações e as prestações 
se iniciem no exterior.

Parágrafo único. É também contribuinte a pes-
soa física ou jurídica que, mesmo sem habitualidade 
ou intuito comercial: (Redacâo dada pela LCP nº 114, 
de 16-12-2002)

I – importe mercadorias (...) bens do exterior, 
qualquer que seja a sua finalidade; (Redação dada 
pela LCP nº 114, de 16-12-2002)

II – seja destinatária de serviço prestado no exte-
rior ou cuja prestação se tenha iniciado no exterior;

III – adquira em licitaçãc de morcadorias apreen-
didas ou abandonadas;

III – adquira em licitação mercadorias ou bens 
apreendidos ou abandonados; (Redação dada pela 
LCP nº 114, de 16-12-2002)

IV – adquira lubrificantes e combustíveis líquidos 
e gasosos derivados de petróleo e energia elétrica 
oriundos de outro Estado, quando não destinados à 
comercialização ou à industrialização. (Redação dada 
pela LCP nº 102, de 11-7-2000)

Art. 5º Lei poderá atribuir a terceiros a respon-
sabilidade pelo pagamento do imposto e acréscimos 
devidos pelo contribuinte ou responsável, quando os 
atos ou omissões daqueles concorrerem para o não 
recolhimento do tributo.

Art. 6º Lei estadual poderá atribuir a contribuinte 
do imposto ou a depositário a qualquer título a res-

ponsabilidade pelo seu pagamento, hipótese em que 
assumirá a condição de substituto tributário. (Redação 
dada pela LCP nº 114, de 16-12-2002)

§ 1º A responsabilidade poderá ser atribuída em 
relação ao imposto incidente sobre uma ou mais ope-
rações ou prestações, sejam antecedentes, concomi-
tantes ou subseqüentes, inclusive ao valor decorrente 
da diferença entre alíquotas interna e interestadual nas 
operações e prestações que destinem bens e serviços 
a consumidor final localizado em outro Estado, que 
seja contribuinte do imposto.

§ 2º A atribuição de responsabilidade dar-se-á 
em relação a mercadorias, bens ou serviços previstos 
em lei de cada Estado. (Redação dada pela LCP nº 
114, de 16-12-2002)

Art. 7º Para efeito de exigência do imposto por 
substituição tributária, inclui-se, também, como fato 
gerador do imposto, a entrada de mercadoria ou bem 
no estabelecimento do adquirente ou em outro por 
ele indicado.

Art. 8º A base de cálculo, para fins de substitui-
ção tributária, será:

I – em relação às operações ou prestações an-
tecedentes ou concomitantes, o valor da operação ou 
prestação praticado pelo contribuinte substituído;

II – em relação às operações ou prestações sub-
seqüentes, obtida pelo somatório das parcelas se-
guintes:

a) o valor da operação ou prestação própria re-
alizada pelo substituto tributário ou pelo substituído 
intermediário;

b) o montante dos valores de seguro, de frete e 
de outros encargos cobrados ou transferíveis aos ad-
quirentes ou tomadores de serviço;

c) a margem de valor agregado, inclusive lucro, 
relativa às operações ou prestações subseqüentes.

§ 1º Na hipótese de responsabilidade tributária 
em relação às operações ou prestações antecedentes, 
o imposto devido pelas referidas operações ou presta-
ções será pago pelo responsável, quando:

I – da entrada ou recebimento da mercadoria, do 
bem ou do serviço; (Redação dada pela LCP nº 114, 
de 16-12-2002)

II – da saída subseqüente por ele promovida, 
ainda que isenta ou não tributada;

III – ocorrer qualquer saída ou evento que im-
possibilite a ocorrência do fato determinante do pa-
gamento do imposto.

§ 2º Tratando-se de mercadoria ou serviço cujo 
preço final a consumidor, único ou máximo, seja fixado 
por órgão público competente, a base de cálculo do 
imposto, para fins de substituição tributária, é o referi-
do preço por ele estabelecido.
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§ 3º Existindo preço final a consumidor sugerido 
pelo fabricante ou importador, poderá a lei estabelecer 
como base de cálculo este preço.

§ 4º A margem a que se refere a alínea c do in-
ciso II do caput será estabelecida com base em pre-
ços usualmente praticados no mercado considerado, 
obtidos por levantamento, ainda que por amostragem 
ou através de informações e outros elementos forne-
cidos por entidades representativas dos respectivos 
setores, adotando-se a média ponderada dos preços 
coletados, devendo os critérios para sua fixação ser 
previstos em lei.

§ 5º O imposto a ser pago por substituição tri-
butária, na hipótese do inciso lI do caput, correspon-
derá à diferença entre o valor resultante da aplicação 
da alíquota prevista para as operações ou prestações 
internas do Estado de destino sobre a respectiva base 
de cálculo e o valor do imposto devido pela operação 
ou prestação própria do substituto.

§ 6º Em substituição ao disposto no inciso II do 
caput, a base de cálculo em relação às operações ou 
prestações subseqüentes poderá ser o preço a con-
sumidor final usualmente praticado no mercado con-
siderado, relativamente ao serviço, à mercadoria ou 
sua similar, em condições de livre concorrência, ado-
tando-se para sua apuração as regras estabelecidas 
no § 4º deste artigo. (Redação dada pela LCP nº 114, 
de 16-12-2002)

Art. 9º A adoção do regime de substituição tributá-
ria em operações interestaduais dependerá de acordo 
específico celebrado pelos Estados interessados.

§ 1º A responsabilidade a que se refere o art. 6º 
poderá ser atribuída:

I – ao contribuinte que realizar operação interes-
tadual com petróleo, inclusive lubrificantes, combustí-
veis líquidos e gasosos dele derivados, em relação às 
operações subseqüentes;

II – às empresas geradoras ou distribuidoras de 
energia elétrica, nas operações internas e interestadu-
ais, na condição de contribuinte ou de substituto tribu-
tário, pelo pagamento do imposto, desde a produção ou 
importação até a última operação, sendo seu cálculo 
efetuado sobre o preço praticado na operação final, 
assegurado seu recolhimento ao Estado onde deva 
ocorrer essa operação.

§ 2º Nas operações interestaduais com as mer-
cadorias de que tratam os incisos I e II do parágrafo 
anterior, que tenham como destinatário consumidor 
final, o imposto incidente na operação será devido ao 
Estado onde estiver localizado o adquirente e será 
pago pelo remetente.

Art. 10. É assegurado ao contribuinte substitui-
do o direito à restituição do valor do imposto pago por 

força da substituição tributária, correspondente ao fato 
gerador presumido que não se realizar.

§ 1º Formulado o pedido de restituição e não ha-
vendo deliberação no prazo de noventa dias, o contri-
buinte substituído poderá se creditar, em sua escrita 
fiscal, do valor objeto do pedido, devidamente atualizado 
segundo os mesmos critérios aplicáveis ao tributo.

§ 2º Na hipótese do parágrafo anterior, sobrevindo 
decisão contrária irrecorrível, o contribuinte substitui-
do, no prazo de quinze dias da respectiva notificação, 
procederá ao estorno dos créditos lançados, também 
devidamente atualizados, com o pagamento dos acrés-
cimos legais cabíveis.

Art. 11. O local da operação ou da prestação, 
para os efeitos da cobrança do imposto e definição do 
estabelecimento responsável, é:

I – tratando-se de mercadoria ou bem:
a) o do estabelecimento onde se encontre, no 

momento da ocorrência do fato gerador;
b) onde se encontre, quando em situação irregu-

lar pela falta de documentação fiscal ou quando acom-
panhado de documentação inidônea, como dispuser 
a legislação tributária;

c) o do estabelecimento que transfira a proprieda-
de, ou o título que a represente, de mercadoria por ele 
adquirida no País e que por ele não tenha transitado;

d) importado do exterior, o do estabelecimento 
onde ocorrer a entrada física;

e) importado do exterior, o do domicílio do adqui-
rente, quando não estabelecido;

f) aquele onde seja realizada a licitação, no caso 
de arrematação de mercadoria ou bem importados do 
exterior e apreendidos ou abandonados; (Redação 
dada pela LCP nº 114, de 16-12-2002)

g) o do Estado onde estiver localizado o adqui-
rente, inclusive consumidor final, nas operações inte-
restaduais com energia elétrica e petróleo, lubrificantes 
e combustíveis dele derivados, quando não destinados 
à industrialização ou à comercialização;

h) o do Estado de onde o ouro tenha sido extraí-
do, quando não considerado como ativo financeiro ou 
instrumento cambial;

i) o de desembarque do produto, na hipótese de 
captura de peixes, crustáceos e moluscos;

II – tratando-se de prestacâo de serviço de trans-
porte:

a) onde tenha início a prestação;
b) onde se encontre o transportador, quando em 

situação irregular pela falta de documentação fiscal 
ou quando acompanhada de documentação inidônea, 
como dispuser a legislação tributària;
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c) o do estabelecimento destinatário do serviço, 
na hipótese do inciso XIII do art. 12 e para os efeitos 
do § 3º do art. 13;

III – tratando-se de prestação onerosa de serviço 
de comunicação:

a) o da prestação do serviço de radiodifusão so-
nora e de som e imagem, assim entendido o da gera-
ção, emissão, transmissão e retransmissão, repetição, 
ampliação e recepção;

b) o do estabelecimento da concessionária ou 
da permissionária que forneça ficha, cartão, ou asse-
melhados com que o serviço é pago;

c) o do estabelecimento destinatário do serviço, 
na hipótese e para os efeitos do inciso XIII do art. 12;

c-1) o do estabelecimento ou domicílio do toma-
dor do serviço, quando prestado por meio de satélite; 
(Alínea incluída pela LCP nº 102, de 11-7-2000)

d) onde seja cobrado o serviço, nos demais ca-
sos;

IV – tratando-se de serviços prestados ou inicia-
dos no exterior, o do estabelecimento ou do domicílio 
do destinatário.

§ 1º O disposto na alínea c do inciso I não se apli-
ca às mercadorias recebidas em regime de depósito de 
contribuinte de Estado que não o do depositário.

§ 2º Para os efeitos da alínea h do inciso I, o ouro, 
quando definido como ativo financeiro ou instrumento 
cambial, deve ter sua origem identificada.

§ 3º Para efeito desta Lei Complementar, estabele-
cimento é o local, privado ou público, edificado ou não, 
próprio ou de terceiro, onde pessoas físicas ou jurídicas 
exerçam suas atividades em caráter temporário ou per-
manente, bem como onde se encontrem armazenadas 
mercadorias, observado, ainda, o seguinte:

I – na impossibilidade de determinação do estabe-
lecimento, considera-se como tal o local em que tenha 
sido efetuada a operação ou prestação, encontrada a 
mercadoria ou constatada a prestação;

II – é autônomo cada estabelecimento do mes-
mo titular;

III – considera-se também estabelecimento au-
tônomo o veículo usado no comércio ambulante e na 
captura de pescado;

IV – respondem pelo crédito tributário todos os 
estabelecimentos do mesmo titular.

§ 4º (VETADO)
§ 5º Quando a mercadoria for remetida para arma-

zém geral ou para depósito fechado do próprio contri-
buinte, no mesmo Estado, a posterior saída considerar-
se-á ocorrida no estabelecimento do depositante, salvo 
se para retornar ao estabelecimento remetente.

§ 6º Na hipótese do inciso III do caput deste 
artigo, tratando-se de serviços não medidos, que en-

volvam localidades situadas em diferentes unidades 
da Federação e cujo preço seja cobrado por períodos 
definidos, o imposto devido será recolhido em partes 
iguais para as unidades da Federação onde estiverem 
localizados o prestador e o tomador.(Parágrafo incluído 
pela LCP nº 102, de 11–7–2000)

Art. 12. Considera-se ocorrido o fato gerador do 
imposto no momento:

I – da saída de mercadoria de estabelecimento 
de contribuinte, ainda que para outro estabelecimento 
do mesmo titular;

II – do fornecimento de alimentação, bebidas e 
outras mercadorias por qualquer estabelecimento;

III – da transmissão a terceiro de mercadoria de-
positada em armazém geral ou em depósito fechado, 
no Estado do transmitente;

IV – da transmissão de propriedade de merca-
doria, ou de título que a represente, quando a merca-
doria não tiver transitado pelo estabelecimento trans-
mitente;

V – do início da prestação de serviços de trans-
porte interestadual e intermunicipal, de qualquer na-
tureza;

VI – do ato final do transporte iniciado no exte-
rior;

VII – das prestações onerosas de serviços de 
comunicação, feita por qualquer meio, inclusive a ge-
ração, a emissão, a recepção, a transmissão, a retrans-
missão, a repetição e a ampliação de comunicação de 
qualquer natureza;

VIII – do fornecimento de mercadoria com pres-
tação de serviços:

a) não compreendidos na competência tributária 
dos municípios;

b) compreendidos na competência tributária dos 
municípios e com indicação expressa de incidência do 
imposto de competência estadual, como definido na 
lei complementar aplicável;

IX – do desembaraço aduaneiro de mercadorias 
ou bens importados do exterior; (Redação dada pela 
LCP 114, de 16-12-2002)

X – do recebimento, pelo destinatário, de serviço 
prestado no exterior;

XI – da aquisição em licitação pública de merca-
dorias ou bens importados do exterior e apreendidos 
ou abandonados; (Redacão dada pela LCP 114, de 
16-12-2002)

XII – da entrada no território do Estado de lubri-
ficantes e combustíveis líquidos e gasosos derivados 
de petróleo e energia elétrica oriundos de outro es-
tado, quando não destinados à comercialização ou à 
industrialização; (Redação dada pela LCP nº 102, de 
11-7-2000)
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XIII – da utilização, por contribuinte, de serviço 
cuja prestação se tenha iniciado em outro estado e 
não esteja vinculada a operação ou prestação sub-
seqüente.

§ 1º Na hipótese do inciso VII, quando o serviço 
for prestado mediante pagamento em ficha, cartão ou 
assemelhados, considera-se ocorrido o fato gerador 
do imposto quando do fornecimento desses instru-
mentos ao usuário.

§ 2º Na hipótese do inciso IX, após o desembaraço 
aduaneiro, a entrega, pelo depositário, de mercadoria 
ou bem importados do exterior deverá ser autorizada 
pelo órgão responsável pelo seu desembaraço, que 
somente se fará mediante a exibição do comprovante 
de pagamento do imposto incidente no ato do despa-
cho aduaneiro, salvo disposição em contrário.

§ 3º Na hipótese de entrega de mercadoria ou 
bem importados do exterior antes do desembaraço 
aduaneiro, considera-se ocorrido o fato gerador nes-
te momento, devendo a autoridade responsável, sal-
vo disposição em contrário, exigir a comprovação do 
pagamento do imposto. (Incluído pela LCP 114, de 
16-12-2002)

Art. 13. A base de cálculo do imposto é:
I – na saída de mercadoria prevista nos incisos 

I, III e IV do art. 12, o valor da operação;
II – na hipótese do inciso II do art. 12, o valor da 

operação, compreendendo mercadoria e serviço;
III – na prestação de serviço de transporte inte-

restadual e intermunicipal e de comunicação, o preço 
do serviço;

IV – no fornecimento de que trata o inciso VIII 
do art. 12;

a) o valor da operação, na hipótese da alínea a;
b) o preço corrente da mercadoria fornecida ou 

empregada, na hipótese da alínea b;
V – na hipótese do inciso IX do art. 12, a soma 

das seguintes parcelas:
a) o valor da mercadoria ou bem constante dos 

documentos de importação, observado o disposto no 
art. 14;

b) imposto de importação;
c) imposto sobre produtos industrializados;
d) imposto sobre operações de câmbio;
e) quaisquer outros impostos, taxas, contribuições 

e despesas aduaneiras; (Redacão dada pela LCP 114, 
de 16-12-2002)

VI – na hipótese do inciso X do art. 12, o valor da 
prestação do serviço, acrescido, se for o caso, de todos 
os encargos relacionados com a sua utilização;

VII – no caso do inciso XI do art. 12, o valor da 
operação acrescido do valor dos impostos de impor-

tação e sobre produtos industrializados e de todas as 
despesas cobradas ou debitadas ao adquirente;

VIII – na hipótese do inciso XII do art. 12, o valor 
da operação de que decorrer a entrada;

IX – na hipótese do inciso XIII do art. 12, o valor 
da prestação no estado de origem.

§ 1º Integra a base de cálculo do imposto, inclu-
sive na hipótese do inciso V do caput deste artigo: 
(Redação dada pela LCP 114, de 16-12-2002)

I – o montante do próprio imposto, constituindo 
o respectivo destaque mera indicação para fins de 
controle;

II – o valor correspondente a:
a) seguros, juros e demais importâncias pagas, 

recebidas ou debitadas, bem como descontos conce-
didos sob condição;

b) frete, caso o transporte seja efetuado pelo 
próprio remetente ou por sua conta e ordem e seja 
cobrado em separado.

§ 2º Não integra a base de cálculo do imposto 
o montante do Imposto sobre Produtos Industrializa-
dos, quando a operação, realizada entre contribuintes 
e relativa a produto destinado à industrialização ou à 
comercialização, configurar fato gerador de ambos os 
impostos.

§ 3º No caso do inciso IX, o imposto a pagar será 
o valor resultante da aplicação do percentual equiva-
lente à diferença entre a alíquota interna e a interes-
tadual, sobre o valor ali previsto.

§ 4º Na saída de mercadoria para estabelecimen-
to localizado em outro estado, pertencente ao mesmo 
titular, a base de cálculo do imposto é:

I – o valor correspondente à entrada mais recen-
te da mercadoria;

II – o custo da mercadoria produzida, assim en-
tendida a soma do custo da matéria-prima, material 
secundário, mão-de-obra e acondicionamento;

III – tratando-se de mercadorias não industriali-
zadas, o seu preço corrente no mercado atacadista do 
estabelecimento remetente.

§ 5º Nas operações e prestações interestaduais 
entre estabelecimentos de contribuintes diferentes, 
caso haja reajuste do valor depois da remessa ou da 
prestação, a diferença fica sujeita ao imposto no esta-
belecimento do remetente ou do prestador.

Art. 14. O preço de importação expresso em moe-
da estrangeira será convertido em moeda nacional pela 
mesma taxa de câmbio utilizada no cálculo do imposto 
de importação, sem qualquer acréscimo ou devolução 
posterior se houver variação da taxa de câmbio até o 
pagamento efetivo do preço.
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Parágrafo único. O valor fixado pela autoridade adua-
neira para base de cálculo do imposto de importação, nos 
termos da lei aplicável, substituirá o preço declarado.

Art. 15. Na falta do valor a que se referem os in-
cisos I e VIII do art. 13, a base de cálculo do imposto 
é:

I – o preço corrente da mercadoria, ou de seu 
similar, no mercado atacadista do local da operação 
ou, na sua falta, no mercado atacadista regional, caso 
o remetente seja produtor, extrator ou gerador, inclu-
sive de energia;

II – o preço FOB estabelecimento industrial à 
vista, caso o remetente seja industrial;

III – o preço FOB estabelecimento comercial à 
vista, na venda a outros comerciantes ou industriais, 
caso o remetente seja comerciante.

§ 1º Para aplicação dos incisos II e III do caput, 
adotar-se-á sucessivamente:

I – o preço efetivamente cobrado pelo estabele-
cimento remetente na operação mais recente;

II – caso o remetente não tenha efetuado venda 
de mercadoria, o preço corrente da mercadoria ou de 
seu similar no mercado atacadista do local da operação 
ou, na falta deste, no mercado atacadista regional.

§ 2º Na hipótese do inciso III do caput, se o es-
tabelecimento remetente não efetue vendas a outros 
comerciantes ou industriais ou, em qualquer caso, se 
não houver mercadoria similar, a base de cálculo será 
equivalente a setenta e cinco por cento do preço de 
venda corrente no varejo.

Art. 16. Nas prestações sem preço determinado, 
a base de cálculo do imposto é o valor corrente do ser-
viço, no local da prestação.

Art. 17. Quando o valor do frete, cobrado por es-
tabelecimento pertencente ao mesmo titular da mer-
cadoria ou por outro estabelecimento de empresa que 
com aquele mantenha relação de interdependência, 
exceder os níveis normais de preços em vigor, no 
mercado local, para serviço semelhante, constantes 
de tabelas elaboradas pelos órgãos competentes, o 
valor excedente será havido como parte do preço da 
mercadoria.

Parágrafo único. Considerar-se-ão interdepen-
dentes duas empresas quando:

I – uma delas, por si, seus sócios ou acionistas, 
e respectivos cônjuges ou filhos menores, for titular de 
mais de cinqüenta por cento do capital da outra;

II – uma mesma pessoa fizer parte de ambas, na 
qualidade de diretor, ou sócio com funções de gerência, 
ainda que exercidas sob outra denominação;

III – uma delas locar ou transferir a outra, a qual-
quer título, veículo destinado ao transporte de merca-
dorias.

Art. 18. Quando o cálculco do tributo tenha por 
base, ou tome em consideração, o valor ou o preço de 
mercadorias, bens, serviços ou direitos, a autoridade 
lançadora, mediante processo regular, arbitrará aque-
le valor ou preço, sempre que sejam omissos ou não 
mereçam fé as declarações ou os esclarecimentos 
prestados, ou os documentos expedidos pelo sujeito 
passivo ou pelo terceiro legalmente obrigado, ressal-
vada, em caso de contestação, avaliação contraditória, 
administrativa ou judicial.

Art. 19. O imposto é não-cumulativo, compen-
sando-se o que for devido em cada operação relativa 
à circulação de mercadorias ou prestação de serviços 
de transporte interestadual e intermunicipal e de co-
municação com o montante cobrado nas anteriores 
pelo mesmo ou por outro Estado.

Art. 20. Para a compensação a que se refere o 
artigo anterior, é assegurado ao sujeito passivo o direito 
de creditar-se do imposto anteriormente cobrado em 
operações de que tenha resultado a entrada de merca-
doria, real ou simbólica, no estabelecimento, inclusive 
a destinada ao seu uso ou consumo ou ao ativo per-
manente, ou o recebimento de serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal ou de comunicação.

§ 1º Não dão direito a crédito as entradas de 
mercadorias ou utilização de serviços resultantes de 
operações ou prestações isentas ou não tributadas, 
ou que se refiram a mercadorias ou serviços alheios 
à atividade do estabelecimento.

§ 2º Salvo prova em contrário, presumem-se 
alheios à atividade do estabelecimento os veículos de 
transporte pessoal.

§ 3º É vedado o crédito relativo a mercadoria 
entrada no estabelecimento ou a prestação de servi-
ços a ele feita:

I – para integração ou consumo em processo de 
industrialização ou produção rural, quando a saída do 
produto resultante não for tributada ou estiver isenta do 
imposto, exceto se tratar-se de saída para o exterior;

II – para comercialização ou prestação de servi-
ço, quando a saída ou a prestação subseqüente não 
forem tributadas ou estiverem isentas do imposto, ex-
ceto as destinadas ao exterior.

§ 4º Deliberação dos Estados, na forma do art. 
28, poderá dispor que não se aplique, no todo ou em 
parte, a vedação prevista no parágrafo anterior.

§ 5º Para efeito do disposto no caput deste artigo, 
relativamente aos créditos decorrentes de entrada de 
mercadorias no estabelecimento destinadas ao ativo 
permanente, deverá ser observado: (Redação dada 
pela LCP nº 102, de 11-7-2000)

I – a apropriação será feita à razão de um qua-
renta e oito avos por mês, devendo a primeira fração 
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ser apropriada no mês em que ocorrer a entrada no 
estabelecimento; (Inciso Incluído pela LCP nº 102, de 
11-7-2000)

II – em cada período de apuração do imposto, 
não será admitido o creditamento de que trata o inciso 
I, em relação à proporção das operações de saídas 
ou prestações isentas ou não tributadas sobre o total 
das operações de saídas ou prestações efetuadas no 
mesmo período; (Inciso Incluído pela LCP nº 102, de 
11-7-2000)

III – para aplicação do disposto nos incisos I e II 
deste parágrafo, o montante do crédito a ser apropriado 
será obtido multiplicando-se o valor total do respectivo 
crédito pelo fator igual a 1/48 (um quarenta e oito avos), 
da relação entre o valor das operações de saídas e 
prestações tributadas e o total das operações de saídas 
e prestações do período, equiparando-se às tributadas, 
para fins deste inciso, as saídas e prestações com 
destino ao exterior ou as saídas de papel destinado 
à impressão de livros, jornais e periódicos; (Redação 
dada pela Lei Complementar nº 120, de 2000)

IV – o quociente de um quarenta e oito avos será 
proporcionalmente aumentado ou diminuído, pro rata 
die, caso o período de apuração seja superior ou in-
ferior a um mês; (Inciso Incluido pela LCP nº 102, de 
11-7-2000)

II – na hipótese de alienação dos bens do ativo 
permanente, antes de decorrido o prazo de quatro anos 
contado da data de sua aquisição, não será admitido, 
a partir da data da alienação, o creditamento de que 
trata este parágrafo em relação à fração que corres-
ponderia ao restante do quadriênio; (Inciso Incluido 
pela LCP nº 102, de 11-7-2000)

VI – serão objeto de outro lançamento, além do 
lançamento em conjunto com os demais créditos, para 
efeito da compensação prevista neste artigo e no art. 
19, em livro próprio ou de outra forma que a legislação 
determinar, para aplicação do disposto nos incisos I a 
V deste parágrafo; e (Inciso Incluído pela LCP nº 102, 
de 11-7-2000)

VII – ao final do quadragésimo oitavo mês conta-
do da data da entrada do bem no estabelecimento, o 
saldo remanescente do crédito será cancelado. (Inciso 
Incluído pela LCP nº 102, de 11-7-2000)

§ 6º Operações tributadas, posteriores a saídas de 
que trata o § 3º, dão ao estabelecimento que as praticar 
direito a creditar-se do imposto cobrado nas operações 
anteriores às isentas ou não tributadas sempre que a 
saída isenta ou não tributada seja relativa a:

I – produtos agropecuários;
II – quando autorizado em lei estadual, outras 

mercadorias.

Art. 21. O sujeito passivo deverá efetuar o estor-
no do imposto de que se tiver creditado sempre que 
o serviço tomado ou a mercadoria entrada no esta-
belecimento:

I – for objeto de saída ou prestação de serviço 
não tributada ou isenta, sendo esta circunstância im-
previsível na data da entrada da mercadoria ou da 
utilização do serviço;

II – for integrada ou consumida em processo de 
industrialização, quando a saída do produto resultante 
não for tributada ou estiver isenta do imposto;

III – vier a ser utilizada em fim alheio à atividade 
do estabelecimento;

IV – vier a perecer, deteriorar-se ou extraviar-
se.

§ 1º Devem ser também estornados os créditos  
referentes a bens do ativo permanente alienados an-
tes de decorrido o prazo do cinco anos, contado da 
data da sua aquisição, hipótese em que o estorno será 
de vinte por cento por ano ou fração que faltar para 
completar o qüinqüênio. (Revogado pela LCP nº 102, 
de 11-7-2000)

§ 2º Não se estornam créditos referentes a merca-
dorias e serviços que venham a ser objeto de operações 
ou prestações destinadas ao exterior ou de operações 
com o papel destinado à impressão de livros, jornais 
e periódicos. (Redação dada pela Lei Complementar 
nº 120, de 2006)

§ 3º O não creditamento ou o estorno a que se 
referem o § 3º do art. 20 e o caput deste artigo, não 
impedem a utilização dos mesmos créditos em opera-
ções posteriores, sujeitas ao,

Art. 23. O direito de crédito, para efeito de com-
pensação com débito do imposto, reconhecido ao es-
tabelecimento que tenha recebido as mercadorias ou 
para o qual tenham sido prestados os serviços, está 
condicionado à idoneidade da documentação e, se for 
o caso, à escrituração nos prazos e condições estabe-
lecidos na legislação.

Parágrafo único. O direito de utilizar o crédito ex-
tingue-se depois de decorridos cinco anos contados 
da data de emissão do documento.

Art. 24. A legislação tributária estadual disporá 
sobre o período de apuração do imposto. As obriga-
ções consideram-se vencidas na data em que termi-
na o período de apuração e são liquidadas por com-
pensação ou mediante pagamento em dinheiro como 
disposto neste artigo:

I – as obrigações consideram-se liquidadas por 
compensação até o montante dos créditos escriturados 
no mesmo período mais o saldo credor de período ou 
períodos anteriores, se for o caso;
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II – se o montante dos débitos do período supe-
rar o dos créditos, a diferença será liquidada dentro do 
prazo fixado pelo Estado;

III – se o montante dos créditos superar os dos 
débitos, a diferença será transportada para o período 
seguinte.

Art. 25. Para efeito de aplicação do disposto no 
art. 24, os débitos e créditos devem ser apurados em 
cada estabelecimento, compensando-se os saldos 
credores e devedores entre os estabelecimentos do 
mesmo sujeito passivo localizados no Estado. (Reda-
ção dada pela LCP nº 102, de 11-7-2000)

§ 1º Saldos credores acumulados a partir da data 
de publicação desta Lei Complementar por estabeleci-
mentos que realizem operações e prestações de que 
tratam o inciso II do art. 3º e seu parágrafo único podem 
ser, na proporção que estas saídas representem do 
total das saídas realizadas pelo estabelecimento:

I – havendo saldo remanescente, transferidos 
pelo sujeito passivo a outros contribuintes do mesmo 
Estado,

II – havendo saldo remanescente, transferidos 
pelo sujeito passivo a outros contribuintes do mesmo 
Estado, mediante a emissão pela autoridade compe-
tente de documento que reconheça o crédito.

§ 2º Lei estadual poderá, nos demais casos de 
saldos credores acumulados a partir da vigência desta 
Lei Complementar, permitir que:

I – sejam imputados pelo sujeito passivo a qual-
quer estabelecimento seu no Estado;

II – sejam transferidos, nas condições que definir, 
a outros contribuintes do mesmo Estado.

Art. 26. Em substituição ao regime de apuração 
mencionado nos arts. 24 e 25, a lei estadual poderá 
estabelecer:

I – que o cotejo entre créditos e débitos se faça 
por mercadoria ou serviço dentro de determinado pe-
ríodo;

II – que o cotejo entre créditos e débitos se faça 
por mercadoria ou serviço em cada operação;

III – que, em função do porte ou da atividade do 
estabelecimento, o imposto seja pago em parcelas pe-
riódicas e calculado por estimativa, para um determi-
nado período, assegurado ao sujeito passivo o direito 
de impugná-la e instaurar processo contraditório.

§ 1º Na hipótese do inciso III, ao fim do período, 
será feito o ajuste com base na escrituração regular 
do contribuinte, que pagará a diferença apurada, se 
positiva; caso contrário, a diferença será compensada 
com o pagamento referente ao período ou períodos 
imediatamente seguintes.

§ 2º A inclusão de estabelecimento no regime de 
que trata o inciso III, não dispensa o sujeito passivo do 
cumprimento de obrigações acessórias.

Art. 27. (VETADO)
Art. 28. (VETADO)
Art. 29. (VETADO)
Art. 30. (VETADO)
Art. 31. Nos exercícios financeiros de 2003 a 

2006, a União entregará mensalmente recursos aos 
Estados e seus Municípios, obedecidos os montantes, 
os critérios, os prazos e as demais condições fixadas 
no Anexo desta Lei Complementar. (Redação dada 
pela LCP nº 115, de 26-12-2002)

§ 1º Do montante de recursos que couber a cada 
Estado, a União entregará, diretamente: (Redação dada 
pela LCP nº 115, de 26-12-2002)

I – setenta e cinco por cento ao próprio Estado; 
e

II – vinte e cinco por cento aos respectivos Municí-
pios, de acordo com os critérios previstos no parágrafo 
único do art. 168 da Constituição Federal.

§ 2º Para atender ao disposto no caput, os recur-
sos do Tesouro Nacional serão provenientes: (Redação 
dada pela LCP nº 115, de 26-12-2002)

I – da emissão de títulos de sua responsabilida-
de, ficando autorizada, desde já, a inclusão nas leis 
orçamentárias anuais de estimativa de receita decor-
rente dessas emissões, bem como de dotação até os 
montantes anuais previstos no Anexo, não se aplican-
do neste caso, desde que atendidas as condições e os 
limites globais fixados pelo Senado Federal, quaisquer 
restrições ao acréscimo que acarretará no endivida-
mento da União;

II – de outras fontes de recursos.
§ 3º A entrega dos recursos a cada unidade fe-

derada, na forma e condições detalhadas no Anexo, 
especialmente no seu item 3, será satisfeita, primeiro, 
para efeito de pagamento ou compensação da dívida 
da respectiva unidade, inclusive de sua administração 
indireta, vencida e não paga junto à União, bem como 
para o ressarcimento à União de despesas decorren-
tes de eventuais garantias honradas de operações de 
crédito externas. O saldo remanescente, se houver, 
será creditado em moeda corrente. (Redação dada 
pela LCP nº 115, de 26-12-2002)

§ 4º A entrega dos recurso a cada unidade fe-
derada, na forma e condições detalhadas no Anexo, 
subordina-se à existência de disponibilidades orça-
mentárias consignadas a essa finalidade na respectiva 
Lei Orçamentária Anual da União, inclusive eventuais 
créditos adicionais. (Redação dada pela LCP nº 115, 
de 26-12-2002)
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§ 5º Para efeito da apuração de que trata o art. 
4º da Lei Complementar nº 65, de 15 de abril de 1991, 
será considerado o valor das respectivas exportações 
de produtos industrializados, inclusive de semi-elabo-
rados, não submetidas à incidência do imposto sobre 
operações relativas à circulação de mercadorias e 
sobre prestações de serviços de transporte interes-
tadual e intermunicipal e de comunicação, em 31 de 
julho de 1996. (Redação dada pela LCP nº 102, de 
11-7-2000)

Art. 32. A partir da data de publicação desta Lei 
Complementar:

I – o imposto não incidirá sobre operações que 
destinem ao exterior mercadorias, inclusive produtos 
primários e produtos industrializados semi-elabora-
dos, bem como sobre prestações de serviços para o 
exterior;

II – darão direito de crédito, que não será objeto 
de estorno, as mercadorias entradas no estabeleci-
mento para integração ou consumo em processo de 
produção de mercadorias industrializadas, inclusive 
semi-elaboradas, destinadas ao exterior;

III – entra em vigor o disposto no Anexo integrante 
desta Lei Complementar.

Art. 33. Na aplicação do art. 20, observar-se-à 
o seguinte:

I – somente darão direito de crédito as merca-
dorias destinadas ao uso ou consumo do estabeleci-
mento nele entradas a partir de 1º de janeiro de 2011; 
(Redação dada pela LCD nº 122, de 2006)

II – somente dará direito a crédito a entrada de 
energia elétrica no estabelecimento: (Redação dada 
pela LCP nº 102, de 11-7-2000)

a) quando for objeto de operação de saída de 
energia elétrica; (Alínea incluída pela LCP nº 102, de 
11-7-2000)

b) quando consumida no processo de indus-
trialização; (Alínea incluída pela LCP nº 102, de 11-
7-2000)

c) quando seu consumo resultar em operação 
de saída ou prestação para o exterior, na proporção 
destas sobre as saídas ou prestações totais; e (Alínea 
incluída pela LCP nº 102, de 11-7-2000)

d) a partir de 1º de janeiro de 2006, nas demais hi-
póteses; (Redação dada pela LCD nº 122, de 2006)

III – somente darão direito de crédito as merca-
dorias destinadas ao ativo permanente do estabeleci-
mento, nele entradas a partir da data da entrada desta 
Lei Complementar em vigor.

IV – somente dará direito a crédito o recebi-
mento de serviços de comunicação utilizados pelo 
estabelecimento: (Inciso incluído pela LCP nº 102, de 
11-7-2000)

a) ao qual tenham sido prestados na execução 
de serviços da mesma natureza; (Alínea incluída pela 
LCP nº 102, de 11-7-2000)

b) quando sua utilização resultar em operação 
de saída ou prestação para o exterior, na proporção 
desta, sobre as saídas ou prestações totais; e (Alínea 
incluída pela LCP nº 102, de 11-7-2000)

c) a partir de 1º de janeiro de 2011, nas demais hi-
póteses. (Redação dada pela LCP nº 122, de 2006)

Art. 34. (VETADO)
Art. 35. As referências feitas aos Estados nes-

ta Lei Complementar entendem-se feitas também ao 
Distrito Federal.

Art. 36. Esta Lei Complementar entra em vigor 
no primeiro dia do segundo mês seguinte ao da sua 
publicação, observado o disposto nos arts. 32 e 33 e 
no Anexo integrante desta Lei Complementar.

Brasília, 13 de setembro de 1996; l75º da Inde-
pendência e 108º da República. – FERNANDO HEN-
RIQUE CARDOSO – Pedro Malan.

Este texto não substitui o publicado no DOU, de 16-9-1996.

(À Comissão de Constituição Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – As propostas de emenda à Constituição que 
acabam de ser lidas estão sujeitas às disposições 
constantes dos arts. 354 e seguintes do Regimento 
Interno.

As matérias serão publicadas e remetidas à Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 214, DE 2007

Altera a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 
1991, para dispor sobre o benefício adicio-
nal a ser concedido ao aposentado do Re-
gime Geral de Previdência Social – RGPS, 
que permanecer em atividade ou a ela re-
tomar, e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, 

passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 18.  ................................................
 ..............................................................  
§ 2º O aposentado pelo Regime Geral 

da Previdência Social – RGPS que permane-
cer em atividade sujeita ao Regime Geral da 
Previdência Social – RGPS, ou a ele retomar, 
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terá um acréscimo no valor de seu benefício 
equivalente a um trinta e cinco avos, se ho-
mem, e um trinta avos, se mulher, por ano de 
contribuição adicional.(NR)”

§ 4º O adicional de que trata o § 2º deste 
artigo será calculado sobre o valor do salário-
de-contribuição e será concedido a cada três 
anos ou no momento em que o aposentado 
se afastar da atividade definitivamente, não 
podendo o valor do benefício da aposentado-
ria, acrescido do adicional, exceder ao limite 
máximo do maior salário-de-benefício da Pre-
vidência Social.

Art. 2º Esta lei entra em vigor no primeiro dia do 
exercício financeiro seguinte ao de sua promulgação.

Justificação

A aposentadoria é um benefício de acesso cada 
vez mais difícil aos segurados da Previdência Social. 
Mudanças nos critérios e, principalmente, a introdução 
do denominado Fator Previdenciário, diminuíram sensi-
velmente à acessibilidade ao benefício e promoveram 
verdadeira redução nos seus valores. Trabalhar mais, 
hoje, pode ser falta de bom senso, pois, amanhã, al-
gum tecnocrata poderá encontrar uma nova “fórmula 
mágica”, que prejudique os possíveis beneficiários, 
em benefício de um superávit cada vez maior para 
pagamento de juros.

A aposentadoria por tempo de contribuição é pro-
vavelmente o benefício mais justo ao lado da aposen-
tadoria especial. E aquela para a qual o contribuinte, 
com certeza, pagou. São décadas de dedicação ao 
trabalho e de desconto nos salários. Décadas de vida 
produtiva e resultados econômicos para toda a socie-
dade. No entanto, ela é a mais lembrada quando se 
trata de reduzir benefícios ou alteração de idade mí-
nima e criação de outros entraves.

Nossa luta pela dignidade dos aposentados não 
poderia desconsiderar essas agressoes e argumenta-
ções injustas. Assim e que estamos propondo a con-
cessão de um adicional para os aposentados por tempo 
de contribuição, que permanecerem em atividade ou 
retomarem ao Regime Geral da Previdência Social. 
Preenchidos os requisitos exigidos nessa proposta, o 
aposentado pode continuar a acumular créditos junto à 
Previdência Social, sempre observado o teto do RGPS. 
Assim, podemos conceder um estímulo à continuidade 
no mercado de pessoas com experiência, tenacidade 
e que pautaram sua vida pela contribuição legal e pela 
formalidade de suas atividades.

Nossa proposta pretende compensar injustiças 
que se abatem sobre os aposentados, principalmen-
te os por tempo de contribuição. São eles o cerne de 

sustentação do RGPS. Esperamos contar com o apoio 
de nossos pares para a rápida tramitação e aprovação 
da presente matéria.

Sala das Sessões, 2 de maio de 2007. – Sena-
dor Paulo Paim.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991

Regulamento
Vide texto compilado
Normas de hierarquia inferior
Mensagem de veto

Dispõe sobre os Planos de Benefícios 
da Previdência social e dá outras provi-
dências.

o Presidente da República, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu publico a seguinte Lei:

Art. 18. O Regime Geral de Previdência Social 
compreende as seguintes prestações, devidas inclu-
sive em razão de eventos decorrentes de acidente do 
trabalho, expressas em benefícios e serviços:

I – quanto ao segurado:
a) aposentadoria por invalidez;
b) aposentadoria por idade;
c) aposentadoria por tempo de serviço;
c) aposentadoria por tempo de contribuição; (Re-

dação dada pela Lei Complementar nº 123, de 2006)
d) aposentadoria especial;
e) auxílio-doença;
f) salário-família;
g) salário-maternidade;
h) auxílio-acidente;
i) abono de permanência em serviço; (Revogada 

pela Lei nº 8.870, de 1994)
II – quanto ao dependente:
a) pensão por morte;
b) auxílio-reclusão;
III – quanto ao segurado e dependente:
a) pecúlios; (Revogada pela Lei nº 9.032, de 

1995)
b) serviço social;
c) reabilitação profissional.
§ 1º Só poderão beneficiar-se do auxílio-aciden-

te e das disposições especiais relativas a acidente 
do trabalho os segurados e respectivos dependentes 
mencionados nos incisos I, VI e VII do art. 11 desta 
lei, bem como os presidiários que exerçam atividade 
remunerada.

2º O aposentado pelo Regime Geral de Previ-
dência Social que permanecer em atividade sujeita 
a este regime, ou a ela retornar, somente tem direito 

MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL22     



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 12087 

à reabilitação profissional, ao auxílio-acidente e aos 
pecúlios, não fazendo jus a outras prestações, salvo 
as decorrentes de sua condição de aposentado, ob-
servado o disposto no art. 122 desta lei.

§ 1º Somente poderão beneficiar-se do auxílio-
acidente os segurados incluídos nos incisos I, VI e VII 
do art. 11 desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 9.032, 
de 1995)

§ 2º O aposentado pelo Regime Geral de Previ-
dência Social (RGPS) que permanecer em atividade 
sujeita a este regime, ou a ela retornar, não fará jus a 
prestação alguma da Previdência Social em decorrên-
cia do exercício dessa atividade, exceto ao salário– fa-
mília, à reabilitação profissional e ao auxílio-acidente, 
quando empregado. (Redação dada pela Lei nº 9.032, 
de 1995)

§ 2º O aposentado pelo Regime Geral de Previ-
dência Social (RGPS) que permanecer em atividade 
sujeita a este regime, ou a ela retornar, não fará jus a 
prestação alguma da Previdência Social em decorrên-
cia do exercício dessa atividade, exceto ao salário– fa-
mília e à reabilitação profissional, quando empregado. 
(Redação dada pela Lei nº 9.528, de 1997)

§ 3º O segurado contribuinte individual, que tra-
balhe por conta própria, sem relação de trabalho com 
empresa ou equiparado, e o segurado facultativo que 
contribuam na forma do § 2º do art. 21 da Lei nº 8.212, 
de 24 de julho de 1991, não farão jus à aposentadoria 
por tempo de contribuição. (Incluído pela Lei Comple-
mentar nº 123, de 2006)
....................................................................................

(À Comissão de Assuntos Econômicos, 
em decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 215, DE 2007

Autoriza o Poder Executivo a criar a 
Universidade Federal da Região das Mis-
sões no Estado do Rio Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º  Fica o Poder Executivo autorizado a criar a 

Universidade Federal da Região das Missões (UFRM) 
com sede e demais campus situados entre os Municípios 
de São Miguel das Missões, Santo Angelo, Cerro Largo e 
São Luiz Gonzaga no Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 2º A UFRM terá como objetivo ministrar ensino 
superior, desenvolver a pesquisa nas diversas áreas 
de conhecimento e promover a extensão universitária, 
podendo, para tal, celebrar convênios com os governos 
estadual e municipais.

Art. 3º A estrutura organizacional e a forma de 
funcionamento da UFRM, observado o princípio da 
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, 

serão definidos nos termos de seu Estatuto e das nor-
mas pertinentes.

Art 4º Esta lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Justificação

Região das Missões constitui-se em uma realida-
de referencial na perspectiva da construção, recons-
trução de um projeto histórico baseado na justiça e na 
igualdade fundamental entre todos os seres humanos, 
pois aqui realizou uma das experiências e um dos feitos 
mais bem sucedidos da humanidade: Os Sete Povos 
Missioneiros nos séculos XVII e XVIII.

A experiência dos Sete Povos Missioneiros, pro-
tagonizada pelos índios Guaranis e Padres Jesuítas, 
está inserida no contexto dos trinta povos Missioneiros, 
por isso, toda esta vasta região que abrange o atual 
território brasileiro, argentino, uruguaio e paraguaio, 
era denominada de Missioneira.

Esta razão histórica há muito tempo emblemático 
para grandes parcelas da humanidade que luta e busca 
inspiração num processo de inserção histórica da expe-
riência missioneira, em vista de um projeto social justo 
e igualitário, deveria ser um elemento imprescindível 
no momento atual de debates e mobilizações dos mis-
sioneiros na busca da implementação da Universidade 
Federal, na grande região denominada, Metade Norte 
do RS, mas que na verdade poderíamos denominar de 
Universidade Federal da Região das Missões, pois um 
dos desafios centrais a serem trabalhados será o pro-
cesso de integração entre os municípios da região.

A Universidade constituirá núcleos especiais de 
estudos, enfocando os aspectos históricos e culturais 
de grupos étnicos e sociais como os indígenas, os cam-
poneses e os quilombolas. Estes Centros (ou núcleos) 
de estudos serão aparelhados com áreas experimen-
tais, laboratórios, bibliotecas, enfim uma estrutura que 
permita fazer uma abordagem crítica e sistematizada 
destes sujeitos históricos.

Ademais, reitero a importância da criação desta 
universidade, ainda mais que o projeto de Reforma 
Universitária apresentado pelo MEC ao Congresso 
Nacional contempla a possibilidade que a União invista 
recursos na instalação de universidades em áreas de 
depressão econômica.

Em face desses argumentos, solicitamos aos nos-
sos nobres Pares, apoio para aprovação deste projeto 
de Lei, como medida eficaz para o avanço socioeco-
nômico da região das Missões.

Sala das Sessões, 2 de maio de 2007. – Sena-
dor Paulo Paim.

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)  
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 216, DE 2007

Permite que o trabalhador com mais 
de sessenta anos de idade saque seus re-
cursos acumulados no Fundo de Participa-
ção PIS/PASEP.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica autorizada liberação do saldo das 

contas do Programa de Integração Social-PIS e do 
Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Pú-
blico – PASEP ao participante que tenha idade igual 
ou superior a sessenta anos.

Parágrafo único. O Conselho Diretor do Fundo de 
Participação PIS/PASEP, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 10 do Decreto nº 78.276, de 17 de agosto 
de 1976, definirá os documentos a serem  apresenta-
dos para comprovação da idade do beneficiário.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Criado em 1975, pela Lei Complementar nº 26, o 
Fundo de Participação PIS/PASEP, movimenta recur-
sos oriundos do Programa de Integração Social (PIS) e 
do Programa de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público (PASEP). Entretanto, a partir de 1989, o Fun-
do assume outro perfil. Com efeito, de acordo com o 
art. 239 da Constituição Federal de 1988, os recursos 

provenientes da arrecadação do PIS/PASEP passam 
a ter uma nova destinação, qual seja, o custeio do 
Programa do Seguro-Desemprego, do abono salarial 
e o financiamento de programas de desenvolvimento 
econômico a cargo do BNDES.

De todo o modo, o Fundo de Participação PIS/
PASEP preservou o patrimônio individual dos trabalha-
dores cadastrados até outubro de 1988, mantendo as 
contas individuais respectivas, as quais geram créditos 
sob a forma de rendimentos, enquanto não há o saque 
das quotas. Dados do Relatório de Gestão do Fundo 
PIS/PASEP refeisentes ao exercício financeiro 2005-
2006, registravam em 30/06, de 2006, um estoque de 
36,9 milhões de contas com saldo, sendo 30,5 milhões 
de contas do PIS e 6,4 milhões de contas do Pasep.

De acordo com a legislação atual, os critérios para 
movimentação das contas individuais dizem respeito 
a uma das seguintes situações: (i) aposentadoria; (ii) 
invalidez permanente ou reforma militar, (iii) transferên-
cia para a reserva remunerada; (iv) falecimento; (v) ser 
portador do vírus HIV (AIDS); (vi) neoplasia maligna do 
titular ou de seus dependentes; (vii) idade igual ou su-
perior a 70 anos e; (viii) benefício assistencial à pessoa 
portadora de deficiência e ao idoso (especial).

A tabela 1 apresenta a composição dos saques 
das contas individuais realizados e dos rendimentos 
creditados nos exercícios 2004-2005 e 2005-2006.

TABELA 1. COMPOSIÇÃO DOS SAQUES DAS CONTAS INDIVIDUAIS DO PIS-PASEP 
E DOS  RENDIMENTOS PAGOS

(2004/2005 e 2005/2006)
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Observa-se que, no exercício 2005-2006, os sa-
ques das contas individuais perfizeram um total de R$641 
milhões. No que tange aos trabalhadores com idade 
maior ou igual a 70 anos, os saques totalizaram 14.446 
operações, o que representou um montante de R$14,7 
milhões. Isso significa 2,3% do volume de recursos sa-
cados no período. Trata-se, portanto de uma situação de 
saque cujo volume é bastante limitado, podendo aumen-
tar significativamente sua participação com a alteração 
na idade-limite nos termos ora propostos.

O estabelecimento da idade mínima de 70 anos 
para o saque se deu pela Resolução nº 6, de 12 de 
setembro de 2002, do Conselho Diretor do Fundo de 
Participação PIS/PASEP. Esse limite foi inspirado na 
legislação do FGTS, tendo sido fundamentado, à época, 
pela Medida Provisória nº 2.164-41, de 24 de agosto 
de 2001, a qual fixava o mesmo limite etário para o 
saque das contas vinculadas daquele Fundo.

O argumento de equiparação dos limites de idade 
para movimentação de contas do PIS/PASEP e do FGTS 
não se respalda em qualquer fundamento de maior soli-
dez. Com efeito, se o FGTS constitui um fundo de caráter 
previdenciário, o mesmo não pode ser dito do PIS/PA-
SEP, cujo perfil atual é de natureza tributária. Não há, 
portanto, justificativa técnica que sustente a equiparação 
de situações de saque do PIS-PASEP e do FGTS. Daí a 
importância de se efetivar uma redução da idade limite 
de 70 para 60 anos nos termos aqui propostos.

Além disso, no caso do servidor público, é im-
portante lembrar que a idade de 70 anos implica na 
aposentadoria compulsória, situação que, por si só, 
já garante o direito ao saque. Desse modo, o limite 
de 70 anos para o saque do servidor público é inócuo 
porquanto sobrepõe-se, necessariamente, ao quesito 
da aposentadoria configurando uma duplicidade sem 
conseqüência objetiva.

De outro lado, observa-se que a expectativa de 
vida do brasileiro, hoje, de acordo com o IBGE, atin-
ge 71,9 anos o que significa dizer que, em média, os 
trabalhadores não poderão usufruir plenamente os sa-
ques efetivados aos 70 anos. Em se tratando da região 
Nordeste, onde a expectativa de vida é de 69,0 anos, 
a situação se converte em injustiça maior.

A presente proposição visa corrigir essa injusti-
ça, fazendo com que os trabalhadores com 60 anos ou 
mais saquem os recursos acumulados em sua conta 
individual junto ao Fundo de Participação PIS/PASEP 
e possam, assim, usufrui-los, em sua plenitude.

Tendo em vista as considerações acima, parece 
evidente o  alcance social do projeto de lei ora ofere-
cido à apreciação dos nobres colegas. 

Sala das Sessões, 2 de maio de 2007. – Sena-
dor Paulo Paim.

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Emendas Constitucionais
Emendas Constitucionais de Revisão

ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS 
TRANSITÁRIAS

ÍNDICE TEMÁTICO

Vide texto compilado

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos 
em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício 
dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segu-
rança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e 
a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na 
harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvér-
sias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
Constituição da República Federativa do Brasil.
....................................................................................

Art. 239. A arrecadação decorrente das contribui-
ções para o Programa de Integração Social, criado pela 
Lei Complementar nº 7, de 7 de setembro de 1970, e 
para o Programa de Formação do Patrimônio do Ser-
vidor Público, criado pela Lei Complementar nº 8, de 3 
de dezembro de 1970, passa, a partir da promulgação 
desta Constituição, a financiar, nos termos que a lei 
dispuser, o programa do seguro-desemprego e o abono 
de que trata o § 3º deste artigo. (Regulamento)

§ 1º Dos recursos mencionados no caput deste 
artigo, pelo menos quarenta por cento serão destina-
dos a financiar programas de desenvolvimento econô-
mico, através do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social, com critérios de remuneração que 
lhes preservem o valor.

§ 2º Os patrimônios acumulados do Programa 
de Integração Social e do Programa de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público são preservados, man-
tendo-se os critérios de saque nas situações previstas 
nas leis específicas, com exceção da retirada por mo-
tivo de casamento, ficando vedada a distribuição da 
arrecadação de que trata o caput deste artigo, para 
depósito nas contas individuais dos participantes.

§ 3º Aos empregados que percebam de empre-
gadores que contribuem para o Programa de Integra-
ção Social ou para o Programa de Formação do Patri-
mônio do Servidor Público, até dois salários mínimos 
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de remuneração mensal, é assegurado o pagamento 
de um salário mínimo anual, computado neste valor o 
rendimento das contas individuais, no caso daqueles 
que já participavam dos referidos programas, até a 
data da promulgação desta Constituição.

§ 4º O financiamento do seguro-desemprego rece-
berá uma contribuição adicional da empresa cujo índice de 
rotatividade da força de trabalho superar o índice médio 
da rotatividade do setor, na forma estabelecida por lei.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 26, 
DE 11 DE SETEMBRO DE 1975

Altera disposições da legislação que 
regula o Programa de Integração Social 
(PIS) e o Programa de Formação do Patri-
mônio do Servidor Público (PASEP).

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei Complementar:
....................................................................................

DECRETO Nº 78.276, DE 17 DE AGOSTO DE 1976 
(Publicado no DOU de 18-8-1976)

Regulamenta a Lei Complementar nº 

26, de 11 de setembro de 1975, e dá outras 
providências.

O Presidente da República, no uso das atribuições 
que lhe conferem o artigo 81, item III, da Constituição, a Lei 
Complementar número 26 deli de setembro de 1975,
....................................................................................

Art 10. No exercicio da gestão do Fundo de Par-
ticipação PIS-Pasep, compete ao Conselho Diretor:

I – elaborar e aprovar o Plano de Contas;
II – ao término de cada exercício financeiro, atri-

buir aos participantes as quotas de participação, cal-
cular a correção monetária do saldo credor das con-
tas individuais dos participantes; calcular a incidência 
de juros sobre o saldo credor corrigido das mesmas 
contas individuais; constituir as provisões e reservas 
indispensáveis; levantar o montante das despesas de 
administração, apurar e atribuir aos participantes o re-
sultado líquido adicional das operações realizadas;

III – autorizar, nas épocas próprias, que sejam fei-
tos nas contas individuais dos participantes os créditos 
de que tratam os artigos 5º e 6º deste Decreto;

IV – elaborar anualmente o orçamento do Fundo 
de Participação PlS-Pasep, submetendo-o àaprovação 
do Ministro da Fazenda;

V – elaborar anualmente o balanço do Fundo de 
Participação PIS-Pasep, com os demonstrativos, bem 
como o relatório;

VI – promover o levantamento de balancetes 
mensais;

VII – requisitar do Banco Nacional do Desenvol-
vimento Econômico – BNDE as informações sobre os 
recursos do Fundos repassados, as aplicações reali-
zadas e seus respectivos resultados;

VIII – prestar informações, fornecer dados e docu-
mentação e emitir parecer, por solicitação do Conselho 
Monetário Nacional e do Ministro da Fazenda, em relação 
ao Fundo de Participação PIS-Pasep, ao Programa de 
Integração Social – PJS e ao Programa de Formação 
do Patrimônio do Servidor Público – PASEP;

IX – autorizar, fixando as épocas próprias, o pro-
cessamento das solicitações de saque e de retirada e 
os correspondentes pagamentos;

X – baixar normas operacionais, necessárias à es-
truturação, organização e funcionamento do Fundo de 
Participação PIS-Pasep e compatíveis com a execução do 
Programa de Integração Social – PIS e do Programa de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público – PASEP;

XI – resolver os casos omissos.
....................................................................................

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.164-41, 
DE 24 DE AGOSTO DE 2001

Altera a Consolidação das Leis do Traba-
lho – CLT, para dispor sobre o trabalho a tempo 
parcial, a suspensão do contrato de trabalho e 
o programa de qualificação profissional, mo-
difica as Leis nº 4.923, de 23 de dezembro de 
1965, 5.889, de 8 de junho de 1973, 6.321, de 14 
de abril de 1976, 6.494, de 7 de dezembro de 
1977, 7.998, de 11 de janeiro de 1990, 8.036, de 
11 de maio de 1990, e 9.601, de 21 de janeiro 
de 1998, e dá outras providências.

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a se-
guinte Medida Provisória, com força de lei:
....................................................................................

RESOLUÇÃO Nº 6, DE 12 DE SETEMBRO DE 2002

O Conselho Diretor do Fundo de Participação 
PIS-Pasep, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 10 do Decreto nº 78.276, de 17 de agosto de 1976, 
e com fundamento na Medida Provisória nº 2.164-41, 
de 24 de agosto de 2001, resolve:

I – Autorizar a liberação do saldo das contas do Pro-
grama de Integração Social-PIS e do Programa de Forma-
ção do Patrimônio do Servidor Público – Pasep aos partici-
pantes que tenha idade igual ou superior a setenta anos.

II – A comprovação da idade de que trata o inciso 
anterior, far-se-á mediante a apresentação de um dos 
seguintes documentos:
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a) certidão de nascimento;
b) certidão de casamento;
c) certificado de reservista;
d) carteira de identidade;
e) carteira de trabalho e previdência social; e
f) certidão de inscrição eleitoral.
III – Esta Resolução entra em vigor na data de 

sua publicação.
Almério Cançado de Amorim – Coordenador.

(OF. EI. Nº AS392/2002)

Publicado no DOU de 16-9-2002, seção I, página 15.

(Às Comissões de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa; e de Assuntos Socias, 
cabendo à última a decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 217, DE 2007

Impõe o fornecimento ao consumidor 
final de água mineral em embalagens de 
dez litros a todos os fornecedores que dis-
ponibilizem água mineral em embalagens 
de vinte litros.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os fornecedores de água mineral ao con-

sumidor final que comercializem o produto em emba-
lagens de vinte litros deverão também fornecer água 
mineral em embalagens de dez litros.

Art. 2º Esta lei entra em vigor cento e vinte dias 
após a sua publicação.

Justificação

O mercado de água mineral em garrafões constitui 
uma realidade inegável no atual estágio do mercado 
de águas no Brasil. E a opção da quase totalidade dos 
fornecedores, por razões de custo econômico, está na 
venda de água mineral em garrafões de vinte litros.

A escolha, a despeito de viável no aspecto econô-
mico, causa maleficios concretos à saúde da população 
brasileira, por uma causa evidente: o manuseio de em-
balagem tão pesada causa danos à coluna vertebral de 
quem a carrega, isto é, dos empregados de distribuido-
res de água mineral, dos consumidores e também dos 
empregados domésticos desses consumidores, subme-
tidos que estão ao processo de transporte do garrafão 
do ponto de fornecimento ao ponto de consumo.

A medida ora proposta é simples e direta: no prazo 
de cento e vinte dias, todos os fornecedores de garrafões 
de água mineral em embalagens de vinte litros deverão 
também fornecer a água mineral em embalagens de dez 
litros, menores e não ofensivas saúde do consumidor e 
desempregados de fornecedores e consumidores.

O prazo escolhido – cento e vinte dias – será 
suficiente para que o setor, sem custos inviáveis, pro-
ceda ás. adaptações necessárias para o cumprimento 
da norma encartada no Projeto.

É com esse pensamento que solicitamos o apoio 
de nossos pares, com vistas na aprovação do projeto 
que ora apresentamos.

Sala das Sessões, 2 de maio de 2007. – Senador 
Expedito Júnior.

(À Comissão de Meio Ambiente, Defesa 
de Consumidores e Fiscalização e Controle, 
– decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 218, DE 2007

Inscreve o nome de Cândido Mariano 
da Silva Rondon, o Marechal Rondon, no 
Livro dos Heróis da Pátria.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º  Será inscrito o nome de Cândido Mariano 

da Silva Rondon, o Marechal Rondon, no Livro dos 
Heróis da Pátria, depositado no Panteão da Liberda-
de e da Democracia, em Brasília.

Parágrafo único. O disposto neste artigo dar-se-á 
em 19 de janeiro de 2008, data do cinqüentenário da 
morte do Marechal Rondon.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O objetivo desta proposição é manter viva, atra-
vés de um justo reconhecimento, a memória do herói 
brasileiro e grande humanista Cândido Mariano da 
Silva Rondon, o Marechal Rondon.

O Marechal Rondon faleceu em 1958, aos 92 
anos de idade, na cidade do Rio de Janeiro, longe dos 
campos de Mimoso, na sesmaria de Monte Redondo, 
no Mato Grosso, onde o menino Cândido Mariano da 
Silva Rondon nasceu, em 5 de maio de 1865.

Descendente de índios, não negava suas origens 
nem na tez nem nos traços firmes do rosto severo, mas 
de olhar suave e penetrante. Da sua vertente paterna 
recebeu sangue de portugueses e espanhóis, também 
de índios Guaná; da materna, sangue de índios Terena 
e Bororo. Nele, tudo se somou, nada se perdeu. Talvez 
por isso, acabou trilhando caminhos que o fizeram se 
tomar um dos mais importantes pacificadores de tribos 
indígenas do interior do Brasil e construir as primeiras 
pontes entre estes e os descendentes de europeus 
que aqui se instalaram.

Ainda jovem, Rondon concluiu com distinção o 
curso secundário e se revelou um fora-de-série em ma-
temática. Mas sem perspectivas de avançar em estudos 
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universitários em Cuiabá, Rondon ambicionou continuar 
os estudos no Rio de Janeiro. Para um menino pobre 
de sua época, só duas saidas eram possíveis:

Escola Militar ou o Seminário. Rondon fez a pri-
meira opção.

Assim, aos 24 anos, tornado alferes, o jovem Cân-
dido Rondon auxiliou Benjamim Constant a implantar 
o regime republicano. E no ano seguinte, em 1890, 
graduou-se bacharel em Ciências Físicas e Naturais 
e foi promovido a tenente.

Não demorou muito e recebeu convite para participar 
de um dos mais árduos serviços do Exército da virada do 
século, que era a construção de linhas telegráficas pelo in-
terior do Brasil. Empreendedor e desbravador, não hesitou 
em abandonar a sua promissora carreira de magistério. 
Passou, então, com a sua tropa, a abris picadas, a abater 
árvores, a levantar postes, a instalar fios atravessando as 
matas de Goiás até seu Mato Grosso natal.

A grandeza de Rondon foi ser sempre rigoroso 
na aplicação da sua máxima: “Morrer, se for preciso; 
matar nunca!”. Dezenas de oficiais e mais de centena 
e meia de soldados e trabalhadores civis foram mor-
tos porque desistiram de matar. Neles, a força de uma 
idéia suplantou o instinto de conservação.

Rondon compreendeu, como poucos o fizeram 
até hoje, que os índios brasileiros são homens vivendo 
no neolítico, mas são homens e, como todos os seres 
humanos, ambicionam viver melhor.

Adotava a estratégia de aproximação com os índios 
deixando ferramentas de metal á disposição – facas, fa-
cões, cunhas, alavancas, anzóis, tesouras, machados e 
machetes – como chamariz para que os índios se deci-
dissem à caminhada da pré-história à civilização. Quando 
cercado e atacado, Rondon deixava os presentes numa 
clareira e tratava de recuar com a sua tropa. Sinal evi-
dente de que desejava a paz e, no dia seguinte, tornava. 
Uma, duas, três vezes, as que fossem necessárias até 
que os índios se dispusessem à conversa.

Não foi fácil a Rondon empreender sua tarefa de in-
tegração entre índios e brancos. Por essa razão, Rondon 
exigia que cada tribo pacificada ficasse sob a proteção 
do Exército e, depois, sob a proteção do Estado.

Demarcou cada território tribal e tentou regis-
trá-lo como propriedade coletiva da tribo. E tratou de 
garantir-lhes o direito de viver suas próprias vidas, de 
professar suas próprias crenças e de evoluir segundo 
o ritmo que fossem capazes de alcançar, sem nunca 
estarem sujeitos a qualquer açoite ideológico.

Rondon pacificou muitas tribos: os Bororo, Caiamo, 
Guaicuru, Uachiri, Cavaleiros, Ofaié, Terena, Quinquinau, 
Paresi, Kaingáng, Xokleng, Botocudo, Umutina, Nam-
bikuára, Tirió, Pianocoti, Kepkiriwát, Pamawát, Urumi, 
Arikén, Rama-Rama, Urubu, Parintintim e por último, os 

Xavante, em 1946. Foram mais de 57 anos dedicados à 
defesa dos direitos dos povos indígenas do Brasil.

A construção de linhas telegráficas foi o motivo 
primeiro para as entradas de Rondon pelos sertões 
brasileiros. Inúmeras expedições permitiram ao Mare-
chal Rondon instalar, já em 1891, 1.574 quilômetros 
de linhas telegráficas, que alcançaram cerca de 7 mil 
ao final de sua longa vida de desbravador.

Em cada expedição, Rondon levava, além da tro-
pa, duas equipes: uma, a dos construtores das linhas 
telegráficas; outra, a de cientistas: geólogos, botânicos, 
zoólogos, etnógrafos, lingüistas.

Geógrafo era o próprio Rondon, que fez o levan-
tamento de milhares de quilômetros lineares de terras e 
águas, determinou as coordenadas (longitude e latitude) 
de mais de 200 localidades, inscreveu no mapa do Brasil 
12 rios, até então desconhecidos, e corrigiu erros grossei-
ros sobre o curso de outros tantos. Os cientistas das suas 
equipes recolheram mais de 3 mil artefatos indígenas, mais 
de 8 mil espécimes da flora, mais de 5 mil espécimes da 
fauna e um número indizível de amostras minerais. A maior 
contribuição de sempre para o Museu Nacional.

Com 90 anos, em 1956, o Congresso Nacional 
o promoveu a Marechal e, em sua homenagem, deu 
o nome de Rondônia ao Território do Guaporé, por ini-
ciativa do então Deputado Áureo Mello.

Nessa época, o seu auxiliar, General Jaguaribe de 
Matos, já havia estimado que ele tinta percorrido o equiva-
lente ao perimetro da Terra. Ou seja, mais ou menos 40 mil 
quilômetros. Dentro do Brasil, deu uma volta ao mundo.

Rondon foi o último dos grandes exploradores 
do nosso planeta.

Estas são as razões para que o exemplo máximo de 
amor ao Brasil e por sua gente, do Marechal Cândido Ron-
don, fique para sempre registrado no Livro dos Heróis da 
Pátria, como um exemplo de integração e harmonia entre 
culturas e civilizações na construção da brasilidade.

Sala das Sessões, 2 de maio de 2007. – Expe-
dito Júnior.

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – Os projetos que acabam de ser lidos serão 
publicados e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, mensagens que passo a ler.

São lidas as seguintes:

MENSAGEM Nº 77, DE 2007 
(Nº 229/2007, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
Nos termos do § 1º do art. 6º da Lei nº 9.069, de 

29 de junho de 1995, encaminho a Vossas Excelências 
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a Programação Monetária para o segundo trimestre e 
para o ano de 2007, destinada à Comissão de Assun-
tos Econômicos dessa Casa.

Brasília, 9 de abril de 2007. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

MENSAGEM Nº 78, DE 2007 
(Nº 228/2007, na origem)

Senhor Presidente do Senado Federal,
Nos termos do inciso I do art. 7º da Lei nº 9.069, 

de 29 junho de 1995, encaminho a Vossa Excelência o 
relatório de execução da Programação Monetária para 
o segundo trimestre e para o ano de 2007.

Brasília, 9 de Abril de 2007. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR – 
ES) – Com referência à Mensagem nº 77, de 2007, que 
acaba de ser lida, a Presidência comunica ao Plenário 
que a matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos, 
em regime de urgência, tendo em vista o § 2º do art. 6º 
da Lei nº 9.069, de 25 de junho de 1995, que preceitua: 
“O Congresso Nacional poderá, com base em parecer 
da Comissão de Assuntos Econômicos do Senado Fe-
deral, rejeitar a programação monetária a que se refere 
o caput deste artigo, mediante decreto legislativo, no 
prazo de dez dias a contar do seu recebimento.”

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – A Presidência comunica ao Plenário que, uma 
vez findo o prazo fixado no parágrafo único do art. 254 
do Regimento Interno, sem interposição do recurso ali 
previsto, determinou o arquivamento definitivo do Proje-
to de Lei do Senado nº 52, de 2007 – Complementar, 
de autoria do Senador Gerson Camata, que autoriza os 
Estados e o Distrito Federal a legislar sobre direito penal 
em questões específicas que define, nos termos do art. 
22, parágrafo único, da Constituição Federal.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

OFÍCIO FNP Nº 17/2007

Brasília, 18 de abril de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado,
Com os cordiais cumprimentos e dando segui-

mento às tratativas iniciadas logo após a X Marcha a 
Brasília em Defesa dos Municípios, vimos, por meio 
deste, retomar alguns pontos que julgamos fundamen-
tais na defesa e fortalecimento do movimento muni-
cipalista e para o qual esperamos apoio dessa Nobre 
Casa. São eles:

– Fundeb: recentemente, a Câmara dos 
Deputados aprovou a Medida Provisória que 
regulamenta o Fundeb, encaminhando-a para 
o Senado. Não obstante, aquela Casa não es-
tabeleceu que os fatores de diferenciação para 
distribuição dos recursos do Fundo estejam 
baseados no custo real do aluno por grau de 
ensino. Esperamos que o Senado o faça para 
que, já a partir do próximo ano, os municípios 
não sejam prejudicados. Igualmente importan-
te será a participação do Senado Federal na 
construção de uma proposta que sane definiti-
vamente o problema dos custos de transporte 
escolar rural dos alunos das redes estaduais 
(de responsabilidade constitucional dos Esta-
dos), mas que vem sistematicamente recaindo 
sobre os municípios pela não observância in-
tegral do disposto na Lei nº 10.709/2003.

– Precatórios: Solicitamos a Vossa Exce-
lência a agilização nos trâmites e votação da 
Proposta de Emenda Constitucional (PEC) nº 
12/2006, de sua autoria e atualmente a cargo 
do relator Senador Valdir Raupp, para a reso-
lução desse antigo pleito dos estados e muni-
cípios brasileiros que garantirá a manutenção 
do equilíbrio das contas públicas.

– Securitização da divida: neste item, em 
que pese a conquista alcançada com edição da 
Resolução do Senado Federal nº 33 de 2006, 
que “Autoriza a cessão, para cobrança, da dívida 
ativa dos municípios a instituições financeiras”, 
permanece a insegurança jurídica da parte dos 
bancos conforme externado pela Febraban. Uma 
nova orientação do Senado Federal, ouvida a 
Secretaria do Tesouro Nacional, poderá dirimir 
dúvidas em prol da regulamentação e imediata 
entrada em vigor da referida Resolução.

Reiterando que o acolhimento por parte do Se-
nado Federal dessas revindicações fortalecerá os 
municípios brasileiros, renovamos votos de elevadas 
considerações. – João Paulo Lima e Silva, Prefeito de 
Recife/PE Presidente da FNP – Newton Lima Neto, 
Prefeito de São Carlos/SP Secretario Geral FNP.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – O ofício que acaba de ser lido vai à publicação 
e será juntado ao processado da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 12, de 2006.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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12094 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL30     



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 12095     31ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



12096 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL32     



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 12097     33ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



12098 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL34     



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 12099     35ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



12100 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL36     



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 12101     37ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



12102 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL38     



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 12103     39ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



12104 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL40     



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 12105     41ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



12106 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL42     



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 12107     43ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



12108 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL44     



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 12109     45ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



12110 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL46     



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 12111     47ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



12112 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL48     



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 12113     49ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



12114 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL50     



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 12115     51ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



12116 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL52     



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 12117     53ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



12118 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL54     



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 12119     55ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



12120 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL56     



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 12121     57ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



12122 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL58     



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 12123     59ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



12124 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL60     



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 12125     61ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



12126 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL62     



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 12127     63ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



12128 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL64     



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 12129     65ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



12130 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL66     



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 12131     67ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



12132 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL68     



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 12133     69ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



12134 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL70     



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 12135     71ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



12136 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL72     



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 12137     73ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



12138 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL74     



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 12139     75ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



12140 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL76     



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 12141     77ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



12142 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL78     



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 12143     79ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



12144 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL80     



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 12145     81ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



12146 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL82     



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 12147     83ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



12148 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL84     



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 12149     85ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



12150 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL86     



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 12151     87ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



12152 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL88     



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 12153     89ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



12154 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL90     



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 12155     91ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



12156 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL92     



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 12157     93ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



12158 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL94     



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 12159     95ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



12160 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL96     



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 12161     97ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



12162 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL98     



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 12163     99ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



12164 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL100     



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 12165     101ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



12166 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL102     



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 12167     103ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



12168 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL104     



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 12169     105ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



12170 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL106     



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 12171     107ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



12172 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL108     



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 12173     109ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



12174 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL110     



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 12175     111ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



12176 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL112     



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 12177     113ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



12178 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL114     



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 12179     115ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



12180 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL116     



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 12181     117ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



12182 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL118     



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 12183     119ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



12184 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL120     



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 12185     121ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



12186 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL122     



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 12187     123ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



12188 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL124     



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 12189     125ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



12190 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL126     



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 12191     127ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



12192 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL128     



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 12193     129ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



12194 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL130     



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 12195     131ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



12196 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL132     



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 12197     133ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



12198 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL134     



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 12199     135ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



12200 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL136     
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O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – Os pareceres que acabam de ser lidos vão à 
publicação.

Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

OFÍCIO Nº 9/07 – PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 18 de abril de 2007

Excelentíssimo Senhor
Senador Renan Calheiros
Presidente do Senado Federal
Assunto: decisão terminativa.

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 

2º, do Regimento Interno desta Casa, comunico a 
Vossa Excelência que, em Reunião Ordinária reali-
zada nesta data, esta Comissão deliberou, em ca-
ráter terminativo, pela aprovação, com as Emendas 
nºs 1-CCJ a 3-CCJ, do Projeto de Lei do Senado 
nº 135, de 2007, que “Altera a Lei nº 10.201, de 14 
de fevereiro de 2001, para prever o financiamento, 
pelo Fundo Nacional de Segurança Pública, de sis-
temas de investigação, nas modalidades que cita, 
e dá outras providências”, de autoria do Senador 
Marconi Perillo.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Valter Pereira, Vice-
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.

 
OFÍCIO Nº 104/07 – CDH

Brasília, 29 de março de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do art. 58, § 2º, I, da Constituição co-

minado como o parágrafo 2º, do art. 91, do Regimento 
Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Exce-
lência, que esta Comissão aprovou o Projeto de Lei 
do Senado nº 34, de 2005, que Altera a Lei nº 10.289, 
de 20 de setembro de 2001, que “instituiu o Programa 
Nacional de Controle do Câncer de Próstata” e a Lei 
nº 9.263, de 12 de janeiro de 1996, que “regulamenta 
o § 7º, do art. 226  da Constituição Federal, que trata 
do planejamento familiar, estabelece penalidades e 
dá outras providências”, a fim de garantir efetividade 
no combate ao câncer de próstata, incluindo-o no rol 
das atividades básicas do programa de atenção inte-
gral à saúde”.

Atenciosamente, – Senador Paulo Paim, Presi-
dente da Comissão.

OFÍCIO Nº CE/14/2007

Brasília, 17 de abril de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do parágrafo 2º, do artigo 91, do Re-

gimento Intermo do Senado Federal, comunico a Vossa 
Excelência que esta comissão deliberou, em caráter 
terminativo, em reunião realizada nesta data, pela apro-
vação do Projeto de Lei do Senado nº 208, de 2006, de 
autoria de Sua Excelência a Senhora Senadora Serys 
Slhessarenko que, “Institui o dia 4 de dezembro como 
o ‘Dia Nacional do Perito Criminal’”.

Atenciosamente, – Senador Gilvam Borges, 
Vice-Presidente, no exercício da Presidência, da Co-
missão de Educação.

 
OF. Nº CE/ 16/2007

Brasília, 17 de abril de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º, do art. 91, do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta comissão deliberou, em caráter terminativo, 
em reunião realizada nesta data, pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 80, de 2007, de autoria 
de Sua Excelência o Senhor Senador Inácio Arruda 
que, “Institui o ano de 2007 como ‘Ano Nacional Os-
car Niemeyer’”.

Atenciosamente, – Senador Gilvam Borges, 
Vice-Presidente, no exercício da presidência, da Co-
missão de Educação.

 
OF. Nº 55/2006 – CMA

Brasília, 20 de dezembro de 2006

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do art. 91 do Regimento Inter-

no do Senado Federal, comunico à Vossa Excelência 
que esta Comissão, em reunião no dia 26 de outubro 
de 2005, aprovou com a Emenda nº 1-CMA, em deci-
são terminativa, o Projeto de Lei do Senado nº 30, de 
2003, que “acrescenta artigos à Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 – Código do Consumidor, obrigan-
do a comunicação prévia da inclusão do consumidor 
eu cadastros, bancos de dados, fichas ou registros de 
inadiniplentes, e obrigando os fornecedores de bens e 
serviços a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestaçâo de serviços”, de autoria do Senador Sérgio 
Cabral e rejeitando o Projeto de Lei do Senado nº 306, 
de 2003, que se encontra apensado ao mesmo.

Atenciosamente, – Senador Leomar Quintani-
lha, Presidente.

    137ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



12202 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007

OF. Nº 7/2007 – PR/CDR

Brasília, 15 de março de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º, do art. 91 do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão, em reunião no dia 15 de março 
de 2007, aprovou, em decisão terminativa, o Projeto 
de Lei do Senado nº 364, de 2003, com as Emendas 
nº 1 e 2 – CDR, que “altera o artigo 4º da Lei nº 7827, 
de 27 de setembro de 1989, que regulamenta o artigo 
159, inciso I, alínea c, da Constituição Federal, institui 
o Fundo Constitucional de Financiamento do Norte 
– FNO, o Fundo Constitucional de Financiamento do 
Nordeste – FNE e o Fundo Constitucional de Financia-
mento do Centro-Oeste – FCO e dá outras providên-
cias”, de autoria do Senador Paulo Octávio.

Atenciosamente, – Senadora Lúcia Vânia, Pre-
sidente da Comissão de Desenvolvimento Regional 
e Turismo.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – Os ofícios que acabam de ser lidos vão à pu-
blicação.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – Nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimen-
to Interno, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para 
interposição de recurso, por um décimo da composi-
ção da Casa, para que o Projeto de Lei do Senado 
nº 135, de 2007, cujo parecer foi lido anteriormente, 
seja apreciado pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 281, de 
2007, da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 140, de 
2007 – Complementar, de autoria do Senador Demós-
tenes Torres, que altera o art. 1º da Lei Complementar 
nº 105, de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de investi-
gação de ilícito penal.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, d, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – Foram lidos anteriormente os Pareceres nºs 
282 e 283, de 2007, das Comissões de Constituição, 
Justiça e Cidadania e de Direitos Humanos e Legisla-
ção Participativa, sobre o Projeto de Lei da Câmara 
nº 83, de 2006 (nº 1.996/2003, na Casa de origem), 
que institui o Programa Disque Idoso.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, d, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – Nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimen-
to Interno, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para 
interposição de recurso, por um décimo da composi-
ção da Casa, para que os Projetos de Lei do Senado 
nºs 34, de 2005, 208, de 2006, e 80, de 2007, sejam 
apreciados pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – Nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimen-
to Interno, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para 
interposição de recurso, por um décimo da composição 
da Casa, para que os Projetos de Lei do Senado nºs 
30, de 2003 (que tramita em conjunto com o Projeto 
de Lei do Senado nº 306, de 2003), e 364, de 2003, 
sejam apreciados pelo Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – Com referência ao Parecer nº 278, de 2007, 
lido anteriormente, da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, sobre o Requerimento nº 123, de 
2007, a Presidência informa que a matéria figurará na 
Ordem do Dia da próxima sessão deliberativa ordinária, 
nos termos do art. 222, § 2º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – Há oradores inscritos.

Com a palavra o Senador Paulo Paim, por per-
muta com o Senador Mozarildo Cavalcanti e com o 
Senador Wilson Matos.

Inscrevo-me para uma comunicação inadiável.
Tem V. Exª a palavra, Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Magno Malta, agradeço ao Senador 
Mozarildo Cavalcanti e também ao Senador Wilson 
Matos a permuta, o que permitiu que eu falasse em 
primeiro lugar.

Sr. Presidente, eu havia feito um apelo à Mesa 
para que pudéssemos, no primeiro momento desta 
sessão, fazer uma homenagem aos trabalhadores bra-
sileiros por ter sido ontem, 1º de maio, o Dia do Traba-
lhador. Não foi possível não por falta de boa vontade da 
Mesa, mas porque já tínhamos aprovado dois ou três 
requerimentos de sessão neste horário. Assim mesmo, 
agradeço a nossa Secretária-Geral, Drª Cláudia, que 
trabalhou para que eu pudesse fazer este pronuncia-
mento no primeiro momento desta sessão, o que tem 
a mesma simbologia.

Então, Sr. Presidente, Senador Magno Malta, o 
1º de Maio – Dia Internacional do Trabalho – foi cele-
brado ontem, em todo o País, pelas centrais sindicais, 
com atos e manifestações diferenciadas.

Mas, para mim, Sr. Presidente, essa data é mais 
do que um ato festivo. É uma data que nos leva a re-
fletir.
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Passados tantos anos de luta e resistência por 
mais direitos e qualidade de vida, é oportuno que nos 
perguntemos: qual a melhor maneira de homenagear 
os trabalhadores brasileiros? É claro que diríamos que 
é diminuindo a taxa de juros, diminuindo os impostos e 
tributos que engessam a economia e trazem prejuízo 
para a geração de novos postos de trabalho. Estare-
mos, assim, homenageando os trabalhadores?

Infelizmente, o Brasil ainda é um dos campeões 
do mundo em matéria de concentração de renda. Te-
mos ainda o problema do trabalho escravo e do tra-
balho infantil. É lamentável que, em pleno século XXI, 
estejamos na lista da OIT, figurando entre os países 
que ainda não resolveram essas questões. Avançamos, 
mas temos que ter coragem de fazer muito mais.

Sr. Presidente, os trabalhadores brasileiros têm 
claro que ainda somos um País de extremos. Mas, 
deveríamos caminhar rapidamente para mudar isso. 
Como seria bom se, neste dia, daqui da tribuna do 
Senado, dirigindo-me aos trabalhadores do nosso 
País, eu pudesse anunciar que reduzimos os encar-
gos sobre a folha de pagamento e transferimos esse 
percentual para o faturamento das empresas. Essa é 
uma posição concreta que não traria nenhum prejuízo 
em matéria de direito dos trabalhadores.

Sr. Presidente, quem sabe eu também pudesse 
anunciar que aprovamos o salário mínimo na forma em 
que a Comissão Mista, composta por 22 parlamenta-
res, discutiu e aprovou a matéria de que fui Relator? 
Lá ficou consagrado que o salário mínimo subiria de 
acordo com o dobro do PIB e que este aumento seria 
estendido aos aposentados e pensionistas.

Nesse sentido, Sr. Presidente, quero dizer que é 
inaceitável, para mim, a posição demonstrada por um 
dos técnicos do Ipea, na última reunião do fórum que 
discute a Previdência. Ele propôs que o salário mínimo 
do aposentado seja menor que o dos trabalhadores 
na ativa. Penso que há uma enorme confusão entre 
o que seria o piso das categorias que estão na ativa 
e o salário mínimo unificado, como manda a própria 
Constituição.

Tenho dito: não passa no Congresso Nacional 
essa proposta. Faremos aqui uma peleia, como diz o 
gaúcho, das mais duras, de lança em punho, Senador 
Mão Santa, mas não vamos permitir que se chegue a 
esse extremo: além de não assegurar o mesmo per-
centual, querer que o aposentado não ganhe sequer 
o salário mínimo. Não aceitaremos isso. Sei que não 
é uma posição de Governo, mas a posição de um téc-
nico que expôs o seu ponto de vista. Quero dizer que 
estarei na linha de frente, não na trincheira. Vou para 
o front nesta batalha!

O Sr. Antônio Carlos Valadares (Bloco/PSB 
– SE) – Senador, V. Exª me concede um aparte?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Ouço o 
Senador Antônio Carlos Valadares.

O Sr. Antônio Carlos Valadares (Bloco/PSB 
– SE) – Senador Paulo Paim, V. Exª ocupa a tribuna 
na tarde de hoje para, entre outros assuntos, tratar 
das comemorações alusivas ao Dia do Trabalho, que 
ocorreu em 1º de maio, com festividades e eventos em 
todo o Brasil – no Rio Grande do Sul, terra de V. Exª, 
em Porto Alegre, em São Paulo, em Aracaju, capital 
do meu Estado, Sergipe. Enfim, todos os Estados par-
ticiparam efetivamente das comemorações de um dia 
tão importante para o trabalhador como é 1º de maio. 
Logicamente que estaríamos mais felizes se não só o 
trabalhador urbano como também o trabalhador rural 
tivessem melhores condições salariais, melhor atendi-
mento na Previdência e na saúde e que o salário fosse 
capaz de atender às suas necessidades básicas na 
alimentação, na saúde, na educação, no transporte, 
na habitação. Mas, lamentavelmente, apesar dos es-
forços despendidos por tantos quantos lutam pelo tra-
balhador, como V. Exª – e posso me incluir entre eles, 
porque V. Exª relatou vários projetos de minha autoria 
na Comissão de Assuntos Sociais, sempre na direção 
do benefício do produtor rural e do trabalhador urbano 
–, ainda não alcançamos o resultado esperado, mas, 
por meio de uma luta continuada, progressista e pro-
dutiva, haveremos de melhorar a vida do trabalhador, 
dando-lhe dignidade, porque sem o trabalhador, seja 
na cidade, seja no campo, não temos condições de 
desenvolver este País. Por isso, parabenizo V. Exª não 
apenas por lembrar essa data tão importante para a 
vida econômica e social do Brasil, como também pelo 
seu trabalho edificante, firme, valoroso, feito em todas 
as Comissões, especialmente na Comissão de Direi-
tos Humanos e Legislação Participativa, da qual V. Exª 
é Presidente, e na Comissão de Assuntos Sociais. V. 
Exª é um exemplo de homem que se identifica com a 
causa do trabalhador. Meus parabéns!

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado, Senador Valadares. Se me permitir – e, em 
seguida, darei o aparte ao Senador Sérgio Zambiasi 
–, gostaria de comunicar que, amanhã, terei um en-
contro com as centrais sindicais na Comissão de Di-
reitos Humanos e na Comissão de Assuntos Sociais 
para discutir dois temas: a famigerada Emenda nº 3, 
pelo prejuízo que traz aos trabalhadores, e a demis-
são de sindicalistas. Vou dizer a eles que, na próxima 
reunião, além de se posicionarem contra esse projeto 
de um técnico do Ipea, que apresentem como ponto 
número um do debate da reforma da Previdência o fim 
do fator previdenciário.
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Para mim, essa bandeira tinha de estar nas ruas. 
Sinto saudade do meu tempo de sindicalista. Ora, o 
fator previdenciário é apenas para aqueles que ga-
nham de um a seis ou sete salários, com um redutor 
de 30% a 40%. Os altos salários não têm esse redu-
tor, inclusive o meu. Quando eu me aposentar aqui, 
será pelo tempo que contribuí. Vão aplicar o fator em 
nosso salário? Não vão! Vão aplicar ao dos Ministros? 
Não vão! Vão aplicar ao dos Deputados Federais? Não 
vão! Vão aplicar ao dos servidores do Executivo, do 
Legislativo e do Judiciário? Não vão! E nem devem 
mesmo aplicar. Mas como não quero que apliquem 
nos salários dos servidores, não quero que apliquem 
também no dos pobres, porque só os pobres que le-
vam – e me desculpem a expressão – cassete com o 
tal fator previdenciário.

O apelo que farei, de forma muito singela e hu-
milde aos meus amigos sindicalistas – eu, que já fui 
vice-presidente da Central Única dos Trabalhadores 
em nível nacional há muitos anos –, é que coloquem 
na pauta o fim do fator previdenciário. V. Exªs não ima-
ginam o número de correspondências que recebo de 
pessoas fazendo quase um apelo: “E daí, Senador, 
aposento-me ou não? Se me aposentar agora, tenho 
um redutor de 40%”.

Ouço o Senador Sérgio Zambiasi.
O Sr. Sérgio Zambiasi (Bloco/PTB – RS) – Se-

nador Paulo Paim, meu querido conterrâneo e amigo, 
em primeiro lugar, cumprimento-o pela iniciativa do pro-
nunciamento e, em segundo lugar, é claro, manifesto 
nossa inteira solidariedade às suas preocupações nos 
diversos temas que está abordando em seu pronuncia-
mento referente ao 1º de maio. Concordo plenamente 
com esta questão, que, infelizmente, ainda não ganha 
plena consciência pública, que é o fator previdenciário. 
Senador Paulo Paim, o nome técnico é de difícil com-
preensão para pessoas que não sejam do ramo ou 
que não atuem na área. Mas, para traduzir de forma 
bastante grosseira, o fator previdenciário é uma forma 
de reduzir o salário dos aposentados a cada reajuste 
nacional. O cidadão paga o equivalente a dez salários 
mínimos durante trinta ou quarenta anos e, quando 
recebe seu primeiro salário como aposentado, já não 
recebe o equivalente a dez salários mínimos, mas a 
menos de nove. Ao final do segundo ou terceiro ano 
de aposentadoria, o aposentado recebe o equivalen-
te a cinco ou seis salários mínimos. Além disso, todos 
os anos há uma perda considerável, terrível! Há um 
achatamento dos vencimentos dos aposentados que 
os torna excluídos socialmente, quando, na realidade, 
deveriam ser premiados pelo seu tempo de trabalho e 
pela contribuição que deram à Nação brasileira. Essa é 
uma luta na qual nos engajamos. Somos plenamente 

solidários a V. Exª em sua preocupação. Há um mês, 
o PTB promoveu um seminário trabalhista, no qual 
assumiu um compromisso programático de que não 
nos iremos associar a qualquer movimento que mexa 
nos direitos do trabalhador. Essa decisão foi assumida 
publicamente: não permitiremos que retirem direitos do 
trabalhador e da trabalhadora. Vejo que V. Exª retoma 
uma discussão que encabeçou com tanta garra duran-
te todos seus mandatos na Câmara dos Deputados 
e agora também no Senado. Como seu conterrâneo, 
como gaúcho, não poderia deixar de cumprimentá-lo 
por sua iniciativa. Estamos abraçados à mesma cau-
sa. Portanto, com a iniciativa de V. Exª, com certeza, 
receberemos o apoio e a solidariedade de todas as 
Bancadas com assento nesta Casa. Parabéns, Sena-
dor Paulo Paim!

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito obri-
gado, Senador Sérgio Zambiasi, pelo seu aparte.

Assisti, pela televisão, ao programa do PTB, em 
que não só V. Exª, como também os outros Líderes do 
PTB firmaram esse compromisso a que V. Exª alude. 
É muito bom V. Exª, mais uma vez, reafirmar essa dis-
posição do PTB que vem ao encontro da luta histórica 
dos trabalhistas, inspirada em Getúlio Vargas, Leonel 
Brizola, João Goulart, Alberto Pasqualini, enfim, em 
tantos homens que escreveram uma história bonita.

Ouço o aparte do Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Paulo 

Paim, tinha de ser V. Exª. As homenagens e nossas 
conquistas no trabalho vêm do Rio Grande do Sul: 
Getúlio Vargas – quantas saudades tenho –, no dia 1º 
de maio, dizia “trabalhadores do Brasil” e anunciava as 
conquistas e a esperança; Alberto Pasqualini, que V. Exª 
citou; João Goulart e V. Exª mesmo. E tinha de ser no 
Rio Grande do Sul. Esta televisão tem uma audiência 
fantástica, porque leva a verdade ao povo. “Ouça a voz 
rouca das ruas” – tenho ouvido o povo me dizer. “Pa-
dre Marcelo” – e está aí o Senador Magno Malta, que 
é evangélico, mas somos cristãos – “critica Governo 
Lula”. Diz a matéria: “O Padre Marcelo Rossi criticou 
o Governo Federal e pediu programas que aumentem 
a oferta de trabalho para os brasileiros. Em entrevista 
coletiva em Porto Alegre...”

Mais adiante, diz ele:

(...) fica um assistencialismo, um pater-
nalismo e falta diálogo e proclamou que ‘pre-
cisamos é de desemprego zero’. O religioso 
esteve em Porto Alegre para celebrar uma 
missa pelo Dia do Trabalho. Padre Marcelo 
destacou que um dos momentos mais como-
ventes de datas como o 1º de Maio é quando 
os trabalhadores erguem suas carteiras de 
trabalho pedindo emprego.
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Então, que cheguem aos céus e a Deus as nos-
sas preces para inspirarem o nosso Presidente da 
República nesse compromisso com o trabalho. V. Exª 
traduz a luta de todo o povo gaúcho.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Mão Santa, tenho certeza de que, na reunião de ama-
nhã com o movimento sindical, vou receber uma pauta 
do movimento, daquilo que o movimento gostaria que 
fosse aprovado aqui no Congresso.

Um dos itens da pauta é a questão do desempre-
go. Claro que o desemprego preocupa a todos. Inúme-
ros países da América Latina já discutem a questão 
da redução de jornada sem redução de salário. Isso 
é um tema que tem que estar na pauta também aqui 
no Brasil.

Claro que alguns empresários perguntarão quem 
paga a conta. Digo que precisamos discutir os encar-
gos sobre a folha. Quem mais reduzir a jornada terá 
um encargo menor. E vamos trabalhar com a questão 
do faturamento sem diminuir direitos. Senador Wilson, 
tenho certeza de que há caminhos a construir.

Eu, por exemplo, tenho um projeto, no Congres-
so, que diz que, se reduzíssemos uma hora por ano, 
somente isso, em pouco tempo geraríamos cerca de 
sete milhões de empregos no País. Aí se faria a devi-
da compensação. Ninguém quer que um empresário 
não vá bem. V. Exª conhece minha forma de defender 
essa tese.

Senador Mão Santa, eu digo aqui que a redução 
de jornada valoriza a força de trabalho, aumenta sua 
renda – e, com mais dinheiro no bolso, o trabalhador 
consome mais. Isso aumenta as vendas do comércio 
e, assim, ganha também a indústria, pois aumenta 
a produção, restabelecendo-se o círculo virtuoso do 
crescimento econômico, e todos ganham, tanto o em-
pregado como o empregador.

Concedo um aparte ao Senador Sibá Machado.
O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senador 

Paulo Paim, quero, em primeiro lugar, parabenizá-lo 
pelo pronunciamento. Não o ouvi desde o início, mas 
acredito, pelos apartes feitos, que V. Exª faz uma re-
flexão sobre o 1º de Maio e todas as demandas que 
incidem diretamente sobre as relações do mundo do 
trabalho, acabando por falar na questão da Previ-
dência Social, especialmente do fator previdenciário 
e tantas outras demandas. Queria acrescentar que, 
realmente, a cada momento de acomodação, a cada 
readequação, digamos assim, do mundo da economia 
e, consecutivamente, do mundo do trabalho, cobra-se 
um preço muito alto. E, na hora de dividir a conta por 
essa readequação, acaba sobrando muito para o lado 
mais fraco: o mundo dos trabalhadores. Eu só queria 
acrescentar que estamos vivendo, no Brasil e no mun-

do, um acelerado envelhecimento da nossa população. 
Acabei de ler um artigo muito bom sobre a taxa total 
de fertilidade no mundo. Para uma reposição normal 
da população, segundo a análise, deveria haver uma 
taxa de 2,1 filhos por mulher em idade fértil. No Bra-
sil, essa taxa caiu para 1,9. Há países, por exemplo, 
da Europa em que essa taxa já caiu para menos de 
1,5. Então, no Brasil, com a taxa em 1,9, já podere-
mos ter, nos próximos dez anos, um envelhecimento 
muito grande de parte da nossa população. Do outro 
lado, temos a questão da expectativa de vida. Aqui, no 
Brasil, por exemplo, na década de 70, falávamos que a 
expectativa de vida para homens era de, no máximo, 
50 anos e para mulheres, de cerca de 45. Houve uma 
inversão: hoje, a expectativa de vida para as mulheres 
é de cerca de 72 anos e, para os homens, de cerca 
de 70 anos. As mulheres estão com uma expectativa 
de vida maior do que a dos homens, e é claro que nós 
vamos ter uma dificuldade muito grande na relação 
previdenciária. Vide o exemplo da Varig. Quando da 
criação do fundo de pensão, naquele momento, todo 
mundo em início de carreira, na juventude, com salários 
razoavelmente bons, houve um excedente de dinhei-
ro que o fundo acabou empregando de forma errada, 
tendo emprestado boa parte desse dinheiro para a 
própria empresa Varig, que, não podendo pagar ago-
ra, deixou os empregados tanto sem emprego quanto 
sem o seu fundo de pensão – uma situação complica-
díssima. E, em relação ao Brasil como um todo, temos 
que tomar esse cuidado muito grande de saber como 
vamos tratar isso: quem vai contribuir e como se pode 
dividir entre todos os setores da sociedade essa nova 
reacomodação, com um envelhecimento da população, 
com dificuldade de emprego com carteira assinada e 
dificuldade de receita. Também não podemos deixar o 
prejuízo apenas com um segmento da sociedade. Por-
tanto, a reflexão de V. Exª está coberta de razão. Infe-
lizmente, não vou poder comparecer amanhã, mas já 
deixo essa preocupação da minha parte, acrescentando 
que, sobre essa Emenda nº 3, de que V. Exª vai tratar 
amanhã, por mais que eu já tenha pedido explicações 
e estudos sobre a matéria, não consigo me convencer 
de que a emenda tenha razão para a situação que nós 
temos hoje no Brasil. Rogo a V. Exª que, ao concluir o 
trabalho de amanhã, saiamos em campo para tentar 
convencer de que foi um acerto o Presidente ter vetado 
a Emenda nº 3 e que não podemos dar continuidade 
àquela idéia de que o Congresso, quase que por una-
nimidade, colocou aqui. No mais, meus parabéns ao 
pronunciamento brilhante de V. Exª!

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Sibá Machado, quanto a Emenda nº 3, acho que es-
tamos caminhando bem: o Presidente vetou, de forma 
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correta, e estamos tentando construir um acordo, inclu-
sive com a participação do Ministério da Fazenda.

Quanto à Previdência, acho que, de forma muito 
rápida, tínhamos que sair da contribuição do empre-
gador sobre a folha. O empregador paga 22% sobre a 
folha, quando não tinha que pagar nada sobre a folha. 
Deveríamos, sim, acertar um percentual sobre o fatu-
ramento. Aumenta o caixa da Previdência, desonera a 
folha, gerando mais empregos, e, assim, num círculo 
virtuoso, teremos mais gente trabalhando, produzindo, 
recebendo e consumindo e, conseqüentemente, au-
mentando o faturamento. Há mais de vinte anos que 
bato na mesma tecla: vamos sair da folha. Ainda há 
outros encargos que podem diminuir.

Entendo que podemos diminuir outros encargos 
e ter um percentual fixo que seria distribuído nas esfe-
ras de governo para cada área competente. Este é um 
caminho possível, que diminui a burocracia e resolve 
a questão dos aposentados. O que não dá é para re-
cebermos uma carta em que o cidadão diz: “Senador, 
explique-me: remédios e planos de saúde, em média, 
aumentaram 30% num ano, e eu praticamente não 
tive reajuste nos meus vencimentos”. Falei sobre isto 
outro dia da tribuna.

Claro que entendo que não é o Presidente Lula 
que vai fazer milagres. Temos que construir uma al-
ternativa para uma política permanente de reposição 
também dos benefícios dos aposentados e pensionis-
tas, mas essa é uma construção que temos que fazer 
de forma conjunta.

Antes de conceder o aparte ao Senador Leomar 
Quintanilha, quero dizer que tenho insistido muito em 
que temos que aprovar no Brasil a participação dos 
trabalhadores nos lucros das empresas, não de forma 
espontânea e optativa, mas, sim, com percentual mí-
nimo, pois é a partir dessa cumplicidade entre capital 
e trabalho que poderemos avançar para um grande 
entendimento que ajudará o conjunto das relações 
entre empregado e empregador.

Lembro sempre que, já na época de Napoleão, 
no início da história do povo francês, eles sempre ad-
vogavam que esse é um caminho. Estou insistindo na 
tese de que, se aprovarmos a participação dos traba-
lhadores nos lucros das empresas, com um percen-
tual definido em lei e, acima disso, a livre negociação, 
avançaremos muito. Penso que é possível fazer isso 
ainda no Governo Lula.

Concedo um aparte ao Senador Leomar Quin-
tanilha.

O Sr. Leomar Quintanilha (PMDB – TO) – Sena-
dor Paim, compartilho com todas as preocupações que 
V. Exª traz a esta Casa; afinal, todas são pertinentes 
e vão ao encontro da forte relação entre empregado 

e empregador hoje existente. Gostaria, sobretudo, de 
participar das homenagens que V. Exª presta ao traba-
lhador brasileiro, que teve o seu dia comemorado on-
tem. Seguramente, essa manifestação só não ocorreu 
ontem por não ter havido sessão em razão do feriado. 
Se ninguém mais usasse da palavra, se apenas V. Exª 
falasse e rendesse essa justa homenagem ao traba-
lhador brasileiro, todos nós, aqui, estou seguro disso, 
estaríamos satisfeitos e faríamos das suas as nossas 
palavras, porque V. Exª tem marcado a sua ação por 
uma defesa intransigente e inquestionável dos interes-
ses do trabalhador brasileiro. Meus cumprimentos a 
V. Exª e, por seu intermédio, a todos os trabalhadores 
brasileiros pela passagem do seu dia.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado, Senador.

Sr. Presidente, como o Senador Wilson Matos fez 
a gentileza de permutar comigo, apelo a V. Exª que me 
conceda mais um minuto para que eu possa ouvi-lo.

O Sr. Wilson Matos (PSDB – PR) – Quero pa-
rabenizar V. Exª pelo excelente discurso. Também me 
dirijo a todos os trabalhadores brasileiros pelo Dia do 
Trabalhador, transcorrido ontem. Gostaria de fazer dois 
rápidos comentários sobre sua feliz iniciativa quanto 
aos 22% da parte patronal sobre a folha. Na verdade, 
precisamos ter formas diferenciadas, porque o setor 
que mais emprega é o que mais é punido.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Exata-
mente.

O Sr. Wilson Matos (PSDB – PR) – Posso ci-
tar o caso da educação no Brasil: de 70% a 80% do 
custo de uma instituição de ensino destina-se à folha 
de pagamento. Então, apenas de 15% a 18% inci-
dem sobre o custo global delas. Então, quanto mais 
se emprega proporcionalmente ao custo do produto, 
mais se paga.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Deveria 
ser o inverso.

O Sr. Wilson Matos (PSDB – PR) – Exatamente; 
deveria ser o inverso. Quanto à jornada de trabalho, 
podemos pensar numa flexibilização do horário de 
trabalho para que possamos avançar. Tenho discuti-
do sempre uma flexibilização em várias questões da 
CLT – e a Emenda nº 3 é uma delas. Mas quero di-
zer, sobretudo, que o trabalho e o emprego se fazem, 
essencialmente, com desenvolvimento econômico e 
qualificação profissional. É para essa direção que es-
tamos caminhando e precisamos acelerar o processo 
nessa direção.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Obriga-
do, Senador Wilson.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – Senador Paulo Paim, concedo mais um minuto 
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para que V. Exª possa encerrar, visto que a Mesa tomou 
a deliberação de cumprir à risca o Regimento.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Magno Malta, com a concessão de mais um minuto, 
tomo a liberdade de, humildemente, pedir ao movimen-
to sindical que nos encaminhe uma pauta que conte-
nha os seguintes itens: 1) fim do fator previdenciário; 
2) redução dos encargos sobre a folha de pagamen-
to, passando para o faturamento; 3) aumentos reais 
iguais para o salário mínimo e para aposentados e 
pensionistas; 4) redução da jornada de trabalho sem 
redução salarial. Senador Wilson, essa redução, é 
claro, poderia ser negociada. Falo sobre isso no arti-
go que fiz publicar no Jornal do Brasil, no sentido de 
que poderia ser uma hora por ano até chegarmos ao 
patamar que entendemos adequado.

Ainda outro ponto, o quinto, seria a participação 
dos trabalhadores nos lucros das empresas, conforme 
percentual definido em lei mediante negociação; além 
de outros pontos, Sr. Presidente, que são muitos. Caso 
eu os mencionasse, tomaria muito tempo, já que teria 
de repetir uma longa pauta sobre o histórico dos tra-
balhadores, uma pauta que passa por termas como 
saúde, educação, segurança pública, meio ambiente, 
habitação. No entanto, não o farei; ficarei nesses cinco 
pontos citados acima.

Concluo, Sr. Presidente, dizendo que, na audiên-
cia, que se realizará amanhã, discutiremos a Emenda 
de nº 3 e a demissão arbitrária de sindicalistas, que 
vem acontecendo neste País.

Agradeço muito a V. Exª, Sr. Presidente, pela to-
lerância e pela oportunidade que me deu.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – Agradeço ao Senador Paim e faço coro ao 
pronunciamento de V. Exª, cumprimentando o traba-
lhador.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Peço a pala-
vra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) 
– Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – Antes de conceder a palavra, pela ordem, a 
V. Exªs, há, sobre a mesa, requerimento que passo 
a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 422, DE 2007

Na forma do disposto no Regimento Interno e 
de acordo com as tradições da Casa, requeremos as 
seguintes homenagens pelo falecimento do publisher 
do jornal Folha de S.Paulo, Octávio Frias de Oliveira, 

ocorrido na cidade de São Paulo, no dia 29 de abril 
último:

I – inserção em ata de voto de profun-
do pesar;

II – Apresentação de condolências:
a) à sua esposa Dona Dagmar Frias de 

Oliveira;
b) à seus filhos Maria Helena, Otavio, 

Maria Cristina e Luiz;
c) ao Complexo empresarial da Folha de 

S.Paulo: jornal Folha de S.Paulo, portal UOL, 
jornal Agora, Instituto DataFolha, editora Pu-
bliFolha, gráfica Plural e Jornal Valor;

d) ao Governo do Estado de São Pau-
lo;

e) à Prefeitura da Cidade de São Paulo.

Sala das Sessões, 2 de maio de 2007. – Sena-
dor Marco Maciel.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu gostaria 
de me manifestar sobre o assunto. Talvez, antes dis-
so, V. Exª queira atender à solicitação da palavra pela 
ordem aos demais Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – Enquanto V. Exª se dirige à tribuna para se 
manifestar sobre o assunto, concedo a palavra ao Se-
nador Mão Santa, pela ordem.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Pediria a minha inscrição para 
uma comunicação inadiável. Também estamos inscritos 
e, a critério da inteligência de V. Exª, com muita inte-
gridade, eu poderia substituir o orador do meu Partido, 
Senador Valter Pereira, que está ausente.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – O Senador Valter Pereira comunicou que está 
chegando, Senador Mão Santa; S. Exª acabou de li-
gar.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Então aguar-
do ansiosamente.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – V. Exª está inscrito em terceiro lugar.

Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Re-
nato Casagrande.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Peço a 
minha inscrição para uma comunicação inadiável, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – V. Exª está inscrito.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
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também gostaria de me inscrever para uma comuni-
cação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – V. Exª está inscrito.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, quantas vagas há para o período de comunicação 
inadiável?

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – Três, mais um suplente.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO) 
– Solicitei a V. Exª a minha inscrição aí na Mesa, opor-
tunidade em que V. Exª me recomendou que o fizesse 
daqui, do plenário.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – Mas seus colegas foram mais rápidos do que 
V. Exª.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO) 
– Isso quer dizer que perdi minha inscrição?

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – Foram três os pedidos da palavra para uma 
comunicação inadiável, Senador. Mas, mesmo assim, 
inscrevo V. Exª na primeira suplência.

Com a palavra o Senador Marco Maciel, para 
encaminhar o requerimento.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE. Para en-
caminhar. Com revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs. e Srs. Senadores, há um brocardo latino que diz: 
conscientia mille testis, isto é, a consciência vale por 
mil testemunhas. 

Não me sentiria bem, se não fizesse no Senado 
Federal uma homenagem ao cidadão, a quem consi-
derava amigo, Octávio Frias de Oliveira, o “seu” Frias, 
como era chamado o publisher da Folha de S.Paulo, 
empresário que criou também o Instituto Data Folha, 
a editora Publifolha, a Gráfica Plural, o jornal Agora, 
o portal UOL – o maior da Internet do País, o Diário 
Econômico o Valor –, este em parceria com as Or-
ganizações Globo.

Filho de família rica, descendente dos Ba-
rões de Itaboraí e de Itambi [conforme afirma 
o jornalista Jorge Félix, em matéria publicada 
em 2003], Octávio Frias de Oliveira teve uma 
adolescência pobre depois que o pai e um 
tio quebraram e foi obrigado a empregar-se 
como office-boy aos 14 anos. Aos 21 anos, 
no entanto, já era um próspero funcionário 
público da Receita Federal. Depois, seguiu a 
tradição da família e fundou um banco, o BNI, 
mais tarde comprado pelo Bradesco. Foi com 
o dinheiro de uma aventura, a construção de 
uma rodoviária em São Paulo, que ele e o só-
cio, Carlos Caldeira, compraram a Folha de 

S.Paulo, em 1962. Com mais de 50 anos, des-
cobriu [o “Seu” Frias], a carreira de jornalista. 
De lá para cá, o jornal cresceu, tornou-se um 
dos mais influentes do país.

Ele converteu a Folha de S.Paulo numa “praça 
intelectual”, para usar expressão Ortega Y Gasset, isto 
é, um verdadeiro jornal de debate de todos os assun-
tos, de A a Z.

Octávio Frias, falecido domingo passado, foi o que 
os romanos designariam como um vir bonus, isto é, 
um cidadão prestante que bem encarnava as virtudes 
republicanas. Personalidade estuante, empreendedor, 
antes que jornalista, como se considerava, cativava logo 
seu interlocutor, pela forma inteligente e lúcida com 
que conversava sobre qualquer tema. Possuía uma 
visão dos problemas mundiais e arguta percepção de 
nosso País: seus problemas e perspectivas, que ele 
analisava com as retinas do otimismo, mesmo porque 
outra não pode ser a nossa postura, uma vez que é 
propósito comum ver com relação ao Brasil realizado 
o “sonho intenso”, como reza o Hino Nacional, com 
vistas a construir uma nação democrática, desenvol-
vida e, sobretudo, justa.

Sr. Presidente, em uma das últimas homenagens 
que recebeu em vida, a qual tive a ventura de compa-
recer – o prêmio Personalidade da Comunicação 2006 
– ele se auto-definiu de forma sintética:

Tive algum êxito como empresário. Con-
segui dar minha modesta contribuição no gran-
de trabalho coletivo de criar riquezas, gerar 
empregos, fortalecer empresas e lançar novos 
produtos. Atribuo esse êxito ao trabalho per-
severante e a alguma sorte. 

Procuro ter em mente aquele verso de 
Kipling, no qual o escritor inglês fala do su-
cesso e do fracasso como dois impostores. 
De minha parte, experimentei ambos. Acima 
dessas vicissitudes, penso que o mais impor-
tante é trabalhar com afinco naquilo de que 
se gosta.

Ao encerrar seu discurso, “Seu” Frias revela três 
características que marcaram sua rica personalidade: 
a simplicidade, o otimismo e o humor:

Há quatro décadas, o acaso me levou 
ao ramo das comunicações. De jornalista, só 
tenho, talvez, a curiosidade de aprender coi-
sas novas 

Sou um otimista sem ilusões. Vejo com 
interesse as mudanças que continuam a ocor-
rer nas comunicações e no mundo como um 
todo. Acho que nosso país ainda enfrenta pro-
blemas tremendos, mas é hoje melhor do que 

MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL144     



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 12209 

era quando comecei minha vida profissional. 
O jornalismo e as comunicações também evo-
luíram muito.

Não tenho outro testemunho a oferecer, 
exceto a crença no trabalho, o gosto pela ino-
vação e a confiança no futuro. Que sempre 
haverá de ser melhor do que o presente.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
me permite um aparte, Senador Marco Maciel?

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – Senador Marco Maciel, concedo mais dois 
minutos a V. Exª.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Pois 
não. Concedo o aparte ao Senador Eduardo Suplicy, 
um antigo e permanente colaborador da Folha de 
S.Paulo, a fim de que se expresse, presumo, sobre 
o falecimento do “Seu” Frias, o publisher da Folha 
de S.Paulo.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Cum-
primento a iniciativa de V. Exª, juntando-me a ela. Tam-
bém sou autor de um requerimento em homenagem 
ao extraordinário trabalho e à pessoa fantástica que 
foi Octávio Frias de Oliveira. Tive a oportunidade de 
conhecê-lo em 1975, e mais pessoalmente quando o 
jornalista Cláudio Abramo foi convidado por Octávio 
Frias – depois de alguns anos trabalhando em seu 
principal competidor, o Estado de S.Paulo – a vir para 
a Folha e realizar a extraordinária transformação, na 
qual o pai, Octávio Frias de Oliveira, foi muito impor-
tante. Houve um almoço. Depois, outro almoço, com a 
participação de seu filho, Octavinho Frias, Boris Casoy 
e Cláudio Abramo. De 76 a 80, colaborei com o jornal 
três ou quatro vezes por semana. Escrevia artigos e 
colaborava em editoriais e em idéias para a seção de 
economia, junto ao editor Pedro Cafardo. Foram anos 
de extraordinário trabalho. Pude, então, com ele ter 
uma convivência durante a qual mais e mais pude 
admirar a...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – Senador Marco Maciel, vou lhe conceder 
mais dois minutos a fim de que o Senador Eduardo 
Suplicy encerre o aparte e V. Exª conclua o pronun-
ciamento.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – ... 
pude, então, observar o talento, o interesse, a vonta-
de de congregar uma equipe de jornalistas da maior 
qualidade possível, abrindo, conforme V. Exª assina-
lou, a Folha de S.Paulo para os representantes do 
pensamento brasileiro e internacional no mais largo 
espectro. Quem tivesse uma análise importante, ali 
estavam as páginas da Folha abertas para que essa 

pessoa fosse entrevistada ou contribuísse na seção 
de tendências e debates – V. Exª e eu próprio, muitas 
vezes, ali colaboramos –, fazendo com que a Folha se 
tornasse um dos mais importantes, senão o mais im-
portante, jornais da imprensa brasileira, estimulando 
seus concorrentes a atingir a qualidade fantástica que 
a Folha de S.Paulo acabou imprimindo a toda rede de 
comunicação, como o UOL, o jornal Agora e o Valor 
Econômico. Tudo isso se deve muito ao Sr. Octávio 
Frias de Oliveira e a maneira como deixou esse legado 
fantástico para seus três filhos, que continuam realizan-
do seu trabalho – Octavinho Frias, Luiz e Maria Cristina 
–, pois eles puderam aprender ainda melhor aquilo que 
o pai soube assimilar, com base na sua capacidade 
prática como empreendedor que soube aproveitar cada 
oportunidade. É necessário ressaltar como imprimiu à 
Folha um posicionamento importante...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – Senador Eduardo Suplicy, V. Exª já utilizou 
quatro minutos de aparte, e há uma lista de oradores 
aguardando. Gostaria que V. Exª encerrasse.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – ... pois 
não, Sr. Presidente, sobre a defesa da democracia, 
das Diretas Já, e de tantos temas importantes. Re-
queiro à Mesa que também seja incorporado o texto 
completo da justificativa de meu requerimento, que 
se soma ao de V. Exª, Senador Marco Maciel. Muito 
obrigado.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Nobre Se-
nador Suplicy, eu agradeço o aparte de V. Exª.

Encerrando, Sr. Presidente, Jó, o servo sofre-
dor de que trata o Antigo Testamento ensina, de for-
ma concisa, que “a vida é um sopro”. Mesmo para 
aqueles que desfrutam a graça de uma existência 
longeva, como aconteceu com Octávio Frias de Oli-
veira, morto aos 94 anos, ainda assim a vida terrena 
é muito breve. Para nós cristãos, o mais importante 
não é quanto tempo vivemos, mas como vivemos. 
“Seu” Frias, pelo exemplo de vida que nos legou, 
constituirá um vigoroso estímulo para iluminar o fu-
turo do nosso País.

Sr. Presidente, solicitaria a transcrição nos Anais 
da Casa do discurso que ele proferiu na homenagem 
recebida, ano passado, outorgando-lhe o prêmio Per-
sonalidade da Comunicação 2006.

Muito obrigado a V. Exª.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MARCO MACIEL EM SEU 
PRONUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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DOCUMENTO DO SENADOR EDUAR-
DO SUPLICY, A QUE SE REFERE O SENA-
DOR MARCO MACIEL.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

REQUERIMENTO

Requeiro nos termos dos artigos 218, inciso VII 
e 221 do Regimento Interno do Senado Federal in-
serção em ata de voto de pesar pelo falecimento, no 
último dia 29, do empresário e publisher da Folha de 
S.Paulo, Octávio Frias de Oliveira, aos 94 anos, de 
insuficiência renal grave, após cirurgia para remover 
hematoma craniano em novembro de 2006, bem como 
apresentação de condolências à viúva Dagmar Frias 
de Oliveira e aos quatro filhos, Maria Helena, Otavio, 
Luís e Maria Cristina.

Justificação

Protagonista da modernização da mídia brasilei-
ra na segunda metade do século, Octávio Frias per-
tenceu a uma geração de empreendedores pioneiros 
dos quais ele era um dos últimos remanescentes e o 
único a se manter em atividade profissional até o ano 
passado.

Depois de atuar no serviço público e nos ramos 
financeiro e imobiliário, em 1962 Frias adquiriu a Folha 
em sociedade com Carlos Caldeira Filho. Em algumas 
décadas saneou as contas da empresa e a reorganizou 
em termos industriais, levando a Folha a se tornar o 
maior e um dos mais influentes jornais do país.

Fez da Folha, também, a base do que é hoje um 
conglomerado que abrange o maior portal de internet 
do país, o UOL, o jornal “Agora”, o Instituto Datafolha, 
a editora Publifolha, a gráfica Plural e o diário econô-
mico “Valor”, este em parceria com as Organizações 
Globo.

Fora da mídia, foi também o fundador e proprie-
tário da Granja Itambi, em São José dos Campos, em 
terreno que comprou para construir sua casa de campo. 
A empresa chegou a ser uma das maiores do país, com 
1.700 funcionários. Hoje, se dedica à pecuária.

Sua atuação na imprensa foi marcada pela in-
dependência em relação a governos e grupos econô-
micos, assim como pela pluralidade das visões que 
abrigou em seus veículos de informação. Inteligência 
objetiva, gosto pela inovação e informalidade no trato 
são aspectos pessoais destacados pelos que convi-
veram com ele.

Em 1975, o Brasil vivia uma situação muito difícil 
do ponto de vista das liberdades democráticas e de im-
prensa. Um movimento particularmente tenso ocorrera 
quando Vladimir Herzog e Rodolfo Konder haviam sido 

presos. Daí, houve a morte de Herzog nas dependên-
cias do DOI-Codi. Foi nesse ano que Cláudio Abramo, 
depois de conversar com Octávio Frias, convidou-me 
para trabalhar na Folha. 

Num almoço, me fizeram o convite para ser re-
dator de assuntos econômicos e ajudar na editoria de 
economia. Efetivei minha colaboração a partir de 1976, 
quando passei a escrever de três a quatro artigos assi-
nados por semana. Foi então que tive uma convivência 
maior com Octávio Frias, que resolveu transformar a 
Folha num jornal de grande importância na vida brasi-
leira em todos os campos. Alguns dos mais importan-
tes pensadores passaram a publicar artigos de grande 
repercussão. A seção “Tendências/Debates” se tornou 
um marco significativo do pensamento brasileiro. 

Octávio Frias cuidava de ter uma formidável equi-
pe de jornalistas. E com especial carinho preparava 
seus filhos Otavio, Luís e Maria Cristina cada um em 
sua área de especialização, para que todos pudessem 
dar continuidade ao seu trabalho, com uma qualidade 
ainda maior de formação do que a dele próprio. 

Com muita coragem e assertividade, Octávio 
Frias enfrentou momentos difíceis quando o governo 
militar quase interveio no jornal querendo que algumas 
pessoas-chave, de grande talento, fossem afastadas. 
As dificuldades acabaram sendo superadas, e o jornal 
foi mais e mais se fortalecendo. Com cada vez maior 
influência, passou a abraçar algumas das principais 
bandeiras da democratização do país, tendo sido o 
seu engajamento direto na campanha das Diretas-Já 
um dos maiores exemplos. 

Foi justamente por meus artigos na Folha que 
alguns amigos vieram me dizer: “Seus artigos estão 
sendo muito lidos, e seria bom você defender suas 
idéias no Parlamento”. Daí para a frente, elegi-me 
deputado estadual, federal, vereador e depois senador. 
Minha contribuição regular e profissional na Folha se 
deu de 1976 a 1980. Daí para frente, fui convidado a 
escrever em “Tendências/Debates” sempre que tives-
se uma contribuição relevante, e eu tenho feito com 
muito gosto. 

De tempos em tempos, retornei à Folha para vi-
sitar Octávio Frias e seus filhos. A última visita foi por 
volta de setembro passado. Os três estavam presentes, 
juntos a seu pai. Fiquei emocionado de constatar o ex-
traordinário legado que ele havia construído para que 
seus filhos tivessem condições de tão bem continuar 
a sua obra e fazer da Folha um jornal que contribuirá 
cada vez mais para que o Brasil se torne uma nação 
democrática, com uma imprensa de qualidade cada 
vez maior, de forma a nos ajudar a construir um Brasil 
onde os princípios de Justiça possam prevalecer. 

    147ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



12212 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007

Sala das Sessões, 2 de maio de 2007. – Senador 
Eduardo Matarazzo Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – V. Exª será atendido.

A Presidência encaminhará o voto de pesar so-
licitado.

O requerimento lido vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 423, DE 2007

Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do ar-
tigo 255, inciso II, alínea c, número 12 do Regimento 
Interno do Senado Federal, seja ouvida a Comissão 
de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscali-
zação e Controle a respeito do PLS nº 5/2007, que 
se encontra em caráter terminativo na Comissão de 
Desenvolvimento Regional e Turismo, por se tratar de 
assunto que diz respeito à Amazônia Legal.

Brasília, 3 de maio de 2007. – Senador Rome-
ro Jucá.

REQUERIMENTO Nº 424, DE 2007

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos regimentais, que a Co-

missão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e 
Fiscalização e Controle – CMA, proceda, também, a 
análise do PLS nº 5, de 2007, que altera o inciso VI 
do § 2º do art. 1º da Lei 4.771, de 15 de setembro de 
1965, na redação alterada pela Medida Provisória nº 
2.166-67, de 24 de agosto de 2001, que dispõe sobre 
a abrangência da Amazônia Legal, e dá outras provi-
dências, antes que o mesmo tenha a sua tramitação e 
discussão encerrada na Comissão de Desenvolvimento 
Regional e Turismo – CDR.

Justificação

O PLS nº 5/2007 com a pretensão de corrigir uma 
pretensa “falha na interpretação dos biomas” busca, 
de fato, alterar os parâmetros de reserva legal, hoje 
definidos em 80% para áreas de floresta, 35% para 
cerrado e 20% para campos gerais. Ao propor a re-
tirada de Mato Grosso da Amazônia Legal, o que na 
prática o autor gera, é a possibilidade alertada pelo 
MMA de que a aprovação desse projeto poderia “pro-
vocar a intensificação de desmatamentos em áreas de 
florestas dessa região, cujos proprietários rurais não 
precisariam mais manter uma área mínima de 80% de 
reserva legal que hoje é exigido por lei.”

Nesses termos, o debate ambiental que se requer 
neste caso encontra o espaço político e técnico na Co-
missão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e 

Fiscalização e controle – CMA, que pretendemos seja 
ouvida previamente, sem perda de oportunidade para 
que os membros da CDR possam, da mesma forma, 
se posicionarem sobre o Projeto.

Sala das Sessões, Senador João Pedro, PT/
AM.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – Os requerimentos que acabam de ser lidos 
serão incluídos em Ordem do Dia oportunamente, nos 
termos do art. 255, inciso II, alínea “c”, XII, do Regi-
mento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 425, DE 2007

Requeiro nos termos dos artigos 218, inciso VII 
e 221 do Regimento Interno do Senado Federal in-
serção em ata de voto de pesar pelo falecimento, no 
último dia 29, do empresário e publisher da Folha de 
S.Paulo, Octávio Frias de Oliveira, aos 94 anos, de 
insuficiência renal grave, após cirurgia para remover 
hematoma craniano em novembro de 2006, bem como 
apresentação de condolências à viúva Dagmar Frias 
de Oliveira e aos quatro filhos, Maria Helena, Otavio, 
Luís e Maria Cristina.

Justificação

Protagonista da modernização da mídia brasilei-
ra na segunda metade do século, Octávio Frias per-
tenceu a uma geração de empreendedores pioneiros 
dos quais ele era um dos últimos remanescentes e o 
único a se manter em atividade profissional até o ano 
passado.

Depois de atuar no serviço público e nos ramos 
financeiro e imobiliário, em 1962, Frias adquiriu a Folha 
em sociedade com Carlos Caldeira Filho. Em algumas 
décadas saneou as contas da empresa e a reorganizou 
em termos industriais, levando a Folha a se tornar o 
maior e um dos mais influentes jornais do País.

Fez da Folha, também, a base do que é hoje um 
conglomerado que abrange o maior portal de internet 
do País, o UOL, o jornal Agora, o Instituto Datafolha, 
a editora Publifolha, a gráfica Plural e o Diário Eco-
nômico “Valor”, este em parceria com as Organiza-
ções Globo.

Fora da mídia, foi também o fundador e proprie-
tário da Granja Itambi, em São José dos Campos, em 
terreno que comprou para construir sua casa de campo. 
A empresa chegou a ser uma das maiores do País, com 
1.700 funcionários. Hoje, se dedica à pecuária.

Sua atuação na imprensa foi marcada pela in-
dependência em relação a governos e grupos econô-
micos, assim como pela pluralidade das visões que 
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abrigou em seus veículos de informação. Inteligência 
objetiva, gosto pela inovação e informalidade no trato 
são aspectos pessoais destacados pelos que convi-
veram com ele.

Em 1975, o Brasil vivia uma situação muito difícil 
do ponto de vista das liberdades democráticas e de im-
prensa. Um movimento particularmente tenso ocorrera 
quando Vladimir Herzog e Rodolfo Konder haviam sido 
presos. Daí, houve a morte de Herzog nas dependên-
cias do DOI-Codi. Foi nesse ano que Cláudio Abramo, 
depois de conversar com Octávio Frias, convidou-me 
para trabalhar na Folha.

Num almoço, me fizeram o convite para ser re-
dator de assuntos econômicos e ajudar na editoria de 
economia. Efetivei minha colaboração a partir de 1976, 
quando passei a escrever de três a quatro artigos assi-
nados por semana. Foi então que tive uma convivência 
maior com Octávio Frias, que resolveu transformar a 
Folha num jornal de grande importância na vida brasi-
leira em todos os campos. Alguns dos mais importan-
tes pensadores passaram a publicar artigos de grande 
repercussão. A seção “Tendências/Debates” se tornou 
um marco significativo do pensamento brasileiro. 

Octávio Frias cuidava de ter uma formidável equi-
pe de jornalistas. E com especial carinho preparava 
seus filhos Otavio, Luís e Maria Cristina cada um em 
sua área de especialização, para que todos pudessem 
dar continuidade ao seu trabalho, com uma qualidade 
ainda maior de formação do que a dele próprio.

Com muita coragem e assertividade, Octávio 
Frias enfrentou momentos difíceis quando o governo 
militar quase interveio no jornal querendo que algumas 
pessoas-chave, de grande talento, fossem afastadas. 
As dificuldades acabaram sendo superadas, e o jornal 
foi mais e mais se fortalecendo. Com cada vez maior 
influência, passou a abraçar algumas das principais 
bandeiras da democratização do País, tendo sido o 
seu engajamento direto na campanha das Diretas-Já 
um dos maiores exemplos.

Foi justamente por meus artigos na Folha que 
alguns amigos vieram me dizer: “Seus artigos estão 
sendo muito lidas, e seria bom você defender suas 
idéias no Parlamento”. Daí para a frente, elegi-me de-
putado estadual, federal, vereador e depois senador. 
Minha contribuição regular e profissional na Folha se 
deu de 1976 a 1980. Daí para frente, fui convidado a 
escrever em “Tendências/Debates” sempre que tives-
se uma contribuição relevante, e eu tenho feito com 
muito gosto.

De tempos em tempos, retornei à Folha para vi-
sitar Octávio Frias e seus filhos. A última visita foi por 
volta de setembro passado. Os três estavam presentes, 
juntos a seu pai. Fiquei emocionado de constatar o ex-

traordinário legado que ele havia construído para que 
seus filhos tivessem condições de tão bem continuar 
a sua obra e fazer da Folha um jornal que contribuirá 
cada vez mais para que o Brasil se torne uma nação 
democrática, com uma imprensa de qualidade cada 
vez maior, de forma a nos ajudar a construir um Brasil 
onde os princípios de Justiça possam prevalecer.

Sala das Sessões, 2 de maio de 2007. – Senador 
Eduardo Matarazzo Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – A Presidência encaminhará o voto de pesar 
solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 426, DE 2007

Nos termos do disposto no artigo 255, II, c, 12, 
do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro que 
além da comissão constante do despacho inicial, seja 
também remetido à Comissão de Assuntos Econômi-
cos o Projeto de Lei do Senado nº 69, de 2005, que 
altera dispositivos da Lei nº 8.313, de 23 de dezembro 
de 1991, que institui o “Programa Nacional de Apoio à 
Cultura (PRONAC)”, por tratarem de matéria também 
afeta à competência daquela comissão, consoante o 
art. 99, I, do Regimento Interno do Senado Federal.

Sala das Sessões, 2 de maio de 2007. – Senador 
Tasso Jereissati.

REQUERIMENTO Nº 427, DE 2007

Nos termos do disposto no artigo 255, II, c, 12, 
do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro 
que além da comissão constante do despacho inicial, 
seja também remetido à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania o Projeto de Lei do Senado nº 
69, de 2005, que altera dispositivos da Lei nº 8.313, 
de 23 de dezembro de 1991, que institui o “Programa 
Nacional de Apoio à Cultura (PRONAC)”, por tratarem 
de matéria também afeta à competência daquela co-
missão, consoante o art. 101, I do Regimento Interno 
do Senado Federal.

Sala das Sessões, 2 de maio de 2007. – Senador 
Tasso Jereissati.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – Os requerimentos que acabam de ser lidos 
serão incluídos em Ordem do Dia oportunamente, 
nos termos do art. 255, inciso II, alínea c, XII, do Re-
gimento Interno.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sr. 
Presidente, pela ordem.
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O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – Pela ordem, Senador Sibá Machado.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço a 
minha inscrição para falar pela Liderança do PT.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – V. Exª está inscrito como Líder do PT.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Obri-
gado.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – Concedo a palavra ao segundo orador inscrito, 
Senador Wilson Matos, que permutou com o Senador 
Paulo Paim.

S. Exª tem dez minutos.
O SR. WILSON MATOS (PSDB – PR. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, antes de abordar 
o tema que me traz à tribuna, gostaria de registrar a 
visita que fiz, na sexta-feira passada, dia 27, à cidade 
de Ivatuba, Município localizado a 45 quilômetros de 
Maringá.

O objetivo da mencionada visita foi verificar in 
loco as ações enfeixadas que asseguraram à Escola 
Municipal Afrânio Peixoto, instituição de 300 alunos, a 
inclusão no ranking das melhores escolas do País de 
1ª a 4ª séries. Em companhia de uma equipe interdis-
ciplinar de doutorandos e doutores do Centro Univer-
sitário de Maringá, demos início a uma pesquisa de 
caráter técnico-científico, cujo objetivo é identificar as 
razões que levaram a Escola Municipal Afrânio Peixo-
to a ocupar o oitavo lugar entre as melhores escolas 
do País.

O levantamento oficial anunciado pelo Governo 
Federal foi realizado a partir de um novo indicador 
desenvolvido pelo Ministério da Educação – Índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) –, criado 
para nortear as políticas de melhoria da qualidade da 
escola pública do País. Segundo o referido indicador, 
apenas 0,8% dos municípios brasileiros já estão no 
patamar considerado ideais pelo Governo. Vale des-
tacar que o novo índice procurou acoplar, no mesmo 
indicador, o desempenho dos alunos nos exames Prova 
Brasil e Saeb, já aplicados pelo MEC nas redes esco-
lares de todo o País, bem como a taxa de aprovação 
e repetência respectivamente.

Nesse contexto, não poderia deixar de felicitar o 
Prefeito da cidade de Ivatuba, Sr. Adolfo Semprebom, 
e ainda ampliar minhas saudações a todos os Prefei-
tos comprometidos com a educação e o Governo do 
Estado do Paraná.

O Estado do Paraná ocupou o primeiro lugar no 
ranking das escolas de 1ª a 4ª séries entre as unida-
des federativas. Isso deve estimular não somente as 

instâncias públicas, mas todos aqueles que assumiram 
um compromisso irrevogável com a educação.

Parabéns ao Gestor Municipal de Ivatuba e a 
todos os responsáveis pela formulação das políticas 
públicas nessa área no Estado do Paraná.

Sr. Presidente, sou militante da educação e, por 
dever de ofício, não poderei afastar-me do tema que 
considero vital para a definição dos rumos da Nação 
brasileira. Acredito, calcado em convicção inabalável, 
que o maior projeto de inclusão social que um país 
pode conceber é, sem dúvida, oferecer escola com 
qualidade para toda a sociedade.

A educação, como sabemos, foi um elemento de-
cisivo para assegurar a sustentabilidade e o desenvol-
vimento socioeconômico de inúmeros países. O êxito 
alcançado, por exemplo, pela Coréia do Sul, Malásia, 
Finlândia, Irlanda, Espanha, entre tantos outros, foi 
fruto de um pacto da educação de política de Estado. 
O pacto político em torno da educação foi construído 
e balizado pelos investimentos em expansão na qua-
lidade do ensino.

Sem a educação como política de Estado, o inves-
timento maciço e a avaliação rigorosa, não poderemos 
pensar em desenvolvimento. Um sistema educacional 
bem-estruturado é decisivo, até mesmo para recons-
truir o tecido social. 

Em observância à nossa crença, consolidada ao 
longo de anos dedicados ao magistério como educador 
e gestor do ensino superior, de que não há projeto de 
inclusão social que supere uma educação de qualida-
de, trago ao Plenário desta Casa algumas propostas 
de mudança na educação do Brasil, na certeza de que 
elas podem contribuir para a melhoria do nosso sistema 
educacional. Antes de apresentá-las, gostaria de tecer 
breves comentários sobre a atual gestão do Ministério 
da Educação, bem como sobre algumas medidas do 
Governo Federal nesse campo. 

Primeiramente, gostaria de parabenizar a decisão 
do Presidente Lula de ratificar a permanência do Mi-
nistro Fernando Haddad na pasta da Educação. Além 
do aspecto que envolve a continuidade do trabalho 
desenvolvido, há que se destacar a competência e a 
desenvoltura da gestão Fernando Haddad. 

Não poderia abster-me de felicitar o Presidente 
da República pela criação do ProUni – Universidade 
para Todos, responsável pela inserção de centenas 
de milhares de jovens carentes na universidade, e, 
ainda, pelo lançamento do Plano de Desenvolvimen-
to da Educação. O referido plano foi concebido numa 
perspectiva aberta, de modo a contemplar e a atender 
a todos os níveis da educação, dando-se prioridade à 
educação básica. 
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Nesse contexto, considerarei importante e oportu-
na a criação do Índice de Desenvolvimento da Educa-
ção Básica – Ideb, cujos resultados foram divulgados 
pela imprensa na semana passada, notadamente, a 
escolha dos parâmetros fixados para efeito de cálculo 
do índice, que são o rendimento dos alunos, a taxa de 
repetência e a evasão escolar. 

São meritórias, entre outras, as medidas que 
prevêem a implantação da Prova Brasil, destinada a 
avaliar a alfabetizacão de crianças de 6 a 8 anos, bem 
como as metas fixadas para ampliar o acesso ao ensi-
no superior e o esforço declarado de articulação entre 
o Programa de Financiamento Estudantil – Fies e o 
Programa Universidade para Todos – ProUni.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senador 
Wilson Matos, V. Exª me concede um aparte?

O SR. WILSON MATOS (PSDB – PR) – Ouço 
V. Exª. 

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Agra-
deço muito. Em primeiro lugar, quero cumprimentar V. 
Exª e parabenizá-lo pelo pronunciamento. Só queria 
acrescentar o seguinte, já que V. Exª está fazendo um 
importante relato sobre o Plano de Desenvolvimento da 
Educação: analisando a história dos povos do mundo, 
percebi que sempre os países, as nações mais desen-
volvidas se utilizaram de um ou dos três poderes que 
vou mencionar agora e, às vezes, até dos três: o poder 
bélico ou das armas para dominar; o poder financeiro, 
da dependência financeira, do endividamento, da qual, 
se deus quiser, o Brasil, em pouco tempo, estará livre 
por completo... Só vou pedir licença ao Senador Chico. 
Senador Chico...

O SR. WILSON MATOS – Estou...
O Sr. Sibá Machado(Bloco/PT – AC) – V. Exª 

está me observando, não é? E o terceiro é o do ramo 
do conhecimento, a nova modalidade de disputa de 
importância no mundo que está acontecendo. Então, 
pensar em uma nação democrática, desenvolvida, res-
peitada no mundo inteiro passa, inevitavelmente, pela 
autonomia... Só vou pedir licença...

O SR. WILSON MATOS (PSDB – PR) – Senador 
Mão Santa... Obrigado. 

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – É bom 
olhar as pessoas, quando se está conversando. Então, 
haveremos de superar essa barreira. O Brasil jamais 
quis caminhar pelo caminho bélico, das armas, ou 
fazer afronta a qualquer nação. Participou da Segun-
da Guerra Mundial por colaboração aos aliados e de 
algumas querelas de disputa de fronteira, mas é um 
País pacífico. Nunca trabalhamos esta questão da de-
pendência e sempre lutamos, desde a Independência 
do Brasil, em setembro de 1822, para que o País fos-
se de fato independente. E, agora, com a educação 

evoluindo com qualidade e na quantidade certa, para 
atender toda a nossa juventude e as pessoas que por 
ela se interessarem, haveremos de chegar a 2022, 
ao Bicentenário da Independência do Brasil, podendo 
comemorar, de fato e de direito, nossa independência. 
Então, parabenizo V. Exª pelo pronunciamento.

O SR. WILSON MATOS (PSDB – PR) – Muito 
obrigado pela sua participação, Senador.

Em matéria de acerto, devo igualmente aplaudir 
o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Edu-
cação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação (Fundeb), que, inclusive, está nesta Casa, 
para ser analisado.

Sem dúvida, é uma iniciativa importante na bus-
ca da elevação e de uma nova distribuição dos inves-
timentos na educação. Tenho propostas factíveis para 
a melhoria do ensino brasileiro, desde o ensino básico 
até o superior. Para consolidar o esforço empreendi-
do pelo Governo Federal para a construção de uma 
educação de qualidade, proponho o roteiro, com as 
seguintes propostas.

No ensino básico:
– aumento dos dias letivos para 220 dias leti-

vos, saindo dos 200 dias. Há 365 dias por ano, Srs. 
Senadores; 

– freqüência dos alunos. Proponho aumentar a 
freqüência mínima exigida de 75% para 90%, propor-
cionando ao aluno maior permanência e maior res-
ponsabilidade de freqüência na escola, como forma 
de melhorar rendimentos. Nos países industrializados, 
em geral, não há permissão para faltas, a não ser que 
sejam justificadas. No Japão só existe permissão para 
o aluno faltar, se ele for ao hospital, onde há professo-
res para dar-lhe atendimento. Aqui o aluno pode fal-
tar 25% das aulas, sem dar satisfação para ninguém. 
Precisamos reduzir esse índice para 10%;

– duração do turno.
Proponho um mínimo de cinco horas de dura-

ção das aulas. Em média, pela pesquisa da Fundação 
Getúlio Vargas, a duração da escola brasileira é de 
3,9 horas, não chega a quatro horas. E como haverá 
novos investimentos, por meio do Fundeb e do Plano 
de Desenvolvimento à Educação, é hora também de 
fazer com que o aluno permaneça uma hora a mais 
na escola – cinco horas. 

Ainda proponho a extinção da aprovação auto-
mática nas séries iniciais. E, nos primeiros e segundos 
anos, quero propor que se funcione com o máximo de 
25 alunos em sala de aula. Se houver mais de 25 alu-
nos, que se tenha um segundo professor para consoli-
dação da alfabetização e das operações matemáticas, 
porque daí para frente o aluno tem possibilidade de 
maior sucesso.
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Defendo a realização de avaliação docente a 
cada cinco anos no ensino médio,...

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR – 
ES) – Senador, eu lhe concedo mais dois minutos para 
que V. Exª possa encerrar o seu pronunciamento.

O SR. WILSON MATOS (PSDB – PR) – ... com 
o estímulo à atualização contínua em plano de carrei-
ra, com elevação de vantagens para os que obtiverem 
bons resultados. 

No ensino superior, em linhas gerais, proponho 
a obrigatoriedade de 200 dias de aula, efetivamente, 
pois a LDB preceitua 200 dias de atividades escolares 
e muitas instituições não realizam os 200 dias efetivos, 
bem como a duração da hora de 50 minutos para 60 
minutos; e também a freqüência mínima de 90%. Nes-
se contexto proponho ainda que as transferências de 
alunos de uma instituição para outra possa ser facili-
tada, pois todos estão fundamentados numa mesma 
visão pedagógica determinada pelo MEC.

Proponho que os feriados brasileiros caiam todos 
nas segundas-feiras e sextas-feiras, para que diminua 
o número de recessos escolares. Como, por exemplo, 
no dia 30, antes de ontem, a maior parte das escolas 
do Brasil fechou as portas.

Por final, Sr. Presidente, só concluindo o racio-
cínio, no último Exame Nacional de Ensino Médio, o 
contingente de inscritos superou a ordem de três mi-
lhões e setecentos mil jovens. Esses acenaram para 
Brasília dizendo: Queremos entrar no ensino superior. 
Apenas um milhão e meio desses jovens conseguiram 
ter acesso em 2007. Nesse universo, aproximadamen-
te trezentos e cinqüenta mil vagas foram preenchidas 
em instituições públicas e um milhão e duzentos em 
instituições privadas. Estamos diante da seguinte re-
alidade: mais de dois milhões e meio de jovens não 
tiveram acesso ao ensino superior nesse final de ano 
e início de 2007, em face da falta de condições finan-
ceiras e/ou de vagas nas instituições públicas.

A maior parte dos países dispõe de gigantescos 
fundos para o financiamento restituível da educação. O 
Brasil não pode se contentar com um pequeno índice 
de 14% de jovens com acesso à universidade. Chile, 
Bolívia, Argentina estão com mais do dobro...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
O SR. WILSON MATOS (PSDB – PR) – Sr. Pre-

sidente, por gentileza, só para concluir o raciocínio.
O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. PR – ES) 

– Um minuto, Senador, para encerrar, porque esta-
mos seguindo o Regimento Interno com uma certa ri-
gidez, para que todos tenham oportunidade, porque a 
ordem agora é que a sessão se encerre às 18 horas 
e 30 minutos.

O SR. WILSON MATOS (PSDB – PR) – Ok. Nossa 
proposta quanto ao financiamento consiste em colocar 
dois milhões de jovens no ensino superior em cinco 
anos, com o dinheiro que temos hoje no BNDES. A 
maior parte dos países criou os seus próprios fundos. 
O BNDES é um dos maiores bancos de investimento 
do mundo e lá estão mais de R$100 bilhões do FAT, 
rendendo R$7 bilhões, por ano, somente de juros. Com 
35% desses juros, conseguiríamos colocar, anualmen-
te, com financiamento restituível, no mínimo, 400 mil 
jovens nas escolas privadas. 

Esses jovens, no ensino superior, renderão no 
mínimo 200 mil empregos diretos, que é o principal 
objetivo desses recursos do FAT que estão no BNDES, 
porque para cada dez alunos na escola privada pelo 
menos um emprego...

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – Para encerrar, Senador... 

O SR. WILSON MATOS (PSDB – PR) – Eu teria 
mais algumas propostas, mas vou deixá-las para outra 
oportunidade. Mas é imprescindível que nos debruce-
mos sobre a viabilização de recursos para o financia-
mento do ensino superior para aqueles que não têm 
tido acesso ao mesmo.

Obrigado, Sr. Presidente, pela tolerância com 
relação ao tempo.

Durante o discurso do Sr. Wilson Matos, 
o Sr. Magno Malta, 4º Secretário, deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Romeu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Com a palavra o Senador Magno Malta, para uma 
comunicação urgente, inadiável, por cinco minutos. 
Em seguida, falará o Senador Valter Pereira, como 
orador inscrito.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Senador Renato 
Casagrande, hoje, tivemos uma vitória significativa na 
Comissão de Serviços de Infra-Estrutura. Quero dizer 
ao povo do nosso Espírito Santo, especificamente ao 
povo do norte do Estado, ao povo da área situada em 
Conceição da Barra, em Pedro Canário, até chegar 
em Minas Gerais, que votamos hoje, por unanimidade 
– Senador Renato, há quatros anos, entrei com esse 
projeto –, a federalização daquele trecho que passa 
por Cristal do Norte. O Governo do Estado está fa-
zendo o trecho que vai de Pedro Canário até Cristal 
do Norte e, em seguida, fará o que vai de Cristal do 
Norte até Nanuque, saindo na BR–101. É um trecho 
que, certamente, favorecerá, Senador Sibá, a Bahia 
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e Minas Gerais, no escoamento da produção do setor 
de álcool.

Vem em boa hora a federalização desse trecho 
por conta do PAC, Senador Renato. Aquela área, cer-
tamente, é estratégica e significativa, Senador Sibá, 
quando os olhos do mundo estão voltados para nosso 
programa, para nosso setor alcooleiro, para a tecno-
logia desenvolvida pelo Brasil. Hoje, o mundo se volta 
para nós, e, certamente, dentro de muito pouco tem-
po, haveremos de mudar a qualidade de vida do povo 
brasileiro. No meu Estado, nessa região à qual estou 
me referindo, assim acontecerá.

Há uma região também ainda muito importante 
entre Cachoeiro de Itapemirim e Marataízes, onde há 
uma grande área plantada de cana-de-açúcar, onde 
há uma grande usina. O setor usineiro, hoje, é muito 
forte no norte do Estado. Percebemos que os empre-
sários do mundo inteiro desse setor se voltam para o 
norte do Estado do Espírito Santo, e, certamente, toda 
a produção ali se beneficiará com essa estrada. Tam-
bém serão beneficiados os Estados de Minas Gerais 
e da Bahia.

Por isso, comunico, Sr. Presidente, ao povo do 
norte do meu Estado, ao povo de Pedro Canário, aos 
trabalhadores daquela área, ao pessoal de Cristal do 
Norte, essa vitória. Trata-se de um sonho muito velho, 
muito antigo, de que essa estrada, que é de responsa-
bilidade estadual, seja federalizada. É um trecho muito 
longo. O Governo estadual já está fazendo o trecho 
que vai do Município de Pedro Canário até o distrito 
de Cristal do Norte. E V. Exª estava lá, na votação, e 
nos ajudou, ao povo do Espírito Santo, nessa votação. 
Espero que haja celeridade na Câmara, Senador Re-
nato, que nossa Bancada na Câmara Federal possa 
lutar, a fim de que o Governo Federal possa rapida-
mente iniciar as obras.

Há o argumento de que o Governo Federal, Se-
nador Tuma, não cuida bem das estradas, de que não 
há manutenção das estradas, mas acho que essa é 
uma segunda discussão; a discussão mais importante 
é fazer a estrada. É preciso preservar? Sim. É preciso 
conservar? Sim. Mas, primeiro, é preciso fazer. Não 
vou discutir conservação quando nada foi feito. Vamos 
discutir agora a feitura da estrada, depois desse trecho 
federalizado, que vai beneficiar a entrada pela BR–101 
em Nanuque, a entrada para a Bahia. Os baianos, os 
mineiros e o povo capixaba, esse povo irmão, certa-
mente serão beneficiados com essa votação de hoje.

Eu gostaria, Senador Tuma, de registrar minha 
felicidade, porque, nesse final de semana próximo pas-
sado, no feriado, estive em um congresso chamado 
Gideões Missionários da Última Hora, em Camboriú. 
Numa cidade com 35 mil a 40 mil habitantes, Senador 

Mão Santa, a população sai inteira, e entram 300 mil 
pessoas. As casas todas são alugadas, bem como os 
estabelecimentos comerciais. Durante dez dias, ficam 
ali os Gideões Missionários da Última Hora, que são 
evangélicos do Brasil inteiro. Imagine V. Exª o que são 
300 mil pessoas, durante dez dias, dentro de uma cida-
de, sem que haja ocorrência policial, tráfico de drogas, 
tráfico de crack, de maconha, de cocaína, sem que haja 
prostituição, degradação moral. São 300 mil pessoas! 
Quero parabenizar o Governador em exercício, Leo-
nel Pavan, nosso ex-colega aqui – ainda colega, mas 
ex-Senador –, que lá esteve, e o Prefeito Edinho, do 
Município, por todo o apoio dado a esse congresso, 
que ocorre todos os anos. É um fenômeno, Senador 
Romeu Tuma, de ser ver.

Tive oportunidade de falar ali, de dividir minhas 
experiências e de receber daquele povo, Senador Ro-
meu Tuma, as experiências vividas nos seus Estados 
respectivos, nos seus Municípios. E pude detectar uma 
coisa em 300 mil pessoas: a preocupação com a vio-
lência brasileira, com o uso e o abuso das drogas, com 
o tráfico de drogas, com os crimes, com os seqüestros, 
com os assassinatos, com nosso sistema prisional 
completamente falido. É a preocupação de um povo 
que, aparentemente, Senador Romeu Tuma, não tem 
conhecimento do assunto, do ponto de vista técnico.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Concedo mais dois minutos para V. Exª.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Agra-
deço-lhe e já encerro.

É como se todos conhecessem o problema tecni-
camente. O sofrimento levou a população a conhecer 
com profundidade o assunto. A angústia de não ter 
certeza de ir e de voltar levou todo mundo a ter mui-
to conhecimento do assunto. A angústia de ter filhos 
e filhas na escola estudando à noite e de só dormir 
quando os filhos chegam, por conta de uma violência 
descabida, fez com que todo mundo conhecesse com 
profundidade o assunto, Senador Romeu Tuma. E foi 
exatamente isso que ouvi das pessoas. É uma gente 
abnegada, é uma gente ordeira, decente.

Meu abraço ao Pastor Cesino, que, há 25 anos, 
faz esse congresso. Há 25 anos, são mantidas 600 
famílias de missionários, de pregadores da paz e da 
vida no mundo inteiro. São 600 famílias em uma ci-
dade pequena, de 35 mil habitantes. Meu abraço ao 
Pastor Cesino, a seu filho Reuel e a toda sua equipe 
por tamanho Congresso, maravilhoso! Senti-me pre-
senteado.

Hoje, recebi também outro presente – como já 
disse –, com a votação desse projeto para meu Estado, 

    153ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



12218 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007

o Espírito Santo. Minha segunda filha, Carla, comemo-
rará seu aniversário amanhã, e quero beijá-la, abraçá-
la. Família é a coisa mais tremenda, mais maravilhosa! 
V. Exª, Senador Romeu Tuma, que é um homem tão 
emotivo, quando fala dos filhos, chora. Amanhã será 
o aniversário da minha segunda filha, uma benção de 
Deus na minha vida. Filho é dádiva do Senhor! E, no 
dia em que votamos esse projeto, sou presenteado, e 
é o dia em que tenho de presentear minha filha pelo 
aniversário dela. O fato de ela existir na minha vida é 
o grande presente que recebo de Deus. E acho que, 
hoje, obtivemos uma grande vitória para o povo do 
Estado do Espírito Santo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Parabéns à sua filha, Senador Magno Malta!
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presidente, 

peço a palavra para uma questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Concedo a palavra ao Senador Mão Santa, para uma 
questão de ordem.

Senador Valter Pereira, prepare-se para subir à 
tribuna.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Para uma ques-
tão de ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente 
Romeu Tuma, V. Exª é o Corregedor da Casa e corrigiu, 
por muito tempo, este País. V. Exª é o símbolo da Polícia 
Federal. No período mais difícil deste País, com mais 
de oito mil greves, V. Exª fez lembrar ao povo brasileiro 
que tinha de haver ordem e progresso.

Então, é uma interpretação errada – eu queria 
pedir esclarecimento à Presidência – esse negócio de 
que a sessão vai acabar às 18h30min. Não. Aqui, nem 
na Ditadura, ousou-se fazer isso. Há o Regimento, há 
o espírito da lei. E o Regimento diz: “Da Prorrogação 
da Sessão”.

Primeiro, particularmente, de forma independen-
te, como cidadão e mais como Senador, acho ridículo 
todo mundo ficar preocupado: “Temos de ganhar mais”. 
Vamos ganhar mais, mas para trabalhar menos?!

A sessão é prorrogada por necessidade. Isto aqui 
é o tambor de ressonância do sofrimento do povo. En-
tão, é ridículo ambicionar – como estão fazendo aí por 
baixo dos panos – aumentar nosso salário e diminuir 
o trabalho. É uma reflexão, Sr. Corregedor.

Mas quero ler aqui – para o interpretarmos – o 
Regimento Interno. Nem na Ditadura, eles respeitaram 
isso. O Presidente Petrônio Portella soube impor a liber-
dade desta Casa, que é a única instância que mantém 
a democracia neste País. Na Ditadura, esta Casa foi 
fechada, e Petrônio Portella disse: “É o dia mais triste 
da minha vida”. E Geisel refletiu e mandou abri-la.

Diz o art. 180 do Regimento Interno: “Art. 180. 
A prorrogação da sessão poderá ser concedida pelo 
Plenário, em votação simbólica, antes do término do 
tempo regimental: (...)”. Havendo aqui um vinte avos 
do número de Senadores, se nós julgamos, supera-
mos o Poder Executivo que quer se imiscuir, mandar 
e determinar aqui. Então, desta aqui, nós não abrimos 
mão. Pode tirar aí, fazer o que quiser, mas somos essa 
força do povo. Havendo quatro Senadores em plenário, 
se os quatro decidirem, a sessão continuará. Isso está 
resguardando as liberdades democráticas.

Vamos continuar a leitura do artigo: “I – por pro-
posta do Presidente”. E a proposta é do Presidente que 
estiver aí, ocupando a cadeira. Se não estiver alguém 
da Mesa, ninguém tem culpa. O mais velho de idade 
que estiver aqui terá os mesmos direitos regimentais 
do Presidente. Então, se houver quatro Senadores, o 
que tiver mais idade vai aí e assume, com os mesmos 
direitos. Se S. Exª quiser, o Presidente, ceder-se-á o 
lugar. Estando aqui, eu assumirei.

Continua o Regimento: “II – a requerimento de 
qualquer Senador”. Isso está escrito aqui, Senador 
Magno Malta, homem de Deus e da liberdade. Diz o 
§ 1º: “A prorrogação será sempre por prazo fixo (...)”. 
Aí, o Presidente determina se será por meia hora, uma 
hora. É como sempre foi feito.

A página mais bonita desta Casa e deste man-
dato se deu quando não se trabalhava aqui nas se-
gundas-feiras e nas sextas-feiras e quatro Senadores 
– entre eles, estava eu – começaram a fazer com que 
esta Casa trabalhasse, nesses 180 anos. O País agra-
dece por essa nossa decisão. E V. Exª sempre esteve 
presente.

Prossigo: “§ 1º A prorrogação será feita por prazo 
fixo, que não poderá ser restringido, salvo por falta de 
matéria a tratar ou de número para o prosseguimento 
da sessão”.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Senador, desculpe-me, mas V. Exª já está dando 
resposta à questão de ordem.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Estou cola-
borando com V. Exª. V. Exª é o Corregedor, e eu quis 
facilitar. V. Exª já trabalhou tanto, teve problemas muito 
maiores que esse, e tivemos soluções felizes.

Então, é um apelo que faço. Aquilo ali não tem 
nada de bonito, não! Chegou-se arbitrariamente.

Quero lembrar V. Exª, se me permite, que o dis-
curso de maior conteúdo nesta Casa foi o de Roberto 
Campos, que não conheci pessoalmente. Dava para 
ser sete. Antonio Carlos Magalhães publicou-o como 
um dos melhores discursos. Ele dizia que não era bom 
orador, mas seu discurso dava, Senador Magno Mal-
ta, para fazer sete; eu o li para aprender. Foram três 
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horas e meia. Brossard fez muito discurso de três ho-
ras e meia no Senado, e esses discursos foram acei-
tos. Desde meu Diretório Estudantil Tiradentes, lá no 
Grêmio São Luiz Gonzaga, aprendi que o Plenário é 
soberano, que a maioria é que decide.

Essas são minhas ponderações, para que V. Exª 
corrija essa interpretação errônea.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Não há o que interpretar, porque V. Exª teve a cautela 
de ler o Regimento. Só chamo atenção para o art. 176: 
“Esgotada a Ordem do Dia, o tempo que restar para o 
término da sessão será destinado, preferencialmente, 
ao uso da palavra pelas Lideranças e, havendo tempo, 
pelos oradores inscritos na forma do disposto no art. 
17”. O art. 17 refere-se a quem já fez uso da palavra 
por duas vezes.

V. Exª já leu o texto regimental, mas o que a Mesa 
está procurando é atender algumas reivindicações de 
Senadores que se vêem praticamente impossibilita-
dos de usar da palavra no tempo regimental, pelo fato 
de que vários Líderes usam várias vezes da palavra 
e de que outros se procrastinam no tempo durante 
seus discursos.

É claro que sua memória traz vários dos grandes 
Senadores desta Casa, onde houve grandes debates. 
Não há nenhuma restrição a que isso aconteça. O que 
a Mesa está pretendendo é evitar determinados abusos 
que possam prejudicar os demais Senadores, mas a 
prorrogação é prevista, e o Presidente pode prorrogar 
a sessão, a pedido, ou encerrá-la na hora que julgar 
conveniente, de acordo com o Regimento, até por con-
ta de discussões que possam trazer intranqüilidade e 
insegurança ao Plenário.

Como o Presidente propôs a todos os membros, 
provavelmente a Ordem do Dia deverá ser alterada 
para o início da sessão.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Com a palavra o Senador Valter Pereira por vinte 
minutos.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, os dez anos de fa-
lecimento do notável pensador em educação que foi 
Paulo Freire constitui ocasião das mais oportunas para 
recordarmos a sua luta pelo ensino público e o legado 
de suas reflexões. Sempre convém celebrar os gigan-
tes da Nação, e Paulo Freire figura entre os maiores, 
reconhecido nacionalmente e internacionalmente. 

Em homenagem ao eminente pensador, estamos, 
hoje, nesta tribuna para falarmos sobre educação. 

O exame da situação da escola pública brasileira 
nada revela de animador. Os estudantes brasileiros do 
ensino público não estão adquirindo, na escola, os co-

nhecimentos fundamentais que lhes permitiriam con-
quistar espaços no mercado de trabalho competitivo 
e exigente da era tecnológica.

Esse fato mais uma vez veio à tona quando o 
Presidente Lula anunciou, na semana passada, os 
resultados da mais importante aferição da educação 
básica brasileira. A introdução de nova avaliação de 
qualidade, instituída pelo Ministério da Educação, o 
chamado Índice de Desenvolvimento da Educação Bá-
sica, conhecido por Ideb, é medida das mais salutares 
para diagnosticar as falhas do sistema e promover a 
qualidade da educação brasileira.

A âncora do novo indicador do MEC é a Prova 
Brasil, um teste de português e de matemática apli-
cado nas escolas públicas de 4ª a 8ª série. O Ideb 
aproveita as notas obtidas pelos alunos no Sistema 
de Avaliação da Educação Básica, Saeb, instituído em 
1988, pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais, Inep.

No entanto, os números encontrados pelo Ideb, 
esse novo indicativo, são extremamente preocupantes. 
Em apenas 10 Municípios das 5.500 redes municipais 
brasileiras, os alunos da 1ª à 4ª série do ensino fun-
damental conseguiram alcançar ou superar a nota 6, 
numa escala de 0 a 10.

Tendo em conta o fato de que essa nota – a nota 
6 – representa o padrão médio encontrado na aprendi-
zagem dos países desenvolvidos e que foram avaliados 
pela Organização para Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE), o ensino fundamental brasileiro 
mostra-se um verdadeiro fracasso.

E há mais: além do insignificante número de Mu-
nicípios a alcançar a nota 6, outro dado revelou-se crí-
tico. Em nenhum Estado a nota 5 conseguiu se impor 
como média de aproveitamento, média que já havia 
sido conquistada em 1997, na prova Saeb. Ainda que 
descontemos as diferenças metodológicas entre os 
dois exames, os números agora alcançados traduzem 
lastimável retrocesso.

Do ensino fundamental, apenas Santa Catarina 
conseguiu ultrapassar na média das duas fases a nota 
4. Timidamente, o Estado exibiu a nota 4,1, apenas 
superada pelo Estado de São Paulo, se forem consi-
derados, separadamente, os alunos da 1ª a 4ª séries 
do ensino fundamental. Nessa primeira fase, a nota 
vai a 4,5. 

É perceptível assim, Sr. Presidente, a queda do 
rendimento da rede pública nos últimos dez anos.

Sem o aluno entender o que lê, sem capacidade 
de produzir texto dos mais simples e de fazer as quatro 
operações aritméticas, é temerário atestar que houve 
alfabetização. Isso foi o que constatou a pesquisa. E o 
que mais tem acontecido: o Governo finge que cumpre 
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seu dever; a escola finge que ensina; e o aluno finge 
que aprende.

O Ideb escancarou um rombo que se escondia 
atrás da incompetência de governos e mais gover-
nos.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Permite V. Exª 
um aparte?

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Hon-
ra-me, nobre Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Isso é verdade. 
V. Exª traz um tema palpitante, que eu ia resumir. Há 
meses, o Piauí ficou eufórico. A escola privada Dom 
Barreto foi eleita a melhor do Brasil. Mas as públicas, 
uma lástima, uma porcaria. O mesmo está ocorrendo 
na Medicina: a Medicina privada, extraordinária; e a 
pública, vou falar... Atentai bem! Todos se lembram do 
Colégio Pedro II, do Governo, que era padrão no Brasil. 
O próprio Imperador Pedro II ia assistir às aulas lá. Até 
estudando Medicina, eu consultava os livros do ensino 
científico de biologia, zoologia e botânica do Profes-
sor Valdemiro Potti. Quer dizer, escola pública era o 
padrão. Agora, está aí V. Exª lamentando. É oportuno! 
E isto o que queremos: despertar Sua Excelência, o 
Presidente da República. Os aloprados estão a enga-
nar o Lula e o Brasil.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Agra-
deço a intervenção de V. Exª, Senador Mão Santa, que 
vem enriquecer a nossa fala. 

Mas estava dizendo dessas vísceras expostas 
pelo teste do Ideb. Além de tudo, Sr. Presidente, o que 
essa pesquisa demonstrou foi uma reprovação coletiva 
que as escolas, individualmente, têm deixado de apli-
car desde a implantação da nefasta política da apro-
vação automática. Essa prática originária da Europa 
do pós-guerra baseia-se na idéia de que ciclos mais 
longos, de mais de um ano que foi acrescido agora, 
permitem recuperar o aluno que deixa de aprender 
algum conteúdo e evitar que ele abandone a escola 
pelo desestímulo da reprovação. 

O sucesso dessa política, porém, depende de dois 
fatores ausentes no Brasil: a escola de tempo integral 
e a atenção continuada aos progressos e dificuldades 
de cada aluno. Como em tantos casos, adotamos o 
lado bonzinho, o lado positivo das medidas e não a 
sua contrapartida, de compromisso com os resultados. 
A isso se chama demagogia. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Permi-
te-me V. Exª um aparte, Senador Valter Pereira? 

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Hon-
ra-me, Senador Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Quero 
cumprimentar V. Exª pela feliz lembrança de, ao fazer 
hoje um pronunciamento sobre a educação no Brasil, 

homenagear também o professor Paulo Freire, que, 
inclusive, hoje pela manhã, também foi homenageado 
em sessão especial na Câmara dos Deputados, por 
iniciativa dos Deputados Ivan Valente, Luiza Erundina 
de Sousa, Chico Alencar e Paulo Rubem Santiago, 
ocasião em que convidaram a Srª Anita Freire, viúva 
do professor Paulo Freire. Assim, quando V. Exª iniciou 
o seu pronunciamento sabendo que a Srª Anita Freire 
estaria presente, convidei-a para que pudesse ouvir 
suas palavras, bem como a de outros Senadores como 
o Senador Cristovam Buarque, Senador José Nery e 
eu próprio, visto que todos gostaríamos de nos juntar 
às palavras de V. Exª falando da extraordinária con-
tribuição desse educador que, no Brasil e no mundo 
– na África, nos demais países da América Latina e na 
Europa –, enfim, por toda parte, ensinou-nos sobre a 
pedagogia do oprimido, sobre a importância de alfabe-
tizar a todas as pessoas, esclarecendo-nos quanto ao 
fato de que se o ser humano não souber ler e escrever, 
terá parte da sua humanidade cortada, roubada, con-
forme a própria Anita Freire hoje ressaltou nas suas 
palavras na Câmara dos Deputados. Permita-me, pois, 
fazer este aparte, esta interrupção, mas tenha certeza 
que V. Exª também poderá falar mais sobre o professor 
Paulo Freire na presença da Srª Ana Maria Freire, que 
honra com a sua presença o Senado Federal. V. Exª 
sabe que o professor Paulo Freire, por muitos anos, 
viveu com Elza, sua companheira e mãe de suas fi-
lhas. Mas, depois de dois anos de viuvez ele disse 
que era justo – e até a Elza, sua mulher já falecida, 
iria compreender – que ele pudesse amar novamente. 
Assim, por tantos anos, Anita, sua segunda esposa, 
vem colaborando extraordinariamente para a memória 
do professor Paulo Freire. Inclusive, ela publicou re-
centemente um livro sobre toda a vida de Paulo Freire 
e vem batalhando para que seja logo instituída, e da 
melhor forma possível, a Fundação Paulo Freire. E é 
importante que a apoiemos nesse propósito. Desculpe 
por ter me prolongado no meu aparte.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Ilustre Senador Valter Pereira, Senador Eduardo Su-
plicy e Senador Cristovam Buarque – V. Exª vai falar 
em seguida sobre o assunto Paulo Freire –, não vou 
entrar no mérito do Regimento, mas gostaria de pedir 
licença a V. Exªs para convidar a Srª Ana Maria Freire 
para se sentar à Mesa, se não houver nenhuma obje-
ção entre os presentes. Pediria, então, que o Senador 
Eduardo Suplicy a conduzisse.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – A ati-
tude de V. Exª é uma das homenagens das mais jus-
tas àquele que foi um marco indelével da educação 
em nosso País.
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Sei que não consta no Regimento, mas é uma ques-
tão de brasilidade, de amor à Pátria e de respeito às 
crianças para as quais Paulo Freire ofereceu pratica-
mente toda a sua vida profissional. 

Estou prorrogando o tempo de V. Exª mais uma 
vez.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

O aparte do eminente Senador Eduardo Suplicy 
veio em boa hora, porque nada mais oportuno do que 
ter o testemunho da Srª Ana Maria Freire, D. Anita, em 
razão da estima e do reconhecimento que o professor 
Paulo Freire não só desfrutou na sua época como segue 
desfrutando ao longo do tempo, já que a sua visão e 
as suas críticas feitas há dez ou vinte anos ainda são 
fundadas até os dias de hoje.

Ninguém pode negar que a educação brasileira 
tem dois momentos bem marcantes: antes do despertar 
de Paulo Freire e depois. Portanto, a homenagem que 
se presta, neste instante, é das mais justas, já que é a 
um educador que estava a algumas dezenas de anos 
à frente de nós quando desenvolvia suas teses e fazia 
as suas advertências, num verdadeiro apostolado em 
defesa da educação.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, se, por 
um lado, o Ideb traz a lume essa fístula de má gestão 
do ensino público e das seqüelas que ela provoca, é 
preciso, por outro lado, reconhecer que o Governo fi-
nalmente acordou. Esta já é a terceira manifestação do 
Presidente da República, nesse seu segundo mandato, 
a respeito dos males da educação. E ainda bem que, 
ao despertar, o Governo estabeleceu metas.

O objetivo anunciado pelo Ministro Fernando 
Haddad é de que os alunos do ensino fundamental 
alcancem a média 6 no Ideb, em 2021. Mais do que 
isto: os alunos deverão aprender a ler até os oitos 
anos de idade.

Para alcançar tais metas, deflagrou-se uma es-
tratégia: a reestruturação do Fundef, ampliado e reba-
tizado como Fundeb, e o Plano de Desenvolvimento 
da Educação (PDE), anunciado pelo Presidente Lula 
e pelo Ministro Fernando Haddad na segunda quinze-
na de março, são algumas das ferramentas de que o 
Governo passa a se valer para alcançar os objetivos 
anunciados. Além de consistentes, estas ações do 
PDE convergem para uma prioridade inquestionável: 
o ensino fundamental.

O indicador de qualidade que mostrou as vísceras 
de uma alfabetização raquítica e de um ensino anê-
mico será decerto a ferramenta mais importante para 
apontar a direção da grande mudança que a educação 
exige. O estabelecimento de metas de desempenho e 

a vinculação delas aos convênios com as prefeituras, 
por outro lado, é das medidas mais salutares constan-
tes do novo plano.

Afinal, é no Município que o indivíduo dá seus 
primeiros passos na vida escolar. Se ele começa bem 
neste momento, suas possibilidades de sucesso são 
mais promissoras.

Em recente editorial, a Folha de S.Paulo analisou 
pesquisa conduzida pelo professor Menezes Filho, da 
USP e do IBMEC-SP, que teve como base os resultados 
do Saeb com alunos da 4ª a 8ª série do ensino funda-
mental e da 3ª série do ensino médio. De sua análise 
de diversos fatores que influenciam no desempenho 
dos alunos, é oportuno destacar o seguinte trecho: 

[...] Maior influência apresentam a idade 
de entrada no sistema educacional e a quanti-
dade de horas-aula. Alunos que passaram por 
creches e pré-escola e ficam mais tempo na 
escola, a cada dia, apresentam desempenho 
significativamente superior.

Como se vê, esse começo é de transcendental 
importância. É o alicerce de toda a vida escolar. Por 
conseguinte, é correto o maior engajamento das mu-
nicipalidades nesse grande mutirão do ensino.

No entanto, o Governo Federal não pode deixar 
de levar em conta o fato de que, em sua esmagadora 
maioria, as prefeituras amargam terríveis dificuldades 
financeiras. Por isso, ao mesmo tempo em que são 
chamadas a assumir maiores encargos para melhorar 
a qualidade do ensino fundamental, as que apresentem 
bom desempenho precisam ser melhor recompensa-
das pela União e pelos Estados.

Afinal, é no município que se atende ou se repre-
sa todo tipo de demanda social. 

É lá que se represam expectativas de um ensino 
fundamental de boa qualidade; é lá que irrompe tam-
bém a ira de quem precisa de atendimento médico, do 
desempregado que não recebe a cesta básica, do pro-
dutor que precisa da estrada para escoar a produção e 
do condutor que precisa de uma via pavimentada para 
garantir sua segurança e a de seu veículo. 

Enfim, Sr. Presidente, o município é o lugar onde 
a frustração mais se defronta com a esperança. E, para 
desincumbir-se bem das metas que o novo PDE lhe 
reserva, o município não pode ser entregue à própria 
sorte. A União tem de ser parceira dele. Uma cesta de 
equipamentos, assistência técnica e recursos extras 
do Ministério da Educação e Cultura são fundamentais 
para que a municipalidade cumpra, na integralidade, 
o seu dever.

O PDE promete. O que não pode acontecer é 
ficar apenas na promessa. A instituição do Piso Sa-
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larial Nacional de R$800,00 para o magistério é um 
significativo avanço no sentido de estancar a perda de 
educadores de muitos municípios, premidos a procurar 
outro meio de vida para se livrar de verdadeira penúria 
a que muitos foram relegados. O Plano prevê ainda, 
Sr. Presidente, a reciclagem periódica ao educador e 
a oportunidade de graduação aos que não a têm. A 
realização da Provinha Brasil, também anunciada, só 
tem de merecer aplauso. É por intermédio dela que o 
sistema terá oportunidade de corrigir a rota antes que 
os desvios se acumulem.

Paralelamente às deficiências do ensino funda-
mental, o ensino médio não logrou melhor resultado: 
em 16 unidades da Federação, a nota média dos alunos 
dessa faixa situou-se abaixo de 3, desempenho que não 
chega a surpreender, porque é inevitável a relação de 
causa e efeito entre as duas etapas do ensino básico. 
Se o alicerce é mal-feito, é inevitável que as etapas 
seguintes da construção apresentem seqüelas.

Com o diagnóstico em mãos, tornou-se possível 
corrigir os rumos. Embora tenha sido garantida univer-
salidade do ensino, houve perda de qualidade. Isso, 
esta e outras pesquisas têm demonstrado. É preciso 
combinar universalização com melhor desempenho 
e, para isso, é necessário incluir no Plano a escola de 
tempo integral, tão cobrada pelo Senador Cristovam 
Buarque, e repensar a forma de escolha dos diretores 
das escolas. Democracia não pode ser confundida com 
populismo: nem sempre o professor que agrada a mais 
pessoas na comunidade escolar será o administrador 
mais capaz. E se faz urgente também uma mudança 
na mentalidade dos professores, no sentido de aceitar 
a conveniência do estabelecimento e do cumprimento 
de metas. Na administração e na parte pedagógica, é 
preciso mudança.

Se cada professor não estiver comprometido com 
os objetivos dos planos de educação, pouca coisa po-
derá ser realizada. 

O diagnóstico está feito. Os remédios estão indi-
cados. Resta agora administrá-los corretamente, sem 
abandonar o tratamento diante das reações e das di-
ficuldades. Essa metáfora de doença-saúde é conve-
niente por chamar nossa atenção para o fato de que 
a educação pública é questão de vida ou morte para 
a Nação. Esperemos que sobreviva.

Sr. Presidente, ao lembrarmos esse emérito edu-
cador que hoje homenageamos, esperamos que seus 
fluídos desçam sobre a cabeça de todas as autorida-
des responsáveis pela educação de nosso País, a fim 
de inspirar-lhes para que encontremos o caminho que 
faça o Brasil praticar aquilo que o Presidente anunciou 
há poucos dias, uma política educacional para tornar 
o Brasil o País da educação.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Valter Pereira, o 
Sr. Romeu Tuma, deixa a cadeira da presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Eduardo Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Muito obrigado. 

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presiden-
te, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – V. Exª terá a palavra...

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Estou pedin-
do a palavra pela ordem, se V. Exª me permitir. Depois, 
é outra coisa.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Tem a palavra pela ordem V. Exª.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu gostaria 
de louvar esta extraordinária figura que é o Senador 
Romeu Tuma. Temos de entender o Senado. O Sena-
dor Romeu Tuma, aqui ao meu lado, simboliza o Se-
nado de Roma, Cícero; na Itália moderna, o Norberto 
Bobbio; no Chile, o Pablo Neruda. Senador Eduardo 
Suplicy, é aquilo que eu discutia no passado. Quem 
fez tudo isso foi Montesquieu. Ele viu que era compli-
cado, levou 20 anos e escreveu um livro: L’Spirit des 
Lois, O Espírito das Leis. Em sua sabedoria, nosso 
Senador Romeu Tuma, como Cícero, buscou O Es-
pírito das Leis e fez esta homenagem à esposa de 
Paulo Freire, Anita Freire. Quer dizer, não se encontra 
no Regimento, mas é o sentimento do povo brasileiro 
ao Senador Eduardo Suplicy, exercendo a Presidên-
cia. Então, isto é O Espírito das Leis que ele soube 
tão bem trazer aqui, e quis Deus estar presente nesta 
sessão o Senador Cristovam Buarque que simboliza a 
educação no nosso País, a esperança do saber.

Então, são com essas palavras que dou o teste-
munho de louvor ao nosso Senador Romeu Tuma e a 
V. Exª., Sr. Presidente. Talvez seja esta a mais digna 
sessão deste ano em que nós, representando o povo 
brasileiro, homenageamos a Professora Anita Freire, es-
posa do extraordinário homem público Paulo Freire.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Muito obrigado, Senador Mão Santa. V. 
Exª é feliz em registrar a presença, tão honrosa para 
nós, da Srª Ana Maria de Araújo Freire, por ocasião 
dos dez anos de perda do nosso querido professor 
Paulo Freire.

Eu gostaria de informar que houve uma iniciativa 
do Senador José Nery para que a abertura da sessão 
de hoje fosse dedicada a homenagear os dez anos 
da perda. Infelizmente, o expediente não havia sido 
aprovado, mas estamos podendo realizar esta home-
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nagem, com o Senador Cristovam Buarque, o Sena-
dor José Nery e eu próprio. Falaremos em seguida a 
V. Exª, que está inscrito.

Em seguida terá a palavra o Senador Cristovam 
Buarque, como orador inscrito.

Tem a palavra V. Exª, para uma comunicação, 
por cinco minutos.

O SR. MÃO SANTA (PFL – PI. Para uma comu-
nicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente Suplicy, Senadoras e Senadores aqui presen-
tes, brasileiros e brasileiras, professora Anita Freire, 
lamento vir aqui.

Senador Romeu Tuma, V. Exª é testemunha, as-
sim como Pedro Simon – “eu sou o caminho, a verda-
de e a vida”, princípio que orienta Pedro Simon, como 
Cristo, que dizia: “em verdade, em verdade vos digo” 
– de quantas vezes vim aqui para dizer que a saúde 
estava uma lástima. O meu Piauí entra no Fantástico. 
E como ele entra no Fantástico, Roriz? Não com o Del-
ta, com as brancas dunas, os verdes mares bravios, 
o vento que nos acaricia, com a encantadora primeira 
capital planejada do País, Teresina, com o berço do 
homem americano, a Serra da Capivara, nós mesmos, 
do Piauí, terra querida, filha do Sol, do Equador. Não, 
entra o Fantástico mostrando o que eu dizia aqui: a 
mazela. Os aloprados do PT tomaram conta do Piauí 
e nós entramos no Fantástico. É aquilo que eu dizia. 
Agradeço ao Fantástico. Uma vergonha!

Está aqui: “Retrocesso na saúde do Piauí”, por 
Edinaldo Miranda. Esse Edinaldo Miranda diz, Romeu 
Tuma, que tinha orgulho da medicina do Piauí. Citou 
três casos de pessoas com mielomeningocele, um de-
feito na coluna vertebral e medula espinhal, em que 
a bexiga é exposta e as pessoas se urinam. O defeito 
foi corrigido cirurgicamente e o País aprendeu a ad-
mirar a ciência médica do Piauí. Isso é passado, não 
acontece mais.

Roriz, no Piauí, introduzi o transplante de cora-
ção com grandes médicos. Tudo acabou, o PT parou 
tudo.

Está aqui o texto do professor Edinaldo Miranda. 
Não vou ler tudo, mas ele termina assim... Suplicy, peço 
a V. Exª, que é do PT, mas não é um dos aloprados, é 
um paulista, que atente bem. Diz ele: 

“A saúde pública era ruim, achávamos até que 
pior seria impossível... Mas não foi, não: conseguiram 
piorar, e muito!”

Ô, Temporão, todo começo são flores! Eu tenho 40 
anos de medicina e advertia. O texto é de um professor, 
que ainda dá um conselho: evitar os puxa-sacos. 

A Globo, está aqui o resumo, no Fantástico, mos-
trou filas, choro. Se eu não falasse, eu estaria morto, 
porque o Piauí está estagnado. Mas o Chiquinho Es-

córcio é testemunha, porque ele era assessor do Pla-
nalto e viu quantas vezes eu fui lá, quantas vezes nós 
falamos do Hospital Universitário, parado. Pior do que 
parado: material estragado. Isso faz vinte anos. Aqueles 
aparelhos de raios-X não prestam mais, tudo decaden-
te, superado. Não tem e nunca funcionou. 

Uma trindade, estrela do PT, foi para o céu. Brada-
va comigo, mas não conseguiu. V. Exª é testemunha.

O Fantástico foi lá... Não vou ler toda a reporta-
gem, mas um dos médicos mais corretos e admirados, 
Felipe Pádua, focalizou quatro doentes para escolher 
um para a UTI. Ele teve uma crise de choro.

Pedro Simon... O Pedro Simon está ali ligando 
para o mundo. Pedro Simon, na certa, está falando 
com Deus para dar um jeito, porque o Governo que 
aí está não deu. 

Foi comovente ver o médico chorando para es-
colher um de quatro doentes. Qual o critério? São os 
aloprados que estão fazendo isso. 

Aliás, aquele Gilberto Gil passou para a ala dos 
aloprados. V. Exª viu a entrevista dele? Olha, Gilberto 
Gil. Ele disse que tudo dele era importado: paletó, ca-
misa, sapato, cinto, só a cueca que é brasileira. Des-
moralizou o operário, as indústrias, o nosso futuro. 
Esse é o patrono, hoje, dos aloprados que existem aí, 
denunciados pelo Lula. Lula, eu te parabenizo, nós te-
mos que conhecer esses aloprados. São os que man-
daram lá no Piauí.

Então, há 18 anos está parado o Hospital Univer-
sitário. Eu bradei aqui, Suplicy. V. Exª ouviu. Nós só não 
choramos porque somos homens do Piauí, mas pedi-
mos ao Presidente da República e acreditamos nele.

Há outra coisa feia, mas, atentai bem, aqui que-
ro fazer um elogio ao Roriz. Tenho uma filha que está 
terminando o curso de Medicina. Ela me disse: “Papai, 
dormi num hospital uma coisa linda. Eu não sei o nome, 
mas sei que foi o Roriz que construiu. É um hospital 
lindo, maravilhoso, todo moderno”. Eu disse que ia 
perguntar o nome. Você construiu alguns. É difícil, mas 
vou perguntar. Mas no Piauí é diferente.

Ô Suplicy, outro dia atendi aposentados que não 
são mais pagos no Correio, porque cortaram. Atendi 
e apelei até para a Dª Marisa, que acho que é a sal-
vação, porque o Lula está rodeado de aloprados por 
todos os lados.

Mas o que eu queria dizer era o seguinte: há um 
pronto-socorro municipal. É municipal! Olha a gravi-
dade, Roriz. Somos do PMDB e queremos a gover-
nabilidade.

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Continuan-
do, o hospital começou a ser feito quando Heráclito 
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era Prefeito de Teresina e eu, de Parnaíba, em 1989. 
Todo mundo ajudou. O Prefeito anterior, Firmino Filho, 
o terminou. Faltam os convênios. Lula prometeu, ga-
nhou as eleições, todo mundo não quer nem acreditar. 
Mas, como o Prefeito é do PSDB, não deixam o hos-
pital funcionar, porque haverá eleições para Prefeito. 
É outro rolo. Sei que o problema não é do Lula, que 
está sendo envolvido. 

Venho aqui fazer um apelo. O pronto-socorro mu-
nicipal não é do PSDB, mas do povo. Aliás, atende ao 
povo Maranhão e do Pará. Atende ao povo. É do Piauí, 
é do Brasil. Meu companheiro Roriz...

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – ... vamos pe-
dir ao Temporão que leve os recursos. Não queremos 
o PMDB aí para não terminar aquela obra. 

Agora farei um elogio ao PT: o PT tem gente boa. 
Não são muitos, mas tem, e V. Exª é um deles.

Olha aqui o negócio da imprensa. Quando é do 
lado do Governo, bota grandão.“ Olhe aí, rapaz:, bote 
aquele negócio que aumenta”. Quando somos nós, nem 
sai. Quando é do Governo, a lente é aumentada.

O jornalista Luiz Brandão é do PT e foi um dos 
fundadores, é um bom caráter; ele foi da Previdência 
Social. Trabalhei com ele. Ele é como V. Exª, Senador 
Eduardo Suplicy, do PT, mas não é dos aloprados, não, 
é dos decentes. Diz a matéria publicada pelo jornalista 
do PT, intitulada “Um mês na fila”.

Acaba de adentrar ao plenário o Senador Hugo 
Napoleão.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Senador Mão Santa, já prorroguei cinco vezes 
o tempo de V. Exª.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presi-
dente, gostaria apenas de ler a matéria publicada 
pelo jornalista do PT. Não vamos tirar a palavra do 
homem do PT.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Peço a V. Exª que conclua.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Vejam o que 
disse Luiz Brandão, do PT – não é dos aloprados:

Cerca de 500 pacientes do SUS (Siste-
ma Único de Saúde) aguardam por cirurgias 
no Pronto-Socorro do Hospital Getúlio Var-
gas, em Teresina. Em alguns casos, a espera 
já dura mais de um mês e quinze dias pelo 
procedimento. São apenas 17 médicos para 
atender tanta gente.[Quando é para pagar, o 
valor é de R$5 mil, e eles não têm. V. Exªs sa-
bem que ninguém tem essa renda no Piauí.] 
(...) a maioria dos que apresentam fraturas ou 
problemas congênitos permanece amontoada, 

nos corredores do HGV, sem saber quando vão 
ser operados. Além da grande quantidade de 
pessoas que vêm de outros Estados (Ceará, 
Pará, Maranhão e Tocantins), principalmente 
nos finais de semana, quando triplicam os 
atendimentos, o atraso nas obras de refor-
ma do HGV também contribuiu para agravar 
ainda mais a situação no hospital, que beira 
a calamidade.

Então, Senador Eduardo Suplicy, apelamos ao 
Presidente da República para esse problema. Quere-
mos entrar no Fantástico como o maior povo brasileiro, 
que fez a Batalha do Jenipapo e expulsou os portugue-
ses do Brasil e garantiu a unidade deste País. 

Era o que eu tinha a dizer. 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/

PT – SP) – Tem a palavra o nobre Senador Cristovam 
Buarque, como orador inscrito, por dez minutos. Em 
seguida, está inscrito o Senador José Nery. 

Senador Cristovam Buarque, V. Exª tem a pa-
lavra.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Eduardo Suplicy, Srª Anita 
Freire, a quem cumprimento com muita satisfação. 
Hoje, estamos comemorando dez anos que um dos 
maiores brasileiros do Século XX partiu. 

Sinto, minha cara Anita – permita-me chamá-
la assim –, duas grandes saudades de Paulo Freire: 
a primeira, é a saudade pessoal por haver convivido 
com ele; e a segunda, é a saudade cívica, sentida por 
um brasileiro que percebe hoje como ele seria im-
portante. A saudade pessoal de quem, lá em Recife, 
quando ainda eu era muito jovem, via o Programa de 
Alfabetização de Adultos. Não há a menor dúvida de 
que, sem precisar fazer qualquer psicanálise pessoal, 
que aquele programa e aquelas idéias, Senador Edu-
ardo Suplicy, lançadas por Paulo Freire, em Recife, 
tantos anos atrás, foi decisiva na minha formação de 
um político e de um militante de Esquerda. Não ape-
nas porque eu participei, mas porque ninguém deixou 
de saber da existência daquela campanha – aproveito 
o momento para prestar minha homenagem a Miguel 
Arraes que, à época, era o prefeito. 

Ali, comecei a ter influência profunda, forte, do 
pensamento e da liderança de Paulo Freire. Anos de-
pois, Reitor da Universidade de Brasília, convivi com 
ele como membro do Conselho-Diretor. E não posso 
me esquecer, Senador, do dia em que mostrei a ele e 
ao Conselho o programa e os planos que eu tinha: o 
redesenho da Universidade. Quando terminei de mos-
trar a eles, eu disse: “Isso que estou mostrando é o que 
acho que vocês e a comunidade podem aceitar. O que 
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eu gostaria mesmo era muito mais avançado”. Então, 
o Paulo disse: “Eu quero ver”. Eu disse: “Mas não tem 
como essas outras coisas serem aceitas!” Ele disse: 
“Cristovam, não corte você mesmo as asas dos seus 
sonhos. Já tem gente demais por aí com tesoura na 
mão!” A partir daí, acho que mudei. Eu solto os meus 
sonhos no mundo e deixo que os outros os cortem. 
Como político, tenho de aceitar os cortes para tornar 
viável cada idéia. Mas, como pessoa, tenho a obriga-
ção, a partir daquela lição de Paulo Freire, de dizer o 
que penso, como penso sem qualquer corte. 

Foi nessa linha a proposta de reforma universi-
tária que lancei quando era Ministro. E, na abertura, 
disse: “Esta é uma proposta de uma pessoa que está 
pensando na reforma, e aqui eu não concilio. Mas, na 
hora de mandá-la para o Diário Oficial”, eu disse, Se-
nador Renan, “eu não vou mandar o que eu penso; eu 
vou mandar o que a comunidade quer”. A política só 
se faz com concessão. As idéias não são feitas com 
concessão. Não há idéia feita com concessão, e não 
há política sem concessão.

Esta é a primeira saudade que eu tenho do Paulo: 
saudade pessoal, de pernambucano que, jovem, viu 
e leu tudo aquilo que ele fazia, escrevia e dizia. A ou-
tra é a saudade cívica, olhando para o futuro. É uma 
saudade, talvez a palavra certa seja “necessidade” 
de ter Paulo hoje aqui com a gente, porque se ele foi 
importante no passado, muito mais o é hoje. Naquele 
tempo, no passado, a educação era um meio importan-
te. Mas tínhamos a utopia, que não era a educação, a 
utopia era o socialismo. E esquecemo-nos que Paulo 
era um socialista! Não era só um educador nem um 
educacionista. Ele era um homem da utopia social, 
que era o socialismo.

Hoje, estou convencido de que, diante da forte 
crise do socialismo no mundo, diante da divisão dos 
trabalhadores entre incluídos e excluídos, não mais 
como um bloco só de proletários, e também, obviamen-
te, diante da crise que vemos, decorrente da maneira 
como o desenvolvimento se fez pela globalização, ge-
rando desemprego estrutural, as utopias parecem fra-
cassadas. Vimos, ontem, o 1º de maio, que nada teve de 
vermelho como eram os 1º de maio do passado. Antes, 
este dia era para lembrar a luta, para lembrar e reafir-
mar a utopia. Agora, o 1º de maio é para comemorar 
com festas apenas; não se fala de utopia, não se fala 
de luta. Felizmente, pelo menos uma das Centrais, a 
Força Sindical, teve um tema chamado meio ambiente. 
Já foi um gesto ousado colocar o meio ambiente como 
tema da reunião e não apenas reivindicações. Mas, e 
a utopia da sociedade do futuro? É por isso que digo 
que hoje Paulo Freire seria mais necessário ainda, 
porque hoje a educação é mais do que um simples 

meio; a educação é quase que um objetivo da utopia 
que a gente precisa no futuro. 

No tempo em que Paulo estava aqui com a gen-
te, ele dizia que a educação era um instrumento liber-
tário, mas a gente sabia que a luta era mesmo entre 
capital e trabalho. Hoje, estou convencido que a luta 
não é mais entre capital e trabalho, mas, sim, entre 
quem tem e quem não tem conhecimento. O que se 
acumula hoje não é mais necessariamente o capital, 
é o conhecimento. O que diferencia a qualidade de 
vida de uma pessoa para outra é se tem ou não co-
nhecimento. Até há pouco tempo, a liberdade viria da 
estatização do capital nas mãos de uma nação que 
pudesse, com o planejamento, construir uma socie-
dade igualitária. Hoje, não tenho a menor dúvida, a 
igualdade virá da igualdade de conhecimento. No dia 
em que as escolas forem exatamente da mesma quali-
dade – pode não ter igualdade plena –, a diferenciação 
será pelo talento, pela persistência, pela vocação; não 
será mais pelo nome, como disse o próprio Presidente 
Lula, recentemente. 

Quando nasce uma criança o cérebro é o mesmo, 
seja o filho do operário mais pobre, desempregado, 
ou do mais rico patrão. Dia a dia os cérebros vão se 
diferenciando, porque vão sendo fabricados nas es-
colas, e aí surge a desigualdade. Se a escola fosse a 
mesma, não tenho dúvida de que a desigualdade de-
sapareceria, salvo aquela decorrente do talento, como 
no futebol – todos nós jogamos bola quando meninos: 
alguns são bons, outros são ruins.

Essa revolução pela educação é que é uma no-
vidade. E Paulo Freire, aqui presente, seria fundamen-
tal. Com a força, o carisma e a autoridade que tinha, 
seria o nome para trazer de volta o sonho utópico e o 
compromisso revolucionário. Duas palavras que, por 
aí, acham que morreram. Elas têm de ser redesenha-
das e têm de ter novos propósitos. 

Senador Romeu Tuma, hoje, para mim, a utopia 
é a mesma chance para todos. Não é a igualdade, é a 
mesma chance. E a revolução é uma escola igual para 
todos. Essa é a alternativa. Alguns dizem que isso é a 
socialdemocracia. Não. Na Inglaterra, na França e nos 
Estados Unidos, a educação não é igualitária. O filho 
do rico tem mais chance do que o filho do pobre, em-
bora a diferença não seja como a nossa, a diferença é 
menor. O sonho é a igualdade plena. E, hoje, o Brasil 
tem de prestar esta homenagem a Paulo Freire.

Antes de conceder o aparte ao Senador Romeu 
Tuma, minha cara Anita – permita-me chamá-la assim 
–, gostaria de dizer que, ontem, na festa da Força Sin-
dical, fiz uma proposta.

Senador Renan Calheiros, o País precisa voltar 
a sonhar, e sonhar com a luta, voltar a pensar que tal-
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vez seja a hora de uma greve geral – não se assustem 
–, por uma horinha que seja, para que o Brasil inteiro 
discuta as duas pernas do futuro: o meio ambiente e a 
educação. A ecologia e a educação. O desenvolvimento 
sustentável que proteja a Amazônia, que proteja nossos 
recursos e, ao mesmo tempo, a escola igualitária.

A ecologia vai dar a mesma chance entre gera-
ções. A escola de qualidade vai dar a mesma chance 
entre classes sociais. Este é outro tema que o socia-
lismo não enfrentava: o problema entre gerações. Pois 
não havia a consciência da crise ecológica. A revolu-
ção é a escola de qualidade em um desenvolvimento 
sustentável. A utopia, a mesma chance entre gerações 
e entre classes sociais. É uma pena que na crise de 
idéias que temos hoje, de redesenho das propostas 
para o futuro, não tenhamos Paulo Freire como ele-
mento presente a nos liderar. 

Mas ele pode ficar certo, Anita, onde estiver, que 
pelo menos um discípulo para continuar falando sobre 
ele e levando adiante aquilo que aprendeu com ele vai 
ter. Estou certo de que não é um, mas milhares, mi-
lhões de discípulos, alguns até nem têm consciência 
disso. Nós vamos continuar levando a luta de Paulo 
Freire por um Brasil melhor por meio de um caminho: 
a revolução pela educação.

Era o que tinha a dizer, Sr, Presidente, mas peço 
permissão a V. Exª para, nos 19 segundos que ainda 
tenho, dar a palavra ao Senador Tuma.

Senador Romeu Tuma.
O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Senador Cris-

tovam Buarque, V. Exª, ao homenagear a Drª Anita, 
coloca-se nessa tribuna provavelmente como um in-
termediário de Paulo Freire para a realização do sonho 
a que V. Exª se refere. Um homem como V. Exª, que 
teve a coragem de se lançar candidato a Presidente da 
República e de lutar, com todas as forças, de alma, de 
conhecimento, de postura pela educação, deixou uma 
marca séria no País. Vale a pena continuarmos a lutar 
por ela, sempre seguindo os passos que V. Exª traça, 
que é o sonho de Paulo Freire quando instalou seus 
programas em favor da educação. V. Exª se referiu à 
Força Sindical, falou em ecologia,...

(Interrupção do som.)

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – ... falou do 
aquecimento global e falou da educação. Senador Re-
nan Calheiros, são dois temas que V. Exª colocou em 
discussão em comissões desta Casa. V. Exª, Senador 
Cristovam Buarque, foi designado Presidente da Co-
missão de Educação sob o aplauso dos 80 Senadores 
desta Casa. E foi criada também uma subcomissão em 
defesa do meio ambiente do País nesta Casa. Para-
béns, Senador. Saiba que sou sempre um seguidor, 

um entusiasta de V. Exª, desde que, com certeza, Deus 
sabe, fui seu aluno durante algum tempo.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Obrigado, Sr. Presidente. Dou por concluída a minha 
fala.

Agradeço ao Senador Eduardo Suplicy, que foi 
quem deu a idéia de trazer a esta Casta, nesta tarde, 
a lembrança de Paulo Freire, que hoje pela manhã foi 
homenageado apenas na Câmara.

E digo, Anita, que gostaria de assinar esta 
fala...

(Interrupção do som.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – ... 
não como Senador, mas como discípulo de Paulo 
Freire.

Durante o discurso do Sr. Cristovam Bu-
arque, o Sr. Eduardo Suplicy, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Renan 
Calheiros, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço a V. Exª.

Concedo a palavra ao Senador José Nery. O Re-
gimento destina dez minutos a V. Exª.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Renan Calheiros, Srªs e Srs. Sena-
dores, Professora Anita Freire, tal qual a Câmara dos 
Deputados realizou sessão especial em homenagem 
à memória de um dos maiores educadores de nossa 
História, o Professor e educador Paulo Freire, também 
nós, no Senado Federal, havíamos proposto um reque-
rimento, subscrito pelos Senadores Mão Santa, Edu-
ardo Suplicy, Tião Viana, Paulo Paim e Sibá Machado, 
requerendo a esta Casa a realização de sessão espe-
cial em homenagem ao educador Paulo Freire. Como 
o requerimento não foi votado a tempo, hoje, durante 
a sessão especial na Câmara dos Deputados, o Se-
nador Eduardo Suplicy teve a idéia de convidar a Srª 
Anita Freire para se fazer presente na parte inicial da 
nossa sessão plenária, a fim de que também pudesse 
aqui receber, em nome da família, em nome de todos 
aqueles que têm pautado sua atuação guiados pelo 
trabalho, pelo espírito e pela obra de Paulo Freire, as 
homenagens do Senado Federal.

Ainda bem jovem, quando iniciava minha militân-
cia política e social nos sertões do Ceará, tive contato 
com a obra de Paulo Freire pelas mãos de Dom Antô-
nio Fragoso, Bispo de Crateús, no Ceará, que, àquela 
época, desenvolvia o trabalho de base de educação, 
de conscientização das populações mais oprimidas do 
Nordeste e do Ceará, em particular, organizando o Mo-
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vimento de Educação de Base (MEB), responsável pela 
formação de inúmeras lideranças populares naquela 
região do Ceará e em várias partes do Brasil.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, hoje, 2 de 
maio, completam-se dez anos da morte do educador 
e filósofo da educação Professor Paulo Freire, conhe-
cido mundialmente como grande pensador e militante 
da educação.

Inicio meu pronunciamento com uma citação des-
se grande educador, extraída do seu livro Pedagogia 
da Esperança:

Sonhar não é apenas um ato político 
necessário, mas também uma conotação da 
forma histórico-social de estar sendo de ho-
mens e mulheres. Faz parte da natureza hu-
mana que, dentro da história, se acha em 
permanente processo de tornar-se... Não há 
mudança sem sonho, como não há sonho sem 
esperança...

A compreensão da história como possi-
bilidade e não determinismo seria ininteligível 
sem o sonho, assim como a concepção deter-
minista se sente incompatível com ele e, por 
isso, o nega.

Inconformado com as injustiças sociais, Paulo 
Freire fez da educação um instrumento político de 
combate ao autoritarismo e de luta em favor da de-
mocracia. Dedicou sua vida a criticar toda e qualquer 
forma de opressão e de tirania e questionou, de for-
ma contundente, as formas de ensinar e de aprender, 
impostas pelas classes dominantes.

Sua trajetória de vida, sua contribuição teórica 
e a reflexão sobre sua prática, assim como suas pro-
postas de políticas públicas em diversas áreas, mais 
especificamente para a área educacional, fizeram com 
que se tornasse referência mundial para intelectuais, 
para profissionais de diversos setores e campos do 
saber, para atores sociais, para educadores e educa-
doras comprometidos com as causas populares, com 
a educação pública de qualidade, com a luta por uma 
sociedade mais justa e igualitária.

Paulo Freire foi um cidadão do mundo. Pernam-
bucano, nascido em Recife, em 19 de setembro de 
1921, morreu em 2 de maio de 1997. De família hu-
milde, teve uma infância marcada por dificuldades 
econômicas e desde cedo conheceu a pobreza. Foi 
alfabetizado em casa por seus pais, escrevendo com 
gravetos no chão de terra, debaixo das mangueiras 
do quintal, tendo oportunidade de aprender de forma 
significativa e contextualizada. Como gostava muito 
de estudar, assim que concluiu a escola secundária, 
tornou-se professor.

Formou-se em Direito, mas não exerceu a pro-
fissão. Sob a influência da sua primeira mulher, Elza, 
optou por engajar-se na formação de jovens e de adul-
tos trabalhadores e por atuar em projetos de alfabeti-
zação. A partir de sua prática, com uma metodologia 
diferente, criou uma teoria epistemológica que o tornou 
conhecido internacionalmente.

A partir dos anos 60, desenvolveu uma proposta 
revolucionaria de alfabetização, por meio da qual, para 
além da mera aquisição da linguagem escrita, a partir 
da realidade vivencial dos educandos e do diálogo per-
manente, busca-se a leitura e a compreensão crítica do 
mundo, para poder transformá-lo. Essa teoria valoriza o 
universo cultural e vivencial dos educandos, estabelece 
o diálogo como método e, por intermédio dele, a cons-
trução coletiva do conhecimento, estabelecendo uma 
relação dialógica entre natureza e cultura, fazendo com 
que os alunos se percebam como sujeitos e, portanto, 
como construtores de sua própria história.

Concedo um aparte ao nobre Senador Eduardo 
Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Nobre 
Senador José Nery, quero associar-me à homenagem 
que V. Exª, o Senador Valter Pereira, o Senador Cristo-
vam Buarque e muitos outros Parlamentares hoje es-
tão fazendo ao Professor Paulo Freire, diante da nossa 
querida Ana Maria Araújo Freire, que conheceu Paulo 
Freire ainda menina. Foi graças à iniciativa de seu pai, 
que era Diretor de um colégio, que foi proporcionado a 
Paulo Freire realizar seus estudos ainda no ciclo médio 
e daí por diante. É tão bonita a história de como Paulo 
Freire – depois de ter sido casado com Elza, que tanto 
amou, mãe de suas filhas, e de ter ficado viúvo por dois 
anos – pediu permissão a Elza, para que pudesse ter 
uma relação de amor, que se manteve até o final de sua 
vida, com Anita. Anita, inclusive, publicou recentemen-
te um livro formidável sobre a história de Paulo Freire, 
contando sua obra, sua vida, sua trajetória. Gostaria, 
neste momento, de fazer um apelo ao Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva, para que, junto ao Ministro Luiz 
Dulce, ao Ministro da Educação, Fernando Haddad, e 
a outros que compreendem a importância da história 
de Paulo Freire para o Brasil, para o processo edu-
cacional, possa haver a iniciativa do Governo no que 
diz respeito à instalação, em São Paulo, da Fundação 
Paulo Freire. No edifício em que foi instalada por mui-
tos anos a Polícia Federal, patrimônio da União, já se 
verificou que haveria condições de instalar a Fundação 
Paulo Freire, que poderia proporcionar a pessoas inte-
ressadas no desenvolvimento educacional conhecer, 
em profundidade, os métodos de alfabetização e de 
educação desenvolvidos por Paulo Freire. A Fundação 
Paulo Freire seria, enfim, uma sede para encontros de 
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todos os interessados em desenvolver a educação bra-
sileira. Que isso possa ser efetivamente colocado em 
prática! Gostaria, então, de transmitir ao Ministro Luiz 
Dulce quão importante será que essa homenagem ao 
Professor Paulo Freire se constitua em algo prático e 
importante para o processo educacional brasileiro. Que 
a educação seja sempre um processo conscientizador 
e libertador, conforme nos ensinou Paulo Freire!

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Obrigado, 
Senador Suplicy. Associo-me à sua proposta e à sua 
idéia de que o Governo brasileiro verifique a melhor 
forma de continuar prestando suas homenagens a um 
dos mais brilhantes educadores comprometidos com 
a mudança que o Brasil já conheceu.

Paulo Freire, quando incentivou o Movimento 
de Cultura Popular no Recife, realizou atividades que 
inspiraram sua teoria do conhecimento, da qual seu 
“método de alfabetização” é um bom exemplo.

Paulo Freire, perseguido pela ditadura militar, foi 
preso em 1964. Nos anos seguintes, período duro da 
ditadura militar no Brasil, ficou exilado por quase 16 
anos. Trabalhou no Chile, onde implantou um programa 
de alfabetização de camponeses. Trabalhou nos Es-
tados Unidos. Esteve em Genebra e, como Consultor 
Especial do Departamento de Educação do Conselho 
Mundial de Igrejas, viajou e trabalhou em diferentes 
países, tornando-se mundialmente conhecido.

Com outros companheiros de exílio, fundou o 
Instituto de Ação Cultural (Idac) e, no início dos anos 
70, com pessoas de sua equipe, trabalhou na África, 
especialmente nas ex-colônias portuguesas: Guiné 
Bissau, Cabo Verde, Angola, São Tomé e Príncipe. As-
sessorou as campanhas de alfabetização e contribuiu 
efetivamente para a sistematização de programas e 
projetos educacionais naqueles países.

Em 1980, com a anistia, voltou ao Brasil e, por 
considerar ofensivas as regras impostas, recusou-se a 
pedir reintegração a seus cargos na Universidade Fe-
deral de Recife. Passou, então, a trabalhar como pro-
fessor na PUC – São Paulo e, em setembro de 1980, 
após pressões dos estudantes e de professores, tor-
nou-se professor da Universidade de Campinas, onde 
lecionou até o final do ano letivo de 1990.

Em 1989, foi convidado pela Prefeita Luiza Erun-
dina a assumir o cargo de Secretário da Educação do 
Município de São Paulo.

(Interrupção do som.)

O SR. JOSÉ NERY (P-SOL – PA) – Sr. Presidente, 
peço mais tempo para concluir meu discurso.

Desenvolveu uma experiência de gestão demo-
crática na Prefeitura de São Paulo, um dos maiores 
Municípios do mundo. Aprovou o primeiro Estatuto do 

Magistério da rede municipal de São Paulo, promo-
veu a revisão curricular e uma nova organização do 
ensino, por meio de ciclos e de projetos de interdisci-
plinaridade.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Brasil 
deve a Paulo Freire a inclusão na categoria de lutado-
res sociais de milhões de brasileiras e brasileiros que 
compreenderam, por meio de seus ensinamentos, o 
que é ser sujeito de sua própria história. Permitiu a 
milhões de pessoas que pertenciam aos “de baixo” 
enxergarem-se como agentes transformadores por 
uma sociedade mais justa e igualitária.

Paulo Freire, como intelectual orgânico e, mais 
do que isso, como militante político, ao colocar seus 
conhecimentos em prática, valorizando o homem do 
povo, aprendendo com a vida e com a experiência po-
pular, formando milhares de educadores engajados e 
respeitadores da sabedoria popular, subvertia valores, 
atacava a meritocracia, o autoritarismo, a hierarquia 
imposta.

Paulo Freire mostrou de diferentes ângulos, unin-
do a dimensão ética e a estética das relações humanas, 
que, atrás do ato de ensinar e de aprender, há uma cla-
ra opção política e que a educação não é neutra, tem 
um “lado”, principalmente em um mundo fortemente 
marcado pela opressão e desigualdade social.

Encerro minha singela homenagem, novamente 
recorrendo aos ensinamentos de Paulo Freire, que, 
em sua última obra, alertava todos os professores so-
bre a importância de um posicionamento claro diante 
do mundo:

Não posso ser professor se não percebo, 
cada vez melhor, que, por não ser neutra, mi-
nha prática exige de mim uma definição. Uma 
tomada de posição. Decisão. Ruptura. Exige 
de mim que escolha entre isto e aquilo. Não 
posso ser professor a favor de quem que seja 
e a favor de não importa o quê. Não posso ser 
professor a favor simplesmente do homem ou 
da Humanidade, frase de uma vaguidade de-
masiado contrastante com a concretude da 
prática educativa. Sou professor a favor da de-
cência contra o despudor, a favor da liberdade 
contra o autoritarismo, da autoridade contra a 
licenciosidade, da democracia contra a dita-
dura de direita ou de esquerda.

Essas palavras, que estão em um de seus livros, 
ilustram muito bem seu compromisso e sua luta pela 
educação libertadora, por uma educação que efetiva-
mente possa contribuir para um futuro de dignidade 
para nosso povo e para vários povos do mundo.
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O Sr. Epitácio Cafeteira (Bloco/PTB – MA) – V. 
Exª me permite um aparte?

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Sr. Presidente, 
se V. Exª me permitisse mais um tempo, eu gostaria de 
conceder um aparte ao Senador Epitácio Cafeteira.

O Sr. Epitácio Cafeteira (Bloco/PTB – MA) – Se-
nador, na realidade, o que quero destacar e o que me 
comove, neste mundo atual, onde cada um cuida de 
si, é que é digno do maior louvor encontrar uma pes-
soa como Paulo Freire, que pensou nos outros e que 
trabalhou pelos outros. Essa é uma exceção honrosa. 
Por isso, é mais do que justa a homenagem que V. Exª 
presta a Paulo Freire.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Com toda a 
certeza, agradecendo ao Senador Epitácio Cafeteira o 
aparte, enalteço a saudação e as homenagens feitas 
pelos demais Senadores que antes se pronunciaram, 
como o Senador Eduardo Suplicy, o Senador Mão 
Santa, o Senador Valter Pereira, o Senador Romeu 
Tuma e os demais aqui presentes. Compreendendo 
a importância da educação e do seu espírito para 
a liberdade, para a justiça, para a transformação do 
mundo, tenho a certeza de que essa homenagem é 
do conjunto desta Casa.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço a V. Exª, Senador José Nery.

Agradeço, com muita honra, a presença nesta 
mesa, da Dª Anita, Ana Maria Araújo Freire, viúva do 
educador, do professor, do filósofo Paulo Freire, que 
nos dignifica exatamente nesta sessão de homenagem 
a Paulo Freire. Os ensinamentos de Paulo de Freire 
não morrerão. Ficarão para sempre. O Senado, nesta 
hora em que se procura avançar qualitativamente com 
relação à educação brasileira, lembra um dos seus 
maiores vultos, um dos seus maiores heróis.

Muito obrigado à senhora por sua presença.
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – V. Exª tem a palavra.
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pela 

ordem.) – Sr. Presidente, peço a palavra pela Lideran-
ça da Minoria.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra V. Exª, pela Liderança da Mi-
noria.

Em seguida, concederei a palavra ao Senador 
Romeu Tuma, ao Senador José Agripino, e votaremos 
expediente que há sobre a mesa.

Senador Eduardo Azeredo com a palavra.
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pela 

Liderança da Minoria. Sem revisão do orador.) – Sr. 

Presidente, Srªs e Srs. Senadores, no último dia 10 
de abril, a Polícia Civil do Distrito Federal interceptou 
a ação de quatro jovens da classe média de Brasília, 
que, segundo o noticiário, tramavam o assassinato de 
um quinto rapaz, utilizando a comunicação instantânea 
disponível pela Internet.

Poucos dias antes, a pequena cidade de Jacu-
tinga, no sul de Minas Gerais, era agitada pela comu-
nidade virtual “Fofocas de Jacutinga”, criada no site 
de relacionamentos Orkut, de conteúdo anônimo e 
com mensagens de agressão aos cidadãos. Fato se-
melhante ocorreu também em Petrolina, no Estado 
de Pernambuco.

Esses são apenas três exemplos de crimes que 
podem ser cometidos com o uso das tecnologias de 
informação. Trata-se, em um caso, da possibilidade 
de formação de quadrilha – conforme aventado pela 
Polícia – e, em outro, de calúnia e difamação – contra 
a honra das pessoas.

Outros exemplos? Penso que podemos contar 
nos dedos, até mesmo neste plenário, quem nunca foi 
vítima da difusão de vírus, roubo de senhas, clonagem 
de celular e cartão de crédito, falsificação, hackers... 

Por isso e por vários motivos que ainda citarei, 
venho hoje à tribuna para pedir o empenho dos caros 
colegas na aprovação do substitutivo de minha autoria 
que tipifica e prevê as penas para os crimes cometi-
dos com o uso da informática. A matéria está na pauta 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e 
merece nossa total atenção, sobretudo quando esta 
Casa debate soluções para combater a violência e a 
criminalidade.

Para que os nobres Senadores possam ter uma 
idéia da necessidade desse projeto, que, de antemão, 
afirmo nada tem nada de “censor” ou “invasivo”, como 
foi errônea e até irresponsavelmente divulgado, listo a 
seguir alguns dados do Centro de Estudos, Resposta 
e Tratamento de Incidentes de Segurança no Brasil.

– As tentativas de fraudes pela Internet no Brasil 
cresceram 53% em 2006. Em 2005, foram registradas 
27,3 mil tentativas de fraudes pela rede. No ano passa-
do, foram 41,8 mil. Entretanto, o número é bem maior 
que esse, porque o cert.br considera apenas os dados 
denunciados pelos usuários. 

– Ao todo, o cert.br recebeu, em 2006, denún-
cias de 197 mil incidentes relativos à Internet. Alta de 
191% em relação a 2005.

– O principal alvo são as pessoas que usam 
banco ou fazem compras pela Internet. A estimativa 
é que os bancos perdem mais de R$300 milhões por 
ano em fraudes virtuais.

– Com esses números, o Brasil ficou na segunda 
colocação entre os 10 países com maior número de 
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incidentes reportados, concentrando 21,2% das de-
núncias, atrás apenas dos Estados Unidos. 

– A escalada dos infocrimes é surpreendente e 
acompanha a celeridade da evolução tecnológica: os 
incidentes foram 2.107, em 1999; passaram para 5.997, 
12.301, 25.092 e, sucessivamente, mais do que dobra-
ram, chegando aos 197 mil no ano passado.

– O Comitê Gestor da Internet informa que os 
crimes passaram de 18, em 2002, para 27.292, em 
2005. Como conseqüência, as investigações da Polí-
cia Federal nessa área passaram de 214 para 1.500 
no mesmo período. 

Cito essa quantidade de números para mostrar a 
importância de aprovarmos uma legislação que coíba 
os crimes da informática, os crimes eletrônicos.

Como podemos ver, trata-se de problema que 
precisa ser enfrentado pela legislação brasileira! Essa 
questão não pode continuar sendo irresponsavelmente 
reduzida – porque foi isso que aconteceu – ao equi-
vocadíssimo estigma de “controle da Internet”. Não se 
trata disso! Não se trata de censura, de rastreamen-
to, de cerceamento da liberdade da expressão ou de 
invasão de privacidade! Trata-se de ampliar a legisla-
ção brasileira, para que possa abranger esses novos 
delitos que surgiram com o avanço das tecnologias 
da informação. Trata-se, essencialmente, de combate 
ao crime!

Então, antes que outra enxurrada de informações 
distorcidas atropele a proposta, que é séria e cuja 
aprovação é mais do que necessária, gostaria aqui de 
esclarecer alguns pontos sobre o cadastramento e a 
identificação do usuário.

Ao contratar o provedor de acesso à rede de 
computadores, como já acontece hoje sem a força da 
lei, as pessoas devem oferecer alguns dados a esse 
provedor. São dados que possibilitem a identificação 
do contratante e, num segundo momento, de suas 
conexões. Numa analogia: todo comerciante precisa 
saber para quem está vendendo o seu produto, para 
que possa, caso ocorra algum problema, saber de 
quem cobrar. 

A partir daí, caberá ao responsável pelo provi-
mento de acesso à rede de computadores manter em 
segurança os dados das conexões realizadas por seus 
equipamentos, como data, horário de início e término. 
Esses dados das conexões, insisto, ficarão guardados 
pro três anos. O objetivo é que, no caso de investigações 
ou auditorias e desde que autorizado pela Justiça, o 
provedor possa colaborar com a apuração das denún-
cias, fornecendo elementos probatórios essenciais.

No decorrer das investigações, o provedor de 
acesso, após solicitação expressa da autoridade judi-
cial, deve preservar os dados dos usuários e das cone-

xões realizadas, ficando responsável civil e penalmente 
pela sua absoluta confidencialidade.

Portanto, como os nobres Colegas podem ver, o 
projeto apenas dá força de lei a uma praxe: todo usu-
ário, hoje, faz um cadastro ao contratar o provedor 
de acesso. Com a lei, esse provedor passará a ser 
responsável pela correção e guarda sigilosa desses 
dados que, insisto mais uma vez, só serão fornecidos 
mediante autorização. A proposta não cerceia, não 
rastreia usuários, não invade privacidade. 

Esclarecida essa questão, aproveito para falar um 
pouco mais sobre o substitutivo, na busca do apoio dos 
Colegas e o respaldo da sociedade brasileira. O texto 
que apresentei, aglutina, na verdade, três projetos de 
lei: o Projeto nº 76, de 2000, do ilustre Presidente Re-
nan Calheiros, o Projeto nº 137, de 2000, do Senador 
Leomar Quintanilha e o Projeto nº 89, de 2003, do ex-
Deputado Luiz Piauhylino.

Estamos modificando, ampliando e, sobretudo, 
modernizando seis leis brasileiras: o Código Penal, o 
Código de Processo Penal, o Código Penal Militar, o 
Código de Defesa do Consumidor, a Lei de Repressão 
Uniforme e a Lei de Interceptações Telefônicas. 

Serão 11 os crimes tipificados no texto: difusão 
de código malicioso para roubo de senha (o phishing), 
falsificação de cartão de crédito, falsificação de cartão 
celular, crimes contra a honra, – incluídos a difamação, 
a calúnia e a injúria –, difusão de vírus, acesso não-au-
torizado à rede, obtenção não-autorizada de informação 
e manutenção, transporte ou fornecimento indevido 
dessas informações, divulgação de banco de dados, 
furto qualificado com uso da informática, atentando 
contra a segurança de serviços de utilidade pública e 
ataques à rede de computadores (os hackers).

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é impera-
tivo salientar que a proposta acompanha a vanguarda 
mundial. Sua inspiração é a Convenção Internacional 
sobre Cibercrime, a Convenção de Budapeste, assi-
nada por 47 países da Comunidade Européia e já em 
vigor também nos Estados Unidos, Canadá, África do 
Sul e Japão. Estamos falando das nações mais de-
senvolvidas do mundo, falando de progresso e, não, 
de retrocesso...

A Convenção recomenda procedimentos pro-
cessuais penais, a guarda criteriosa das informações 
trafegadas nos sistemas informatizados e sua libera-
ção para as autoridades, de forma a cumprir os ob-
jetivos investigatórios. Também trata da cooperação 
internacional, da assistência mútua entre Estados, da 
denúncia espontânea.

O substitutivo trata, portanto, da harmonia brasi-
leira com os termos internacionais. E não seria muito 
pedir às autoridades do País que pensem com aten-
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ção na possibilidade de também o Brasil ser signatário 
de documento que prevê ações arrojadas no combate 
ao infocrime.

De minha parte, Srªs e Srs. Senadores, posso 
dizer que trabalhei na construção de uma proposta 
democrática – buscando honrar os 4,2 milhões votos 
que recebi dos mineiros – que comportasse as mani-
festações daqueles que por ela verdadeiramente se 
interessaram. País afora, ministrei palestras e partici-
pei de reuniões técnicas sobre o assunto, para ouvir 
sugestões e explicar essa matéria, sobre a qual o Par-
lamento se debruça há quase uma década.

Foi um trabalho sério, realizado não apenas por 
mim, mas também por técnicos de grande competên-
cia, pela equipe de consultores do Senado, advoga-
dos especialistas, militares e magistrados com notória 
experiência penal.

Agora, volto à tribuna para pedir a colaboração 
dos nobres Colegas e a compreensão da sociedade 
para a aprovação do substitutivo. O Brasil não pode 
esperar para entrar em consonância com as nações 
desenvolvidas e modernas; não pode esperar para to-
mar providências contra a injúria, a fraude e a violên-
cia, entre outros crimes que potencializam seus efeitos 
com a velocidade e a amplitude disponíveis por meio 
das tecnologias da informação.

Tenho em mão ainda mais informações, mais 
exemplos do que tem acontecido hoje de agressão à 
legislação no tocante à privacidade. Informações sigi-
losas são vendidas em CDs em Santa Efigênia, São 
Paulo. Há o exemplo de uma carta, que vem do meu 
Estado de Minas Gerais, em que uma senhora pede 
praticamente socorro, dizendo do risco por que tem 
passado devido a mensagens anônimas recebidas 
pela rede, pela Internet.

Não podemos fechar os olhos a esta realidade: 
a do mau uso das novas tecnologias. Há aqueles que 
defendem que deixemos a auto-regulação para o se-
tor. Entretanto, não é válido que assim façamos, por-
que a auto-regulação tem mostrado, até o momento, 
que não é suficiente para enfrentar o infocrime. E os 
números que apresentei são muito claros a respeito 
do aumento assustador do número de crimes pela In-
ternet, pela rede em geral, dos crimes que se utilizam 
das novas tecnologias, como clonagem de cartões de 
crédito, de telefone celular.

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
espero que na próxima discussão, na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, sejam esclarecidos 
os pontos iniciais que tanta polêmica levantaram, fican-
do claro que os arts. 20 e 21, que tratavam do cadas-
tramento dos usuários foram retirados, mas permane-
cendo a responsabilidade dos provedores de, quando 

determinado pela Justiça, informarem os autores da 
conexão, os horários dessa conexão. Dessa maneira, 
acredito que estaremos chegando a um bom termo 
para dotar o Brasil da tipificação dos crimes cometidos 
com o uso da eletrônica, com o uso da nova tecno-
logia. Estaremos, repito, em harmonia com os países 
mais avançados do mundo, que, ao contrário do que 
outros informam de maneira até irresponsável, estão 
preocupados e discutindo as questões referentes à ti-
pificação de crimes e à sua punição no caso do mau 
uso feito na rede, na Internet em especial.

Sr. Presidente Renan Calheiros, espero que, na 
discussão da matéria na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, para a qual já entreguei a nova 
versão do relatório, possamos avançar para dotar o 
Brasil de uma lei que já é discutida há quase 10 anos, 
uma lei que proteja o cidadão que quer usar corre-
tamente esses grandes avanços que são as novas 
tecnologias. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Agradeço a V. Exª.
Concedo a palavra ao Senador Romeu Tuma e, 

em seguida, ao Senador José Agripino.
Antes, porém, com a aquiescência de V. Exª, pro-

cederemos à leitura de requerimentos.
Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 428, DE 2007

Sr. Presidente,
Nos termos dos arts. 218 e 219 do Regimento 

Interno do Senado Federal, e de acordo com as tradi-
ções da Casa, Requeiro inserção em Ata de voto de 
profundo pesar pelo falecimento do Sr. Octávio Frias 
de Oliveira, empresário que comandava um dos maio-
res conglomerados empresariais de comunicações – o 
Grupo Folha, ocorrido domingo último, dia 29 de abril 
de 2007, às 15h25, em São Paulo.

Sala das Sessão, 2 de maio de 2007. – Senador 
Romeu Tuma.

Justificação

Com grande emoção e pesar, apresento ao Se-
nado da República este requerimento de homenagem 
de pesar pelo falecimento do empresário Octávio Frias, 
ocorrido dia 29 de abril de 2007, em São Paulo.

Octávio Frias de Oliveira, o homem que coman-
dou um dos maiores conglomerados empresariais de 
comunicações – o Grupo Folha, foi-se aos 94 anos de 
idade. Legou-nos uma vibrante história de vida como 
cidadão e empresário.
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Reconhecido como um dos responsáveis pela pu-
jança da empresa Folha da Manhã S.A., proprietária 
do jornal Folha de S.Paulo, modernizado na segunda 
metade do século passado sob sua liderança, Octá-
vio Frias era o último representante de uma geração 
de empreendedores que marcou época na imprensa 
brasileira, entre eles Carlos Caldeira Filho, seu sócio; 
Roberto Marinho, criador das Organizações Globo; As-
sis Chateaubriand, capitão dos Diários Associados; 
Júlio de Mesquita, cérebro de O Estado de S.Paulo; 
Cásper Libero, fundador de A Gazeta e da primeira 
Faculdade de Jornalismo do País; e Samuel Wainer, 
que revolucionou a mídia impressa com a cadeia de 
jornais Última Hora.

É com profunda emoção e pesar que desejamos 
nos associar a todos os que hoje rememoram a vida e 
as grandes realizações de Octávio Frias, diante do fato 
de seu passamento, que muito nos entristece.

Ofertamos a Deus nossa gratidão por todos os 
beneficios que Octávio Frias nos proporcionou em vida, 
e juntamos nossas preces às de todos os que rogam 
ao Pai por seu descanso eterno.

REQUERIMENTO Nº 429, DE 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 218 do Regimento Interno, 

requeiro a inserção em ata, transmitindo à viúva Sra. 
Dagmar Frias de Oliveira e filhos Maria Helena, Octávio, 
Luís e Maria Cristina, voto de pesar pelo falecimento, 
na data de 29 de abril, em São Paulo, aos 94 anos, de 
Octávio Frias de Oliveira.

Pertenceu a uma geração de empreendedores 
pioneiros, cuja característica principal foi a independên-
cia, bandeira que ergueu e permaneceu tremulando à 
frente do jornal Folha de S.Paulo.

Ele mesmo assim se expressou à respeito da liber-
dade de expressão de seu jornal a Folha de S.Paulo: 
“A independência não é fácil. As tentações são muito 
grandes e ocorrem todos os dias. Mas não há preço 
que a pague. Está ai um dos sucessos da Folha de 
S.Paulo”. Sob o seu comando o jornal abriu as suas 
páginas ao debate democrático e foi marco essencial 
ao movimento das Diretas Já.

O complexo jornalístico hoje não se restringe 
apenas à Folha de S.Paulo mas somado a diversos 
outros órgãos da imprensa nacional.

O mundo inteiro, em todos os jornais, reverenciou 
a sua morte, pela sua luta, pela sua importância jorna-
lística mas, sobretudo, por todas as suas vitórias.

Sala das Sessões, 2 de maio de 2007. – Senador 
José Agripino, Líder do Democratas.

REQUERIMENTO Nº 430, de 2007

Requer voto de pesar pelo falecimento 
do “Publisher” do jornal Folha de S.Paulo, 
Octávio Frias de Oliveira, ocorrido no dia 
29 de abril de 2007, em São Paulo.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimento 
Interno, a inserção em ata, de voto de pesar pelo fa-
lecimento do jornalista Octávio Frias de Oliveira, “Pu-
blisher” da Folha de S.Paulo, ocorrido no dia 29 de 
abril de 2007, em São Paulo.

Requeiro, também, que esse Voto de Pesar seja 
levado ao conhecimento da família do jornalista.

Justificação

O voto de pesar que ora requeiro justifica-se 
pelo que o nome do Publisher Octávio Frias de Olivei-
ra representa para a imprensa do Brasil e do mundo. 
Ele, com dedicação, consolidou a Folha de S.Paulo, 
transformando-a num dos maiores e mais respeitá-
veis jornais do País, hoje consolidado integrante de 
um conglomerado de mídia, que inclui o Instituto Da-
taFolha de Pesquisa de Opinião Pública. Frias sem-
pre se comportou como figura indômita, indomável e 
enternecedora.

Sala das Sessões, 2 de maio de 2007. – Sena-
dor Sérgio Guerra  – Senador Arthur Virgílio, Líder 
do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AP) – A Presidência encaminhará os votos de pe-
sar solicitados.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AP) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Flávio Arns.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Se V. Exª permitir, eu 
gostaria que meu nome também fosse acrescentado às 
manifestações de pesar pelo falecimento do Dr. Octá-
vio Frias, personalidade que representou, sem dúvida, 
muito para a democracia, para a independência. Que 
seu exemplo perdure também em nosso País, pelos 
seguidores que têm nele, sempre, aquela referência 
em termos de princípios que devem ser seguidos.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AP) – A Mesa determinará esse acréscimo, Sena-
dor Flávio Arns.

Concedo a palavra ao Senador Romeu Tuma.
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O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, para iniciar, 
eu gostaria de comunicar a presença aqui da Drª Hélia 
Cassemiro, Presidente do Sindicado dos Servidores 
do Setor Administrativo da Polícia Federal, que estão 
no plano especial de cargos do DPF. Esses servidores 
estão com muita angústia em razão de ter aqui uma 
carta assinada pelo ex-Ministro Márcio Thomaz Bas-
tos, incluindo-os num acordo com os policiais federais; 
todavia, parece que o acordo está saindo e eles não 
foram citados.

Então faço um apelo ao Ministro Tarso Genro para 
que busque a informação e faça o acréscimo desses 
servidores no projeto que vem da Polícia Federal, do 
Plano Especial de Cargos da Polícia Federal.

Agradeço V. Exª pela atenção e espero que o 
Ministro Tarso Genro esteja nos ouvindo neste mo-
mento.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores hoje é um 
dia de homenagens. Primeiro, a Paulo Freire, que pas-
sou para a história pelo seu trabalho na educação.

Eu trago aqui também um discurso de homena-
gem um pouco extenso, porque repasso a história do 
empresário Octávio Frias de Oliveira, do grupo Folha, 
que faleceu domingo último às 15 horas e 25 minutos. 
Tive a oportunidade de estar presente ao velório, com 
muita tristeza, junto com o Senador Suplicy e vários 
Parlamentares, bem como o Presidente da Repúbli-
ca... Houve um fato interessante, Presidente Renan: 
a figura de Octávio Frias de Oliveira, falecido, unia, 
de um lado, o ex-Presidente Fernando Henrique; no 
meio, o Presidente Lula; e, do outro lado, o Governa-
dor José Serra.

Veja a história, Presidente Sarney, V. Exª, que foi 
um grande Presidente e é um historiador, como ela 
dá voltas. Um homem que passou para a história pelo 
seu trabalho no campo da informação conseguiu unir 
adversários políticos dos últimos anos. Eles estavam 
unidos na mesma fotografia, que foi publicada em to-
dos os jornais de ontem.

Sr. Presidente, como uma homenagem histórica, 
solicito que V. Exª permita a publicação, por inteiro, 
desta homenagem ao Dr. Octávio Frias, uma pessoa 
com quem eu sempre conseguia marcar uma audiên-
cia, tomar um café, bater um papo, porque ele tinha 
uma visão muito própria de um grande brasileiro, uma 
inteligência rara e com grande objetivo. A gente troca-
va idéias, e eu sempre saía de lá com um pouquinho 
mais de cultura por causa dos ensinamentos que ele 
me apresentava.

Há um outro requerimento que deve estar sobre 
a mesa, Sr. Presidente – e me antecipo apenas para 
dar oportunidade ao meu Líder, Senador José Agripi-

no, para usar da palavra pelo tempo necessário –, de 
homenagem à Rede Globo de Televisão pelo transcur-
so do seu 42º aniversário. Na solenidade do dia 26 de 
abril último, lá estive presente, numa quinta-feira, por 
autorização de V. Exª. Lá também foi homenageado o 
Dr. Roberto Marinho, amigo de V. Exª.

Senador José Sarney, houve a projeção de um 
filme histórico em que V. Exª, Senador Sarney, apareceu 
dando a sua mensagem ao grande jornalista Roberto 
Marinho. E Roberto Irineu Marinho comentou, naquela 
data, alguns aspectos da história de seu pai: “Rober-
to Marinho foi um brasileiro que, em sua vida longa e 
produtiva, testemunhou inúmeras crises sem nunca 
deixar de acreditar que, com seriedade e trabalho, o 
País se livraria de suas mazelas”.

Portanto, os filhos hoje continuam, Senador José 
Agripino, a dirigir o conglomerado Globo com dignida-
de e respeito, investindo naquilo que foi o sonho de 
seu pai.

O evento também contou com a inauguração de 
um prédio reunindo toda a atividade da Rede Globo em 
um setor só, em uma área próxima ao Morumbi.

Sr. Presidente, peço a V. Exª que os dois sejam 
publicados por inteiro. Assim, não ocuparei muito o 
tempo que V. Exª está tentando dividir.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUN-
CIAMENTOS DO SR. SENADOR ROMEU 
TUMA.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Sem apanha-
mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, domingo último, às 15h25, parou de bater o 
coração de um dos cidadãos brasileiros que mais se 
empenharam em conduzir o País ao atual clima de 
paz e liberdade. Octávio Frias de Oliveira, o homem 
que comandou um dos maiores conglomerados em-
presariais de comunicações – o Grupo Folha -, foi-se 
aos 94 anos de idade. Legou-nos uma vibrante histó-
ria de vida como cidadão e empresário. Deixou viúva 
a Srª Dagmar Frias de Oliveira e quatro filhos, Maria 
Helena, Otavio, Luís e Maria Cristina, aos quais reno-
vo os pêsames que apresentei, no velório, em nome 
de minha família.

Seu corpo foi sepultado no Cemitério Gethsema-
ni, da capital paulista, após ser velado por autoridades 
e lideranças, entre as quais o Presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, que decretou luto oficial de três dias. Lá 
estavam também o ex-Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, o governador José Serra e o Prefeito paulis-
tano, Gilberto Kassab, entre muitos outros.

Reconhecido como um dos responsáveis pela 
pujança da empresa Folha da Manhã S.A., proprietária 
do jornal Folha de S.Paulo, modernizado na segunda 
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metade do século passado sob sua liderança, Octá-
vio Frias era o último representante de uma geração 
de empreendedores que marcou época na imprensa 
brasileira, entre eles Carlos Caldeira Filho, seu sócio; 
Roberto Marinho, criador das Organizações Globo; 
Assis Chateaubriand, capitão dos Diários Associados; 
Júlio de Mesquita, cérebro de O Estado de S. Paulo; 
Cásper Líbero, fundador de A Gazeta e da primeira 
faculdade de jornalismo do País; e Samuel Wainer, 
que revolucionou a mídia impressa com a cadeia de 
jornais Última Hora.

Desde novembro último, Octávio Frias estava aca-
mado, em conseqüência de uma queda em casa. Mas, 
até então, embora já houvesse transferido as principais 
funções da empresa para os filhos, fazia questão de 
trabalhar regularmente em seu gabinete, no 9.º andar 
da Folha, onde eu gostava de visitá-lo para matar sau-
dades e ouvir conselhos, de tempos em tempos.

Muito se tem escrito sobre essa personalidade 
ímpar, mas muito ainda resta por escrever. Sua bio-
grafia formal destaca que era o penúltimo dos nove 
filhos do casal Luiz Torres de Oliveira e Elvira Frias 
de Oliveira, membros de tradicional família do Rio de 
Janeiro. Octávio nasceu em Copacabana, em 5 de 
agosto de 1912. 

Seu bisavô fora o Barão de Itambi, político influen-
te no Segundo Reinado. O avô, Luiz Plínio d’Oliveira, 
construiu os Arcos da Lapa, adutora que trazia água 
de Santa Tereza para o centro da capital.

Mesmo com tais raízes, teve infância marcada por 
dificuldades. Em 1918, o pai, juiz de direito em Queluz, 
no Vale do Paraíba, interior paulista, licenciou-se para 
trabalhar com o industrial Jorge Street, pioneiro do se-
tor têxtil e marido de uma tia de Da. Elvira. A família 
mudou-se para São Paulo e Frias passou a estudar no 
Colégio São Luís, mantido por padres jesuítas e dos 
mais conceituados na cidade. 

Antes de completar oito anos, perdeu a mãe. Em 
seguida, a família foi abalada pela quebra da indústria 
têxtil de Street e passou a viver apuros financeiros. Já 
não era mais possível pagar em dia as mensalidades 
do colégio, freqüentado pela elite paulista. O menino 
Octávio ia às aulas com sapato forrado de jornal para 
isolar os buracos da sola. Gostava de História Universal, 
sonhava em ser advogado, mas resolveu abandonar os 
estudos aos 14 anos para começar a trabalhar. 

O primeiro emprego, em 1926, foi de “office-boy” 
na Companhia de Gás de São Paulo, pertencente a 
empresários ingleses. Passou a ajudar nas despesas 
da casa e, pela eficiência, logo atraiu a atenção dos 
chefes. Em três meses, conquistou o cargo de meca-
nógrafo, pois era um dos poucos que sabiam operar 
máquinas de contabilidade. 

Em 1930, a convite, assumiu posto semelhante 
na Secretaria da Fazenda do governo paulista para or-
ganizar a confecção mecânica dos tributos. Conseguia 
aumentar a renda vendendo rádios à noite. Em 1940, 
ocupava a diretoria de Contabilidade e Planejamento 
do Departamento Estadual do Serviço Público. 

Embora sempre se mostrasse céptico com relação 
à política, alistou-se nas tropas da Revolução Cons-
titucionalista, iniciada em julho de 1932. Permaneceu 
dois meses em Cunha, na região do Vale do Paraíba, 
e passou o aniversário na trincheira. 

Nos anos seguintes, manteve-se distante tanto do 
comunismo como do integralismo, as duas correntes 
ideológicas em moda. Seu maior interesse estava na ati-
vidade empresarial. Passou a se dedicar aos negócios 
no início da década de 40, contrariando conselhos do 
pai, que prezava a estabilidade do serviço público.

Quando garoto, assistiu a discussões entre o pai 
e o tio-avô, empresário Jorge Street, que erguera três 
impérios empresariais e nas três vezes falira. Quinze 
anos antes da Revolução de 1930 e do advento das 
leis trabalhistas, Street construiu a Vila Maria Zélia, no 
Brás, para prover os operários de moradia, escola e 
assistência médica. Freqüentemente, as discussões 
entre o juiz e o industrial, parentes por casamento, 
versavam sobre vantagens e desvantagens da social-
democracia escandinava, então um pólo de grande 
curiosidade.

Em 1943, Octávio Frias participou, como um 
dos acionistas-fundadores, da criação do Banco Na-
cional Imobiliário – BNI, mais tarde Banco Nacional 
Interamericano, sob a liderança de Orozimbo Roxo 
Loureiro. Dirigindo a carteira imobiliária do banco, lan-
çou um programa de condomínios a preço de custo. 
Data dessa época o início de sua amizade com Car-
los Caldeira Filho, principal empreiteiro das obras do 
BNI e construtor de mais de uma dezena de edifícios 
na capital paulista, entre eles o Copan, projetado por 
Oscar Niemeyer a convite de Frias. Vários desses pré-
dios conservam a imponência original até hoje, como 
a Galeria Califórnia, na rua Barão de Itapetininga, e a 
antiga sede das Indústrias Matarazzo, na Rua Direita. 
Um discípulo de Niemeyer, o arquiteto e pintor Carlos 
Lemos, projetou na mesma época, com financiamento 
do BNI, o Teatro Maria Della Costa. Cândido Portinari 
e Di Cavalcanti elaboraram painéis para alguns des-
ses edifícios. Como Niemeyer, tornaram-se amigos de 
Frias e Caldeira.

Na condição de diretor do banco, Frias viajou vá-
rias vezes aos Estados Unidos e recebeu forte influência 
da cultura empresarial norte-americana. O BNI inovou 
ao criar o “Canguru-Mirim”, campanha de estímulo à 
poupança infantil. Chegou a vender prédios para o ad-
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vogado José Nabantino Ramos, então controlador da 
Empresa Folha da Manhã S.A. e um dos pioneiros na 
introdução da psicanálise em São Paulo. 

Por divergências quanto à administração, Frias 
deixou o BNI. No dia seguinte, caiu do cavalo e quase 
sofreu fratura da coluna vertebral. Ficou seis meses 
engessado. Semanas depois, o automóvel que diri-
gia abalroou a traseira de um caminhão parado, sem 
sinalização, na via Dutra. Morreram Zuleika Lara de 
Oliveira, sua primeira esposa, e um irmão dele, cha-
mado José.

Em 1953, Frias fundou sua própria empresa – a 
Transaco, Transações Comerciais -, uma das primei-
ras firmas especializadas na venda direta de ações 
ao público, o que também marcou época pelo espírito 
inovador. Para treinar seus vendedores, traduziu do 
inglês o livro “Do Fracasso ao Sucesso na Arte de 
Vender”, clássico comercial do norte-americano Frank 
Bettger. Organizou cursos de vendas – algo inédito no 
Brasil – para sua equipe que chegou a contar deze-
nas de pessoas, na maioria jovens, muitos dos quais 
estudantes no exercício do primeiro emprego. Anos 
depois, um deles, Antônio Aggio Jr., já como jornalis-
ta profissional, viria a ser seu braço direito nos jornais 
Cidade de Santos e Folha da Tarde. 

Frias casou-se, novamente, com Dagmar de Ar-
ruda Camargo que possuía uma filha de casamento 
anterior, Maria Helena, e com quem teve três filhos: 
Otávio, Luís e Maria Cristina. 

Data desse período sua primeira ligação com a 
imprensa porque a Transaco prestava serviços pro-
fissionais à “Tribuna da Imprensa”, jornal carioca de 
Carlos Lacerda, e às Folhas, de José Nabantino Ra-
mos. Vendia ações dessas empresas. Quem adquirisse 
quatro ações da Folha da Manhã S.A., ao preço de 500 
cruzeiros cada uma, recebia uma assinatura perpétua 
do matutino, depois transformada em permanente na 
década de 60 e finalmente extinta nos anos 70.

Em 1954, Frias comprou um sítio nas proximi-
dades de São José dos Campos, no interior paulista. 
Mas, as intenções de lazer não duraram muito tempo. 
Logo o sítio se transformou em granja e, depois, num 
empreendimento avícola de porte, que chegou a manter 
plantel de dois milhões de aves e exportar o produto 
em larga escala para o Oriente Médio. Atualmente, a 
Granja Itambi dedica-se apenas à pecuária. 

Associado ao empresário Carlos Caldeira Fi-
lho, Frias fundou a Estação Rodoviária de São Paulo, 
inaugurada em 1961 e que, durante anos, foi o único 
terminal paulistano para embarque e desembarque de 
passageiros em larga escala.

Mas, o principal empreendimento de ambos os 
sócios seria concretizado pouco depois, em 13 de 

agosto de 1962, com a aquisição da Folha de S.Paulo, 
que disputava, com os Diários Associados (Diário de 
S.Paulo e Diário da Noite), a posição de segundo em-
preendimento jornalístico da capital paulista. O primeiro 
lugar pertencia a O Estado de S.Paulo.

José Nabantino Ramos, outro portento da mídia 
brasileira, havia conferido modernidade aos três jor-
nais que possuía, Folha da Manhã, Folha da Tarde e 
Folha da Noite, esta a mais antiga, fundada por Olival 
Costa e Pedro Cunha em 19 de fevereiro de 1921. Mas, 
em 1960, Nabantino e seus sócios, Alcides Meirelles 
e Clóvis Medeiros Queiroga, davam mostras de que 
pretendiam desfazer-se do controle acionário da Fo-
lha da Manhã S.A., diante de transtornos financeiros. 
No ano seguinte, agastado com a greve dos jornalis-
tas de 1961, Nabantino tomou a decisão pelos três: 
reuniu as Folhas num só título para criar aquele que 
viria a ser o carro-chefe da empresa, isto é, a Folha 
de S.Paulo.

Foi então que, integrando um grupo de empresá-
rios ligados à Federação das Indústrias paulista, Frias 
e Caldeira ingressaram na Folha, sob a liderança de 
um famoso homem de marketing e de vendas, o pu-
blicitário Caio de Alcântara Machado. 

Empreendedor incansável e bem-humorado, Caio 
ganhara títulos como a Legião de Honra da França, re-
cebida em 1976, e os prêmios publicitários Clio Awards, 
em 1978 e 1979. Idealizou e concretizou as grandes 
exposições e feiras que recolocaram a cidade de São 
Paulo nos roteiros comerciais internacionais. A pedido 
de Nabantino, Caio organizou o grupo de empresários 
que, mediante quotas pessoais mensais, iria adquirir 
a Folha da Manhã S.A. Nele estavam, entre outros, 
Raphael Noschese, Aulus Plautius Homem de Mello, 
Quirino Ferreira Neto, Octávio Frias de Oliveira, Carlos 
Caldeira Filho e o Conde Francesco Matarazzo. 

O conde amargava grande dissabor desde o final 
da década de 40, quando se entregara ao sonho de 
comprar as Folhas, através de um de seus executivos 
nas Indústrias Matarazzo, Clóvis Medeiros Queiroga. 
Este lhe apresentou Nabantino e Meirelles como pes-
soas capazes de concretizar sua intenção. Aceitou a 
idéia e financiou a aquisição das ações com o objetivo 
de ter um jornal em condições de enfrentar as repeti-
das investidas dos Diários Associados contra o seu 
grupo econômico. Entretanto, a Constituição Federal 
da época só permitia a participação de brasileiros na-
tos nas sociedades com objetivo jornalístico. Assim, o 
financiamento para a compra se concretizou, porém, 
depois, o conde acabou privado da sonhada proprie-
dade, que permaneceu nas mãos de Meirelles, como 
Presidente da empresa; Nabantino, Superintendente 
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e Diretor de Redação; e Queiroga, à frente da parte 
comercial e financeira. 

Em 1962, em conseqüência da venda da Folha 
aos grupo integrado por Frias e Caldeira, Caio de Al-
cântara Machado assumiu a Presidência da empresa. 
Três meses depois, entretanto, a maioria dos sócios 
demonstrava já estar cansada das atribulações diárias 
e dos limites impostos pela ética jornalística à retribui-
ção financeira que seria normal em investimentos de 
tal porte. Foram desistindo de participar do empreen-
dimento. Mas, como a Folha representava um escudo 
para preservar a Estação Rodoviária, além de poderoso 
canal de resposta a ataques de outros órgãos de im-
prensa, Frias e Caldeira adquiriram as cotas dos de-
sistentes até se firmarem na posição de Presidente e 
Superintendente, respectivamente. Passaram e deter 
o controle acionário em partes iguais.

Devotaram-se, de pronto, à tarefa prioritária de 
recuperar o equilíbrio financeiro do jornal, o que reali-
zaram com mestria. Como Diretor de Redação, esco-
lheram o cientista José Reis, um dos criadores da So-
ciedade Brasileira Para o Progresso da Ciência (SBPC) 
e, alguns anos depois, substituído pelo Dr. Francisco 
de Assis Rangel Pestana na direção do jornal. Trouxe-
ram de O Estado de S.Paulo a equipe de jornalistas 
considerada responsável pela modernização desse ór-
gão rival, que era liderada pelo inesquecível jornalista 
Cláudio Abramo e formada de Antônio Marcos Pimenta 
Neves e Alexandre Gambirasio. Iniciava-se produtiva 
convivência profissional entre Frias, Caldeira e Abra-
mo, que se prolongou por mais de 20 anos. 

Em 1964, a Folha apoiou a Revolução de 31 
de Março e a derrubada do presidente João Goulart. 
Superada a fase de adversidades econômico-finan-
ceiras, a nova gestão passou a se dedicar à moder-
nização industrial e à montagem de uma estrutura de 
distribuição que alicerçou os saltos de circulação no 
porvir. Foram comprados novos equipamentos, entre 
os quais as mais modernas impressoras rotativas off-
set da marca Goss (quatro do tipo “Urbanite” e uma 
“Metropolitan”) existentes nos EUA, dentro do progra-
ma Aliança para o Progresso. Foram investimentos de 
milhões de dólares.

Em 1968, o jornal Cidade de Santos, criado pela 
empresa no ano anterior, tornava-se o primeiro a ser 
impresso no sistema offset, na América Latina, secun-
dado pouco depois pela Folha de S.Paulo. 

Em 1971, outro pioneirismo: o Cidade de Santos, 
seguido pela Folha de S.Paulo e Folha da Tarde, que 
fora relançada em 1969, adotava composição “a frio”, 
abandonando os antigos moldes de chumbo produzi-
dos por linotipo. Isto permitiu, em curto prazo, a infor-
matização das redações com terminais de grandes 

computadores “mainframes” e fez a Folha da Tarde dar 
continuidade ao pioneirismo da empresa. Em apenas 
um mês, sua Redação conseguiu abandonar a lauda, 
a datilografia e a diagramação tradicionais para ser a 
primeira a entrar na era digital. 

A Folha de S.Paulo e os jornais coirmãos haviam 
crescido em circulação e melhorado a participação no 
mercado publicitário, o que contribuiu decisivamen-
te para alicerçar a independência de um verdadeiro 
império jornalístico, composto também por Notícias 
Populares e pela Última Hora, cada uma com linha 
editorial e feição gráfica apropriadas a um segmento 
de leitores. No conjunto, sua circulação sobrepujava 
folgadamente a de qualquer outro grupo de mídia im-
pressa no País.

Mas, estava acontecendo a Guerra Insurrecional 
e a crescente pujança de qualquer mídia infensa à sub-
versão e ao terrorismo incomodava organizações clan-
destinas, especialmente a ALN. Datam desse período 
os ataques contra veículos de distribuição da Folha, 
metralhados e incendiados na via pública, assim como 
o atentado a bomba contra a sede de seu principal 
concorrente, o grupo O Estado de S.Paulo.

Frias e Caldeira chegaram a ser ameaçados de 
morte, em inúteis tentativas de lhes extorquir uma linha 
editorial complacente com ações terroristas. Coube-
me participar da segurança pessoal e familiar de am-
bos, durante o amargo período em que precisaram até 
transferir residência para a sede da empresa.

No final dos anos 60, chegaram a organizar o em-
brião de uma rede nacional de televisão, congregando 
à TV Excelsior de São Paulo, líder de audiência cujo 
controle adquiriram em 1967, mais três emissoras no 
Rio de Janeiro, em Minas Gerais e no Rio Grande do 
Sul. Todavia, abandonaram a empreitada em 1969.

Mais ágil e inovadora do que a concorrência, a 
Empresa Folha da Manhã S.A. ganhou espaço junto 
às camadas médias que ascenderam com o “milagre 
econômico”, fixando-se com grande presença entre 
jovens e mulheres. Ao mesmo tempo, dedicou-se com 
desenvoltura crescente a áreas do jornalismo até en-
tão pouco exploradas, como o noticiário econômico, 
educacional e de serviços.

Em 1968, também em companhia de Carlos Cal-
deira Filho, Octávio Frias assumiu a Fundação Cásper 
Líbero, na época em sérias dificuldades financeiras. 
O equilíbrio econômico foi alcançado e a TV Gazeta, 
inaugurada. Ambos se retiraram tão logo a situação 
se normalizou.

A partir do final de 1973, a Folha de S.Paulo 
passou a adotar nova linha editorial. Apoiou a idéia da 
abertura política, incentivou a participação de todas as 
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tendências de opinião em suas páginas e incrementou 
o teor crítico das edições.

Frias acreditava firmemente na necessidade de 
um carro-chefe isento e pluralista, capaz de oferecer o 
mais amplo leque de visões sobre os fatos. Encontrou 
um colaborador habilitado em Cláudio Abramo, respon-
sável pela área editorial entre 1965 e 1973, sucedido 
por Ruy Lopes (1973) e Boris Casoy (1974). Cláudio 
voltou ao cargo em 1975, nele permanecendo até 
1977, quando Casoy, em meio a uma crise no regime 
político vigente no País, foi reintegrado.

Abramo reformulou a Folha de S.Paulo e fez, 
em 1976, a primeira de uma série de reformas edito-
riais. Reuniu colunistas como Jânio de Freitas, Paulo 
Francis, Tarso de Castro, Glauber Rocha, Flavio Ran-
gel, Alberto Dines, Mino Carta, Osvaldo Peralva, Luiz 
Alberto Bahia e Fernando Henrique Cardoso. O jornal 
firmou-se, assim, entre os principais focos de debate 
público nacional.

De 1983 a 1984, a Folha transformou-se em 
baluarte, na imprensa, do movimento a favor de elei-
ções diretas para a Presidência da República. Apoiou 
o Plano Cruzado, em 1986, e fez campanhas contra a 
prorrogação do mandato presidencial, durante o go-
verno José Sarney. Manteve-se em posição crítica du-
rante a ascensão e o apogeu do Presidente Fernando 
Collor. Embora apoiasse suas propostas de liberaliza-
ção econômica, foi a primeira publicação a propor o 
impeachment do chefe do governo.

Em 1986, comprovava ser o jornal de maior cir-
culação no Brasil. Em 1995, um ano depois de ultra-
passar a marca de 1 milhão de exemplares aos domin-
gos, inaugurou seu novo parque gráfico, considerado o 
maior e tecnologicamente mais atualizado na América 
Latina, um projeto orçado em 120 milhões de dólares. 
No ano passado, conforme seus dados oficiais, a cir-
culação média ficou em 287 mil exemplares nos dias 
úteis e 360 mil aos domingos.

Em 1991, Frias e Caldeira decidiram dissolver 
a sociedade que mantinham, cabendo ao primeiro a 
empresa de comunicações e ao segundo os demais 
negócios e imóveis em comum, entre eles a Lithografica 
Ypiranga. A partir de meados da década de 80, Frias 
começara a transferir a operação executiva para seus 
filhos Luís e Otávio, respectivamente nas funções de 
Presidente e Diretor Editorial do Grupo Folha.

Até poucos meses atrás, o publisher participava 
do dia-a-dia do jornal, seja acompanhando os núme-
ros da empresa, seja definindo a linha dos editoriais, 
seja criticando reportagens ou recomendando pautas 
jornalísticas.

Embora tenha sempre afirmado não ser jornalis-
ta, mas empresário, Frias obteve furos de reportagem, 

como a notícia de que o estado de Tancredo Neves 
era muito mais grave do que afirmavam, em março de 
1985, médicos e autoridades do novo governo.

Consolidado o seu papel na imprensa brasileira, 
o Grupo Folha passou a investir em novas tecnologias. 
Em 1996, lançou o Universo Online (UOL), principal 
provedor de conteúdo e de acesso à internet do País. 
Líder absoluto na categoria de notícias da rede bra-
sileira, o UOL é hoje uma empresa de capital aberto, 
na qual o Grupo Folha detém 41,9% das ações e o 
grupo de telefonia Portugal Telecom, 29%. O restante 
pertence ao poder do público.

Atualmente, o Grupo Folha é o centro de uma 
série de atividades na esfera da indústria das comu-
nicações. Fechou os jornais Última Hora, Cidade de 
Santos, Folha da Tarde e Notícias Populares para 
se concentrar no carro-chefe, a Folha de S.Paulo, em 
consonância com a filosofia importada através dos re-
formadores da década de 60, de que “centros urbanos 
como São Paulo, comportam a existência de apenas 
dois grandes jornais”. Todavia, acabou lançando um 
jornal popular – o Agora São Paulo –, além do Valor 
Econômico, no ano 2000, em associação com as Or-
ganizações Globo. Possui também o Alô Negócios, o 
maior jornal de Curitiba em número de classificados.

Fazem parte do grupo o Datafolha, instituto de 
pesquisas de opinião; a Publifolha, editora de livros; o 
Banco de Dados da Folha; a Folhapress, agência de 
notícias; a Plural, maior indústria gráfica de impressão 
offset do País; a São Paulo Distribuição e Logística, 
em parceria com o Grupo Estado; e a Transfolha.

Na construção de todas essas empresas, Frias 
mostrou seus traços mais marcantes: inteligência prá-
tica e intuitiva, tino comercial, informalidade no trato 
e curiosidade pelos empreendimentos produtivos. De 
hábitos simples, quase espartanos, ele era agnóstico 
em religião, liberal em política e economia e, até al-
guns anos atrás, praticante de esportes, especialmen-
te a equitação.

Nos últimos anos, recebeu uma série de home-
nagens. No 79º aniversário da Folha, em fevereiro de 
2000, a Câmara dos Deputados, em seção solene, ho-
menageou o Grupo Folha e seu publisher. Em 2002, 
a Fiam (Faculdades Integradas Alcântara Machado) 
inaugurou a cátedra Octávio Frias de Oliveira, com 
programação de seminários mensais. Frias recebeu 
da entidade o título de professor honoris causa em 
fevereiro.

Eu mesmo, nesta tribuna, tive o prazer de home-
nageá-lo em todas as oportunidades que encontrei ao 
longo dos últimos 12 anos.

Em dezembro último, a Fundação Professor Ede-
valdo Alves da Silva, do Centro Universitário Alcântara 
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Machado, em São Paulo, lançou o livro Octávio Frias 
de Oliveira: 40 Anos de Liderança no Grupo Folha, 
reunindo textos de jornalistas que trabalharam ou traba-
lham na empresa.

Em 3 de maio do mesmo ano, o empresário recebeu 
o prêmio Personalidade da Comunicação 2006, concedido 
pelo 9.º Congresso Brasileiro de Jornalismo Empresarial, 
Assessoria de Imprensa e Relações Públicas.

Em agosto seguinte, foi lançado no Instituto Tomie 
Ohtake, em São Paulo, o livro A Trajetória de Octávio 
Frias de Oliveira, escrito pelo jornalista Engel Paschoal 
e editado pela Mega Brasil. A Publifolha relançou o livro 
em março deste ano. Com 328 páginas, traça um perfil 
do empresário e traz depoimentos de diversas persona-
lidades do mundo político, empresarial e jornalístico.

No dia 4 de setembro passado, o então governador 
Cláudio Lembo condecorou-o com a Ordem do Ipiranga, 
a mais elevada honraria do Estado de São Paulo.

De franqueza desconcertante, mas avesso a en-
trevistas, Frias surpreendeu ao dar uma declaração em 
2003, comentando o estado de endividamento da mídia 
no País. Discutia-se a possibilidade de o BNDES conceder 
empréstimos ao setor. Disse Frias: “O que interessa ao 
governo é a mídia de joelhos. Não uma mídia morta. Uma 
mídia independente não interessa a governo nenhum”.

Pois bem, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
as homenagens recebidas por Octávio Frias de Oliveira 
durante o velório acabaram por expressar “a trajetória 
de independência do jornal”, conforme publicou a pró-
pria Folha de S.Paulo. Partiram de representantes dos 
mais díspares setores, tanto políticos como sociais e 
econômicos, aí incluídos grandes vultos da história pátria 
contemporânea. E ficaram condensadas nas palavras do 
Presidente Lula, que afirmou: “Frias confiava no Brasil”.

Sr. Presidente, era o que eu desejava comunicar.
Muito obrigado.
O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Sem apanhamen-

to taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
a Rede Globo de Televisão, conjunto de emissoras que 
cobre 99,84% dos 5.043 municípios brasileiros, comple-
tou 42 anos de existência no dia 26 do mês passado. 
Por esse motivo, apresentei requerimento de congra-
tulações desta Casa com os dirigentes e funcionários 
que mantêm essa organização na trajetória de sucesso 
criada pelo fundador, o insigne e inesquecível jornalista 
Roberto Marinho.

Como parte do grupo econômico, o prestigioso jor-
nal O Globo, do Rio de Janeiro, também contribui para 
engrandecê-lo, ao mesmo tempo em que aquela rede se 
fortalece na posição de paradigma na TV brasileira, em 
pé de igualdade com as melhores do mundo. Chega a 
excedê-las sob diversos aspectos, graças ao admirável 
acervo de dramaturgia, shows, entretenimento, documen-

tários e jornalismo que, dublado em diversos idiomas, 
leva a cultura brasileira a telespectadores de cerca de 
130 países em todos os continentes. 

Cabe hoje aos filhos do fundador, Drs. Roberto Irineu 
Marinho, João Roberto Marinho e José Roberto Marinho, 
garantir tal padrão de excelência, trabalho que executam 
com a mestria herdada do pai, de maneira a tornar pere-
ne o elevado nível técnico e profissional da organização, 
bem como o seu papel de força motriz de ações culturais 
e sociais louvadas internacionalmente.

No dia de aniversário, foi-me prazeroso participar 
da inauguração do Edifício Jornalista Roberto Marinho, 
no bairro do Brooklin Paulista, cidade de São Paulo. O 
prédio abrange 17 áreas da empresa e abriga o seu de-
partamento comercial, um auditório de convenções e 
um estúdio panorâmico destinado ao jornalismo. Inau-
gurou-se também a Rua Evandro Carlos de Andrade, 
onde funciona a nova portaria da emissora. A via públi-
ca recebeu tal nome em homenagem ao ex-diretor de 
jornalismo da Globo. 

Com 12 andares e 3 subsolos, o novo prédio jun-
ta-se aos núcleos de jornalismo e de produção já em 
funcionamento no bairro do Brooklin. O presidente das 
Organizações Globo, Dr. Roberto Irineu Marinho, co-
mentou a inauguração perante platéia composta das 
mais elevadas autoridades do Estado de São Paulo, ao 
lado dos parceiros e funcionários da empresa. Afirmou: 
“Roberto Marinho foi um brasileiro que, em sua vida lon-
ga e produtiva, testemunhou inúmeras crises, sem nun-
ca deixar de acreditar que, com seriedade e trabalho, 
o País se livraria de suas mazelas.” Destacou ainda ter 
sido para evocar essa mesma crença que se escolheu 
o nome do edifício e lembrou a compra da TV Paulista, 
na década de 60, logo após a fundação da emissora, ao 
dizer sorridente: “Mais de 40 anos depois, podemos di-
zer que a Globo tem um sotaque carioca-paulistano ou 
fluminense-paulista”. 

Com a inauguração, um antigo ideal da Globo foi 
alcançado, isto é, o de levar para a capital paulista uma 
infra-estrutura de produção compatível com sua impor-
tância e representatividade.

Para garantir ambientes claros, a arquitetura privi-
legiou a iluminação natural no novo edifício. Cada andar 
possui vários ambientes que ocupam aproximadamente 
mil metros quadrados, inclusive com um auditório para 
160 pessoas. O último pavimento abrange amplo estúdio 
panorâmico reservado aos telejornais. Sobre ele há uma 
longa antena e câmera destinada a monitorar o trânsito 
durante as 24 horas do dia.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a TV Globo 
alcança 74% de audiência no horário nobre, 56% no ma-
tutino, 59% no vespertino e 69% à noite. Transformou-se 
em colecionadora de prêmios internacionais, dentre os 
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quais se destacam três Emmy. Em 1979, a Unesco 
premiou a série infantil “Sítio do Pica Pau Amarelo” 
como o melhor programa daquele ano. Pela campa-
nha Criança Esperança, o Unicef premiou-a em 1980. 
Doze anos depois, a mesma campanha ganhou a Me-
dalha de Prata comemorativa do Encontro Mundial de 
Cúpula pela Criança. 

Hoje, 88% da programação do horário nobre têm 
produção própria, o que equivale a criar, encenar, edi-
tar e veicular mais de dois mil longas-metragens por 
ano. Um conteúdo cuja qualidade gera negócios para 
além da televisão, como projetos temáticos, cinema 
e Internet. Conforme destacam os seus dirigentes, 
essas conquistas advêm de uma filosofia que jamais 
desejam abandonar, isto é, educar, informar e entreter, 
com qualidade, via TV. 

Desde 2001, um sistema de ligação por fibra óti-
ca digital de alta velocidade, entre o Rio de Janeiro e 
São Paulo, permite integrar virtualmente as operações 
de jornalismo e intensificar a comunicação corporativa 
entre as duas matrizes da empresa, assim como au-
mentar a qualidade no ar dos programas produzidos 
em São Paulo, a custos absolutamente otimizados. 

A Rede Globo utiliza grande quantidade de trans-
missões via satélite, o que garante qualidade e conti-
nuidade na distribuição digital da programação a todo 
o Brasil, através de uma rede nacional e nove sub-re-
des regionais. Além disso, conta com dois canais de 
satélite disponíveis 24 horas por dia para atender as 
necessidades das equipes de jornalismo de São Pau-
lo, Brasília, Nova York e de suas unidades móveis e 
portáteis de transmissão.

Já diziam os antigos que saber é poder. Por levar 
informação a todos os rincões e proporcionar conhe-
cimento a todas as camadas da população, a Rede 
Globo constitui poderoso veículo de democratização 
do poder.

Torna-se, assim, imperativo o Senado da Repú-
blica dar mais uma mostra de reconhecimento, com 
um voto de congratulações, ao trabalho dessa valoro-
sa equipe de profissionais da comunicação, que nos 
desperta o orgulho de sermos cidadãos de um País 
democrático, capaz de possuir uma das melhores redes 
de TV do mundo. Em conseqüência, peço aos nobres 
Pares que aprovem o meu requerimento.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Defiro, na forma do Regimento, o pedido de V. 
Exª, Senador Romeu Tuma.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 431, DE 2007

Sr. Presidente,
Nos termos do art. 222 do Regimento Interno 

do Senado, requeiro seja aprovado voto de congratu-
lações à Rede Globo de Televisão que, no dia 26 de 
abril último, completou 42 anos de existência. Requei-
ro também que o voto seja levado ao conhecimento 
da direção dessa empresa de comunicação, perene 
na trajetória de sucesso criada pelo fundador, insig-
ne Jornalista Roberto Marinho, e mantida por seus 
filhos, Drs. Roberto Irineu Marinho, João Roberto 
Marinho e José Roberto Marinho, como paradigma 
técnico, cultural e profissional, além de força motriz 
de ações sociais reconhecidas e louvadas interna-
cionalmente.

Sala das sessões, 2 de maio de 2007. – Senador 
Romeu Tuma.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O requerimento que acaba de ser lido será 
publicado e remetido à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Concedo a palavra ao Senador José Agripino.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Tião Viana, com a aquiescência do 
Senador José Agripino, pela ordem, ouço V. Exª.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, em menos de 
trinta segundos quero solicitar algo a V. Exª. O jornal 
Correio Braziliense de hoje publica um artigo de V. 
Exª intitulado “As ZPEs e o desenvolvimento nacio-
nal”. É uma matéria que tem sido tratada de maneira 
muito consistente, muito elevada por V. Exª e também 
pelo Presidente José Sarney. S. Exª tem sido um 
missionário nessa discussão. Trata-se de um debate 
que evolui há onze anos no Congresso Nacional. V. 
Exª aborda, com conteúdo e raciocínio abrangente, 
um assunto que pode se tornar um grande desafio 
do Congresso Nacional para nova etapa do desen-
volvimento brasileiro. 

Eu gostaria de solicitar à Mesa, nos termos do 
Regimento, que tal matéria possa constar dos Anais 
da Casa. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR TIÃO VIANA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Na forma do Regimento, a Mesa defere o pe-
dido de V. Exª. Com os óbvios agradecimentos, Sena-
dor Tião Viana.

Concedo a palavra ao Senador José Agripino.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, ontem foi 1ª de maio, Dia do Trabalho, dia de 
homenagear o trabalhador.

Dando seguimento ao requerimento que apresen-
tei e que V. Exª acabou de ler solicitando um voto de 
pesar aos familiares do Sr. Frias, eu gostaria de home-
nagear o trabalhador brasileiro na figura do Sr. Frias, 
um homem que trabalhou até os 92 anos de idade.

Presidente Sarney, 92 anos é muita idade; o Sr. 
Frias trabalhou até 92 e morreu com 94 – um ano e 
meio antes de morrer, ele estava recluso. Eu não o 
conheci pessoalmente. Incrível, não o conheci pes-
soalmente! Mas tinha por ele, como tenho pelo jor-
nal Folha de S.Paulo, a maior admiração e sei, por 
amigos comuns, que, até os 92 anos de idade, ele ia 
todos os dias à Folha, dava expediente, recebia pes-
soas, conversava, orientava, balizava o conglomerado 
empresarial que criou.

Eu tive a curiosidade de acompanhar um pouco 
a vida do Sr. Frias e tenho por ele dupla admiração: 
pela qualidade empresarial e pela qualidade das idéias. 
Primeiro pela qualidade empresarial – primeiro, mas 
não mais importante do que o segundo ponto. Ele com-
prou a Folha de S.Paulo e fez da Folha o jornal de 
maior circulação do Brasil; ele criou, ele e seu grupo, 
o Portal UOL, que é o portal de abertura que utilizo 
para acessar a Internet em meu computador. O UOL 
é o Portal de maior número de visitas entre os portais 
do Brasil.

O Sr. Frias transformou a Folha no jornal de maior 
circulação do Brasil; Criou o Portal mais visitado do 
Brasil. Criou, em associação com o sistema Globo, o 
jornal Valor Econômico, da melhor qualidade. Criou o 
Datafolha. Datafolha e Ibope são sinônimos de credi-
bilidade em matéria de pesquisa de opinião pública. 
Criou o jornal Agora, e por aí vai.

Tudo o que o Sr. Frias e os filhos fizeram foi bem-
sucedido porque foi feito com talento, com qualidade 
empresarial. Tenho a impressão de que a Folha de 
S.Paulo foi o primeiro, foi o vanguardista em matéria 
de qualidade e de feição gráfica. É o que está sempre 
na frente, com a melhor feição gráfica, com a melhor 
qualidade de impressão. Mas o melhor está dentro do 

jornal: o corpo de editorialistas, o corpo de jornalistas. 
Fundamentalmente – e aí é onde entro na qualidade 
das idéias –, ele leva para lá os melhores talentos e 
abre as portas do jornal para as figuras mais impor-
tantes do Brasil: o Presidente Sarney é articulista da 
Folha de S.Paulo; Fernando Henrique Cardoso, idem; 
Antônio Ermírio de Moraes, idem; Delfim Netto, idem. 
A Folha de S.Paulo é um jornal aberto a políticos de 
todos os matizes, a empresários, a religiosos, a pen-
sadores, a filósofos, a brasileiros ilustres que queiram 
dar uma opinião. Se for cientista e tiver uma boa opi-
nião, a Folha o recebe.

Tenho a impressão de que foi idéia do Sr. Frias 
estabelecer, de forma pioneira no Brasil, Tendências/
Debates, que fez escola nos jornais do Brasil, de norte 
a sul, de leste a oeste. Existem – no meu Estado, isso 
existe – o “sim” e o “não”, existe a matéria conflitiva, 
sobre a qual não há consenso. Tenho a impressão, 
Presidente Sarney, de que foi Tendências/Debates 
que ponteou uma coisa que fez escola na imprensa 
brasileira, que é opinião “sim” e “não”. Gente que sabe 
o que está falando diz “sim”, gente que sabe o que 
está falando diz “não” e deixa que o brasileiro faça 
sua opinião.

Por isso, minha homenagem a um homem que 
teve qualidade empresarial e qualidade de idéias reve-
rencia a memória de um brasileiro que fez, na minha 
opinião, um pedaço importante da consciência política 
do Brasil. Por quê?

Presidente Sarney, duvido que V. Exª não leia 
a Folha de S.Paulo todos os dias. Eu a leio, difícil 
não lê-la. Duvido que os formadores de opinião deste 
País, as pessoas de responsabilidade, não a leiam. 
Uns lêem, como V. Exª, Presidente Sarney, o caderno 
de Cultura, outros lêem o caderno Dinheiro, outros 
lêem o Primeiro Caderno. Cada qual vai em busca da 
informação que lhe diz mais respeito. As pessoas que 
formam opinião, que pensam o Brasil grande, lêem a 
Folha de S.Paulo.

E tudo isso, na minha opinião, é produto do ta-
lento, Senador Edison Lobão, de um cidadão chamado 
Octávio Frias, que faleceu aos 94 anos de idade e que 
não conheci. Mas quero reverenciá-lo. Apresentei um 
voto, para que, se for aprovado, e o será, signifique uma 
das manifestações do Senado à família de um brasilei-
ro ilustríssimo, que aprecio e que homenageio. Como 
potiguar e como Líder do meu Partido, os Democratas, 
em nome do Senado, eu o reverencio.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra o Senador José Sarney. Em 
seguida, darei a palavra ao Senador Arthur Virgílio, ao 
Senador Flávio Arns e ao Senador Marconi Perillo.

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs Senadores, eu também, por dever 
de consciência e, mais do que isso, por uma necessi-
dade moral, desejo dar uma palavra neste momento 
em que ouço alguns colegas se pronunciarem sobre 
o falecimento de Octávio Frias e sobre o que ele re-
presentou na vida brasileira.

O Senador Romeu Tuma referiu-se a uma foto-
grafia na qual estavam personalidades das mais di-
ferentes convicções. Eu diria que, se estivesse aqui 
no Brasil, estaria naquela fotografia. Infelizmente, eu 
me encontrava nos Estados Unidos, participando da 
Conferência das Nações Unidas dedicada ao clima e 
ao meio ambiente, e não pude, de maneira alguma, 
prestar a minha homenagem, talvez a minha despe-
dida, a Octávio Frias de Oliveira. 

Confesso a V. Exªs que, quando fui avisado da 
morte de Octávio Frias, às seis horas da tarde – no 
Brasil, uma hora a mais –, tentei embarcar num dos 
vôos noturnos, de modo a chegar na manhã de se-
gunda-feira para assistir ao sepultamento. Houve uma 
profunda comoção, como a tristeza que invade o do-
mingo das grandes cidades, que é povoado de imen-
sa solidão, pois as pessoas somem das ruas e a vida 
parece desaparecer. Foi em meio à solidão desse do-
mingo que, nessa noite, recebi a notícia do falecimento 
de Octávio Frias.

Por um motivo muito pessoal, há mais de quarenta 
anos tive a honra, a felicidade, de privar da amizade 
de Octávio Frias e de com ele estabelecer uma rela-
ção na qual havia divergências que não discutíamos 
e posições que não analisávamos, para manter o que 
há de mais profundo no ser humano: o prazer da con-
vivência e o gosto da amizade.

Nesses quarenta anos, com o fenômeno atual da 
comunicação em tempo real, há como que uma com-
pressão do tempo. O tempo vai sendo comprimido de 
tal maneira que não toma aquela elasticidade, aquela 
visão ampla que tínhamos do passado. Isso fez com 
que eu e Octávio Frias, que era de uma geração à 
frente da minha, nos tornássemos quase contempo-
râneos, da mesma geração, chegando mesmo a ter a 
impressão de que éramos contemporâneos de infân-
cia, de juventude e até de velhice. Tínhamos sido tes-

temunhas privilegiadas de todos os fatos da História 
do Brasil dos últimos 50 anos.

Octávio Frias era um homem marcado profunda-
mente por uma palavra na qual escondia todas as suas 
virtudes. Ressaltem-se a simplicidade e a austeridade 
com que ele soube consumir todos os seus dias. Era 
um homem totalmente despojado, de uma austeridade 
pessoal que se podia verificar no seu gabinete, no seu 
modo de vestir, no seu modo de falar. Nunca ele, que 
era dono de um império de comunicação, colocou um 
pedaço desse império a serviço da vaidade pessoal. 
Nunca alguém o viu colocar a Folha de S.Paulo ou 
seus órgãos de comunicação e de mídia, em nenhum 
momento, a serviço da sua vaidade pessoal, das suas 
virtudes, que eram muitas – e era necessário que fos-
sem conhecidas, mas ele não utilizou para que fossem 
conhecidas ou divulgadas no Brasil inteiro.

Ele tinha uma convicção, que era muito dele, do 
que era o jornal; e essa convicção, por mais longa que 
pareça a distância, era a mesma de Thomas Jefferson. 
Quando Jefferson colocou a emenda dando imunidade 
– pode-se dizer imunidade, liberdade de comunicação 
–, ele o fez porque, quando se criou o Congresso, o 
Congresso tinha de ser livre, os Deputados tinham 
de ter imunidade, porque tinham de falar contra os 
presidentes, que detinham grande poder. E eles, en-
tão, precisavam não ser presos, precisavam não ser 
processados, precisavam não receber essa pressão, 
pois, caso contrário, seria impossível que começasse a 
florescer o regime que Lincoln formulou naquela frase: 
“do povo, pelo povo e para o povo”.

Pois bem. Jefferson defendeu a necessidade de 
um instrumento no qual o povo também pudesse ter 
as mesmas imunidades. E ele, então, concebeu a li-
berdade de imprensa. Para quê? Para que ela fosse 
a voz desse povo, para que ele também tivesse as 
imunidades que tinham os homens que construíam e 
administravam a Nação, que era o Poder.

Era o sistema dos checks and balances. Nesse 
ponto, pela sua própria concepção, a imprensa é uma 
visão crítica da sociedade, tem de ser crítica por sua 
própria existência, porque nasceu para isso. Foi por isso 
que a liberdade de imprensa nasceu. Frias tinha essa 
convicção. Se Jefferson concebeu a imprensa assim, 
Frias teve a oportunidade de fazer a imprensa assim. 

Às vezes, achávamos que o seu jornal podia 
ser julgado como ácido, muito rigoroso, sem qualquer 
tolerância, com tolerância zero a respeito das coisas. 
Mas Frias tinha a concepção filosófica da função da 
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imprensa, de que ela tem o dever crítico, de que ela é 
feita para criticar. Às vezes, diz-se que os fatos bons 
não são elogiados, mas essa não é realmente a função 
da imprensa, como ela foi criada, um instrumento polí-
tico. Como instrumento de divulgação, sim, mas como 
instrumento político, não. Como instrumento político, 
ela tem de ter essa visão. Devemos compreender. 

Nós, homens públicos, sofremos com essa liber-
dade total da imprensa, muitas vezes, sem responsabi-
lidade! Sofremos! Mas é melhor ter uma imprensa livre 
que não ter imprensa nenhuma. Ela exerce essa função, 
e foi essa função que Frias concebeu. Foi por isso que 
ele fez um jornal de opinião. Há pouco o Senador José 
Agripino disse que a Folha é um jornal que diz “sim” e 
diz “não”, um jornal que acolhe todos os pluralismos, 
um jornal que acolhe todas as divergências. Aquilo não 
era um elogio para o jornal; era uma concepção que 
participava do Seu Frias, como era chamado entre to-
dos os seus empregados. Mas o Frias era, sobretudo, 
um homem que tinha uma longa história de vida. Ele 
veio de uma escala muito baixa, trabalhando desde 
menino, vendedor em estações rodoviárias. Ele, sem 
dúvida alguma, foi construindo sua vida com seu ta-
lento, de tal modo que falece deixando uma comoção 
nacional, como se fosse um jovem.

Mas acredito que a longa vida não exime as pes-
soas de não aceitarem o fenômeno transcendental que 
é a morte. Tive esse sentimento quando perdi minha 
mãe aos 92 anos. Eu era um órfão aos 73 anos, tinha 
o mesmo sentimento de que os anos não dão a cada 
um de nós a conformação diante do desaparecimento 
de um ente.

Frias deixa, como deixaria em qualquer momento 
da sua vida, uma obra extraordinária.

Eu acredito na genialidade dos seus colabora-
dores, no talento que ele tinha para arregimentar as 
grandes figuras do pensamento brasileiro, para es-
colher essas equipes que fazem um jornal pioneiro 
na feição gráfica, na modificação da linguagem. Por 
mais que essa equipe tivesse tamanho talento e ge-
nialidade, ela não teria acontecido se não fosse essa 
liderança discreta e despojada que exerceu Frias para 
construí-la.

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – Permite-me 
V. Exª uma interrupção em seu discurso?

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Com muito 
prazer, Senador Lobão.

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – Senador José 
Sarney, eu não entendo democracia, que é o regime 

das liberdades, sem uma imprensa por igual livre. A 
imprensa é o balizador das liberdades. Nós poderíamos 
estar homenageando hoje aqui a Folha de S. Paulo, 
que é um grande jornal, um dos maiores do País. Ela 
merece todas as homenagens que se possam fazer. 
Mas, não. O que se está homenageando, de fato, é o 
Dr. Frias, que foi um pró-homem da imprensa brasileira, 
uma figura excepcional, sem dúvida. Todo esse talento 
que ele possuía empregou a serviço da sua empresa, 
do seu jornal. Rigoroso, como diz V. Exª, ele procurou 
ser no jornal. Mas ele era rigoroso com a própria Folha 
de S. Paulo, na medida em que instituiu o ombudsman 
para criticar a própria Folha.

E isso dá o sentido que ele procurava empregar 
na orientação do jornal Folha de S.Paulo. Ao perdê-
lo, nós todos perdemos, sem dúvida, um dos capitães 
da imprensa brasileira e um pilar extraordinário das 
liberdades em nosso País.

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – MA) – Muito 
obrigado, Senador Lobão, V. Exª compreende perfei-
tamente o sentido principal das nossas palavras, que 
não é realmente o de aqui elogiar a Folha de S.Paulo. 
Estamos falando da presença marcante do Frias, não 
na Folha de S.Paulo, mas na vida da imprensa, da 
comunicação brasileira.

Frias teve uma oportunidade extraordinária – per-
doe-me o Senado por eu falar com esta intimidade, 
Frias, mas era assim que eu o tratava –, porque ele 
teve oportunidade de ter um dos momentos da maior 
transformação, da maior revolução tecnológica do mun-
do, que foi a revolução da comunicação, a comunica-
ção em tempo real. Você está aqui, está em qualquer 
lugar do mundo e, no mesmo momento, na mesma 
hora, todos sabem, todos têm as mesmas emoções, 
todos comungam das mesmas coisas. 

Ele, então, já um homem com uma certa idade, 
teve de enfrentar essas novas tecnologias. Ele é um 
homem que, com o seu talento, com a sua capacida-
de, sabe compreender esse momento de tal modo que 
junta todo aquele acervo que tinha, a velha concepção 
da imprensa, ao longo de todos os seus tempos, 

E, a partir daí, ele incorpora essas novas tecno-
logias, sai para a mídia eletrônica, para os portais da 
internet – como o UOL, hoje o maior provedor nacio-
nal da internet – com absoluto sucesso, liderando no 
mercado.

Ele tinha consciência e teve essa oportunidade 
como um grande homem da imprensa. Ele é o últi-
mo dessa grande geração de brasileiros que tiveram 
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oportunidade de comandar esse processo, de estar 
presente no momento em que o processo da comuni-
cação passava daquela fórmula antiga para transfor-
mar-se nessa revolução que não sabemos aonde vai 
terminar, tão profunda se exerce em todos os setores 
da vida pública.

Já darei o aparte a V. Exª, Senador Eduardo 
Suplicy! 

Também quero registrar aqui no Senado que, 
como havia dito, eu estava nos Estados Unidos. Na 
hora em que o presidente foi declarar aberta a reunião, 
tive a oportunidade de dizer que iria pedir um voto de 
silêncio, prestado ali a um grande brasileiro. Ali, naque-
le ambiente, talvez ninguém tivesse conhecimento da 
importância do Frias, mas, sim, de um grande brasileiro 
que o Brasil tinha perdido.

E vi todos nós prestarmos essa homenagem 
em uma reunião de importância muito grande da qual 
participavam o ex-presidente dos Estados Unidos Bill 
Clinton, o ex-presidente George Bush, o Prêmio No-
bel Weltzer de Economia, que descobriu o problema 
da camada de ozônio. Era realmente uma assembléia 
muito representativa e foi com grande satisfação que 
vi essa assembléia, durante um minuto, reverenciar 
um grande brasileiro. E eles talvez não soubessem da 
importância daquele gesto, daquele homem, e o que 
representava para nós a figura de Octávio Frias.

Os senhores hão de perguntar, meus colegas e 
colegas: “Mas, Senador Sarney, o senhor disse que o 
conhece há quantos anos? Há quarenta anos?” 

Sim, quarenta anos. Eu era Governador do Mara-
nhão, um jovem Governador do Maranhão, tinha trinta 
e cinco anos. Eu estava executando um projeto cha-
mado João de Barro, com o nome do passarinho que 
constrói a sua própria casa, nas pequenas comunida-
des rurais do interior. Era um projeto do qual a comu-
nidade participava, a prefeitura participava, o Estado 
participava – cada um. De maneira que fizemos mil e 
quatrocentas salas de aula nesse sentido.

Esse projeto, nessa época, que era uma época 
em que estávamos, de certo modo, com restrições de 
liberdade, parecia muito popular, muito avançado, va-
mos dizer assim, no tempo em que tínhamos o méto-
do do Paulo Freire e também o do Djalma Maranhão 
“De Pé no Chão Também se Aprende a Ler”. Frias in-
teressou-se por esse projeto. Conheci Octávio Frias 
nessa época.

Fui a São Paulo e parece que os jornais publica-
ram essa fotografia minha com ele, dessa visita. A pri-

meira vez foi lá. Ele estava interessado por esse projeto 
de educação. E conheci, então, o método socrático de 
como o Frias conversava. Ele conversava com alma 
de repórter: perguntando. Quem teve a oportunidade 
de muitas vezes estar com Octávio Frias sabia que a 
conversa com ele, do princípio ao fim, era do repórter, 
era perguntando, todo tempo perguntando: O que está 
acontecendo? O que é isso? O que é aquilo? 

E aprofundava-se nessas perguntas. Isso ele 
fez, Senador José Agripino, não somente até os 92 
anos. Uns oito meses antes da sua segunda queda, 
eu estive na Folha, para vê-lo, para visitá-lo. Com ele, 
eu falava constantemente, durante os últimos meses. 
Eu sabia do seu estado de saúde. Na ocasião em que 
o visitei, ele fazia fisioterapia e estava no jornal com 
uma cama de fisioterapia, um aparelho, ali dentro da 
sua sala, também participando da vida do jornal, com 
uma grande lucidez, que manteve até o fim de sua 
vida, com uma visão dos problemas nacionais, com 
uma preocupação com os problemas nacionais. De tal 
modo que, assim, ele conseguiu granjear a confian-
ça, o respeito de todos nós brasileiros e dos grandes 
políticos brasileiros.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
me permite um aparte?

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Eu já da-
rei o aparte ao Senador Suplicy.

Essa fotografia que vimos era a própria manei-
ra de pensar do Frias, com seu pluralismo, essa sua 
compreensão de todos os homens públicos. Amigo do 
Fernando Henrique Cardoso, muito amigo, amigo es-
treito. Amigo do Governador José Serra. Meu amigo. 
Amigo de todos. 

Ele não perguntava às suas amizades onde elas 
começavam a ter posições partidárias ou não. Ele era 
o jornalista no sentido de ser o repórter até mesmo 
dessa maneira de conversar perguntando.

Concedo o aparte ao Senador Eduardo Suplicy.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Para-

béns, Senador José Sarney, por aqui hoje trazer um 
retrato em uma homenagem tão merecida ao Sr. Octá-
vio Frias de Oliveira, que também tive a oportunidade 
de conhecer. E quero confirmar que o meu testemunho 
guarda muita semelhança com o de V. Exª, quando, em 
1975, Cláudio Abramo, que havia me conhecido certa 
vez na Universidade de Stanford, convidou-me para 
almoçar com ele, com Octávio Frias de Oliveira. E tive 
essa mesma impressão de como o Sr. Octávio Frias era 
uma pessoa que tinha uma extraordinária curiosidade 
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de informação, perguntava as coisas e sabia muito bem 
o que faria para transformar a Folha num extraordinário 
jornal brasileiro. É importante ressaltar que não ape-
nas a Folha e a UOL, conforme V. Exª destacou, como 
também os demais meios de comunicação do grupo 
têm tido uma influência e um papel tão importantes, 
inclusive para a democratização do Brasil, sendo um 
estimulo para que a qualidade dos meios de comuni-
cação no Brasil se tornasse muito melhor. O exemplo 
da Folha fez com que o Estado de S. Paulo, o Jornal 
do Brasil, O Globo, o Correio Braziliense e todos os 
principais meios de comunicação também tivessem a 
preocupação de se esmerar, tal como Frias resolveu 
colocar como uma diretriz formidável. E felizmente V. 
Exª tem tido a oportunidade, assim como eu e tantos, 
de colaborar para que esse jornal possa, cada vez 
mais, servir ao propósito do interesse maior do povo 
brasileiro que é o de estar bem informado.

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Muito 
obrigado, Senador Eduardo Suplicy.

Sr. Presidente, essas palavras de circunstâncias 
– pois eu não vinha para proferi-las aqui, em função 
de estar chegando de viagem – não estão na medida 
do que devo a Octávio Frias nesta Casa, num depoi-
mento bem mais longo e elaborado, até mesmo pelas 
limitações do tempo que tenho.

O Senador Eduardo Suplicy me despertou uma 
lembrança que devo ressaltar, de como o Frias tinha 
um estilo de comando. Por exemplo, em relação a seus 
colaboradores, aos colaboradores de jornais, ninguém 
nunca interferiu em nada, nenhuma opinião foi dada, 
e eu escrevo desde 1983 naquela coluna. Suspendi 
apenas quando fui para a Presidência da República e 
deixei de fazer a coluna, mas àquela época eu escrevia. 
O Frias tinha um método muito interessante: quando 
escrevíamos uma boa coluna, era um telefonema, uma 
mensagem de parabéns.

Recordo-me da primeira mensagem sobre isso. 
Em 1983, escrevi um artigo sobre Democracia Adje-
tivada, dizendo que democracia não tinha adjetivo. A 
democracia era a democracia. Então, não se podia falar 
em democracia boa, democracia má, democracia libe-
ral, democracia socialista. Não havia como adjetivar a 
democracia. Tínhamos que ter a palavra.

Aí recebi um telegrama do Sr. Frias me elogian-
do, dizendo umas palavras muito generosas. Sentia, 
então, que, quando havia alguns silêncios duradouros, 
eu precisava receber uma mensagem do Sr. Frias. Li-
gava para ele, dizendo que teria que fazer aquilo nova-

mente. E ele sempre mantinha esse estilo com todos 
os seus colaboradores, de incentivar, de mostrar que 
ele lia diariamente e que era um crítico, mas que não 
exercia o sentido crítico dizendo sim ou não, se estava 
bom ou estava errado, nada disso. O que ele fazia era 
justamente nesse sentido.

E referi-me ao tempo dessa longa amizade por-
que, a partir daquele tempo de governador, estabeleci 
com ele um tipo de relacionamento em que, todas as 
vezes em que ia a São Paulo ou durante toda minha 
vida, sempre tive um excelente relacionamento com 
Frias, sempre tive com ele longas conversas, e sobre 
todos os assuntos. Até mesmo quando eu falava so-
bre meu governo com Frias, eu tinha a impressão de 
que estava falando numa terceira pessoa, parecia que 
não era eu; era uma terceira pessoa, de tal maneira a 
conversa ficava como uma conversa isenta.

Sr. Presidente, gostaria de conceder aparte a 
todos os colegas que estão presentes aqui, mas vejo 
que V. Exª tem sido tão tolerante que eu não poderia 
ser intolerante com V. Exª nem indelicado. Eu queria 
apenas terminar essas palavras, dizendo que, natu-
ralmente, o Senado irá fazer uma sessão em home-
nagem a Octávio Frias. E eu devo a Octávio Frias um 
testemunho bem melhor do que essas palavras de 
circunstância.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº  432, DE 2007 
(Do Senador Pedro Simon)

Requer voto de pesar pelo falecimento 
de Octávio Frias de Oliveira.

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal,
Senador Renan Calheiros,

Com fundamento no disposto nos artigos 218 
e 219 do Regimento Interno do Senado Federal, re-
queiro a Vossa Excelência a inserção em Ata de voto 
de profundo pesar pelo falecimento de Octávio Frias 
de Oliveira, ocorrido no dia 29 de abril de 2007, em 
São Paulo.

Justificação

Octávio Fr3ias de Oliveira, oitavo filho de Luiz Tor-
res de Oliveira e Elvira Frias de Oliveira, nasceu em 5 
de agosto, no Rio de Janeiro, no ano de 1912. Casou-
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se e teve quatro filhos. Empresário inovador, foi um dos 
mais importantes personagens da imprensa brasileira 
da segunda metade do século 20 e início do 21.

Em 13 de agosto de 1962, após trabalhar no 
setor público, Octávio Frias comprou o jornal Folha 
de S.Paulo. Frias começou a realizar uma série de 
reformas, com o objetivo de expor a opinião do jornal, 
o que fez com que A Folha de S.Paulo se tornasse 
num dos maiores e mais influentes veículo de comu-
nicação do País.

É de Frias, também, a estratégia que fez da Folha 
de S.Paulo a base de um conglomerado que abran-
ge a Folha Online, o portal UOL, o jornal Agora SP, 
o Instituto DataFolha, a editora Publifolha, a gráfica 
Plural e o Diário Econômico Valor, em parceria com 
as Organizações Globo.

Na imprensa teve uma atuação de independência 
em relação a governos e grupos econômicos. Os seus 
veículos de informação foram marcados pela pluralida-
de das visões que transmitiam a seus leitores.

Frias era conhecido por ter uma personalidade 
marcante, era também uma pessoa simples, inteligente 
e que acima de tudo confiava no Brasil.

Á família de Octávio Frias de Oliveira e aos fun-
cionários do empresário os nossos mais profundos 
sentimentos de pesar pela morte deste grande empre-
endedor, e exemplo de fibra e determinação.

Sala das Sessões, 2 de maio de 2007. – Sena-
dor Pedro Simon.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Sobre a mesa requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 433, DE 2007

Requer voto de aplauso ao Ministro 
Francisco César Asfor Rocha, do Supre-
mo Tribunal Federal pela correta e justa 
atuação como Ministro do Tribunal Supe-
rior Eleitoral.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
anais do Senado, voto de aplauso ao Mnistro Francisco 
César Asfor Rocha, pela correta atuação como Ministro 
do Tribunal Superior Eleitoral – TSE, onde acaba de 
cumprir a elevada missão que lhe estava destinada.

Justificação

O Ministro Francisco César Asfor Rocha, que 
integra o Superior Tribunal de Justiça desde 1992, to-
mará posse, em junho de 2007, como Corregedor do 
Conselho Nacional de Justiça, após atuação destacada 
no Tribunal Superior Eleitoral. O Ministro, que recebeu 
título de Notório Saber pela Universidade Federal do Ce-
ará; durante sua atuação no Tribunal Superior Eleitoral 
conduziu, como exemplo, a mudança de interpretação 
do TSE em relação à Súmula 1 da Corte, que impede 
a candidatura de políticos com contas reprovadas pe-
los tribunais de conta. Pela reconhecida contribuição 
ao sistema eleitoral brasileiro, é merecedor do voto de 
aplauso que propomos ao Senado da República.

Sala das Sessões 2 de maio de 2007. – Senador 
Arthur Virgílio, Líder do PSDB – Senador José Agri-
pino, Líder do DEM.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O requerimento que acaba de ser lido será 
publicado e remetido à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Eu vou conceder a palavra ao Líder Arthur Vir-
gílio, ao Senador Flávio Arns, ao Senador Flexa Ribeiro 
e, em seguida, ao Senador Pedro Simon.

Com a palavra o Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o discurso do 
Senador José Sarney, embasado, sobretudo, na sua 
experiência de vida e na sua experiência de Presi-
dente da República, expressou muito bem o que era 
o convívio com Octávio Frias, figura que tive a honra 
de conhecer, não tão de perto quando gostaria, mas 
de perto o bastante para admirá-lo e estimá-lo, figura 
que para mim resumia o caráter irredento, indomável 
do seu jornal Folha de S.Paulo. A Folha de S.Paulo, 
precisamente, é o jornal que não é homogêneo. E al-
guém poderia dizer que isso parece uma certa desor-
dem editorial. Não.

Era, na verdade, a absoluta verdade, conquista-
da pelos seus profissionais, e a liberdade outorgada 
pelo espírito de Octávio Frias para que cada um se 
expressasse do jeito que bem quisesse.

Certa vez, eu próprio, Líder do Governo passado, 
do Governo do Presidente Fernando Henrique, entrei 
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em árdua discrepância com a Folha de S.Paulo. E fui, 
como costumo ser, frontal. Fiz críticas duras ao jornal. 
Fiz críticas acerbas ao que me pareceu o comporta-
mento inadequado do jornal naquele momento. Fiz, à 
porta do Palácio da Alvorada, e repeti da tribuna da 
Câmara dos Deputados. A resposta da Folha foi ab-
solutamente enternecedora para alguém que, como 
eu, não acredita, Sr. Presidente, em outro regime que 
não o democrático: foi me convidar para fazer um ar-
tigo onde eu pudesse dizer tudo o que eu pensava a 
respeito da Folha de S.Paulo. E, sob qualquer ângulo 
de análise, eu poderia pegar o conjunto da história do 
jornal, eu poderia examinar o episódio em si. Eu con-
fesso que fui apanhado completamente de surpresa e 
fiz o artigo. E, no artigo, mantive as minhas posições; 
mas, no artigo, eu fui obrigado a me render ao fato de 
que o espírito de democracia que presidia a cabeça de 
Octávio Frias era tão grande que abria espaço do seu 
jornal para que alguém ratificasse as acusações que 
havia feito ao seu jornal. E eu usei o espaço para rati-
ficar as acusações que havia feito ao jornal. E, agora, 
Senador Tião Viana, tive de me render à evidência de 
que não era um fato usual, não era um fato comum se 
proceder daquela maneira e que aquilo era, sem dúvida 
nenhuma, um sinal absolutamente maduro de convic-
ção do jornal quanto ao reconhecimento do dever que 
as pessoas tinham, até de criticá-lo, dando à Folha de 
S.Paulo um direito que nunca solicitou a ninguém, o 
direito de criticar a mim, a V. Exª, ao Presidente José 
Sarney, ao Presidente Lula, a quem bem quisesse o 
tempo todo e no tom que quisesse.

Aqueles almoços que a Folha de S.Paulo fazia 
com uma personalidade política aqui, outra acolá, eram 
marcados pela confidencialidade absoluta. Nada va-
zava daqueles almoços. Eles se realizavam com dez, 
doze pessoas à mesa, e nada vazava. Realmente, ja-
mais alguém se queixou de que algo tivesse vazado 
de um almoço da Folha de S.Paulo, aqueles almoços 
presididos pelo Sr. Octávio Frias. Lá, conversava-se de 
tudo, as informações eram trocadas. E sem ele lá, vai-
se continuar conversando sobre tudo, e as informações 
continuarão sendo trocadas. Nenhum jornalista usa 
no curto prazo aquilo; usa o raciocínio do interlocutor 
para reforçar a sua própria análise. Nenhum jornalista 
usa a informação de modo a deixar bem claro que o 
interlocutor teria dito aquilo, deixando mal o interlocu-
tor visitante.

Eu, por meu lado – e sempre confiante, cada vez 
mais confiante no espírito que presidia a Folha de 

S.Paulo –, sentindo-me cada vez mais à vontade cada 
vez que era convidado e ia a alguns desses almoços, 
para mim o ponto alto era precisamente quando o Sr. 
Frias falava. Ele ouvia muito, ouvia muito até quando já 
deficiente da audição pelo peso dos anos, mas ouvia 
muito, e ao fim e ao cabo, dizia algumas frases abso-
lutamente indispensáveis para o aprendizado de quem 
o procurasse, Senador Pedro Simon. Eu o ouvia e saía 
de lá melhor, saía de lá mais forte, saía de lá menos 
ignorante em relação às coisas da política; saía de lá 
num caminho que, eu diria, acima e além daquele que 
significava o da minha entrada no evento. E falava de 
maneira irônica e sempre com muita elegância, revelava 
a sua preocupação de brasileiro em relação às crises 
vivenciadas por este País e sempre a sua preocupa-
ção era ver a melhor saída para o Brasil.

Exaltar o jornalista Octávio Frias significa mes-
mo uma tautologia nesta Casa. Dar um depoimento 
acerca de alguém que se marcou pela independên-
cia, que construiu o jornal à imagem e semelhança 
da sua altivez é, sem dúvida, uma outra forma de 
sermos redundantes, até porque qualquer democrata 
reconhece isso.

Devo dizer que a Folha de S.Paulo para mim se 
constitui em um teste duplo, porque Líder do Governo, 
Ministro de Estado e, portanto, exercendo plenamen-
te e com muita convicção o papel de situacionista em 
determinado momento da minha vida, as críticas eram 
duras, eram fortes, eram constantes. E as críticas tais 
como eram feitas, Senadora Lúcia Vânia, eram vistas 
por mim como aperfeiçoadoras do trabalho que eu me 
propunha a realizar.

Mais tarde, na Oposição, e não uma oposição a 
uma ditadura... É preciso que todos entendam a diferen-
ça entre alguém se opor ao Presidente Lula da Silva e 
se opor ao General Médici. É diferente. É fundamental 
se ter muito claro que antes era o “sim” contra o “não”. 
Na democracia, entre o “sim” e o “não” há uma série 
de cores, entre o branco e o preto há uma série de 
tonalidades. Mas, na Oposição, em momentos muito 
róseos para o Governo, nunca se poderia deixar de 
reconhecer que a Folha de S.Paulo abria e abre es-
paços generosos para que a Oposição brasileira pos-
sa mostrar suas posições, seus pontos de vista, suas 
considerações no tom que achar adequado.

E o mais bonito: a mesma Oposição que é pres-
tigiada, porque tem o que dizer, no editorial ao lado, 
pode ser criticada duramente por alguma omissão sua, 
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pode ser criticada acerbamente por algum equívoco 
ou algum exagero que tenha praticado.

Não consigo imaginar que tudo isso seja obra 
de um homem só, mas é, sim, uma obra basicamen-
te liderada por um homem que foi capaz de erigir um 
grande jornal, um dos maiores jornais do subcontinente 
latino-americano. Um milagre de êxito empresarial por-
que um jornal independente, desvinculado de outros 
meios de comunicação – não tinha rádio, não tinha te-
levisão, não tinha revista a ampará-lo. Um jornal em si 
mesmo, o jornal pelo jornal. Irredento, repito, rebelde, 
combativo, competente, algo que já seria suficiente 
para elogiarmos a figura de Octávio Frias, que entra 
para a História.

Eu queria dar meu depoimento pessoal do carinho 
que passei a sentir por ele, um carinho que eu sentia 
mútuo, mas que, com muita certeza, ainda que unilate-
ral fosse, era um carinho muito sincero de minha parte. 
Eu gostava de estar com ele, gostava de ouvi-lo. Eram 
raros os momentos, mas esses raros momentos eu os 
bebia com avidez, eu os sorvia com muito egoísmo, eu 
os sorvia com o máximo de vontade de aprender com 
quem tinha muito o que ensinar, até pelo muito que 
presenciou da História do Brasil, alguém com mais de 
90 anos de idade, tendo vivido com lucidez todo o seu 
tempo, que experimentou tantas crises.

Qual foi a posição da Folha durante os momen-
tos todos em que a liberdade esteve ameaçada neste 
País? Qual foi a posição da Folha cada vez que se de-
nunciava algo parecido com crime de corrupção neste 
Brasil? Qual foi a posição da Folha, senão a de abrir 
espaço amplo para a denúncia, espaço amplo para a 
comprovação daqueles fatos denunciados.

A resistência, o compromisso com a liberdade, o 
compromisso com a democracia, tudo isto sintetiza a 
figura absolutamente enternecedora de Octávio Frias, 
que deixa um legado para Octávio Frias Filho, para os 
seus colaboradores, para todos daquele jornal.

Já concedo um aparte ao Senador Tasso Je-
reissati.

Acredito que numa empresa estatal, numa em-
presa privada consolidada, em algumas dessas enti-
dades há um espírito. A Petrobras tem um espírito. O 
Ministério das Relações Exteriores, o Itamaraty, tem 
um espírito. A Vale do Rio Doce tem um espírito. As 
pessoas que trabalham lá têm orgulho de fazê-lo. As 
pessoas que por lá militam têm uma enorme consciên-
cia de que cumprem um papel relevante. Já se aplica 
isso à Embraer.

Sinto que, dos gráficos aos jornalistas, ao pessoal 
de escritório, à direção do jornal, todos lá encarnam 
o espírito da Folha. Algo que é mais do que o salário 
pago no fim do mês. Algo que é mais do que mera-
mente a prestação e a contraprestação do serviço em 
relação ao salário. Algo que é mais do que isso. Algo 
que é a expressão desse espírito, a expressão dessa 
vida, a expressão dessa coisa mais funda que vai ao 
coração, que é alguém dizer: além de trabalhar aqui, 
tenho convicção de que é bom para a minha vida, para 
a minha biografia, trabalhar aqui.

Ouço o Senador Tasso Jereissati.
O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Senador 

Arthur Virgílio, agradeço a V. Exª a oportunidade de 
juntar-me a sua manifestação nesta homenagem que 
todos nós do Senado Federal fazemos à ilustre figura 
de Octávio Frias. Com certeza, V. Exª está falando em 
nome de toda a Bancada do PSDB no Senado Federal. 
Mas não resisto à tentação, apesar de me sentir muito 
bem representado por sua palavra, de também dar a 
minha palavra individual sobre o empresário Octávio 
Frias. O Senador José Sarney já fez um belíssimo dis-
curso, contando a história da sua amizade e relação 
com Octávio Frias ao longo desses últimos trinta ou 
quarenta anos, história essa que, de alguma maneira, 
permeia a história recente do Brasil. Realmente, não 
se pode falar da história recente do Brasil sem falar 
em Octávio Frias. Por interessante e paradoxal que 
pareça, Senador Tião Viana, pelo que li nos jornais, 
quando Octávio Frias comprou a Folha de S.Paulo 
ele o fez menos como jornalista e mais como empre-
sário. No entanto, foi como jornalista que ele marcou 
época na imprensa brasileira. A Folha de S.Paulo, 
como V. Exª disse muito bem, Senador Arthur Virgílio, 
tem um espírito. Hoje, quando se fala em imprensa 
brasileira, quando se fala na Folha de S.Paulo e em 
seu jornalismo, se está falando em um determinado 
estilo de jornalismo, numa determinada maneira de 
fazer jornalismo que, na verdade, interpreta o caráter 
e a disciplina pessoal de Octávio Frias: o jornalismo 
totalmente independente que não se vincula e não se 
vinculou a nenhum tipo de poder, em momento algum 
e em nível algum, e que teve na independência e na 
discrição suas principais características. Com certeza, 
as próprias características pessoais de Octávio Frias 
eram muito conhecidas daqueles que fazem política e 
que têm a atividade pública como principal ocupação. 
No entanto, Octávio Frias era pouco conhecido do gran-
de público. Mesmo o seu rosto não era tão conhecido. 
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Isso era próprio de Octávio Frias, homem extrema-
mente discreto. Nunca se ouviu falar de que usasse o 
poder, a influência, o prestígio que tinha. Ele nunca se 
deixou tocar pela vaidade pessoal, tão própria daque-
les que hoje, ou durante toda a nossa história recente, 
obtiveram e tiveram poder, influência e prestígio. Fez 
da Folha de S.Paulo um grande marco de revolução 
na imprensa brasileira. Hoje, o jornal brasileiro, a im-
prensa escrita brasileira, com certeza, tem na Folha 
de S.Paulo, de Octávio Frias, uma referência histórica 
e um momento novo. Não podemos deixar, portanto, 
de enaltecer a memória de Octávio Frias com o nos-
so respeito, com a nossa admiração, com o que ele 
representou para todos nós e para a história do Bra-
sil, seja na luta pela democracia, seja em momentos 
difíceis da nossa democracia, em que seu papel, sua 
figura de equilíbrio e de estímulo dentro da Folha de 
S.Paulo fizeram com que esse jornal se tornasse um 
elemento de referência e de independência, fazendo 
parte daquilo de bom que tivemos na nossa histórica 
recente. Por isso, agradeço a V. Exª pela oportunidade 
de também prestar a minha homenagem, extensiva a 
toda a sua família, aos filhos de Octávio Frias e a toda 
a redação da Folha de S.Paulo.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Meu 
Presidente, Senador Tasso Jereissati, respondo ao 
seu aparte com muita honra e até torno público o fato 
de que V. Exª me deu demonstração de confiança, ao 
transmitir-me para ler a carta emocionada e comovida 
que enviou ao jornalista Octavio Frias Filho. E eu me 
refiro precisamente ao tom comovido da sua carta, ao 
tom emocionado dela, à preocupação lógica de fazer 
justiça ao pai que desaparecia e ao grande homem 
público que o Brasil, naquele momento, perdia – do 
convívio conosco, que aqui ficamos.

Sr. Presidente, eu poderia – e encerro – dizer que 
Octávio Frias era tão grande que daria para homenageá-
lo, como estou fazendo agora, em um discurso comum, 
como os demais, como qualquer outro – o do Presiden-
te Sarney não foi comum, foi um discurso brilhante –, 
tecendo os elogios necessários e justos a quem tanto 
valor teve ao longo da sua trajetória de vida.

Mas eu poderia, por exemplo, fazer diferente: 
não pareceria mesquinho se eu dissesse que estou 
preocupado com o projeto que estaria em gestação 
no Ministério da Justiça, procurando estabelecer a tal 
classificação, que me parece arbitrária e ditatorial, dos 
horários, para que menores possam assistir a filmes, 
enfim, contrariando a tendência das democracias do 
mundo inteiro. Em se tratando de Octávio Frias, eu po-
deria fazer um discurso inteiro e, ao final dele, dizer: 

Esse discurso é um ponto a mais na nossa luta por 
liberdade, e eu o dedico a Octávio Frias.

Eu poderia criticar o dirigente de um partido im-
portante deste País, que, outro dia, disparatadamente, 
afirmara que, durante uma eleição, a imprensa deve 
ter menos liberdade. Se fosse qualquer outro o home-
nageado, Senador Pedro Simon, diriam: “O Senador 
Arthur Virgílio aproveitou aquele momento para fazer 
algo parecido com politicagem; foi politiqueiro”. Para 
qualquer outro homenageado, diriam: “Não cabia o Se-
nador Arthur Virgílio ter mencionado isso”. No entanto, 
eu poderia fazer um discurso inteiro sobre esse tema 
e, no final, dizer: “Esta é uma homenagem que presto 
ao democrata Octávio Frias”.

Ou seja, seria possível fazer-se tanto o discurso 
convencional e comum, que, meramente e de maneira 
factual, falasse dos feitos e da vida de Octávio Frias, 
como se poderia aqui simplesmente fazer uma denún-
cia, dizendo que essa denúncia tem a cara do jornal 
Folha de S.Paulo, que tem o espírito de Octávio Frias, 
encarnado na sua valentia e na sua bravura.

Por isso, Sr. Presidente, por todos esses títulos 
– e até anunciando temas que farão parte do nosso 
debate, porque não podemos deixar de discutir tudo 
aquilo que ameace arranhar a liberdade neste País 
–, digo duas coisas a Octávio Frias: uma é que não 
faltarão brasileiros para continuar a sua luta, dentro e 
fora do seu jornal; outra coisa é que ele vai encontrar 
Barbosa Lima Sobrinho lá em cima, e os dois continu-
arão sendo gauche na vida.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Flávio Arns.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Tasso Jereis-
sati pela ordem. 

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
gostaria de encaminhar um requerimento para que 
seja incluída nos Anais desta Casa a homenagem fei-
ta no artigo de hoje, no jornal Folha de S.Paulo, pelo 
jornalista Elio Gaspari, ao homem Octávio Frias. Que 
isso seja registrado nos Anais desta Casa.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR TASSO JEREISSATI EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e §2º, do Regimento Interno)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Mesa registrará na forma do Regimento, 
Senador Tasso Jereissati.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – V. Exª tem a palavra.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Até na comoção com 
que falei dessa figura tão grandiosa, deixei de mencio-
nar que, ao lado de tantos outros Srs. Senadores, firmei 
com o Senador Tasso Jereissati e praticamente todos 
os Srs. Senadores do PSDB presentes a esta sessão 
o pedido de concessão de voto de pesar pelo Senado, 
ao mesmo tempo em que também solicitamos a reali-
zação de uma sessão solene especial que homenageie 
essa figura que dedicou sua vida inteira à liberdade 
de imprensa e, portanto, às liberdades públicas neste 
País, que foi Octávio Frias, Sr. Presidente.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – O requerimento de V. Exª será lido logo em 
seguida.

Concedo a palavra ao Senador Flávio Arns.
O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, inicialmente, associo-
me a todas as manifestações externadas em relação 
ao grande jornalista, ao grande brasileiro, ao grande 
comunicador Octávio Frias. Ao mesmo tempo, também 
concordo com a manifestação do Senador Arthur Virgílio 
no sentido de que se preste uma homenagem formal, 
além de todas as manifestações do dia de hoje, por 
meio de uma sessão solene.

De fato, em todas as manifestações que vimos 
observando nos jornais, nos meios de comunicação, 
todas as pessoas ressaltam a importância da inde-
pendência, do aprofundamento na análise das ques-
tões que envolvem os desafios brasileiros, a reflexão, 
a crítica sobre a nossa realidade, a solidariedade, o 
companheirismo, a busca conjunta de caminhos e so-
luções para os graves problemas que o País enfrentou 
e enfrenta no decorrer desses anos todos. Todas essas 
foram marcas importantes que o grande brasileiro Oc-
távio Frias vivenciou durante esses anos todos.

Inclusive, tive a ocasião de observar também a 
manifestação do meu tio, Cardeal Arcebispo de São 
Paulo, Dom Paulo Evaristo Arns, que está naquele Es-
tado nos últimos 40 anos. Ele também destacava tudo 
isto: a amizade, o companheirismo, o apoio e o fato de 
estar junto, ajudando a abrir caminhos em momentos 
difíceis pelos quais o nosso Brasil passou.

Então, ofereço a nossa homenagem à família e 
ao jornal, enfatizando principalmente que essas refe-
rências têm de permanecer em nosso meio, porque 
não marcam apenas uma pessoa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Permite-me V. 
Exª um aparte?

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Essas 
referências são sementes, foram plantadas e devem 
ser cultivadas, fazendo-se, depois desse esforço, a 
comunicação, a reflexão e a independência em nosso 
País, requisitos básicos para que a democracia – sem 
adjetivação, como o Presidente Sarney expôs – e tudo 
isso se fortaleça.

Ouço V. Exª com prazer o Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Flávio 

Arns, eu queria dar uma ajuda do céu. V. Exª dispu-
ta aqui o título de maior santidade com Pedro Simon. 
Ele é franciscano e V. Exª é sobrinho de Paulo Eva-
risto Arns, que tem uma irmã santa na terra. Então, 
eu queria ajudá-lo, porque está na Sagrada Escritu-
ra – Octávio Frias tinha 94 anos – que Deus escolhe 
aqueles a quem dá longevidade e permite a eles o 
exercício da sua profissão até os últimos dias. Ele foi 
um bem-aventurado, escolhido por Deus. E V. Exª dá 
essa representatividade aqui.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Agra-
deço o Senador Mão Santa. 

Eu gostaria de ressaltar a importância de um 
exemplo de vida permanecer entre nós, por meio do 
trabalho de todos aqueles que estão envolvidos com 
essa missão, no jornal Folha de S.Paulo, mas tam-
bém em todos os meios de comunicação, porque são 
objetivos a serem buscados pela sociedade.

Eu gostaria de destacar também, Sr. Presidente, 
um trabalho fundamental que vem sendo desenvolvi-
do pelo Senado Federal, nas Comissões de Assuntos 
Sociais e de Direitos Humanos, que é o debate a res-
peito dos medicamentos excepcionais, aqueles que 
são destinados a doenças crônicas e a pessoas que, 
se não tiverem acesso a ele, morrerão. 

Podemos citar, entre os vários casos possíveis, 
os medicamentos para os transplantados. São medi-
camentos que ou as pessoas têm, ou sua saúde sofre 
graves prejuízos, ou elas inclusive morrem. E está pre-
vista em nossa Constituição a norma de que saúde é 
dever do Estado, dever do Poder Público e direito do 
cidadão. Então, isso tem de ficar muito claro.

O Senado Federal, por meio das duas Comissões 
que mencionei, recebeu, do movimento “Brasil, mostra 
a sua Cara!”, denúncia de que brasileiros estão morren-
do por falta de acesso a medicamentos excepcionais. 
Inclusive a denúncia usa uma terminologia bastante 
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dura ao referir-se a “homicídio coletivo autorizado”. Por 
isso, temos de prestar atenção a esses fatos. 

A Comissão de Direitos Humanos organizou um 
grupo de trabalho para ser mais ágil, mais rápido, na 
busca de solução, do qual participaram o Ministério 
Público Federal, por meio do Procurador da Repúbli-
ca, Dr. Carlos Henrique, que se dedica a essa área, o 
próprio Ministério da Saúde e também os autores da 
denúncia. E várias situações dramáticas foram levan-
tadas por esse grupo de trabalho. 

Chegou-se à conclusão de que uma audiência 
imediata deveria ser realizada com o Ministro da Saú-
de, Dr. Temporão, para levar a ele os resultados des-
se grupo de trabalho e pedir-lhe a imediata revisão da 
Portaria nº 25, de 1977, do Ministério da Saúde, que 
trata dos medicamentos excepcionais. 

E por que isso? Porque muitas doenças não 
estão arroladas, não estão colocadas na Portaria nº 
25/77, ou medicamentos necessários não constam da 
portaria, ou quantidades de medicamentos que muitas 
vezes não estão de acordo com a prescrição médica. 
O próprio Procurador da República, adequadamente, 
disse que quem preceitua a quantidade de medica-
mento não pode ser uma portaria, mas o médico que 
está diante de uma situação específica. 

Após o contato da semana passada, o Ministro 
da Saúde disse que, até o final desta semana e o co-
meço da outra semana, as duas comissões do Senado 
teriam a resposta a esses pleitos. Ao mesmo tempo, 
as duas comissões do Senado, a de Assuntos Sociais 
e a de Direitos Humanos, pediram para serem parte 
ativa no acompanhamento dos problemas em relação 
a medicamentos excepcionais, para que possamos ter, 
no Brasil, uma política pública definida que atenda es-
ses casos e não mais seja necessário que as pessoas 
tenham que buscar na Justiça a realização de um direi-
to constitucional; para que possamos, na verdade, por 
meio de protocolo, se for o caso, após discussão com a 
sociedade, chegar a caminhos seguros na prevenção 
de doenças, na obtenção de medicamentos.

Participando desse grupo de trabalho, inclusive, 
havia uma moça com problema de hipertensão pul-
monar, que, se não tomasse o medicamento, certa-
mente morreria. Ela ficou na UTI por meses até obter, 
nos tribunais, o direito de ter acesso ao medicamento 
excepcional. 

Até entendemos que seja uma questão financeira, 
mas, ao mesmo tempo, nos reportamos há dez, doze 
anos, quando nosso Ministro da Saúde era o Dr. Jatene. 
Naquela ocasião, criamos a CPMF exatamente para 
cobrir custos na área da saúde – 37 bilhões de reais 
atualmente – que, no decorrer dos anos, deveriam ser 
destinados à área da saúde. E não se tem dois bilhões, 

um bilhão, quinhentos milhões, seja lá o que for, para 
assegurar o direito à saúde da nossa população.

Isso foi discutido nas duas Comissões do Sena-
do, para mostrar também o espírito prático: discutir, 
ver a lei que aprovamos e fazer com que essa lei seja 
cumprida. 

Estamos agendando audiência com a Presidente 
do Supremo Tribunal Federal, que proferiu uma decisão 
em relação ao Estado de Alagoas, relacionada à compra 
de medicamentos excepcionais – decisão específica 
para o problema daquele Estado e não de outros Es-
tados. Pedimos ao Ministro da Saúde que nos contatos 
com gestores estaduais da área da saúde os oriente a 
não deixarem de comprar os medicamentos. 

As denúncias que vêm de todo o Brasil são as 
mais variadas no sentido de dizer que, em função de 
uma decisão do Supremo Tribunal Federal – específi-
ca para o Estado de Alagoas diante de um caso con-
creto –, os gestores estaduais estão tomando essa 
decisão e anexando-a aos documentos para decisões 
judiciais que estão sendo proferidas contra a cidada-
nia nos Estados.

É um debate que tem que acontecer, um debate 
necessário. O Senado está envolvido em todos esses 
encaminhamentos por intermédio das comissões. E o 
apelo que faço nesta fala é para que as pessoas que 
estão acompanhando a TV Senado, a Rádio Sena-
do, Agência Senado – que, aliás, tem uma inserção 
extraordinária, e meus cumprimentos a todos os pro-
fissionais que trabalham no sistema de comunicação 
do Senado Federal – entrem em contato dizendo a 
doença que elas, os seus familiares e amigos têm e 
que não está na lista da Portaria 25/77, ou a doença 
e o medicamento que não constam dessa lista, se a 
quantidade é insuficiente. Temos de buscar nosso di-
reito constitucional na Justiça. Isso vem acontecendo 
há anos. Então, pedimos essas contribuições para 
que as duas comissões do Senado Federal possam, 
nessa articulação com a sociedade, com o Ministério 
Público e com o Ministério da Saúde, contribuir para a 
solução definitiva para esse grave problema que aflige 
a sociedade brasileira.

Octávio Frias diria: independência, construção 
de cidadania, reflexão sobre a nossa prática para 
buscarmos, em conjunto, caminhos e soluções para 
a democracia. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 

AL) – Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Flexa Ribeiro.

É lido o seguinte:
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REQUERIMENTO Nº 434, DE 2007

Requerem a realização de sessão es-
pecial do Senado Federal em homenagem 
póstuma ao Jornalista Octávio Frias de 
Oliveira.

Requeremos, de acordo com o art. 199, do Re-
gimento Interno, e considerando o notável trabalho do 
Publisber no cenário da imprensa brasileira e mundial, 
a realização de Sessão especial do Senado Federal 
em homenagem pôstuma ao Jornalista Octávio Frias 
de Oliveira, falecido no dia 29 de abril de 2007.

Justificação

A presença do Jornalista e Empresáno Octávio 
Frias de Oliveira no cenário da imprensa brasileira, e 
sem dúvida no mundo todo, é tributo merecido que o 
Senado da República pode dedicar ao grande prota-
gonista da mídia nacional, a partir da segunda metade 
do século passado. Frias, o Publisher da Folha, corno 
era chamado, deu ao Brasil um dos maiores jornais 
da atualidade, a Folha de S.Paulo principal elo de um 
conglomerado que conta com dois outros jornais, uma 
gráfica e uma empresa de pesquisa de opinião pública, 
o Instituto Data Folha, criado em 1983, consolidando-
se em 1995, como um dos mais credencíados na área 
de pesquisa de opiniâo pública.

A presença de Octávio Frias de Oliveira na Folha 
iniciou-se a partir 1945. Excelente administrador, que 
havia passado pelo serviço público e pelo mercado fi-
nanceiro, Frias saneou a empresa, hoje uma das mais 
pujantes e em ascensão no Brasil. Nela trabalhou até 
seu recente internamento, em 2006, vindo a falecer no 
domingo, 29 de abril. Octávio Frias de Oliveira deixa a 
viúva, Sra. Dagmar Frias de Oliveira, e os filhos Maria 
Helena, Otavio, Maria Cristina e Luís.

A Sessão Especial do Senado, que estamos re-
querendo e, pois, merecida. Octávio Frias foi um dos 
ícones da imprensa brasileira.

Sala das Sessões, 3 de maio de 2007. – Arthur 
Virgílio – Epitácio Cafeteira – Sérgio Guerra – Wil-
son Matos – Leomar Quintanilha – Flexa Ribeiro 
– Antonmio Carlos Valadares – Marco Maciel – Tas-
so P. Jereisati – Cristovam Buarque – Mão Santa 
– Romeu Tuma – Joaquim Roriz – Marconi Perillo 
– Eduardo Azeredo – José Agripino.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam o re-
querimento queiram permanecer sentados. (Pausa)

Aprovado.
A Mesa tomará as deliberações para concretizar 

os objetivos do requerimento.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Também 
tenho um requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Já foi lido. Com a palavra V. Exª.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, tanto já foi dito aqui – e 
se não me engano também na segunda-feira – que se 
perguntaria o que mais se pode dizer. 

Venho a esta tribuna pelo que mais se pode di-
zer, Sr. Presidente. O pronunciamento feito pelo Se-
nador José Sarney é excepcional. O Senador Sarney 
observa a figura de Octávio Frias juntamente com sua 
figura, Presidente José Sarney, e analisa uma longa 
amizade.

Eu tenho salientado muito alguns pronunciamen-
tos que se referem a pessoas que nos deixam e dei-
xam um vazio no lugar delas. Tenho dito que o Brasil 
vem vivendo uma época em que as referências estão 
desaparecendo pouco a pouco. 

Vivi uma época magnífica quando jovem e quan-
do cheguei a este Congresso, há vinte e cinco anos. 
Época em que se olhava para a vida política e viam-
se nomes espetaculares; olhava-se para o Supremo 
Tribunal Federal e via-se Aliomar Baleeiro, gente de 
primeiríssima grandeza; olhava-se para a igreja e viam-
se D. Evaristo, D. Helder, D. Ivo.

Mas eu não sei. Com todo o carinho que eu tenho 
pelo Congresso Nacional – e tenho muito –, vejo que 
vivemos em um Congresso Nacional, em tese e em 
perspectiva, embaixo de uma tempestade – eu diria 
quase uma tempestade de punhais –, pagando o preço 
por acontecimentos pelos quais este Parlamento não 
tem culpa nenhuma; mas onde as referências são tão 
poucas, as biografias são tão pequenas que não dá 
para dizer que orientam o povo brasileiro.

O Executivo? 
Eu viajei seis dias com minha mulher e meu fi-

lho; fui fazer uma conferência para universitários em 
Cuiabá e fui visitar o Pantanal. Seis dias sem televi-
são, rádio, jornal, telefone. Seis dias longe do mundo. 
Voltando, a notícia que tive foi a morte do Frias. E aí 
eu consegui entender o que um homem como o Frias 
pode representar. 

É claro que a gente não fala! A gente não fala que 
o Frias era dono do maior jornal do Brasil, mas nunca 
quis entrar na televisão, nem na rádio, nem na revista. 
A tese dele era que jornalista é jornalista; jornalismo 
é jornalismo; televisão é televisão, e rádio é radialis-
mo. Não sei até quanto tempo a lei na Inglaterra, nos 
Estados Unidos era assim: dono de jornal não podia 
ser dono de televisão; dono de televisão não podia 
ser dono de jornal. Ele foi procurado várias vezes para 
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compor o grupo de televisão, aproveitando a fantástica 
circulação do seu jornal. Não aceitou. 

Hoje, no Brasil, rádio, jornal e televisão, em tese, 
pertencem a grupos políticos. Se não é a grupos po-
líticos, apóiam, em determinados lugares, determina-
do grupo político. Isso, o Frias nunca fez. Ele não só 
não pertenceu a nenhum grupo político como nunca, 
nem antes, nem durante, nem depois da ditadura nem 
hoje, a Folha se identificou com nenhum candidato ou 
nenhum grupo político. Essa era a personalidade do 
Sr. Octávio Frias. Esse é o exemplo que caracteriza 
um País que não tem tradição. A imprensa que está 
aí merece respeito, merece admiração, mas nada se 
assemelha ao que era Octávio Frias. 

Gostaria de ver quantos jornais se abriria, duran-
te um mês, para ver uma fotografia de Octávio Frias. 
Nos almoços semanais com as pessoas mais ilustres, 
com toda a redação e as pessoas importantes de seu 
jornal, de nenhuma dessas ocasiões saía uma foto-
grafia de Frias. 

Creio que V. Exª, Presidente Renan Calheiros, 
durante os últimos anos, deve ter aparecido na Folha 
de S.Paulo umas cinqüenta vezes mais do que o Frias. 
Era o estilo dele.

Eu lia o ombudsman da Folha todos os domin-
gos. Achava fantástico o dono do jornal ver as pessoas 
esculhambarem, anarquizarem, demolirem com seu 
jornal e depois responder em outra parte. Ele publica-
va. Não havia ninguém que não dissesse o que qui-
sesse do jornal dele. Às vezes, os próprios jornalistas 
criticavam a fórmula como a Folha de S.Paulo tinha 
conduzido determinado assunto. Existe isso em outro 
jornal? O máximo que os outros jornais têm é uma 
coluna de leitores; mesmo assim só aparece o pen-
samento do leitor, quando não é muito contra o jornal. 
Esse era o Frias. 

Às vezes, a gente ficava a perguntar: que jornal 
é esse? Às vezes, havia uma tese e três propostas 
diferentes. O jornal, em três páginas diferentes, apre-
sentava os defensores de cada tese. Vai ver é até sua 
tradição: sim e não na terceira página.

Quando havia um assunto importante, reuniam 
duas pessoas importantes – uma do lado de lá e outra 
do lado de cá – e cada uma dizia o que pensava. 

O Octávio Frias nasceu humilde, nasceu simples, 
cresceu e chegou a ser um homem poderosíssimo nos 
meios de comunicação e no Estado de São Paulo, a 
pessoa de mais condições de se pronunciar, de tirar 
vantagens se quisesse. Nunca ouvi falar, Sr. Presiden-
te, que algum funcionário de alto escalão, alguém do 
seu grupo ou Frias tivessem pedido algo ao Governo 
ou a alguma empresa, seja que empresa fosse. Não. 
Era o jornalismo quase purificado. As poucas vezes 

que falei com ele vi que era uma pessoa um pouco 
debochada às vezes quando queria. Não sei se isso 
aconteceu só comigo, quando cobrou de mim essa 
maneira de eu ser, mas fiquei impressionado. O mais 
importante é que ele era; importava-lhe ser, não pa-
recer. Ele era, mas ninguém no jornal, e muito menos 
ele dizia o que ele era. 

Seria muito importante se ele publicasse, se ele 
falasse, se ele explicasse, se ele justificasse, se ele 
mostrasse a importância de o seu exemplo ser segui-
do, mas não. Se não notássemos, se não falássemos, 
se não destacássemos, ele seria quase um anônimo. 
Podia até parecer uma figura sem maior importância, 
tanto que o jornal raramente publicava o nome dele. 
Era impressionante!

Em nenhuma outra instituição – tenho andado 
pelo mundo e pelo Brasil –, as pessoas tinham um 
respeito tão profundo pelo seu chefe como o que os 
funcionários da Folha tinham pelo Sr. Frias. Era uma 
espécie de veneração, de carinho, porque sabiam que 
ele tratava todos do mesmo modo, porque sabiam que 
ele tinha orgulho de o seu jornal ser como era. Ele ti-
nha orgulho dos seus funcionários.

Acho difícil encontrar tantas características, tan-
ta capacidade, tanta competência em apenas um ho-
mem como o Sr. Frias. Como dono do jornal de maior 
circulação do Brasil, poderia publicar manchetes brin-
cando com a vida e a dignidade desse ou daquele, 
poderia endeusar um político, levando-o à eleição, ou 
à derrota.

Nada disso lhe subia à cabeça. Nada, nada disso 
se passava pela sua cabeça. Em nenhum momento o 
Sr. Frias... Fui Líder do Governo de Itamar Franco du-
rante dois anos e meio e tive oportunidade, naquela 
ocasião, de ver as referências. O máximo que se dizia 
era: “Pergunte ao Frias o que ele está achando”. Por-
que pedir... Ninguém tinha coragem de oferecer nada 
a ele porque sabia que ele não aceitaria.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – V. Exª me per-
mite interrompê-lo? Eu queria pedir permissão para ler 
um telegrama de um iluminado, cuja sabedoria ímpar 
traduziu o sentimento de todos os brasileiros em rela-
ção à vida e morte de Octávio Frias: “O Brasil perdeu 
um grande homem. Numa época em que rareiam as 
referências em todas as áreas, a democracia e o jorna-
lismo tinham Octávio Frias de Oliveira”. Pedro Simon, 
Senador do PMDB.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Agradeço a 
V. Exª. Esse telegrama, que fiz questão de enviar, ainda 
lá longe, no Pantanal, por meio de alguém que estava 
vindo embora, diz exatamente o que penso, Senador, 
e eu lhe agradeço muito. O Brasil perdeu um grande 
nome, um nome dos que são referência. Há grandes 
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nomes como grande empresário, como grande inte-
lectual, como grande isso ou aquilo.

Ele era um condutor, um orientador, um exemplo, 
por meio do qual se via o que as coisas eram. 

Quando se fala mal da imprensa, das novelas, 
quando se fala mal de tantas coisas erradas que acon-
tecem neste País, que se aponte um erro desses na 
Folha de S.Paulo – que se aponte. Com relação a Ma-
luf, o jornal dele sempre agiu da mesma forma: sem-
pre contava e apontava os erros do Sr. Maluf, mas não 
foi diferente quando Maluf era Governo e quando era 
Oposição. Não tirou vantagem quando o Sr. Maluf era 
Governo para depois criticá-lo quando era Oposição. 
A linha foi sempre a mesma.

Na ditadura foi fantástico: era o jornal que estava 
ali, que publicava, que não escondia. O próprio regi-
me militar tinha certa tolerância para com a Folha de 
S.Paulo. Pensavam que ali era melhor não mexer.

Mas ele manteve a sua cabeça de pé. Na hora 
em que as portas começaram a se abrir para a demo-
cracia, a Folha de S.Paulo foi o grande condutor da 
sociedade brasileira.

Penso que Octávio Frias deixa um grande vazio. 
Claro que seus filhos têm a sua convivência, têm a sua 
história, têm a sua biografia. Viveram com ele esse 
tempo todo, sabem o que pensava o pai. Mas, Octávio 
Frias, esse é um homem que deixará saudades.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Obrigado, Senador Pedro Simon.
Antes de fazer a leitura do Expediente, eu gos-

taria, Srªs e Srs Senadores, em nome do Senado Fe-
deral, de homenagear, mais uma vez, esse brasileiro 
exemplar, um pioneiro, um idealizador. Um homem que 
soube transformar seus sonhos em legado de liberda-
de e de democracia para o País inteiro. Um homem 
– eu já tive a oportunidade de dizer isso antes, mas 
vou repetir agora –, à frente do seu tempo!

Eu estive com o Sr. Frias em algumas oportuni-
dades e nelas percebi como ele gostava de conversar 
com as pessoas, de compreender o que acontecia, de 
se informar sobre os fatos, de opinar e orientar.

Mais do que lamentar a morte do empresário 
Octávio Frias de Oliveira, devo louvar os 94 anos de 
uma vida marcada pela ética, pela democracia e pela 
coragem.

O empreendedor responsável pela moderniza-
ção e pela consolidação de um dos maiores e mais 
influentes diários do País não gostava de ser chama-
do de “doutor”. Era um homem que, começando como 

office-boy, acabou por construir o Grupo Folha, um 
dos conglomerados mais significativos da comunica-
ção brasileira, fazia questão de ser chamado de “seu” 
Frias.

A simplicidade, a personalidade cativante e a 
gentileza no trato pessoal eram traços de quem nun-
ca teve o poder como privilégio pessoal. O Senador 
Pedro Simon, há pouco, referiu-se sobre o que acabo 
de dizer.

Poder, para o “seu” Frias, era lutar pela demo-
cracia, era ajudar a construir uma imprensa livre e in-
dependente. Era inovar e fazer valer a pluralidade de 
visões que são a marca da Folha de S.Paulo, do jornal 
Agora, do UOL, o maior portal de Internet brasileiro –; 
do Instituto Datafolha; da editora Publifolha; da Plural 
Editora e Gráfica, e do jornal Valor Econômico, o di-
ário econômico do Grupo Folha, em parceria com as 
Organizações Globo.

Octávio Frias foi um brasileiro ímpar. Um patriota 
como poucos, com um amor e um compromisso sem 
medida pelo Brasil e por seu povo. O empresário que, 
no fundo, sempre foi um grande repórter. Tinha paixão 
pela notícia e pela informação. Tinha uma convicção 
inabalável na liberdade de opinião como pilar de uma 
nação democrática. E entra, com toda honra, para a 
história da imprensa brasileira.

À família de Octávio Frias meus sentimentos, a 
minha admiração. Aos seus filhos, em particular, a cer-
teza de que continuarão conduzindo o Grupo Folha 
com a mesma grandeza e espírito público que fizeram 
de Octávio Frias exemplo não apenas para o jornalis-
mo brasileiro, mas para todos os que sonham com um 
Brasil melhor e mais justo.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sobre a mesa, expediente que será lido pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Flexa Ribeiro.

São lidas as seguintes:

MENSAGEM Nº 74, DE 2007 
(Nº 263/2007, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
De conformidade com o art. 52, inciso III, alínea 

f, da Constituição, combinado com o art. 85 e parágra-
fo único do art. 88 da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 
2001, submeto à apreciação de Vossas Excelências 
o nome do Senhor Luiz Antônio Pagot para exercer o 
cargo de Diretor-Geral do Departamento Nacional de 
Infra-Estrutura de Transportes – DNIT.

Brasilia, 19 de abril de 2007. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.
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Aviso nº 353 – C. Civil

Brasília, 18 de abril de 2007

A Sua Excelência o Senhor
Senador Efraim Morais
Primeiro-Secretário do Senado Federal
Assunto: Indicação de autoridade

Senhor Primeiro-Secretário,
Encaminho a essa Secretaria mensagem na qual 

o Excelentíssimo Senhor Presidente da República sub-

mete à consideração dessa Casa o nome do Senhor 
Luiz Antônio Pagot para exercer o cargo de Diretor-
Geral do Departamento Nacional de Infra-Estrutura 
de Transportes – DNIT.

Atenciosamente, Dilma Rousseff, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Re-
pública.

(À Comissão de Serviços de Infra-es-
trutura.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – As matérias vão, respectivamente, à Comis-
são de Serviços de Infra-Estrutura; de Constituição, 
Justiça e Cidadania; e de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Passa-se à:

ORDEM DO DIA

Não chegou à Presidência informação sobre acor-
do de lideranças para apreciação do item 1. 

Está encerrada a Ordem do Dia.

São os seguintes os itens sobrestados:

1 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 338, DE 2006 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 338, de 2006, que abre crédito 
extraordinário ao Orçamento de Investimento 
para 2006, em favor de diversas empresas es-
tatais, no valor total de sete bilhões, quatrocen-
tos e cinqüenta e sete milhões, quinhentos e 
oitenta e cinco mil, novecentos e setenta e sete 
reais, e reduz o Orçamento de Investimento 
de diversas empresas no valor global de oito 
bilhões, oitocentos e oito milhões, novecentos 
e cinqüenta e dois mil, oitocentos e oitenta e 
oito reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 4, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 335, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 4, de 2007, que dá nova 
redação a dispositivos das Leis nºs 9.636, de 
15 de maio de 1998, 8.666, de 21 de junho de 
1993, 11.124, de 16 de junho de 2005, 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil, 9.514, 
de 20 de novembro de 1997, e 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, e dos Decretos-Leis nºs 
9.760, de 5 de setembro de 1946, 271, de 28 

de fevereiro de 1967, 1.876, de 15 de julho de 
1981, e 2.398, de 21 de dezembro de 1987; 
prevê medidas voltadas à regularização fundi-
ária de interesse social em imóveis da União; 
e dá outras providências (proveniente da Me-
dida Provisória nº 335, de 2006).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

3 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 5, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 353, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 5, de 2007, que dispõe 
sobre a revitalização do setor ferroviário, altera 
dispositivos da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 
2001, e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 353, de 2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

4 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 6, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 341, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 6, de 2007, que alte-
ra as Leis nºs 9.657, de 3 de junho de 1998, 
10.480, de 2 de julho de 2002, 11.314, de 3 
de julho de 2006, 11.344, de 8 de setembro de 
2006, 11.355, 11.356, 11.357 e 11.358, de 19 
de outubro de 2006, 8.025, de 12 de abril de 
1990, e 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e 
dá outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 341, de 2006).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL220     



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 12285 

5 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 7, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 339, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 7, de 2007, que regula-
menta o Fundo de Manutenção e Desenvolvi-
mento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais de Educação – FUNDEB, 
de que trata o art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias; altera a Lei nº 
10.195, de 14 de fevereiro de 2001; revoga 
dispositivos das Leis nºs 9.424, de 24 de de-
zembro de 1996; 10.880, de 9 de junho de 
2004; e 10.845, de 5 de março de 2004; e dá 
outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 339, de 2006).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

6 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 9, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 347, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 9, de 2007, que constitui 
fonte de recursos adicional para ampliação 
de limites operacionais da Caixa Econômica 
Federal – CEF (proveniente da Medida Provi-
sória nº 347, de 2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

7 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 8, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 348, de 2007) 

Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 8, de 2007, que insti-
tui o Fundo de Investimento em Participações 
em Infra-Estrutura – FIP-IE e dá outras provi-

dências (proveniente da Medida Provisória nº 
348, de 2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

8 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 10, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 349, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 10, de 2007, que institui o 
Fundo de Investimento do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço – FI-FGTS, altera a Lei 
nº 8.036, de 11 de maio de 1990, e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisó-
ria nº 349, de 2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

9 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 11, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 352, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 11 de 2007, que dis-
põe sobre os incentivos às indústrias de equi-
pamentos para TV Digital e de componentes 
eletrônicos semicondutores e sobre a proteção 
à propriedade intelectual das topografias de 
circuitos integrados, instituindo o Programa de 
Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da In-
dústria de Semicondutores – PADIS e o Progra-
ma de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico 
da Indústria de Equipamentos para a TV digital 
– PATVD; altera a Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993; e revoga o art. 26 da Lei nº 11.196, 
de 21 de novembro de 2005 (proveniente da 
Medida Provisória nº 352, de 2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007
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10 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 124, DE 2006 

(Em regime de urgência, nos termos  
do art. 64, § 1º, da Constituição Federal) 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 124, de 2006 (nº 7.514/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que altera a Lei nº 11.196, de 
21 de novembro de 2005 (estabelece incen-
tivos fiscais para empresas que investem em 
pesquisa científica e tecnológica).

Pareceres nºs 260 e 261, de 2007, das 
Comissões de

– Assuntos Econômicos, Relator: Sena-
dor Francisco Dornelles, favorável ao Projeto, 
com a Emenda nº 2-CAE, de redação, que 
apresenta; e

– de Educação, Relator: Senador Flávio 
Arns, favorável ao Projeto e à Emenda nº 1.

(Sobrestando a pauta a partir de: 
11.3.2007)

11 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 10, DE 2007 

(Em regime de urgência, nos termos  
do art. 64, § 1º, da Constituição Federal) 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 10, de 2007 (nº 7.569/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que modifica as competências 
e a estrutura organizacional da fundação Co-
ordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior – Capes, de que trata a Lei 
nº 8.405, de 9 de janeiro de 1992; e altera a 
Lei nº 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, que 
autoriza a concessão de bolsas de estudo e 
de pesquisa a participantes de programas de 
formação inicial e continuada de professores 
para educação básica.

Pareceres nºs 223 a 225, de 2007, das 
Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Wellington Salgado, 
favorável ao Projeto e as Emendas nºs 3 a 5, 
nos termos da Emenda nº 6-CCJ (Substituti-
vo), que oferece;

– de Inovação, Comunicação e Informá-
tica, Relator: Senador Eduardo Azeredo, favo-
rável ao Projeto e as Emendas nºs 3 a 5, nos 
termos da Emenda nº 7-CCT (Substitutivo), 
que oferece; e

– de Educação, Relatora: Senadora Ma-
risa Serrano, favorável ao Projeto e as Emen-
das nºs 3 a 5, nos termos da Emenda nº 8-CE 
(Substitutivo), que oferece.

(Sobrestando a pauta a partir de: 
14.4.2007)

12 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 35, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  

parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 35, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 100, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos), 
Relator ad hoc: Senador Delcídio Amaral, que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2007.

13 
EMENDA DA CÂMARA AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 337, DE 1999

Votação, em turno único, da Emenda da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 337, 
de 1999 (nº 2.516/2000, naquela Casa), que 
acrescenta parágrafo ao art. 14 da Lei nº 1.060, 
de 5 de fevereiro de 1950, no sentido de regular 
a gratuidade dos honorários de perito.

Parecer sob nº 69, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Arthur Virgílio, pela rejeição.

14 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 59, DE 2005

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 59, de 2005, de autoria do 
Senador Arthur Virgílio e outros Senhores Se-
nadores, que acrescenta o seguinte § 5º ao 
art. 239 da Constituição Federal, para permitir 
que os recursos do PASEP sejam aplicados 
diretamente pelos Estados e Municípios.

Parecer sob nº 1.094, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
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Relator: Senador João Batista Motta, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação.

15 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 37, DE 2004

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 37, de 2004, tendo como primeiro signatá-
rio o Senador Antonio Carlos Magalhães, que 
altera a redação da alínea d do inciso II do 
art. 93 da Constituição Federal (torna obriga-
tória a promoção por antigüidade do juiz que 
figurar, por duas vezes, indicado pelo Tribunal 
competente).

Parecer sob nº 16, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania: Relator 
Senador Demóstenes Torres, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 4-CCJ, que apresenta.

16 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 2, DE 2007

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 2, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Marco Maciel, que acrescenta pará-
grafo ao art. 17 da Constituição Federal, para 
autorizar distinções entre partidos políticos, 
para fins de funcionamento parlamentar, com 
base no seu desempenho eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2000 (nº 885/95, na 
Casa de origem), que institui o Programa Na-
cional de Habitação para Mulheres com Res-
ponsabilidades de Sustento da Família.

Parecer sob nº 530, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa Relator: Senador Paulo Paim, favorável, 

nos termos da Emenda nº 1-CDH (Substituti-
vo), que oferece.

18 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 34, de 2004 (nº 2.155/99, na 
Casa de origem), que cria o Relatório Anual 
Socioeconômico da Mulher.

Parecer sob nº 873, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Paulo Paim, 
favorável, com as Emendas nºs 1 a 4-CDH, 
que apresenta.

19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, DE 2005 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 2.619/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972, para assegurar 
a todos os trabalhadores domésticos o direito 
ao benefício do seguro-desemprego.

Parecer favorável, sob nº 539, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Pedro Simon.

20 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 33, de 2006 (nº 4.539/2004, 
na Casa de origem), que institui o dia 6 de de-
zembro como o Dia Nacional de Mobilização 
dos Homens pelo Fim da Violência contra as 
Mulheres.

Parecer favorável, sob nº 1.223, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Juvêncio da Fonseca.

21 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 66, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 66, de 2006 (nº 4.733/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação ao art. 894 
da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, e à alínea “b” do inciso III do 
art. 3º da Lei nº 7.701, de 21 de dezembro de 
1988 (dispõe sobre os embargos para o Tri-
bunal Superior do Trabalho).
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Parecer sob nº 23, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador José Agripino, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta.

22 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 80, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 80, de 2006 (nº 4.735/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação ao caput do 
art. 836 da Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943, a fim de dispor sobre o 
depósito prévio em ação rescisória.

Parecer sob nº 24, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador João Batista Motta, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CCJ.

23 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 131, DE 1997

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 131, de 1997 (nº 573/97, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo de Parceria e de Cooperação em 
Matéria de Segurança Pública, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Francesa, em Bra-
sília, em 12 de março de 1997.

Pareceres sob nºs 143, de 1998; 1.603 
e 1.604, de 2005, das Comissões

– de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, 1º pronunciamento, Relator: Senador 
Romeu Tuma, favorável, com voto contrário, 
em separado, da Senadora Benedita da Silva; 
2º pronunciamento, Relator ad hoc: Senador 
Jefferson Peres, favorável; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania 
(em audiência, por solicitação da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional), 
Relator: Senador Jefferson Peres, favorável.

24 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 227, DE 2006

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
227, de 2006, de iniciativa da Comissão Par-
lamentar Mista de Inquérito dos Correios, que 
altera dispositivos da Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993, e 10.520, de 17 de julho de 
2002, ampliando o âmbito de aplicação do 
pregão eletrônico e melhorando mecanismos 
de controle.

25 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000 

(Tramitando em conjunto com o  
Projeto de Lei do Senado nº 685, de 1999)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 26, de 2000, de autoria do 
Senador Paulo Hartung, que altera a redação 
do § 1º do art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para definir que o Presidente 
do Banco Central comparecerá, pessoalmen-
te, à Comissão de Assuntos Econômicos do 
Senado, para fazer relato sobre a execução 
da programação monetária que se finda e a 
exposição e entrega da Programação Mone-
tária Trimestral.

Pareceres sob nºs 1.816 e 1.817, de 
2005, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Sérgio Machado, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece, e pela rejeição do Projeto de 
Lei do Senado nº 685, de 1999, com o qual 
tramita em conjunto; e

– de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Aloizio Mercadante, favorável ao Projeto, 
nos termos do parecer da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, com voto contrário, 
em separado, dos Senadores Heloísa Helena 
e Eduardo Suplicy.

26 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 685, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com o  
Projeto de Lei do Senado nº 26, de 2000)

Projeto de Lei do Senado nº 685, de 
1999, da Comissão Parlamentar de Inquérito 
do Sistema Financeiro, que altera a redação 
do § 1º da art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de ju-
nho de 1995, que “dispõe sobre o Plano Real, 
o Sistema Monetário Nacional, estabelece as 
regras e condições de emissão do Real e os 
critérios para conversão das obrigações para 
o Real, e dá outras providências”.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Renan Calheiros, Srªs Senadoras e 
Srs. Senadores, venho hoje à tribuna para fazer um 
pronunciamento em homenagem ao dia 1º de maio, 
Dia dos Trabalhadores. Quero iniciar, fazendo minhas 
também as palavras de homenagem póstuma aqui pro-
feridas, por último, por V. Exª, Presidente Renan, mas 
por vários Senadores, pela perda deste grande brasi-
leiro que foi o jornalista Octávio Frias. Tenho absoluta 
certeza de que Octávio Frias será lembrado por sua 
luta e pela luta do seu grupo jornalístico à liberdade 
que todos nós, brasileiros, queremos que seja perma-
nente em nosso País. 

Faço, como disse, uma homenagem, breve que 
seja, ao trabalhador brasileiro, e aproveito para que 
esta homenagem seja também ao trabalhador que foi 
o Sr. Octávio Frias, como também faço uma homena-
gem póstuma a sua pessoa.

Infelizmente, Sr. Presidente, Senador Renan Ca-
lheiros, mais de 120 anos depois dos eventos que 
justificaram a escolha do primeiro de maio como dia 
do Trabalho, ainda são questões preocupantes, como 
bem enfatizou a mensagem divulgada pela 45ª Con-
venção da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil 
– CNBB, o desemprego, o subemprego, a informali-
dade, o trabalho infantil, as migrações internas e para 
outros países. 

Esse dia, Senador Paulo Paim – V. Exª, que é aqui, 
sem sombra de dúvida, um dos ícones em defesa dos 
trabalhadores e que representa todos nós, Senadores 
e Parlamentares, em defesa daqueles que nos ajudam, 
no labor do dia-a-dia, a construir este País para as fu-
turas gerações –, mais que uma ocasião para festejar, 
dá-nos uma oportunidade para refletir sobre o cons-
tante desafio de criar condições adequadas para que 
o exercício do trabalho efetivamente cumpra todas as 
funções sociais, econômicas e psicológicas que lhe 
cabe cumprir. 

O primeiro grande desafio do Brasil de hoje é o 
de criar empregos. O problema, aliás, não é especi-
ficamente brasileiro, mas, sem dúvida, torna-se mais 
agudo em sociedades com níveis de desenvolvimento 
semelhante ao nosso. 

Precisamos, Senador Renato Casagrande, criar 
condições para fazer nossa economia crescer, geran-
do mais postos de trabalho. Precisamos também nos 

tornar mais eficientes e competitivos, dentro de um 
quadro econômico cada vez mais globalizado. Isso tem 
produzido dilemas e dificuldades que, talvez, não se 
tenham respostas prontas em nenhuma das receitas 
socioeconômicas que conhecemos.

Fazer crescer a economia é pré-requisito tam-
bém para outra grande necessidade: a de aumentar 
a renda do trabalhador brasileiro. Aumentar a massa 
salarial no País, com seus reflexos positivos na eco-
nomia como um todo e na arrecadação de impostos, 
sem deixar de garantir a estabilidade econômica que 
conseguimos alcançar na última década, é igualmente 
um desafio importante.

Outro grande desafio, sem dúvida, é o de incluir 
a legião de pessoas que hoje trabalham sem nenhuma 
das proteções e garantias sem nenhuma proteção e 
garantias que historicamente foram conseguidas, mui-
tas vezes, a duras penas, pelos trabalhadores.

A precarização, fenômeno que pode gerar muitos 
desdobramentos traumáticos na vida social, é, talvez, 
o lado negro da flexibilização do trabalho imposta pela 
dinâmica das relações econômicas e sociais em um 
mundo onde as fronteiras são, cada vez mais, ficções 
políticas. Lidar com isso é difícil e doloroso, mas é ne-
cessário e incontornável.

Ouvimos, de vez em quando, alguma voz que 
se eleva para propor uma reforma trabalhista, enten-
dendo por isso uma reforma das regras que regem as 
relações do trabalho no País. Essa é uma tarefa que 
fatalmente vai nos caber como legisladores. Eis aí um 
gigantesco desafio que, tenho certeza, o Parlamento 
brasileiro está em condições de enfrentar, canalizan-
do e organizando o debate, como sempre faz com os 
grandes temas de interesse nacional.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero fi-
nalizar este breve pronunciamento, mencionando um 
último desafio. Refiro-me ao desafio de criar condições 
para aumentar a produtividade do trabalho no Brasil. 
Dados da OIT mostram o crescimento da produtivi-
dade do trabalhador brasileiro. Embora tenha ficado 
acima da média mundial ao longo da década de 1990, 
foi bem menor do que a dos trabalhadores chineses, 
por exemplo, ou, não indo muito longe, a dos traba-
lhadores chilenos.

Esse é um tema complexo, que envolve desde 
ajustes no contexto macroeconômico até a educação, 
treinamento até a educação, treinamento e formação 
dos trabalhadores, mas temos de enfrentá-lo corajo-
samente, sob pena de não avançarmos no combate 
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à pobreza e à desigualdade, dois pesos que atrasam 
nosso avanço social.

Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, estive com 
o nobre Senador Mário Couto, do meu querido Estado 
do Pará, festejando o Dia 1º de Maio ontem no Muni-
cípio de Ponta de Pedras, na Ilha do Marajó. Trata-se 
de um Município pequeno e pobre, com menos de 25 
mil habitantes – 21 mil – e um IDH (índice de desen-
volvimento humano) na ordem de 0,65, um dos mais 
baixos do Brasil. Localiza-se numa região decantada, 
sobre a qual já falamos várias vezes, que é a Ilha do 
Marajó, mas ainda não teve a oportunidade de desen-
volver-se econômica e socialmente.

Lá estivemos, festejando o Dia do Trabalhador 
e inaugurando um ginásio poli-esportivo numa escola 
municipal, junto com a Prefeita, nossa amiga Consuelo 
Maria Castro, com o Vice-Prefeito, Pedro Paulo Bou-
lhosa Tavares, e com os Vereadores Regina Maria, 
Presidente da Câmara de Vereadores, Natan Ferrei-
ra, Paulo Andrade, Cícero Brito, Raimundo Grande, 
Dulcilene Pantoja, Ana Claide e Ruth Helena. É uma 
Câmara de nove vereadores, Senador Magno Malta, 
em que oito deles apóiam o trabalho que a Prefeita 
Consuelo Castro desenvolve em benefício de seus 
munícipes. 

Lá, Senador Paulo Paim, depois de inaugura-
da a quadra, depois de festejado o Dia do Trabalha-
dor, tivemos oportunidade de visitar a unidade de 
saúde do município – o município não tem hospital; 
não existe hospital no município. Existia, ou existe, 
uma unidade de saúde mista, que era apenas am-
bulatorial. E, através de um convênio assinado ainda 
no Governo passado, o município estava fazendo a 
reforma e ampliação dessa unidade de saúde, para 
que ela pudesse ser transformada num mini-hospital, 
para atender às necessidades mais emergenciais 
daquele povo. 

E com o que nos deparamos lá, Senador Paulo 
Paim? Com as obras paralisadas, os pacientes não 
podendo ser atendidos, e inclusive, um, acometido 
de malária, em uma sala do que restou da unidade 
que está em reforma. A parte da ampliação do hospi-
tal já feita, onde haverá um pequeno centro cirúrgico 
e enfermarias para o acolhimento dos pacientes, está 
totalmente paralisada. 

Quero aproveitar aqui esta oportunidade para 
fazer um apelo à Governadora Ana Júlia. Foi feito um 
convênio, com nove parcelas a serem transferidas ao 
município de Ponta de Pedras. Foram repassadas as 
duas primeiras parcelas, mas, a partir de janeiro deste 
ano, Senador Suplicy, lamentavelmente, foram suspen-
sas as transferências. 

Então, quero aqui pedir à Governadora Ana Júlia 
que tome providências na Secretaria de Saúde para 
que os repasses sejam retomados e os habitantes de 
Ponta de Pedras possam ter, em um breve espaço de 
tempo, concluída sua unidade de saúde, o seu pe-
queno hospital.

Concluindo, Sr. Presidente Paulo Paim, o pro-
nunciamento que faço sobre o Dia do Trabalhador, 
trago aqui uma pesquisa feita pelo jornal O Liberal, 
do dia 1º de maio, no meu Estado do Pará. Pesqui-
sa feita em Belém, cuja manchete que traz o re-
sultado diz: “Paraenses querem mais empregos”. 
É exatamente isto que todos os brasileiros pedem: 
que haja geração de emprego e renda para que, de 
forma digna, o trabalhador brasileiro possa susten-
tar sua família.

Peço a V. Exª, Sr. Presidente, que faça constar 
na íntegra a matéria publicada por O Liberal, que é a 
pesquisa que diz que, no Dia do Trabalho, a falta de 
políticas públicas para a geração de emprego e de 
renda no Pará é o principal problema apontado pelos 
trabalhadores belenenses. Então peço a transcrição 
na íntegra.

E, finalizando, quero dizer que, como Parlamen-
tares, temos dupla responsabilidade: a de legislar e a 
de representar os diversos setores da sociedade bra-
sileira com relação aos problemas postos para esses 
desafios.

Como já disse, tenho certeza de que temos con-
dições de enfrentá-los com competência, dando à so-
ciedade as respostas que espera.

Era o que tinha a dizer. Agradeço a V. Exª, Se-
nador Paulo Paim.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, e Inciso 
I e § 2º do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Flexa Ribeiro, 
o Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Agradeço a V. Exª e o convido a presidir os 
trabalhos.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Peço 
a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Fle-
xa Ribeiro, só para registrar algo sobre os pronuncia-
mentos de hoje. O Plenário, durante a maior parte do 
tempo, rendeu suas homenagens ao Dr. Octávio Frias, 
esse patrimônio de áreas diversas – do jornalismo, da 
cultura –, esse empreendedor, esse gerador de honra, 
porque quem gera emprego gera honra.

Presidi esta sessão até parte significativa desta 
tarde, e os oradores que iam se sucedendo, cada um 
mais emocionado que o outro, falavam desse homem 
que causa inveja a nós, os mais novos, a cada relato 
ouvido daqueles que com ele sempre estiveram, que 
com ele dividiram, que dele ouviram conselhos e ex-
periências.

Ouvi atentamente o pronunciamento do Senador 
Arthur Virgílio, quando dizia que esteve com eles tantas 
vezes e que aquilo que se tratava ali lá mesmo ficava. 
Nós, que somos os mais novos, sempre ouvíamos que 
Fulano visitou a Folha de S.Paulo e almoçou com o 
Sr. Octávio. Esse relacionamento com esse homem 
ao qual, hoje à tarde, o Plenário gastou quase todo 
o seu tempo rendendo-lhe homenagens é algo de 
causar inveja a nós que não tivemos a oportunidade 
e o privilégio de conviver com ele, mas que dele ouvi-
mos falar, sim, há muito tempo, com políticos os mais 
experientes, com as pessoas as mais dedicadas às 
causas populares, às causas das minorias, dos menos 
favorecidos e com as pessoas que cultivam a visão 
de um país decente, sem violência, ético.

Esses políticos sempre falaram, sempre tinham 
algo a dizer em relação ao Dr. Octávio.

Não tive o prazer de conhecê-lo, não estive 
com ele, não lhe apertei a mão, mas conheci sua 
história, sua vida. E as informações que dele ouvi 
são as melhores possíveis. Caso não fosse dessa 
forma, jamais este Plenário se teria assim comporta-
do: as figuras mais proeminentes deste Parlamento, 
os Líderes mais proeminentes fazendo referência a 
Octávio Frias.

Agora mesmo, antes de vir para cá, lá do meu 
gabinete, ouvi quando V. Exª iniciava seu pronuncia-
mento e, antes de falar no seu querido Pará, rendeu 
homenagens a esse homem.

De maneira que abraço eu também a família en-
lutada, seus colaboradores, aqueles a quem ele deu 
trabalho e honra, as pessoas que sentem e lamentam 
o passamento desse grande homem do Brasil.

Deixo aqui meu abraço à família enlutada e meu 
sentimento de perda também, embora nunca lhe te-
nha apertado a mão. Mas também nunca apertei a 
mão de Rui Barbosa nem de tantos outros homens 
que prestaram tantos serviços a esta Nação e ao 
mundo. Nem por isso deixei de reverenciá-los, por-
que a vida dessas pessoas traz influência positiva a 
nossa vida. 

Dizia minha mãe – não sei onde ou de qual in-
telectual ela ouviu isso, mas ela repetia: os bons não 
servem de exemplo – e certamente o Dr. Octávio não 
serviu de exemplo para ninguém; os maus, sim, es-
ses servem de exemplo. Os bons servem para serem 
copiados. E acho que o Dr. Octávio viveu exatamente 
para ser copiado.

Durante o discurso do Sr. Magno Malta, 
o Sr. Paulo Paim, deixa a cadeira da presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Flexa Ribeiro, 
Suplente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Agradeço ao Senador Magno Malta.

Concedo a palavra ao nobre Senador Renato Ca-
sagrande, do PSB do Espírito Santo, como Líder.

S. Exª dispõe de cinco minutos, prorrogáveis por 
mais dois.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Obriga-
do, Sr. Presidente.

Srªs e Srs. Senadores, também faço minhas 
as homenagens ao Dr. Frias. Foram muitas as ho-
menagens que ele recebeu nesta data. E, nos dias 
posteriores ao seu falecimento, ficou demonstrada 
toda a importância que teve para o nosso País e que 
continuará tendo, pela influência que exerceu e que 
manterá em suas empresas, em seus colaboradores, 
nos homens públicos brasileiros, nos empresários 
brasileiros.

Assim, em nome do povo capixaba, em nome 
do povo brasileiro, faço aqui a minha homenagem, o 
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meu reconhecimento pelo seu trabalho, e trago o meu 
conforto à família pelo seu falecimento.

Sr. Presidente, aproveito o momento da Liderança 
para tratar de um assunto que considero fundamental, 
importante, que é a matriz energética, a matriz elétri-
ca brasileira.

Na semana passada, tivemos um grande debate 
que ainda se perpetua: a instalação da usina hidrelétrica 
no rio Madeira, duas usinas hidrelétricas, com alguns 
técnicos do Ibama tratando da questão da preserva-
ção de algumas espécies de peixes e argumentando 
que, pela formação, pela composição do rio Madeira, o 
assoreamento seria rápido, e a vida útil da usina seria 
pequena. Em contrapartida, outros técnicos diziam que 
não, que é possível preservar as espécies de peixes e 
fazer com que não haja o assoreamento do leito do rio 
no tempo e na velocidade tão curta como argumentam 
os técnicos do Ibama.

O Brasil tem um ponto muito positivo, que é a 
sua matriz energética, que são os combustíveis e a 
eletricidade. Quarenta e cinco por cento dessa matriz 
energética é de fontes renováveis. Na matriz elétrica, 
82% é de fonte hidráulica, também renovável, portanto. 
Estamos no meio do debate, num momento em que 
estamos discutindo as emissões de gases do efeito 
estufa, debatendo a questão do aquecimento global, e, 
cada vez mais, a questão do desenvolvimento requer 
a definição da matriz energética.

Países como a China, que deverá ser um dos 
poluidores do mundo, tem como matriz energética 
85% de termoelétrica carvão mineral, uma das fontes 
mais poluentes do planeta. Neste momento de grande 
debate, temos um ponto muito positivo, que é a nossa 
matriz elétrica e a nossa matriz energética.

Defendo, com muita veemência, as usinas hidre-
létricas, porque são fontes renováveis de energia. Se 
tiverem cuidado na hora da sua construção e na hora 
da retirada dos resíduos florestais de onde haverá o 
lago, teremos uma emissão bem menor do que qual-
quer outra fonte de CO².

Então, sou um defensor, mas compreendendo 
que defendo, Sr. Presidente, com base no atendimento 
a todos os pressupostos ambientais – temos tecnolo-
gias hoje para preservar as espécies que vivem no rio 
Madeira – e se tivermos tecnologia para que não haja 
um assoreamento com a velocidade que os técnicos 
do IBAMA estão dizendo. Sou um defensor da usina, 
desse investimento, atendidos os pressupostos de pro-

teção ao meio ambiente e da adoção de tecnologias 
que garantam um retorno desse investimento. 

Não creio que o Ministério de Minas e Energia 
faria um investimento para que, dentro de dez anos, 
essa usina não tivesse mais retorno na geração de 
energia. Somos especialistas, temos excelência na 
construção de usinas hidrelétricas.

Portanto, Sr. Presidente, acredito que, no diálo-
go, no atendimento das questões apresentadas pelo 
Ministério do Meio Ambiente, apresentadas pelo IBA-
MA, atendendo a necessidade da nossa matriz ener-
gética, tenho certeza de que vamos chegar a um bom 
resultado. Até porque, só para se ter uma idéia, hoje 
a nossa matriz elétrica gera 40 milhões de toneladas 
de CO² por ano. Projetando isso para frente, continu-
ando com 82% a 85% de fonte renovável, em 2016, 
vamos ter 106 milhões de toneladas de emissão de 
CO² por ano. Se não tivermos a usina do rio Madeira, 
teremos, em 2016, 180 milhões de toneladas de CO² 
por ano. Teremos, na verdade, 74 milhões de tonela-
das a mais de CO2.

No entanto, acho que é possível chegarmos a um 
acordo técnico – não é acordo político – para que a 
questão ambiental seja atendida e para que possamos 
manter o percentual de geração de energia...

O Sr. Inácio Arruda (Bloco/PCdoB – CE) – V. Exª 
me concede um aparte, Senador Casagrande?

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES) – Se for possível, sim! Se o Presidente per-
mitir...

Extra-regimento, com muito prazer, concedo-lhe 
o aparte, Senador Inácio Arruda.

O Sr. Inácio Arruda (Bloco/PCdoB – CE) – Sena-
dor Casagrande, V. Exª argúi um debate neste plená-
rio da maior importância para o Brasil e para a nossa 
economia: a questão da energia. Não alcançaremos 
o nosso desenvolvimento, as metas que estamos es-
tabelecendo para o País crescer se não resolvermos 
o problema da energia, de onde vem a energia. E V. 
Exª levanta que a nossa principal fonte, a nossa ma-
triz, que já vem de longo tempo, é a matriz hidráulica, 
que deverá manter-se em função de uma realidade 
com os problemas ambientais e com o principal, que 
é o aquecimento global, com as emissões, cada vez 
maiores, de CO². Então, a fonte nossa é uma fonte lim-
pa. Assim, vamos ter de reforçar essa fonte. Não há 
por que não reforçar, não resolver os problemas nessa 
área. Tratando do meio ambiente, tendo o maior zelo 
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possível pelo meio ambiente, mas sem impedir que 
nós aproveitemos essa fonte fabulosa,...

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES) – Sim. Todo potencial hidráulico que nós temos 
no Brasil, ainda.

O Sr. Inácio Arruda (Bloco/PCdoB – CE) – 
...essa fabulosa alternativa brasileira. E agregar ou-
tras fontes espetaculares de que o Brasil dispõe. Há 
poucos dias, fizemos uma discussão na Comissão 
do Meio Ambiente, reunindo-nos com a Comissão de 
Infra-Estrutura e com a Comissão de Relações Ex-
teriores, sobre o aproveitamento da energia eólica, 
outra fonte espetacular de que nosso País dispõe em 
determinadas regiões. Temos das maiores jazidas de 
energia eólica provadas, até hoje, do mundo! Estão 
aqui também em nosso País. E também é energia 
limpa! Absolutamente limpa! Acho que nós temos 
um potencial espetacular e que podemos oferecer ao 
nosso desenvolvimento e com velocidade. No caso da 
energia eólica, já temos mais de 4.000 MW licencia-
dos. Nós não estamos dependendo mais de licença 
do IBAMA. Já estão licenciados 4.000 MW de ener-
gia. Então, acho que devemos ter agilidade e encon-
trar um mecanismo de resolver um problema que é 
a diferença de custo e de preço entre a energia, hoje 
limpa, hidráulica e a energia, também absolutamente 
limpa, eólica. Obrigado a V. Exª.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES) – Obrigado, Senador Inácio Arruda.

Para concluir, Sr. Presidente, gostaria de dizer 
que, atendidas as exigências ambientais, sou plena-
mente favorável à construção das usinas hidrelétricas, 
para que possamos manter a nossa matriz elétrica 
nesse patamar de 85% – renovável podemos manter 
em 83% – de geração de fontes renováveis de energia, 
para que possamos ter o que cobrar dos outros países 
que poluem em relação à transferência de tecnologia 
e às aplicações de métodos que possam diminuir a 
emissão de gases do efeito estufa.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 

– Senador Renato Casagrande, quero parabenizá-lo 
pelo seu pronunciamento.

Creio que a Nação brasileira clama por cresci-
mento, que só será feito com energia. Então, somos 
também favoráveis à construção das hidrelétricas do 
rio Madeira, evidentemente se as compatibilizarmos 
com a questão ambiental. Somos também favoráveis 
à construção da hidrelétrica de Belo Monte, no Pará. 

É, sem sombra de dúvida, uma hidrelétrica vital para 
o País, para a Nação brasileira.

Parabéns pelo pronunciamento de V. Exª.
O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 

– ES) – Sr. Presidente, V. Exª pode conceder-me trinta 
segundos? Menos até.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Pois não.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES) – A questão de Belo Monte será uma boa opor-
tunidade, e V. Exª está convidado a participar. Na se-
gunda-feira, vamos fazer uma audiência pública, uma 
visita da Comissão Mista de Mudanças Climáticas ao 
Estado de V. Exª, o Pará. Na parte da manhã, haverá 
uma visita ao Museu Emílio Goeldi, e, à tarde, have-
rá uma audiência pública na Assembléia Legislativa, 
onde certamente o tema da usina de Belo Monte vai 
ser discutido e detalhado. V. Exª certamente participará 
juntamente conosco.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 

– Senador Renato Casagrande, o Estado do Pará vai se 
sentir honrado com a presença de V. Exª. Acompanharei 
V. Exª na visita ao Museu Emílio Goeldi. Lamentavel-
mente, não poderei estar na Assembléia Legislativa, 
porque estou convocado pelo Senador Tasso Jereis-
sati para uma reunião da Subcomissão de Reforma 
Tributária, às dezenove horas da segunda-feira, aqui. 
Mas estarei junto com V. Exª na primeira parte de sua 
visita ao Estado do Pará.

Concedo a palavra ao último orador inscrito da 
sessão de hoje, o Senador Eduardo Suplicy, do PT 
de São Paulo.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Flexa Ribeiro, em primeiro 
lugar, eu gostaria de reiterar os meus sentimentos de 
pesar à família de Octávio Frias de Oliveira, a sua es-
posa, Srª Dagmar de Arruda Camargo, e a sua primeira 
filha, Maria Helena, que Octávio Frias de Oliveira sem-
pre tratou como se filha natural fosse e como irmã de 
Otavinho, Otavio Frias de Oliveira Filho, Luís Frias de 
Oliveira e Maria Cristina Frias de Oliveira, que estão 
agora à frente do empreendimento deixado por Octá-
vio Frias. E acredito que estão muito bem preparados 
pelo extraordinário legado deixado pelo Sr. Frias. Em 
especial também gostaria de transmitir a todos aqueles 
que trabalham ou que trabalharam na Folha, como eu 
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próprio, e que com ela têm colaborado ao longo desses 
anos o sentimento de pesar, de carinho. 

Quero aqui expressar a dedicação de Octá-
vio Frias de Oliveira à Folha e aos outros meios de 
comunicação do grupo, como a UOL, bem como 
aos demais empreendimentos que ele levou adian-
te. Que todos, inspirados no seu exemplo, possam 
continuar esse trabalho da forma como ele tanto 
acreditava, fazendo com que o jornal pudesse se 
transformar em um instrumento de excepcional qua-
lidade e servir ao interesse de todos nós que, para 
as nossas atividades, precisamos estar muito bem 
informados, inclusive sobre aquilo que acontece 
aqui, no Senado Federal, e também em todos os 
rincões deste extraordinário território brasileiro, não 
apenas na hora dos desastres e nos momentos, in-
felizmente, de criminalidade violenta, mas também 
nos momentos de alegria e felicidade, seja quando 
os nossos times favoritos ou os nossos desportistas 
estão realizando ações de grande importância para 
nos alegrar e nos emocionar, seja também na hora 
de registrar os grandes feitos de nossos artistas no 
campo da música, do teatro, da poesia, da literatura, 
da dança, o que se passa na televisão, nas novelas, 
mas, sobretudo, também registrar, como tem feito 
a Folha de S.Paulo, o pensamento, as idéias de 
pessoas no mais largo espectro e que fazem desse 
jornal algo imprescindível para nosso dia-a-dia, para 
nosso trabalho.

Eu gostaria também, Sr. Presidente, de aqui trans-
mitir meu cumprimento ao novo Presidente do BNDES 
(Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social), Luciano Coutinho, que hoje assumiu. O Pre-
sidente Demian Fiocca, que agiu de maneira tão po-
sitiva no BNDES, ainda há duas semanas esteve aqui 
e nos expôs a respeito da sua gestão, com resultados 
muito significativos.

Vou requerer, Sr. Presidente, que seja transcrito 
na íntegra o pronunciamento de Luciano Coutinho 
durante sua posse no BNDES, hoje. Mas é impor-
tante registrar alguns dos trechos desse pronun-
ciamento para que possamos perceber a qualidade 
desse economista escolhido pelo Presidente Lula 
para levar adiante tudo aquilo que Carlos Lessa, 
Guido Mantega, Demian Fiocca e outros puderam 
fazer desde que foi iniciado o trabalho do Presiden-
te Lula, em 2003.

Diz ele:

Quero, de início, homenagear o Presi-
dente Lula pela sua profunda identificação 
com os anseios do povo brasileiro por pro-
gresso, justiça e esperança. Recebi do Ex-
celentíssimo Senhor Presidente a orientação 
de colaborar junto ao Ministério do Desen-
volvimento na implementação de uma polí-
tica industrial de grande envergadura. Uma 
política que dinamize a economia, acelere a 
criação de empregos e promova a igualdade 
de oportunidades. Sinto-me feliz por ter re-
cebido essa orientação que coincide plena-
mente com os meus sonhos e convicções. É 
inequivocamente mérito do Presidente Lula 
ter conduzido o Brasil às portas de um novo 
ciclo de desenvolvimento.

Finalmente – depois de duas décadas 
e meia de desempenho medíocre – a eco-
nomia brasileira pode criar condições para 
crescer de forma sustentada a taxas próxi-
mas de seu elevado potencial. Mais do que o 
crescimento, almejamos o desenvolvimento 
social, cultural, ambiental e econômico do 
nosso País.

Não temos, porém, o direito de nos en-
ganar. A possibilidade de sonhar, o raio de 
manobra que conquistamos graças à recente 
consolidação da estabilidade, tudo isso é fruto 
da rápida e notável reviravolta de nossa po-
sição externa nos últimos anos. Transitamos, 
com velocidade, de um estado de extrema 
vulnerabilidade para uma situação de robus-
tez cambial relativamente confortável graças 
à pujança do superávit comercial em moeda 
forte. Não nos iludamos quanto à necessida-
de de manter o equilíbrio a longo prazo do 
balanço de pagamentos, para que possamos 
continuar desfrutando dos benefícios de baixa 
volatibilidade cambial – portanto, de inflação 
estabilizada. Essa preciosíssima e recente con-
quista confere autonomia ao Estado brasileiro 
para empreender políticas de desenvolvimen-
to. Políticas que, num ambiente democrático, 
devem refletir escolhas públicas e anseios da 
sociedade brasileira.

Mais adiante, ressalta Luciano Coutinho:

Escusado lembrar o óbvio: sem a eleva-
ção continuada da formação de capital, não 

    231ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



12296 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007

há como sustentar o desenvolvimento socio-
econômico, a estabilização e o equilíbrio ex-
terno. Sendo assim, a subida persistente da 
taxa nacional de poupança e investimento é 
objetivo macroeconômico chave. O esforço 
maior do BNDES estará concentrado na con-
secução desse objetivo, com a indispensável 
contribuição do setor privado.

No que diz respeito ao Plano de Aceleração do 
Crescimento, diz Luciano Coutinho:

Em prol do aumento dos gastos de in-
vestimento socialmente eficientes previstos 
no PAC, será preciso disciplinar os gastos 
ineficientes, cortar os desperdícios e super-
posições, evitar o acúmulo irrefletido de obri-
gações perdulárias que se projetem para o 
futuro. Além do controle quantitativo, é hora, 
portanto, de aprofundar a qualidade do esfor-
ço fiscal, no momento em que a continuida-
de da queda das taxas de juros economiza 
encargos e abre espaço para substancial 
melhoria das condições de financiamento 
do Tesouro Nacional. A continuação desse 
processo abrirá, também, espaço, espere-
mos, com a ajuda do Congresso Nacional, 
para a racionalização e suavização da car-
ga tributária.

[...]
No entanto [assevera Luciano Couti-

nho], para cumprir esse papel-chave – além 
de condições macroeconômicas que, espe-
remos, sejam cada vez mais benignas em 
matéria de taxas de juros e de taxa de câm-
bio –, a indústria precisará acelerar os seus 
processos de inovação em todos os planos: 
novos produtos diferenciados, novos proces-
sos, aumento contínuo de produtividade e de 
avanços na qualidade da gestão e da gover-
nança. Na concepção abrangente do grande 
Joseph Schumpeter, a inovação tecnológica 
é a mola propulsora da criação de dinamis-
mo e da capacidade de competir dos siste-
mas nacionais. Por isso, a inovação no plano 
empresarial deve merecer estímulo e apoio 

sistêmico com empenho redobrado, como 
fazem os países desenvolvidos e os países 
em desenvolvimento que estão logrando do-
minar a 3ª onda de progresso industrial e 
tecnológico.

Mais adiante, diz Luciano Coutinho a respeito de 
uma das missões que lhe foram confiadas:

O Presidente Lula desafiou-me a fazer 
com que o BNDES chegue mais próximo das 
médias, pequenas e microempresas. Conto 
com a criatividade dos técnicos do Banco para 
multiplicar as iniciativas nessa direção – por 
exemplo, ampliando o quanto possível a ex-
periência exitosa do Cartão-BNDES e desen-
volvendo novos instrumentos de transferência 
e de neutralização microeconômica de riscos, 
que permitam que o crédito alcance os peque-
nos empresários.

Enfim, Sr. Presidente, peço que transcrito seja 
o pronunciamento completo de Luciano Coutinho, a 
quem desejo êxito em sua missão. 

No que diz respeito ao aspecto do microcrédito, 
estive presente quando o professor Muhammad Yunus, 
a convite do BNDES, no ano 2000, expôs sobre a sua 
experiência no Grameen Bank e espero que possa 
o BNDES acelerar as oportunidades de microcrédito 
bem-sucedidas também aqui no Brasil. 

Gostaria de transmitir ao Presidente Luciano Cou-
tinho o quanto avalio seja importante que ele próprio, 
como presidente do BNDES, e os demais membros 
da equipe econômica estejam atentos à possibilidade 
de instituir no Brasil, o quanto antes, conforme lei já 
aprovada pelo Congresso Nacional, a Renda Básica 
de Cidadania, que certamente estimulará fortemente 
o crescimento saudável, mais igualitário, correspon-
dendo aos seus objetivos de erradicação da pobreza 
e maiores oportunidades de emprego de qualidade 
para todos no Brasil.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e §2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Agradeço a V. Exª, eminente Senador Eduardo Su-
plicy. A Mesa acata sua solicitação e aguarda o en-
caminhamento do documento para que conste nos 
Anais da Casa.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Não há mais oradores inscritos.

O Sr. Senador Wilson Matos, a Srª Senadora 
Lúcia Vânia, o Sr. Senador Papaléo Paes, a Srª Se-
nadora Marisa Serrano e os Srs. Senadores Romero 
Jucá e Antonio Carlos Valadares enviaram discursos 
à Mesa para serem publicados na forma do disposto 
no art. 203, combinado com o art. 210, inciso I e §2º, 
do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. WILSON MATOS (PSDB – PR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, sou um militante da educação e, por de-
ver de ofício, não poderei me afastar do tema que 
considero vital para a definição dos rumos da nação 
brasileira. Acredito – calcado em convicção inabalável 
– que o maior projeto de inclusão social que um país 
pode conceber é oferecer escola com qualidade para 
toda a sociedade.

A educação – como sabemos – foi um elemen-
to decisivo para assegurar a sustentabilidade do de-
senvolvimento sócio-econômico de inúmeros países. 
O êxito alcançado, por exemplo, pela Coréia do Sul, 
Malásia, Finlândia, Irlanda e Espanha foi fruto de um 
pacto pela educação como política de Estado. O pacto 
político em torno da educação foi construído e baliza-
do pelos investimentos na expansão e na qualidade 
do ensino. Sem educação como política de Estado , 
investimento maciço e avaliação rigorosa não pode-
remos pensar em desenvolvimento. A Educação – um 
sistema educacional bem estruturado – é decisiva até 
mesmo para reconstruir o tecido social.

Em observância à nossa crença consolidada ao 
longo de anos dedicados ao magistério (como educa-
dor e reitor) de que não há projeto de inclusão social 
que supere uma educação de qualidade, trago ao 
plenário desta Casa algumas propostas de mudan-
ças na Educação do Brasil, na certeza de que elas 
podem contribuir para a melhoria do nosso sistema 
educacional. Antes de apresentá-las, gostaria de tecer 
breves comentários sobre a atual gestão do Ministério 
da Educação, bem como sobre algumas medidas do 
Governo Federal nesse campo.

Primeiramente, gostaria de parabenizar a de-
cisão do Presidente Lula de ratificar a permanência 
do Ministro Fernando Haddad na pasta da Educação. 
Além do aspecto que envolve a continuidade do traba-
lho desenvolvido, há que se destacar a competência e 
desenvoltura da gestão Fernando Haddad. 

Não poderia me abster de felicitar o Presidente 
da República pela criação do ProUni – Universidade 
para Todos – responsável pela inserção de centena de 
milhares de jovens carentes na Universidade – e ain-
da pelo lançamento do Plano de Desenvolvimento da 
Educação (PDE). O referido plano foi concebido numa 
perspectiva aberta de modo a contemplar e atender 
todos os níveis de educação, dando prioridade a edu-
cação básica. Nesse contexto, considerei importante 
e oportuna a criação do índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica (IDEB), notadamente a escolha 
dos parâmetros fixados para efeito de cálculo do índi-
ce, quais sejam: rendimento dos alunos, taxa de repe-
tência e evasão escolar. São meritórias, entre outras, 
as medidas que prevêem a implantação da “Provinha 
Brasil”, destinada a avaliar a alfabetização de crian-
ças de 6 a 8 anos, bem como as metas fixadas para 
ampliar o acesso ao ensino superior e o esforço de-
clarado de articulação entre o Programa de Financia-
mento Estudantil (FIES) e o Programa Universidade 
Para Todos (ProUni).

Em matéria de acerto, devo igualmente aplaudir 
o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Edu-
cação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação – o FUNDEB – sem dúvida uma iniciativa 
importante na busca da elevação e de uma nova dis-
tribuição dos investimentos em educação.

Tenho propostas factíveis para a melhoria do ensino 
brasileiro, desde o ensino básico até o ensino superior. 
E para consolidar o esforço empreendido pelo Governo 
Federal para a construção de uma educação de qualida-
de, proponho o roteiro com as seguintes propostas:

No Ensino Básico:
Dias Letivos: Propugnamos o aumento dos dias 

letivos de 200 dias de atividades acadêmicas efetivas 
para 220 dias de aulas.

Freqüência dos Alunos: Proponho aumentar a 
freqüência mínima exigida | de 75% para 90%, pro-
porcionando ao aluno maior permanência na escola, 
como forma de melhorar o rendimento. Nos países in-
dustrializados, em geral, não há permissão para faltas 
a não ser que sejam justificadas.

Duração do Turno: Proponho um mínimo de 05 
horas e ainda a extinção da aprovação automática; e 
nas séries iniciais (1º e 2º anos) as salas de aula fun-
cionarão com um professor para até 25 alunos; as salas 
com mais de 25 alunos, por sua vez, deverão ter dois 
professores. Proponho a obrigatoriedade do ensino 
musical nos quatro anos iniciais. Defendo a realização 
de avaliação docente a cada cinco anos para o ensino 
fundamental e médio, como estímulo a atualização con-
tínua e plano de carreira com elevação de vantagens 
para os que obtiverem bons resultados.
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No Ensino Superior: 
Em linhas gerais proponho a obrigatoriedade de 

200 dias de aulas, pois a LDB preceitua 200 dias de 
atividades escolares e muitas instituições não reali-
zam efetivos 200 dias de aula, bem como a duração 
da aula de 60 minutos, juntamente com a freqüência 
mínima de 90%. Nesse contexto, proponho ainda que 
a transferência de uma Instituição de Ensino Superior 
para outra, seja efetivada sem exigência de adapta-
ções, a não ser as eventuais adaptações de conte-
údos regionais, considerando que os cursos estão 
fundamentados em diretrizes nacionais. Entendo que 
os diplomas expedidos por instituições estrangeiras 
devem ser validados no Brasil por Universidades ou 
Centro Universitários que tenham curso do mesmo 
nível e área equivalente.

Alteração nos dias dos feriados: 
Proponho que todos os feriados devem ser come-

morados na segunda ou sexta-feira, de modo a evitar os 
recessos escolares prolongados que diminuem ainda 
mais a permanência do aluno na escola.

No último exame Nacional do Ensino Médio 
(ENEM), o contingente de inscritos superou a marca 
de 3,7 milhões de jovens, dos quais apenas 1,5 milhão 
conseguiram ter acesso ao nível superior em 2007. 
Nesse universo, aproximadamente 350 mil vagas fo-
ram preenchidas em instituições públicas | e 1 milhão 
e 200 mil em instituições privadas. Estamos diante da 
seguinte realidade: mais de 2,4 milhões de jovens não 
tiveram acesso ao ensino superior em face da falta de 
condições financeiras. A maior parte dos países dispõe 
de gigantescos fundos para o financiamento restituível 
de educação superior. O Brasil não pode se contentar 
com o pequeno índice de 14% dos jovens com aces-
so a universidade. É a hora a e vez do financiamento 
Restituível para o Ensino Superior.

A nossa proposta – Sr. Presidente – consiste em 
colocar 2 milhões de jovens a mais no ensino superior 
em cinco anos. Os investimentos virão do FAT (Fundo 
de Amparo ao Trabalhador) em forma de financiamento 
restituível pelo aluno, com um ano de carência e igual 
período de duração do curso para pagamento. O BN-
DES administra R$100 bilhões do FAT, destinados para 
investimentos em empresas com finalidade de gera-
ção de empregos. Estes R$100 bilhões rendem R$7 
bilhões por ano somente em juros. Bastariam apenas 
35% deste montante de juros ao longo de cinco anos 
para atingirmos a cifra acima mencionada.

Então vejamos:
400 mil alunos nas instituições privadas custa-

rão aproximadamente R$2,4 bilhões, ou seja, R$6 mil 
por aluno/ano;

400 mil alunos em 5 anos somam 2 milhões de 
alunos; 

R$2,4 bilhões em 05 anos somam R$12 bilhões, 
e, a partir do sexto ano teremos a restituição inicial 
dos que já se formaram, não havendo necessidade 
de mais dinheiro novo.

Ademais, considerando que o objetivo dos recursos 
do FAT administrados pelo BNDES é gerar empregos, 
os dois milhões de alunos da rede privada de ensino 
superior deverão gerar 200 mil empregos diretos, pois 
a média de funcionários nas instituições é de um para 
cada 210 alunos, sem contar com os outros 40 mil em-
pregos indiretos em toda a cadeia de produtos e insu-
mos consumidos nas instituições. O próprio Governo 
arrecadará algo em torno de R$4 bilhões de reais do 
valor final, em forma de tributos e encargos.

Para finalizar, gostaria de enumerar outros incen-
tivos importantes para viabilizar a ampliação do acesso 
ao ensino superior, tais como: utilização de 50% dos 
recursos do FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço) para pagamento de mensalidades; e isenção 
de impostos para produtos e equipamentos (materiais 
didáticos, livros, móveis etc) destinados à educação.

A educação é crucial para consolidar a cultura de 
uma nação, fortalecendo as instituições públicas e o pró-
prio sistema político. As nossas propostas estão em sinto-
nia fina com esses propósitos. Lutarei sem medir esforços 
para elucidá-las e arregimentar o apoio de V. Exªs.

Muito obrigado.
A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Brasil é lanterna em 
crescimento, diz OCDE”, publicado pelo O Estado de 
S.Paulo de 3 de abril de 2007.

A matéria destaca que um levantamento da Or-
ganização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico, OCDE, com as 35 maiores economias do 
mundo, mostra que há 15 anos o Brasil não consegue 
acompanhar o ritmo de crescimento de países como 
China, Rússia, Índia, África do Sul e México.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigada.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, venho à tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Pires diz que vetou ar-
tigo de Casoy por considerá-lo ‘inadequado’”, publicada 
no jornal Folha de S.Paulo em sua edição de 15 de 
março do corrente.

A matéria destaca que em nota divulgada ontem, 
o Ministro da Defesa, Waldir Pires, admitiu que impediu 
a publicação de um artigo do jornalista Boris Casoy 
sobre o levante comunista de 1935 na revista “Informe 
Defesa”, da Assessoria de Comunicação do ministério. 
Na nota o Ministro da Defesa afirma que “toda vida, 

sem nenhuma transigência”, lutou pelas liberdades, 
“inclusive a de imprensa”, mas que considerou o texto 
“inadequado” à revista.

Sr. Presidente, para que conste dos anais do Se-
nado, requeiro que a matéria acima citada seja consi-
derada como parte integrante deste pronunciamento.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – GO. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, venho à tribuna no dia de hoje para 
registrar o editorial intitulado “Brincando com fogo”, pu-
blicado no jornal O Estado de S.Paulo em sua edição 
de 04 de abril do corrente ano.

O editorial trata da forma com que o presidente 
Lula tratou a crise aérea. Segundo o texto, o presiden-
te agiu com tal “irresponsabilidade” que transformou o 
problema em “crise militar”, e alerta: “o que se espera 
é que o presidente da República leve à sério as condi-

ções da infra-estrutura aeronáutica, e que não brinque 
mais com fogo”.

Sr. Presidente, solicito que o editorial acima citado 
seja considerado parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Muito obrigada.
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA MARISA SERRANO EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, tendo como Missão “Realizar ações de 
saneamento ambiental em municípios brasileiros e 
de atenção integral à saúde indígena, promovendo a 
saúde pública e a inclusão social, com excelência de 
gestão, em consonância com o SUS e com metas de 
desenvolvimento do milênio”, a FUNASA – Fundação 
Nacional de Saúde iniciou sua Atuação com Atenção 
à Saúde Indígena em 1999.

Na questão do Saneamento Ambiental ela é res-
ponsável por municípios de até 30 mil habitantes, ou 
seja, por cerca de 83,4 % dos municípios brasileiros, 
ou 4.640 cidades.

Os recursos do governo destinados às ações de 
saneamento, em três mil trezentos e trinta e oito muni-
cípios, no período de 2003 a 2006, somam o total geral 
de R$2.343.853.333,18 (dois bilhões, trezentos e qua-
renta e três milhões, oitocentos e cinqüenta e três mil, 
trezentos e trinta e três reais e dezoito centavos). 

Devido à forte estiagem na Região Amazônica 
em 2005, ao trânsito de garimpeiros e madeireiros em 
reservas indígenas, assim como o fluxo de indígenas 
entre aldeias localizadas nas fronteiras nacionais, houve 
um aumento na incidência da malária, causado, tam-
bém, pela proximidade de aldeias às áreas urbanas 
com alta incidência da doença.

Como providência imediata, a Funasa lançou o 
programa SOS Javari para examinar todos os quatro 
mil indígenas da região do Javari, em diagnóstico de 
hepatite e malária. 

O Programa SOS Javari, que está sendo amplia-
do neste primeiro semestre de 2007, pretende realizar 
exames em 60% da população indígena do Amazonas. 
Outra providência definida é intensificação da busca 
ativa na região Yanomami.

Apesar da evolução populacional indígena, que 
cresceu de duzentas e setenta e cinco mil, seiscentos 
e quarenta e seis indígenas, no ano 2000, para qua-
trocentos e sessenta mil, oitocentos e oitenta e nove 
em 2006, houve queda significativa na incidência de 
tuberculose de todos os tipos e queda nos casos de-
tectados de aids, mortalidade geral indígena e morta-
lidade infantil indígena.

Para o cumprimento de sua Missão, assim como 
para realizar a Visão de Futuro, foi preparado um pla-
nejamento estratégico, estabelecendo critérios como 
ética; equidade; agililidade, flexibilidade e transparên-
cia; valorização e capacitação de servidores; qualidade 

de produtos e serviços; credibilidade e presença em 
todo o Brasil.

A estrutura de atendimento teve uma evolução 
considerável de 2000 a 2005, aumentando quase seis 
vezes o número de médicos, por exemplo. A estrutura, 
que contava com 5.340 profissionais em 2000, passou 
a contar com 14.696 profissionais da área de saúde.

Registrando aqui a evolução das execuções or-
çamentárias destinadas às ações de saneamento, em 
2.003 foram aprovados R$427.585.364,00 (quatrocen-
tos e vinte e sete milhões, quinhentos e oitenta e cinco 
mil , trezentos e sessenta e quatro reais) para execução 
de ações de saneamento ambiental. Desta quantia, a 
execução foi 47%, equivalente a R$203.332.943,13 ( 
duzentos e três milhões, trezentos e trinta e dois mil, 
novecentos e quarenta e três reais e treze centavos); 
já em 2006, a execução orçamentária foi de 90,80%, 
do montante de um bilhão, duzentos e quarenta e dois 
milhões, cento e três mil e trezentos e oitenta e sete 
reais (R$1.242.103.387,00).

Considera-se ações de saneamento o abasteci-
mento de água nas escola, áreas especiais (que são 
quilombolas, comunidades extrativistas, ribeirinhos, 
etc.), cooperação técnica, drenagem e controle da 
malária, esgotamento sanitário, estudos e pesquisas, 
fluoretação, melhorias habitacionais, melhorias sanitá-
rias domiciliares, resíduos sólidos, saneamento básico, 
saneamento indígena.

A cobertura de ações de saneamento em aldeias 
fez uma previsão de acesso à água para 70% da po-
pulação, já que, no ano passado, 56, 4% da população 
já contava com abastecimento de água, o que repre-
senta quatrocentos e trinta e oito mil e quarenta e sete 
indígenas beneficiados, sendo assim, mil e noventa e 
cinco aldeias com abastecimento. 

As dificuldades encontradas no início da Atuação 
da Funasa, 1999, foram muitas. 

A Atenção à Saúde Indígena requeria determi-
nadas soluções relacionadas à diversas ações, como: 
definição exata dos trabalhos; adaptação às peculia-
ridades das tradições indígenas; necessidade de en-
tendimento da cultura indígena para que houvesse 
aceitação das ações de saúde; forte dependência de 
trabalho com conveniadas; falta de recursos humanos; 
ausência de plano de cargos e salários para os servi-
dores; proximidade com áreas urbanas e fronteiriças; 
e os obstáculos geográficos à presença mais efetiva 
de equipes de saúde. 
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Hoje, a Funasa faz a divulgação de suas informa-
ções sobre assinatura de convênios a diversos órgãos, 
para expansão do controle; as cópias dos convênios 
são enviadas para as Câmaras de Vereadores e tam-
bém para o Ministério Público, Programa Voz do Brasil 
e Casa Civil da Presidência da República. Firmando 
mais ainda sua transparência, a Funasa coloca todos 
seus dados e Sistema de Acompanhamento de Con-
vênios em seu portal, na internet; até setembro do ano 
passado já havia celebrado 2.303 convênios, sendo 
935 a mais que em 2003, estando ainda com mais de 
9 mil convênios em andamento.

Para demonstrar a evolução do Brasil na ques-
tão do saneamento e da saúde indígena, é preciso 
ressaltar, Sr. Presidente, que a população atendida 
pelos programas da Funasa, até o ano passado, foi 
de quatrocentos e sessenta mil e oitocentos e oitenta 
e nove indígenas. 

O seu programa de saúde atendeu seiscentos 
e sessenta e duas terras indígenas, duzentas e vinte 
etnias em abrangência de cento e setenta línguas di-
ferentes. Foram trezentos e oitenta e quatro municípios 
e três mil setecentos e oitenta e uma aldeias.

Pode ainda não ser o suficiente, mas demonstra 
que o Governo Federal está agindo. E que o Ministério 
da Saúde encontra-se capacitado a atingir suas metas 
de desenvolvimento do milênio.

Para este ano de 2007, o planejamento estraté-
gico prevê a aprovação do Plano Diretor para atuação 
do Setor em Saneamento Integrado do SUS, além de 
constituir rede de parceiros facilitadora das ações da 
Funasa em saneamento e desenvolver modelos de 
gestões em Saneamento, voltados para municípios 
de pequeno e médio porte.

Em 2015, a Funasa deverá estar consolidada 
como uma instituição de “referência nacional e inter-
nacional de excelência nas ações de saneamento am-
biental e de saúde indígena, promovendo a melhoria na 
qualidade de vida da população brasileira e o alcance 
das metas do milênio”. Esta é a sua Visão de Futuro.

A Fundação Nacional de Saúde pretende, no 
ano de 2015, ampliar a oferta dos serviços de Sanea-
mento Ambiental nos municípios de pequeno e médio 
porte ; viabilizar novas fontes de recursos nacionais e 
internacionais para financiar as suas ações; e firmar-

se como agente executor nacional do Setor; pretende, 
também, alcançar indicadores de Saúde da população 
indígena compatível com os da população não indíge-
na, além de consolidar o controle social no Subsistema 
de Atenção à Saúde.

Ainda neste ano de 2007, o Governo Federal quer 
promover a reestruturação organizacional e implantar a 
Infra-Estrutura da Rede Tecnológica da Informação do 
Sistema Funasa; e ainda: definir e elaborar a política 
de gestão da informação, além de elaborar arcabouço 
normativo intra-institucional; construir política de gestão 
de recursos humanos; promover política de adequa-
ção predial e melhorar seus processos e condições 
de trabalho para que, em 2015 já esteja implantando 
uma nova política de gestão e de adequação predial 
e novo modelo de gestão contemporâneo para dar 
andamento às melhorias das condições de trabalho e 
desenvolvimento de suas ações.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/

PSB – SE. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, a fidelidade partidária é o 
ponto central de qualquer reforma política que busque 
aperfeiçoar o sistema democrático do Brasil.

Sobre esse importante tema, a jornalista Tereza 
Cruvinel fez publicar na edição de hoje de O Globo, 
na editoria país, caderno a, página 2, o artigo intitulado 
“Antecedentes sobre a Fidelidade”, cujo teor considero 
importante para fazer parte deste meu pronunciamento, 
porque poderá colaborar para os debates parlamenta-
res sobre a urgente reforma política que temos lutado 
por realizar, desde passadas Legislaturas.

A realidade do enfoque e o conteúdo histórico 
que a articulista inseriu em suas argumentações, jus-
tificam a inserção do texto que ora encaminho a V. Exª, 
como parte integrante do discurso que pronuncio, a fim 
de que fique registrado nos Anais do Senado Federal, 
para futuras pesquisas.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ANTONIO CARLOS VALA-
DARES EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB 
– PA) – A Presidência lembra às Senhoras e aos 
Senhores Senadores que o tempo destinado aos 
oradores do Período do Expediente da sessão de 
amanhã será dedicado à comemoração dos 142 
anos de nascimento do Marechal Cândido Mariano 
da Silva Rondon.

Esclarece, ainda, que continuam abertas as ins-
crições para a referida homenagem. 

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores 
que constará da próxima sessão deliberativa ordinária, 
a realizar-se amanhã, às 14 horas, a seguinte:

ORDEM DO DIA

1

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 338, DE 2006 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 338, de 2006, que abre crédito 
extraordinário ao Orçamento de Investimen-
to para 2006, em favor de diversas empre-
sas estatais, no valor total de sete bilhões, 
quatrocentos e cinqüenta e sete milhões, 
quinhentos e oitenta e cinco mil, novecentos 
e setenta e sete reais, e reduz o Orçamen-
to de Investimento de diversas empresas no 
valor global de oito bilhões, oitocentos e oito 
milhões, novecentos e cinqüenta e dois mil, 
oitocentos e oitenta e oito reais, para os fins 
que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

2

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 4, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 335, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 4, de 2007, que dá nova 
redação a dispositivos das Leis nºs 9.636, de 
15 de maio de 1998, 8.666, de 21 de junho de 
1993, 11.124, de 16 de junho de 2005, 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil, 9.514, 

de 20 de novembro de 1997, e 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, e dos Decretos-Leis nºs 
9.760, de 5 de setembro de 1946, 271, de 28 
de fevereiro de 1967, 1.876, de 15 de julho de 
1981, e 2.398, de 21 de dezembro de 1987; 
prevê medidas voltadas à regularização fundi-
ária de interesse social em imóveis da União; 
e dá outras providências (proveniente da Me-
dida Provisória nº 335, de 2006).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

3

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 5, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 353, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 5, de 2007, que dis-
põe sobre a revitalização do setor ferroviá-
rio, altera dispositivos da Lei nº 10.233, de 5 
de junho de 2001, e dá outras providências 
(proveniente da Medida Provisória nº 353, 
de 2007).(Programa de Aceleração do Cres-
cimento – PAC)

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

4

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 6, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 341, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 6, de 2007, que alte-
ra as Leis nºs 9.657, de 3 de junho de 1998, 
10.480, de 2 de julho de 2002, 11.314, de 3 
de julho de 2006, 11.344, de 8 de setembro de 
2006, 11.355, 11.356, 11.357 e 11.358, de 19 
de outubro de 2006, 8.025, de 12 de abril de 
1990, e 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e 
dá outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 341, de 2006).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007
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5

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 7, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 339, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 7, de 2007, que regula-
menta o Fundo de Manutenção e Desenvolvi-
mento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais de Educação – FUNDEB, 
de que trata o art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias; altera a Lei nº 
10.195, de 14 de fevereiro de 2001; revoga 
dispositivos das Leis nºs 9.424, de 24 de de-
zembro de 1996; 10.880, de 9 de junho de 
2004; e 10.845, de 5 de março de 2004; e dá 
outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 339, de 2006).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

6

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 9, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 347, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 9, de 2007, que constitui 
fonte de recursos adicional para ampliação de 
limites operacionais da Caixa Econômica Fe-
deral – CEF (proveniente da Medida Provisória 
nº 347, de 2007). (Programa de Aceleração do 
Crescimento – PAC) 

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

7

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 8, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 348, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 8, de 2007, que insti-
tui o Fundo de Investimento em Participações 
em Infra-Estrutura – FIP-IE e dá outras provi-
dências (proveniente da Medida Provisória nº 

348, de 2007). (Programa de Aceleração do 
Crescimento – PAC)

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

8

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 10, DE 2007 

(Proveniente da Medida Provisória nº 349, de 2007) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 10, de 2007, que institui o 
Fundo de Investimento do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço – FI-FGTS, altera a Lei 
nº 8.036, de 11 de maio de 1990, e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisó-
ria nº 349, de 2007). (Programa de Aceleração 
do Crescimento – PAC)

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

9 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 11, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 352, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 11 de 2007, que dis-
põe sobre os incentivos às indústrias de equi-
pamentos para TV Digital e de componentes 
eletrônicos semicondutores e sobre a proteção 
à propriedade intelectual das topografias de 
circuitos integrados, instituindo o Programa de 
Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da In-
dústria de Semicondutores – PADIS e o Progra-
ma de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico 
da Indústria de Equipamentos para a TV digital 
– PATVD; altera a Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993; e revoga o art. 26 da Lei nº 11.196, 
de 21 de novembro de 2005 (proveniente da 
Medida Provisória nº 352, de 2007). (Programa 
de Aceleração do Crescimento – PAC)

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007
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10

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 124, DE 2006 
(Em regime de urgência, nos termos  

do art. 64, § 1º, da Constituição Federal) 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  

art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 124, de 2006 (nº 7.514/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que altera a Lei nº 11.196, de 
21 de novembro de 2005 (estabelece incen-
tivos fiscais para empresas que investem em 
pesquisa científica e tecnológica).

Pareceres nºs 260 e 261, de 2007, das 
Comissões de

– Assuntos Econômicos, Relator: Sena-
dor Francisco Dornelles, favorável ao Projeto, 
com a Emenda nº 2-CAE, de redação, que 
apresenta; e

– de Educação, Relator: Senador Flávio 
Arns, favorável ao Projeto e à Emenda nº 1.

(Sobrestando a pauta a partir de: 11-3-
2007)

11

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 10, DE 2007 
(Em regime de urgência, nos termos do  
art. 64, § 1º, da Constituição Federal) 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 10, de 2007 (nº 7.569/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que modifica as competências 
e a estrutura organizacional da fundação Co-
ordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior – Capes, de que trata a Lei 
nº 8.405, de 9 de janeiro de 1992; e altera a 
Lei nº 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, que 
autoriza a concessão de bolsas de estudo e 
de pesquisa a participantes de programas de 
formação inicial e continuada de professores 
para educação básica.

Pareceres nºs 223 a 225, de 2007, das 
Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Wellington Salgado, 
favorável ao Projeto e as Emendas nºs 3 a 5, 
nos termos da Emenda nº 6-CCJ (Substituti-
vo), que oferece;

– de Inovação, Comunicação e Informá-
tica, Relator: Senador Eduardo Azeredo, favo-
rável ao Projeto e as Emendas nºs 3 a 5, nos 
termos da Emenda nº 7-CCT (Substitutivo), 
que oferece; e

– de Educação, Relatora: Senadora Ma-
risa Serrano, favorável ao Projeto e as Emen-
das nºs 3 a 5, nos termos da Emenda nº 8-CE 
(Substitutivo), que oferece.

(Sobrestando a pauta a partir de: 14-4-
2007)

12

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 35, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 35, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 100, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos), 
Relator ad hoc: Senador Delcídio Amaral, que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2007.

13

EMENDA DA CÂMARA AO  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 337, DE 1999

Votação, em turno único, da Emenda da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 337, 
de 1999 (nº 2.516/2000, naquela Casa), que 
acrescenta parágrafo ao art. 14 da Lei nº 1.060, 
de 5 de fevereiro de 1950, no sentido de regular 
a gratuidade dos honorários de perito.

Parecer sob nº 69, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Arthur Virgílio, pela rejeição.

14

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 59, DE 2005

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 59, de 2005, de autoria do 
Senador Arthur Virgílio e outros Senhores Se-
nadores, que acrescenta o seguinte § 5º ao 
art. 239 da Constituição Federal, para permitir 
que os recursos do PASEP sejam aplicados 
diretamente pelos Estados e Municípios.
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Parecer sob nº 1.094, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador João Batista Motta, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação.

15

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 37, DE 2004

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
37, de 2004, tendo como primeiro signatário o 
Senador Antonio Carlos Magalhães, que altera 
a redação da alínea d do inciso II do art. 93 da 
Constituição Federal (torna obrigatória a promo-
ção por antigüidade do juiz que figurar, por duas 
vezes, indicado pelo Tribunal competente).

Parecer sob nº 16, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania: Relator 
Senador Demóstenes Torres, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 4-CCJ, que apresenta.

16

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 2, DE 2007

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 2, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Marco Maciel, que acrescenta pará-
grafo ao art. 17 da Constituição Federal, para 
autorizar distinções entre partidos políticos, 
para fins de funcionamento parlamentar, com 
base no seu desempenho eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

17

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2000 (nº 885/95, na 
Casa de origem), que institui o Programa Na-
cional de Habitação para Mulheres com Res-
ponsabilidades de Sustento da Família.

Parecer sob nº 530, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa Relator: Senador Paulo Paim, favorável, 

nos termos da Emenda nº 1-CDH (Substituti-
vo), que oferece.

18

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 34, de 2004 (nº 2.155/99, na 
Casa de origem), que cria o Relatório Anual 
Socioeconômico da Mulher.

Parecer sob nº 873, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Paulo Paim, 
favorável, com as Emendas nºs 1 a 4-CDH, 
que apresenta.

19

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, DE 2005 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 2.619/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972, para assegurar 
a todos os trabalhadores domésticos o direito 
ao benefício do seguro-desemprego.

Parecer favorável, sob nº 539, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Pedro Simon.

20

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 33, de 2006 (nº 4.539/2004, na 
Casa de origem), que institui o dia 6 de dezembro 
como o Dia Nacional de Mobilização dos Homens 
pelo Fim da Violência contra as Mulheres.

Parecer favorável, sob nº 1.223, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Juvêncio da Fonseca.

21

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 66, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 66, de 2006 (nº 4.733/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que dá nova redação ao art. 
894 da Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943, e à alínea b do inciso III 
do art. 3º da Lei nº 7.701, de 21 de dezembro 
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de 1988 (dispõe sobre os embargos para o 
Tribunal Superior do Trabalho).

Parecer sob nº 23, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador José Agripino, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta.

22

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 80, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 80, de 2006 (nº 4.735/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação ao caput do 
art. 836 da Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943, a fim de dispor sobre o 
depósito prévio em ação rescisória.

Parecer sob nº 24, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador João Batista Motta, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CCJ.

23

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 131, DE 1997

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 131, de 1997 (nº 573/97, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo de Parceria e de Cooperação em 
Matéria de Segurança Pública, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Francesa, em Bra-
sília, em 12 de março de 1997.

Pareceres sob nºs 143, de 1998; 1.603 
e 1.604, de 2005, das Comissões

– de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, 1º pronunciamento, Relator: Senador 
Romeu Tuma, favorável, com voto contrário, 
em separado, da Senadora Benedita da Silva; 
2º pronunciamento, Relator ad hoc: Senador 
Jefferson Peres, favorável; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania 
(em audiência, por solicitação da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional), 
Relator: Senador Jefferson Peres, favorável.

24

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 227, DE 2006

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 

227, de 2006, de iniciativa da Comissão Par-
lamentar Mista de Inquérito dos Correios, que 
altera dispositivos da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e 10.520, de 17 de julho de 
2002, ampliando o âmbito de aplicação do 
pregão eletrônico e melhorando mecanismos 
de controle.

25

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 685, de 1999)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 26, de 2000, de autoria do 
Senador Paulo Hartung, que altera a redação 
do § 1º do art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para definir que o Presidente 
do Banco Central comparecerá, pessoalmen-
te, à Comissão de Assuntos Econômicos do 
Senado, para fazer relato sobre a execução 
da programação monetária que se finda e a 
exposição e entrega da Programação Mone-
tária Trimestral.

Pareceres sob nºs 1.816 e 1.817, de 
2005, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Sérgio Machado, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece, e pela rejeição do Projeto de 
Lei do Senado nº 685, de 1999, com o qual 
tramita em conjunto; e

– de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Aloizio Mercadante, favorável ao Projeto, 
nos termos do parecer da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, com voto contrário, 
em separado, dos Senadores Heloísa Helena 
e Eduardo Suplicy.

26

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 685, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 26, de 2000)

Projeto de Lei do Senado nº 685, de 
1999, da Comissão Parlamentar de Inquérito 
do Sistema Financeiro, que altera a redação 
do § 1º da art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de ju-
nho de 1995, que “dispõe sobre o Plano Real, 
o Sistema Monetário Nacional, estabelece as 
regras e condições de emissão do Real e os 
critérios para conversão das obrigações para 
o Real, e dá outras providências”.
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27

REQUERIMENTO Nº 123, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 123, de 2007, do Senador Aloizio 
Mercadante, solicitando voto de aplauso ao 
ex-Vice-Presidente dos Estados Unidos da 
América, Al Gore, pelo documentário intitu-

lado “An Inconvenient Truth” (Uma Verdade 
Inconveniente).

Parecer favorável, sob nº 267, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Fernando Collor. 

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 15 
minutos.)
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Ata da 62ª Sessão Deliberativa Ordinária,  
em 3 de maio de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Tião Viana, Gerson Camata,  
Flexa Ribeiro, Pedro Simon e Gilvam Borges

ÀS 14 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 

AS SRAS. E OS SRS. SENADORES:
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O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A lista de presença acusa o comparecimento 
de 42 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – O tempo destinado aos oradores do Período do 
Expediente da presente sessão será dedicado à come-
moração dos 142 anos do Marechal Cândido Mariano 
da Silva Rondon, como forma de homenageá-lo neste 
ano em que se completa o centenário da constituição 
do grupo de trabalho destinado a construir a primeira 
linha telegráfica da região amazônica conhecido como 
a Comissão Rondon, marco determinante no processo 
de integração nacional, nos termos do Requerimento 
nº 267, de 2007, do Senador Jayme Campos e outros 
Srs. Senadores.

Em nome do Presidente Renan Calheiros, convi-
do as seguintes autoridades aqui presentes que mui-
to honram esta Casa para compor a Mesa: Deputado 
Sérgio Ricardo, Presidente da Assembléia Legislativa 
de Mato Grosso; Deputado Professor Dantas, repre-
sentante do Presidente da Assembléia Legislativa do 
Estado de Rondônia; S. Exª o Sr. Desembargador Pau-
lo Lessa, Presidente do Tribunal de Justiça do Estado 
de Mato Grosso.

Formada a Mesa, a Presidência vai conceder a pa-
lavra ao primeiro orador inscrito, na qualidade de autor 
do requerimento pelo qual se presta esta homenagem 
ao Marechal Cândido Mariano da Silva Rondon.

Com a palavra V. Exª, Senador Jayme Campos, 
por dez minutos.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente querido Senador Gerson Camata; ilustre Desem-
bargador Presidente do Egrégio Tribunal de Justiça do 
Estado de Mato Grosso, meu amigo particular, Paulo 
Lessa; ilustre Presidente da Assembléia Legislativa do 
Estado de Mato Grosso, meu amigo Deputado Sérgio 
Ricardo, em nome de quem cumprimento e saúdo os 
demais Deputados de Mato Grosso aqui presentes; 
representante da Assembléia Legislativa do Estado 
de Rondônia Deputado Professor Dantas; convidados 
especiais para esta solenidade; Prefeito Gilberto Mello, 
da maravilhosa cidade de Chapada dos Guimarães, 
na pessoa de quem cumprimento os Srs. Prefeitos; 
Srs. Senadores, Srªs Senadoras, não se medem os 
heróis pelo tamanho de seus feitos, mas, sim, pelo 
significado de suas façanhas. Cândido Mariano da 
Silva Rondon se enquadra numa seleta categoria de 
personagens que é reconhecida tanto pela importân-
cia de suas ações quanto pela transcendência histó-

rica de sua luta. Um exemplo singular de soldado que 
impôs sua liderança em tempo de paz, redescobrindo 
os caminhos do Brasil. 

Rondon reinventou uma nação a partir da inte-
gração do seu território com as linhas telegráficas e 
retemperou o vigor da cultura do País, resgatando os 
valores artísticos e éticos das comunidades que habi-
tam o interior do Brasil. Com senso de dever apurado 
e extremo amor à pátria, ele foi um pioneiro na defesa 
dos índios, nos estudos, na conservação da fauna e 
da flora amazônica.

No início do século XX, Rondon enxergava com 
clareza messiânica os destinos do nosso País. E a li-
nha tênue que diferencia o homem comum do herói 
é justamente a capacidade de antever nas brumas 
do cotidiano, o momento decisivo que se avizinha no 
horizonte.

Bravura e inteligência eram, portanto, predica-
dos que nunca faltaram àquele menino nascido em 
Mimoso, às margens das límpidas águas pantaneiras, 
que, logo aos 2 anos, ficou órfão e viu-se confronta-
do ao seu destino. Viveu com os avós até os 7 anos, 
quando foi morar em Cuiabá, aos cuidados do seu tio. 
Já aos 16 anos, estava diplomado professor primário 
pelo Liceu Cuiabano. Em seguida, mudou-se para o 
Rio de Janeiro, onde ingressou na Escola Militar. Em 
1890, formou-se bacharel em Matemática e Ciências 
Físicas e Naturais. 

Essa trajetória brilhante tem representatividade 
ainda maior quando se sabe que o jovem Cândido Ron-
don, órfão e pobre, teve de se alistar, como soldado, 
no 3º Regimento de Artilharia a Cavalo para custear 
sua educação. Só essa demonstração de esforço e 
tenacidade já lhe valeria a marca de grande homem. 
Mas, para Rondon, era pouco. 

Ainda estudante, participou ativamente de dois 
movimentos políticos vitais para o reconhecimento do 
Brasil como uma nação moderna e civilizada: a abo-
lição da escravatura e a proclamação da República. 
Em 1890, já era promovido a 1º Tenente do Exército 
Brasileiro. 

Muito moço, ainda em 1890, professor de As-
tronomia, Mecânica Racional e Matemática Superior 
abandona a vida acadêmica e passa a servir no se-
tor de linhas telegráficas do Exército Nacional. Neste 
momento, desaparece o homem e surge a lenda. Nos 
quatro anos seguintes, Rondon participa da implantação 
da rede telegráfica entre Mato Grosso e o Estado de 
Goiás. Mais tarde, ajuda a estender as mesmas linhas 
até as fronteiras da Bolívia e do Paraguai, fundando o 
telégrafo em Corumbá.

Em 1907, portanto há cem anos, o então major 
Rondon era nomeado para a missão que escreveria 
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seu nome na história universal, quando foi nomeado 
para chefiar a comissão responsável por levar as vias 
telegráficas de Cuiabá até Santo Antônio do Madeira, 
hoje Porto Velho, no Estado de Rondônia.

Sr. Presidente, Srªs e Srs Senadores, ilustres 
convidados – também saúdo o Secretário de Cultura 
do Mato Grosso, Professor João Carlos, que, neste ato, 
representa o Governador Blairo Maggi –, olhando para 
aquela região nos dias atuais já nos parece uma visão 
heróica. Imaginem, então, palmilhar aqueles espaços 
há um século. Era tarefa de titãs! Pois, Rondon, franzi-
no em seu físico, mas gigante no temperamento, agiu 
com tal distinção e coragem que a comissão foi bati-
zada com seu nome. Em oito anos, o militar alcançou 
seu destino deixando para trás um rastro de exemplos 
e de altivez, disciplina, generosidade e vigor. 

Até chegar a Santo Antônio do Madeira, em plena 
Amazônia, Rondon pacificou conflitos entre brancos e 
várias nações indígenas e plantou sementes de de-
zenas de povoados, hoje cidades importantes como 
Pimenta Bueno, Ariquemes e Ji-Paraná.

Nesse meio tempo, o militar brasileiro associou-se 
ao ex-presidente americano Theodore Roosevelt numa 
expedição de um ano pelos sertões mato-grossenses 
e amazônicos, catalogando rios, escrevendo mapas 
e levantando espécimes da fauna e da flora daquela 
região. Tal expedição ficou consagrada como a última 
grande epopéia da raça humana. A Expedição Roo-
sevelt-Rondon é um marco na antropologia mundial, 
tanto pelo tamanho da empreitada como pelo alcance 
biológico e social dessa tarefa.

Senador Expedito Júnior, nobre parceiro nesta 
justa homenagem, nascia aí o Marechal da Paz, pois 
foi dessas andanças pelo Brasil interior, pelo Brasil ca-
boclo, pelo Brasil natural que Rondon tirou a inspiração 
para criar o Serviço de Proteção ao Índio, base filosófica 
da atual Funai (Fundação Nacional do Índio). Antes de 
tudo, ele foi um patriota que procurou atalhos entre o 
país ancestral e a nação do futuro, no exato momento 
em que o Brasil começava a enxergar o oeste não mais 
como desafio, mas, sim, como promessa.

Os passos de Rondon foram mais que uma mera 
jornada. Eles redirecionaram nossa vocação interiorana 
e reinventaram nossa história. Completaram o trabalho 
dos bandeirantes e prepararam a estrada para novos 
desbravadores, como Israel Pinheiro, Ariosto da Riva, 
Juscelino Kubitschek e tantos outros brasileiros.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ilustres 
convidados, mas a vida desse grande brasileiro não foi 
feita apenas de louros e glórias. Houve provocações e 
muitas. Ele resistiu a todas com dignidade e firmeza. 
Não existiu barreira que não pudesse transpor; com 
exceção de uma: sua prisão, após o golpe que derru-

bou o Presidente Washington Luís, em 1930. Naque-
les instantes de solidão e tristeza, Rondon deixou as 
Armas, mas não renunciou ao dever de patriotismo. 
Pouco tempo depois, presidiu a missão diplomática 
do Governo brasileiro que mediou conflito entre a Co-
lômbia e o Peru pelo Porto de Letícia. 

Naquela ocasião, quase cego, o militar ainda re-
assume o Serviço de Proteção ao Índio e, anos mais 
tarde, propõe a criação do Parque Nacional do Xingu 
e inaugura o Museu do Índio. O órfão descendente 
de bororos e terenas, por parte de mãe, e guanás, do 
lado paterno, fez mais por seus irmãos silvícolas do 
que qualquer outro brasileiro. 

Em 1955, o Congresso Nacional, num ato de 
absoluto reconhecimento ao valor desse homem pan-
taneiro, desse verdadeiro herói do sertão, concedeu-
lhe o título de Marechal, patente oferecida em tempo 
de guerra. Aos 90 anos, Rondon torna-se o Marechal 
da Paz; o soldado que fez reluzir a estrela do Exérci-
to inspecionando as fronteiras do Brasil, da Guiana à 
Argentina, e demarcou os contornos do nosso mapa, 
orientando os pontos geográficos mais importantes 
do Brasil. 

Um ano depois de ser consagrado Marechal, o 
velho militar vê seu nome gravado para sempre na 
cartografia nacional com o batismo do antigo Território 
do Guaporé em Território Federal de Rondônia. Antes 
de morrer, ainda recebeu uma última homenagem ao 
ser indicado ao Prêmio Nobel da Paz. 

Sr. Presidente, caros colegas Senadoras e Sena-
dores, prezados convidados para esta sessão especial, 
lembrar de Cândido Rondon é também enaltecer a 
bravura e a coragem dos mato-grossenses, dos rondo-
nienses, dos acreanos e dos amazônidas; pois a fibra 
e a têmpera que moveu esse grande herói nacional 
é a mesma que este povo valente demonstra no seu 
cotidiano. Um heroísmo feito de braços que cultivam 
a lavoura, de mãos firmes que retiram o látex das se-
ringueiras, do sonho comovente dos garimpeiros, da 
esperança inocente dos pescadores e do colo generoso 
das mulheres que alimentam as novas gerações. 

O Sr. Marco Maciel (PFL – PE) – Nobre Se-
nador Jayme Campos, V. Exª me concede um breve 
aparte? 

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Concedo-
o com muita honra, Senador Marco Maciel 

O Sr. Marco Maciel (PFL – PE. Com revisão 
do orador.) – Nobre Senador Jayme Campos, inicio o 
meu aparte cumprimentando V. Exª pela iniciativa, ao 
lado de outros ilustres colegas, entre os quais gos-
taria de mencionar a adesão do Senador Expedido 
Júnior, representante de Rondônia, nome que é uma 
homenagem a Rondon. O Congresso Nacional, de 
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modo especial o Senado Federal, não poderia deixar 
de se manifestar, neste momento, para exaltar esse 
grande vulto brasileiro. V. Exª, numa síntese, destaca 
pontos muito positivos da sua biografia. O Marechal 
Rondon foi um dos integradores do País, semelhante 
a Rio Branco. Aliás, foram mais ou menos da mesma 
geração – creio que Rio Branco nasceu vinte anos an-
tes dele. E semelhante também a José Bonifácio, que 
antecedeu a ambos. O que une essas três biografias 
é a preocupação com a integração nacional, com a 
vertebração do País, com a unidade nacional. José 
Bonifácio teve a preocupação com a questão indíge-
na, com a integração étnica, de modo geral, que hoje 
constitui o melting pot brasileiro extremamente rico. José 
Bonifácio também se preocupou com as questões de 
integração nacional, o que, de alguma forma, marcou 
a vida de Rondon. Rio Branco conseguiu deixar defi-
nidas as fronteiras brasileiras, fato sem precedentes 
porque, se fizermos uma comparação com os nossos 
vizinhos sul-americanos, obtivemos o milagre de pos-
suir um grande território. Temos muitos vizinhos – dez, 
se não estou equivocado –, e fronteiras definidas com 
todos eles, sem nenhum tipo de fricção, a não ser no 
futebol. Mereceu justamente o título de Marechal da 
Paz porque se doou ao trabalho pela causa indígena, 
e também ao trabalho de integrar o País. Atribuem a 
Washington Luiz uma frase, que, aliás, está em men-
sagem que encaminhou ao Congresso Nacional, em 
1927 ou 1928, não estou bem certo, em que diz: “Go-
vernar é construir estradas”. Geralmente, essa frase é 
interpretada no sentido estrito, como se fosse construir 
rodovias. Na realidade, o que Washington Luiz diz que 
governar é construir estradas de todos os tipos, inclusive 
– e ele menciona – o telégrafo, causa a que Rondon se 
dedicou de maneira magistral, ajudando não somente 
a fazer as linhas telegráficas, mas também rodovias, 
pois esse trabalho não podia ser desenvolvido sem 
que houvesse o mínimo de estradas que tornassem 
possível colocar as torres que levavam a telegrafia. E 
ele fez isso também ajudando países vizinhos, numa 
demonstração de grande altruísmo. Não foi por outra 
razão que V. Exª lembrou ser ele o único brasileiro até 
agora indicado ao Prêmio Nobel da Paz, e por insti-
tuições não brasileiras, com o apoio de monarcas de 
outros países. E se tal reconhecimento ele não obteve, 
foi porque faleceu, infelizmente, quando se antevia ser 
agraciado com o Prêmio. .

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – O tempo de aparte está esgotado.

O Sr. Marco Maciel (PFL – PE) – Pois não, Sr. 
Presidente. Vou citar apenas um fato importante: o 

Prêmio Nobel da Paz não é atribuído post mortem, o 
que significa dizer que, com seu falecimento, fomos 
frustrados em ter o primeiro brasileiro agraciado com 
o Prêmio Nobel da Paz. Teria muito ainda a falar so-
bre a figura magistral de Rondon, mas cumprimento 
V. Exª pela iniciativa da homenagem. Desta maneira, 
damos o nosso tributo a uma figura que tanto contri-
buiu para o desenvolvimento do País, sua integração 
e sua unidade.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Sr. Presi-
dente, Senador Gerson Camata, gostaria de conceder 
um aparte à Senadora Marisa Serrano, do Estado de 
Mato Grosso do Sul.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Há outros oradores inscritos que poderão ser 
aparteados. O tempo de V. Exª está esgotado.

O SR. JAYME CAMPOS(PFL – MT) – Pelo me-
nos dois minutos. A mulher mato-grossense tem de 
ser representada pela Senadora.

A Srª Marisa Serrano (PSDB – MS) – Apenas 
dois minutos, Sr. Presidente. Parabéns, Senador Jayme 
Campos. Eu, em Mato Grosso, hoje Mato Grosso do 
Sul, cresci e me formei trabalhando na mesma ótica de 
pessoas sérias, de pessoas comprometidas, pessoas 
que desbravaram nossas fronteiras. Sinto-me muito 
orgulhosa de ser uma cidadã conterrânea de Rondon. 
Quando Albert Einstein, um nome mundialmente fa-
moso, indicou Rondon para o Prêmio Nobel da Paz, 
para nós foi um orgulho máximo. E não apenas para o 
povo brasileiro, mas para todos aqueles que vêem em 
Rondon uma pessoa que falava de integração, de hu-
manidade e, principalmente, de amor a esta terra. Faço 
este aparte de maneira breve, parabenizando V. Exª 
pela fala e pela idéia de estarmos aqui reunidos, repre-
sentantes de Mato Grosso do Sul, de Rondônia,...

(Interrupção do som.)

A Srª Marisa Serrano (PSDB – MS) – ... todos 
em prol de um mesmo objetivo: reverenciar uma pes-
soa que é símbolo de humanidade. Isso para nós hoje 
é muito caro. Parabéns.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Muito 
obrigado, Senadora Marisa Serrano. 

Concluindo minha fala, Sr. Presidente, lembrar 
de Cândido Rondon é lembrar de gente que vive da 
bondade da terra, com sabedoria e respeito. Ou, como 
escreveu o próprio Rondon, num credo ao equilíbrio 
entre desenvolvimento e natureza: “Creio que a ciência, 
a arte e a indústria hão de transformar a terra em pa-
raíso, para todos os homens, sem distinção de raças, 
credos ou nações; banindo os espectros da guerra, da 
miséria e da moléstia”.
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Rondon fez de sua missão mais que um ato de 
heroísmo; construiu com ela uma catedral de exemplos 
para as futuras gerações. 

Sr. Presidente, era essa a minha fala. Agradeço 
a oportunidade em que esta Casa me permite fazer 
uma homenagem a um dos homens mais honrados e 
que contribuiu muito para a Nação brasileira.

Muito obrigado a todos os convidados.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 

– ES) – A Presidência registra a presença do Sr. João 
Carlos Vicente Ferreira, Secretário de Cultura do Es-
tado de Mato Grosso, que neste ato representa S. Exª 
o Sr. Governador de Mato Grosso. Registra, ainda, a 
presença de nosso companheiro, ex-Senador Márcio 
Lacerda, que se encontra entre nós para participar 
deste ato.

O próximo orador inscrito é o nobre Senador 
Cristovam Buarque, que permutou seu tempo com o 
Senador Expedito Júnior, que tem a palavra como um 
dos co-autores do requerimento.

Com a palavra, S. Exª o Senador Expedito Jú-
nior.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, em 
nome da Senadora Marisa Serrano, que muito orgulha 
a representação de Mato Grosso nesta Casa, gostaria 
de cumprimentar todas as Senadoras e dizer que é 
um orgulho participar, como co-autor, como Senador 
e como brasileiro, juntamente com o Senador Jayme 
Campos, desta solenidade, desta homenagem justa 
que fazemos ao Marechal Rondon.

Outro orgulho muito grande para nós é o fato de 
que está presidindo a sessão nada mais nada menos 
que o quarto Senador de Rondônia, o Senador Gerson 
Camata, que tem familiares que moram no Estado de 
Rondônia. É orgulho para nós termos o quarto Sena-
dor do Estado de Rondônia.

Em nome do representante do nosso Estado, 
Deputado Estadual, companheiro Dantas, gostaria de 
cumprimentar toda a Mesa.

O Estado de Rondônia não poderia deixar de es-
tar presente a esta justa homenagem que o Senado 
Federal presta ao Marechal Rondon. Afinal, a maior 
homenagem que o Brasil deu a esse grande huma-
nista foi dar ao então Território do Guaporé o nome de 
“Rondônia” – Estado que hoje represento com muito 
orgulho nesta Casa.

O exemplo de integração e harmonia entre cul-
turas e civilizações que Rondon construiu pelo inte-
rior do Brasil é modelo imperecível de construção da 
brasilidade. E é esse modelo de brasilidade que quero 

enaltecer, sobretudo para que as gerações mais jovens 
o tenham como exemplo a ser seguido.

Cândido Mariano da Silva Rondon não negava 
suas origens, nem na pele, nem nos traços firmes do 
rosto severo, mas de olhar suave e penetrante. Descen-
dente de índios, nele tudo se somou, nada se perdeu: 
pelo lado paterno, recebeu o sangue de portugueses, 
espanhóis e também de índios guaná; pelo lado ma-
terno, sangue de índios Terena e Bororo. Talvez essa 
singular miscigenação tenha influenciado para que ele 
trilhasse caminhos que o fizeram tornar-se um dos mais 
importantes pacificadores de tribos indígenas do inte-
rior do Brasil e que o levaram a construir as primeiras 
“pontes” com os índios brasileiros.

Ainda jovem, Rondon concluiu com distinção o 
curso secundário e se revelou um fora-de-série em ma-
temática. Mas, sem perspectiva de avançar em estudos 
universitários no Estado de Cuiabá, Rondon ambicio-
nou continuar os estudos no Rio de Janeiro. 

É verdade que, para um menino pobre de sua 
época, só duas saídas eram possíveis: escola militar 
ou seminário. A opção de Rondon foi firme: antes mo-
rubixaba do que pajé, ou seja, antes chefe guerreiro 
do que padre. Assim, aos 24 anos, tornando-se alfe-
res, Rondon auxiliou Benjamin Constant a implantar 
o regime republicano.

No ano seguinte, em 1890, graduou-se bacharel 
em Ciências Físicas e Naturais, foi promovido a tenente 
e passou a lecionar astronomia, mecânica nacional e 
matemática superior na escola militar. 

Logo recebeu o convite para participar de um dos 
mais árduos serviços do Exército, da virada do século: 
a construção de linhas telegráficas no interior do Bra-
sil. Empreendedor e desbravador, Rondon não hesitou 
em abandonar a promissora carreira de magistério. 
Passou, então, com sua tropa, a abrir picadas, abater 
árvores, levantar postes e instalar fios, atravessando 
as matas de Goiás até Mato Grosso, sua terra natal. 
No meio da selva, apavorados, os soldados reagiam 
com violência às sucessivas ameaças dos bugres, 
os índios ditos selvagens no linguajar dos brancos. 
Havia, naquela época, o bugreiro, caçador de índios, 
normalmente um mestiço que, por meio da violência 
contra os seus parentes indígenas, tentavam cativar 
o favor dos brancos.

Os índios que se opunham ao avanço dos usurpa-
dores eram dizimados, e suas tabas e malocas, incen-
diadas. Para isso é que serviam os bugreiros, muitos 
deles pagos pelos próprios governos estaduais. 

Na verdade, o objetivo de Rondon não foi matar, 
antes pacificar, integrar os nativos aos europeus e a 
seus descendentes que chegavam. 
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Srªs e Srs. Senadores, a grandeza de Rondon 
foi ser sempre rigoroso na aplicação da sua máxima: 
“Morrer, se for preciso; matar nunca!”

Dezenas de oficiais e mais de centena e meia de 
soldados e trabalhadores civis foram mortos, porque 
desistiram de matar. Neles a força de uma idéia suplan-
tou o instinto de conservação. O humanismo levado a 
sério tem custos altos. Rondon compreendeu que os 
índios brasileiros eram homens vivendo no neolítico, 
mas que, como todos seres humanos, ambicionavam 
viver melhor. E ele acreditava que súbitas e maravilho-
sas ferramentas de metal postas à disposição – facas, 
facões, cunhas, alavancas, anzóis, tesouras, macha-
dos e machetes – poderiam ser o chamariz, para que 
os índios se decidissem à caminhada da pré-história 
à civilização. 

Toda vez em que era cercado e atacado, Rondon 
deixava os presentes numa clareira e tratava de recuar 
com sua tropa. Era um sinal evidente de que desejava 
ali, nobre Senador Teotônio Vilela, repetindo o gesto, 
até que os índios se dispusessem à conversa.

Mesmo com toda a paciência humanista que o 
animava, Rondon não lograva aproximação certa com 
todos, já que alguns grupos eram muitos remitentes. 

Certa vez, só para ilustrar, um dos indígenas da 
tribo nambikuára quase o matou à flechada; uma das 
setas raspou-lhe o rosto, a outra se cravou na ban-
doleira da carabina. E Rondon se limitou a disparar 
dois tiros para o alto, para atestar para os Nambiku-
áras que aquele “guerreiro” da tribo dos brancos não 
queria matar. 

A palavra de Rondon para coibir os ímpetos agres-
sivos das tropas explica bem o ideal rondoniano, du-
rante a expedição por volta de 1907: 

“Quem representa aqui o Exército sou eu, e o 
Exército não veio aqui para fazer guerras. Os Nambi-
kuára não sabem que a nossa missão é de paz. Se 
esta terra fosse vossa e alguém viesse roubá-la e, ain-
da por cima, vos desse tiro, o que é que os senhores 
fariam, apesar de civilizados?”

Vejam, Srªs e Srs. Senadores, que não foi fácil 
para Cândido Rondon empreender a sua tarefa de in-
tegração entre índios e brancos. 

Ele exigia que cada tribo pacificada ficasse sob 
a proteção do Exército, e, depois, sob a proteção do 
Estado. Demarcou cada território tribal e tentou regis-
trá-lo como propriedade coletiva da tribo. E tratou de 
garantir-lhes o direito de viver suas próprias vidas, de 
professar suas próprias crenças e de evoluir segundo 
o ritmo que fossem capazes de alcançar, sem nunca 
estarem sujeitos a qualquer açoite ideológico. 

Foram mais de 57 anos dedicados à defesa dos 
direitos dos povos indígenas do Brasil.

A construção de linhas telegráficas foi o motivo 
primeiro para as entradas de Rondon pelos sertões bra-
sileiros. Inúmeras expedições permitiram a ele instalar, 
já em 1891, 1.574 quilômetros de linhas telegráficas, 
que alcançaram cerca de 7 mil quilômetros ao final de 
sua longa vida de desbravador.

Até 1898, Rondon foi o responsável pela ma-
nutenção de linhas telegráficas de Mato Grosso. Em 
1899, chefiou a comissão que estendeu as linhas de 
Cuiabá a Corumbá, também para a Bolívia e o Para-
guai, como já disse aqui o Senador Jayme Campos. Em 
1906, atravessou 250 léguas dos sertões do noroeste 
de Mato Grosso e 300 léguas da floresta Amazônica, 
para levar os fios de Cuiabá ao território do Acre, fe-
chando assim o circuito telegráfico nacional.

Em cada expedição, Rondon levava, além da tro-
pa, duas equipes: uma, a dos construtores das linhas 
telegráficas; outra, a de cientistas: geólogos... Enfim, 
geógrafo era o próprio Rondon, que fez o levantamento 
de milhares de quilômetros lineares de terras e águas, 
determinou as coordenadas (longitude e latitude) de 
mais de 200 localidades, inscreveu no mapa do Bra-
sil 12 rios, até então desconhecidos, e corrigiu erros 
grosseiros sobre o curso de outros tantos. 

Os cientistas das suas equipes recolheram mais 
de 3 mil artefatos indígenas, mais de 8 mil espécimes 
da flora, mais de 5 mil espécimes da fauna e um nú-
mero incontável de amostras minerais. Foi a maior 
contribuição de sempre para o Museu Nacional.

Já em 1952, Rondon conseguiu da Presidência 
da República a criação do Parque Indígena do Xingu, 
cujo usufruto pertence aos índios que ali vivem. 

O Museu do Índio, no Rio de Janeiro, foi por ele 
inaugurado em 1953.

Com 90 anos, em 1956, este Congresso Nacio-
nal o promoveu a Marechal e, em sua homenagem, 
deu o nome de Rondônia ao Território do Guaporé por 
iniciativa do então Deputado Áureo Mello. 

Nessa época, o seu auxiliar, General Jaguaribe 
de Matos, já havia estimado que ele tinha percorrido 
o equivalente ao perímetro da Terra. Ou seja, mais ou 
menos 40 mil quilômetros. Dentro do Brasil , ele deu 
a volta ao mundo. 

Sem nenhuma dúvida, Rondon foi o último dos 
grandes exploradores do nosso Planeta. 

Sr. Presidente, Sr. Convidados, Srªs e Srs. Sena-
dores, olhemos para a longa vida do Marechal Cândido 
Rondon e tiremos dela o exemplo máximo do amor pelo 
Brasil, por sua gente, que os indígenas representam 
com precedência sobre todos os outros que depois 
por aqui vieram habitar.

O exemplo de Cândido Rondon é muito oportuno 
para lançar luzes sobre o comportamento que nossas 
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lideranças devem ter com relação à cidadania de todos 
os que vivem neste País, sejam eles indígenas, sejam 
eles descendentes dos imigrantes.

Sr. Presidente, gostaria de informar também que 
dei entrada em um Projeto de Lei do Senado, que 
trata:

Art. 1º Será inscrito o nome de Cândido 
Mariano da Silva Rondon, o Marechal Rondon, 
no Livro dos Heróis da Pátria, depositado no 
Panteão da Liberdade e da Democracia, em 
Brasília.

Parágrafo único. O disposto neste artigo 
dar-se-á em 19 de janeiro de 2008, data do cin-
qüentenário da morte do Marechal Rondon.

O objetivo dessa proposição é manter viva, atra-
vés de um justo reconhecimento, a memória do herói 
brasileiro e grande humanista Cândido Mariano da 
Silva Rondon, o Marechal Rondon, sobretudo para 
que seu exemplo máximo, de amor ao Brasil e por 
sua gente, fique para sempre registrado no Livro dos 
Heróis da Pátria, como um exemplo de integração e 
harmonia entre culturas e civilizações na construção 
da brasilidade.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Agradeço a V. Exª pelo cumprimento do tempo.

A Presidência, com muita satisfação, registra a 
presença do Sr. Almazor Rondon, neto do Exmº Ma-
rechal Cândido Rondon, e o convida a fazer parte da 
Mesa.

O próximo orador inscrito é o ilustre Senador Ro-
meu Tuma, que tem a palavra pelo tempo regimental 
de dez minutos. Tem a palavra S. Exª.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Cumpri-
mento o Sr. Presidente; as Srªs Senadoras e os Srs. 
Senadores; o caro Desembargador-Presidente do Tri-
bunal de Justiça de Mato Grosso, Dr. Paulo Lessa; o 
Deputado Sérgio Ricardo, Presidente da Assembléia 
de Mato Grosso; o Deputado Estadual de Rondônia, 
Professor Dantas; o neto do Marechal Rondon, Almazor 
Rondon, cuja presença aqui engrandece esta homena-
gem, projetada pelo ilustre Senador Jayme Campos, 
que tenho a honra de cumprimentar, pois é histórica 
e brilhante a iniciativa de prestarmos homenagem a 
um grande homem.

Presidente Gerson Camata, poderíamos apro-
veitar a oportunidade para prestar uma homenagem 
aos taquígrafos desta Casa, pois hoje é o Dia do Ta-
quígrafo. Ao reverenciarmos Rondon, eles serão ho-
menageados ao registrarem a homenagem histórica 
que, hoje, o Senado presta ao grande brasileiro Ma-
rechal Rondon.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A Presidência se associa à homenagem e 
presta também homenagem aos taquígrafos da Casa 
e a todos os taquígrafos de todas as instituições bra-
sileiras.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Senador 
Jayme Campos, ilustre mato-grossense, homem de 
luta e desbravador de sertão também, digo sempre 
que é difícil mudar a história. Não temos a capacidade 
inventiva de criar fatos. A história só pode ser distor-
cida, não pode ser modificada. Os Senadores que me 
antecederam – um representa o Mato Grosso; o outro, 
Rondônia – fizeram a interligação e traduziram, com o 
aparte do Senador Marco Maciel, praticamente toda a 
história de Marechal Rondon.

A Senadora Serys Slhessarenko pediu que eu 
falasse apenas por 10% do meu tempo, porque, como 
mato-grossense, também quer falar. É difícil, Senadora. 
Os fatos que foram relatados aqui estavam registrados 
no meu discurso. Peço ao Sr. Presidente que dê como 
lido todo o discurso.

O Diretor do Arquivo lembrou-me de um fato 
importante que usou o nome de Rondon: o Projeto 
Rondon. Durante minha vida profissional na Polícia, 
aprendi a respeitar, por acompanhar de perto, o tra-
balho desenvolvido pelo Marechal Rondon no decor-
rer das suas atividades, em busca de um Brasil maior, 
quebrando o Tratado de Tordesilhas, aumentando esse 
coração maravilhoso que geograficamente representa 
o Brasil e estendendo milhares de quilômetros de fios, 
para facilitar a comunicação.

Falou-me o Dr. Osmar que ele trouxe a comunica-
ção pelas distâncias que o Brasil apresentava à época, 
para que se comunicassem entre si aqueles que aqui 
viviam sem contato com a civilização. Diariamente, ele 
escrevia uma carta para sua esposa, o que mostra o 
amor que tinha pela sua família. Dizia o Dr. Osmar que 
ele juntava essas cartas; na primeira oportunidade, ele 
as enviava. Imagino que a esposa, quando as recebia, 
tinha de ler um livro de amor. Ela lhe devotava grande 
respeito. Quanto tempo ele devia ficar longe da família 
para servir ao povo brasileiro e às comunidades indí-
genas! Uma vez, flechado de raspão no rosto e no seu 
bacamarte, atirou para cima, para não ferir o índio que 
tentou matá-lo. Ele disse que era preferível morrer a 
matar. Foi essa a expressão que ficou registrada na 
boca do índio, que fez referências a ele.

Peço licença para ler a memorável entrevista que 
o índio Diaí Nambikuára, citado pelo Senador Expedito 
Júnior, concedeu à jornalista portuguesa Aurora Ma-
tos – que não conhecia bem Rondon –, para mostrar 
quem era o velho Marechal Rondon e todo o serviço 
que prestou.
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O povo nhambiquara espalha-se por aldeias às 
margens de afluentes do Guaporé e do Juruena. Os se-
nhores devem conhecê-las, mas eu não. Quem sabe o 
Senador Jayme ou o Senador Expedito levam-me para 
lá um dia! Aquele povo vive em reservas federais com 
aproximadamente 50 mil quilômetros quadrados e com 
conformação que atinge os Estados de Mato Grosso e 
Rondônia. Apesar de haver documentos que atestam 
algumas incursões em território nhambiquara no sécu-
lo XVIII, os contatos realmente se estabeleceram em 
1907, por intermédio da Comissão Rondon.

Não sei se V. Exª, Senador Expedito Júnior, já fa-
lou nisso. Prestei atenção, mas não ouvi esse trecho. 
Do contrário, não iria sacrificá-los de me ouvirem. Mas 
isto é tão bonito: um índio, prestando um depoimento 
na Europa, conseguir relatar quem era Rondon.

Na época, existiam mais de 10 mil nhambiquaras, 
dizimados por moléstias importadas das décadas de 
30 e 40 até ficarem reduzidos a pouco mais de mil.

Pois bem, Srªs e Srs. Senadores, Diaí Nambi-
kuára mostrou-se inconformado com o desconheci-
mento da entrevistadora com relação à figura de Ron-
don. Proporcionou-lhe verdadeira aula sobre o que o 
Marechal foi e representou. Chegou a compará-lo a 
Ghandi, ao dizer:

Rondon e Ghandi viveram na mesma época. Mas, 
distanciados por milhares de quilômetros, ignoravam-
se um ao outro. E, afinal, tinham missão idêntica, vi-
ver para outrem, altruísmo. Um na América do Sul e 
o outro na Ásia. Ghandi é o mais conhecido porque 
sacudiu a Coroa Britânica. Rondon sacudiu apenas as 
consciências [Rondon sacudiu nossas consciências e 
as daqueles que viveram naquela época].

Para o índio Diaí, a grandeza de Rondon está 
justamente na rigorosa aplicação da sua máxima: 
“Morrer se for preciso; matar nunca!”. Diaí lembrou que 
oficiais e soldados do Exército, assim como trabalhado-
res civis, foram mortos às dezenas porque desistiram 
de matar. E ressaltou: “Melhor dizendo, deixaram-se 
matar. Neles, a força de uma idéia suplantou o instin-
to de conservação. O humanismo, levado a sério, tem 
custos altos”.

Foi praticamente parte do discurso. E arrematou: 
“Aurora [a jornalista portuguesa], antes compreenda, 
como Rondon compreendeu, que os índios são homens 
ainda vivendo no neolítico. Mas somos homens e, como 
todos os homens, ambicionamos viver melhor”.

Súbitas e maravilhosas ferramentas, como disse 
o Senador Expedito, foram distribuídas, para que eles 
pudessem trabalhar e progredir, na sua história da ci-
vilização, sendo possível caminhar da pré-história para 
nosso mundo contemporâneo. Foram distribuídos anzóis 
e tudo aquilo que S. Exª tão bem descreveu.

E terminou dizendo: “Assim, nós, os nhambiquara, 
estávamos vendo que aquele guerreiro, da tribo dos 
brancos, não queria matar”.

Isso ficou registrado na História. Era um huma-
nista, um homem de bem. Um militar aprende a ma-
tar, um soldado aprende a defender o Exército, e sua 
única missão é matar o inimigo. E Rondon deu um 
exemplo contrário a tudo isso. O senhor, que é neto 
dele, deve sentir orgulho de toda essa fase da História 
brasileira, vivida por um dos mais brilhantes homens 
da nossa História.

Sr. Presidente, para encerrar, peço a V. Exª que 
registre meu discurso na íntegra.

Foi dessa maneira que se ergueu um dos maiores 
vultos da nossa História. O nome de Cândido Rondon 
permanecerá perpetuamente ligado ao processo de 
integração nacional. É por isso que, hoje, com justi-
ça, o Senado da República, por iniciativa do Senador 
Jayme Campos, reverencia sua memória. Agradeço 
profundamente esta oportunidade e espero que ele 
esteja, neste momento, sorrindo lá no Céu, porque 
está sendo bem lembrado.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR ROMEU TUMA.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Sem apanha-
mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, em boa hora o Senado da República decidiu 
reverenciar com esta sessão especial a memória do 
Marechal Cândido Mariano da Silva Rondon, em co-
memoração ao 142º aniversário de nascimento desse 
brasileiro, que o devotamento à integração nacional e à 
preservação das comunidades indígenas transformou 
em personagem ímpar da história pátria.

Louvar o Marechal Rondon, ao se completar o 
centenário da comissão que recebeu o seu nome, é 
também celebrar o desbravamento da Amazônia, a 
região brasileira sobre a qual continuam a recair os 
mais escandalosos olhares da cobiça internacional. É 
reafirmar a decisão nacional de mantê-la íntegra sob 
o pendão verde-amarelo, como sinalizou Rondon, há 
um século, ao implantar a primeira linha telegráfica 
naquela região. 

A obra de Rondon constitui marco determinante 
no processo de integração nacional, em seguimento à 
obra dos legendários bandeirantes, que derrubaram os 
limites impostos pelo Tratado de Tordesilhas para nos 
legar este Brasil imenso e belo. Com absoluta proprie-
dade, costuma-se qualificá-la de ciclópica. 

No sentido figurado, nossos dicionários definem 
o termo “ciclópico” como síntese de “extraordinário, 
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colossal, gigantesco”. Foi isso o que fez Rondon ao 
interligar os sertões interiores aos grandes centros, 
numa realização reconhecida internacionalmente como 
conquista da humanidade no início do século XX.

Desbravou mais de 50.000 quilômetros de sertão 
e estendeu mais de 2.000 quilômetros de fios de co-
bre pelas regiões do País, ligando as mais longínquas 
paragens brasileiras pela comunicação do telégrafo. 
Colocou-se, assim, entre os maiores vultos de nossa 
história, perfilado com os militares que honram e eno-
brecem a imagem do Exército Brasileiro.

De estatura moral e intelectual patenteada duran-
te toda a carreira militar, Rondon transformou-se em 
indigenista incomparável. Pacificou tribos e estudou 
seus usos e costumes até se transformar em peça-
chave da criação de medidas legais para proteger os 
silvícolas, a ponto de, em 7 de setembro de 1910, ser 
nomeado diretor da Fundação do Serviço de Proteção 
aos Índios, precursora da atual Fundação Nacional de 
Assistência ao Índio.

Resta muito a escrever biograficamente para di-
fundir tudo o que Rondon inspira e o reconhecimento 
que merece. Todavia, já existem registros históricos 
suficientes para demonstrar quão importante foi ele 
como exemplo de afirmação nacional e de portento na 
defesa de princípios filosóficos que deveriam nortear 
a ação de todos os governos.

As palavras do índio Diaí Nambikuára traduzem 
incomparavelmente o quanto de admiração e respeito 
o nome Rondon continua a invocar entre seus maiores 
admiradores, os silvícolas. 

Índio brasileiro licenciado em Sociologia, culto e 
fisicamente avantajado, Diaí percorreu a Europa, há 
alguns anos, durante meses, para mobilizar a opinião 
pública do Velho Continente contra o extermínio dos 
povos indígenas da América Latina. Concedeu memo-
rável entrevista à jornalista portuguesa Aurora Matos, 
com sabor de ode ao velho Marechal.

Como se sabe, o povo nhambiquara espalha-se 
por aldeias às margens de afluentes do Guaporé e 
Juruena. Vive em reservas federais com aproximada-
mente 50 mil quilômetros quadrados e conformação 
que atinge os Estados de Mato Grosso e Rondônia. 
Apesar de haver documentos que atestam algumas in-
cursões em território nhambiquara no século XVIII, os 
contatos realmente se estabeleceram em 1907 através 
da Comissão Rondon. Na época, existiam mais de 10 
mil nhambiquaras, dizimados por moléstias importa-
das nas décadas de 30 e 40 até ficarem reduzidos a 
pouco mais de mil. 

Pois bem, Sras. e Srs. Senadores, Diaí Nambiku-
ára mostrou-se inconformado com o desconhecimen-
to da entrevistadora com relação à figura de Rondon. 

Proporcionou-lhe verdadeira uma aula sobre o que o 
Marechal foi e representou. Chegou a compará-lo a 
Ghandi, ao dizer: 

“Rondon e Ghandi viveram na mesma 
época. Mas, distanciados por milhares de qui-
lômetros, ignoravam-se um ao outro. E afinal 
tinham missão idêntica, viver para outrem, 
altruísmo. Um na América do Sul e o outro 
na Ásia. Ghandi é o mais conhecido porque 
sacudiu a Coroa Britânica. Rondou sacudiu 
apenas as consciências.”

Para o índio Diaí, a grandeza de Rondon está 
justamente na rigorosa aplicação da sua máxima: 
“Morrer, se for preciso; matar nunca!”. Diaí lembrou que 
oficiais e soldados do Exército, assim como trabalhado-
res civis, foram mortos às dezenas porque desistiram 
de matar. E ressaltou: “Melhor dizendo, deixaram-se 
matar. Neles, a força de uma idéia suplantou o instin-
to de conservação. O humanismo, levado a sério, tem 
custos altos.”

Ante o espanto e incredulidade da repórter, Diaí 
arrematou: 

“Aurora, antes compreenda, como Ron-
don compreendeu, que os índios são homens 
ainda vivendo no neolítico. Mas, somos homens 
e, como todos os homens, ambicionamos viver 
melhor. Súbitas e maravilhosas ferramentas 
de metal postas à nossa disposição, facas, 
facões, cunhas, alavancas, anzóis, tesouras, 
machados e machetes, podem ser o chamariz 
que nos faça caminhar da pré-história para a 
civilização. Quando cercado e atacado, Ron-
don deixava presentes numa clareira e tratava 
de recuar com a sua tropa. Sinal evidente de 
que deseja a paz e, no dia seguinte, retorna-
va. Uma, duas, três vezes, as que fossem ne-
cessárias até que os índios se dispusessem a 
falar. Nem todos aceitavam o diálogo. Alguns 
eram muito renitentes. Rondon explicava por-
quê: ‘Eles nos evitam; não nos proporcionam 
ocasião para uma conferência, com certeza 
por causa da desconfiança provocada pelos 
primeiros invasores que profanaram seus la-
res. Talvez nos odeiem também porque, do seu 
ponto de vista, todos nós fazemos parte dessa 
grande tribo guerreira que, desde tempos ime-
moriais, lhes vem causando tantas desgraças, 
das quais as mais antigas revivem nas tradi-
ções conservadas pelos anciãos.’ Foi assim 
que um dos meus antepassados, da tribo dos 
Nambikuára, quase o matou à flechada. Uma 
das setas raspou-lhe o rosto, a outra cravou-
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se na bandoleira da carabina. E, no entanto, 
ele se limitou a disparar dois tiros para o ar. 
Assim nós, os nhambiquara, estávamos ven-
do que aquele guerreiro, da tribo dos brancos, 
não queria matar.”

Cândido Mariano da Silva Rondon nasceu em 
Mimoso, Mato Grosso, em 5 de maio de 1865. 

Órfão desde os dois anos, viveu com os avós até 
os sete, quando se mudou para Cuiabá onde passou a 
viver com um tio e iniciou os estudos. Aos 16 anos foi 
diplomado professor primário pelo Liceu Cuiabano. 

Em seguida ingressou na carreira militar como 
soldado do 3.º Regimento de Artilharia a Cavalo. Mu-
dou-se, pouco depois, para o Rio de Janeiro onde, em 
1883, se matriculou na Escola Militar. Em 1890, rece-
beu o diploma de bacharel em Matemática e Ciências 
Físicas e Naturais. Ainda estudante, teve participação 
nos movimentos abolicionista e republicano.

Formado, foi nomeado professor de Astronomia 
e Mecânica da Escola Militar, cargo do qual se afas-
tou em 1892.

Ainda em 1892, a 1.º de fevereiro, casou-se com 
D. Francisca Xavier, com quem teve sete filhos. Nome-
ado chefe do Distrito Telegráfico de Mato Grosso, foi 
designado para a Comissão de Construção da linha 
telegráfica que ligaria Mato Grosso e Goiás. 

Esta primeira missão marcaria para sempre a 
vida do jovem oficial e de todo o País, que ele serviu 
com amor, serenidade e senso de justiça.

O novo governo republicano estava preocupado 
com o grande isolamento das nossas regiões mais 
ocidentais, particularmente nas fronteiras com o Pa-
raguai e Bolívia. Decidira, por isso, construir linhas 
telegráficas que melhorassem as comunicações com 
o centro-oeste e o longínquo norte. Rondon foi o mais 
importante dos sertanista a desbravarem esses rincões. 
Abriu caminhos, lançou linhas telegráficas, registrou 
sua topografia, descobriu rios, estudou a flora e a fauna. 
Mas, principalmente, estabeleceu relações respeitosas 
e desmistificou a imagem de violentos, assassinos e 
até antropófagos que se construíra em torno dos pri-
mitivos habitantes destas terras, os índios.

Entre outras nações indígenas, Rondon manteve 
contatos pacíficos com os Bororo, Nhambiquara, Urupá, 
Jaru, Karipuna, Ariqueme, Boca Negra, Pacaás Novo, 
Macuporé, Guaraya e Macurape. Nesta imensa e des-
conhecida região, realizou sua grande obra de militar, 
estudioso, sertanista e grande ser humano. Ou seja:

– Entre 1892 e 1898 ajudou a construir 
as linhas telegráficas de Mato Grosso a Goiás, 
entre Cuiabá e o Araguaia, e uma estrada de 
Cuiabá a Goiás.

– Entre 1900 e 1906 dirigiu a construção 
de mais uma linha telegráfica, entre Cuiabá e 
Corumbá, alcançando as fronteiras de Para-
guai e Bolívia.

– Em 1906 encontrou as ruínas do Real 
Forte do Príncipe da Beira, a maior relíquia 
histórica de Rondônia.

– Em 1907, no posto de major do Corpo 
de Engenheiros Militares, foi nomeado chefe 
da comissão que deveria construir a linha tele-
gráfica de Cuiabá a Santo Antonio do Madeira, 
a primeira a alcançar a região amazônica, e 
que foi denominada “Comissão Rondon”. Seus 
trabalhos desenvolveram-se de 1907 a 1915. 

Assim, simultaneamente, já que a construção da 
Estrada de Ferro Madeira Mamoré ocorreu entre 1907 
e 1912, aconteciam dois dos fatos mais importantes 
para o conhecimento e ocupação econômica do espa-
ço físico que à época era parte do Mato Grosso e hoje 
constitui o Estado de Rondônia: a estrada de ferro, no 
sentido leste-oeste, e a linha do telégrafo, no sentido 
sul-norte. É difícil dizer qual o feito mais grandioso. 

Os trabalhos exploratórios da Comissão Rondon, 
aos estudar e registrar fatos novos nos ramos da ge-
ografia, biologia e antropologia, dividiram-se em três 
expedições:

– A 1ª expedição, entre setembro e no-
vembro de 1907, reconheceu 1.781 km entre 
Cuiabá e o rio Juruena.

– A 2ª expedição ocorreu em 1908 e foi 
a mais numerosa, envolvendo 127 membros. 
Encerrou-se às margens de um rio denomina-
do 12 de Outubro (data de encerramento da 
expedição), tendo reconhecido 1.653 km entre 
o rio Juruena e a Serra do Norte.

– A 3ª expedição, com 42 homens, foi 
realizada de maio a dezembro 1909, vindo 
da serra do Norte ao rio Madeira, que alcan-
çou em 25 de dezembro, atravessando toda 
a atual Rondônia.

Cabe registrar ainda que:

– Em 1908, Rondon foi promovido a te-
nente-coronel, por mérito.

– Em 1910, organizou e passou a dirigir 
o Serviço de Proteção aos Índios (SPI), criado 
em 7 de setembro de 1910.

– Em 12 de outubro de 1911, inaugurou a 
estação telegráfica de Vilhena, na fronteira dos 
atuais estados de Mato Grosso e Rondônia.
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– Em 13 de junho de 1912, inaugurou 
nova estação telegráfica, a 80 km de Vilhena, 
que recebeu seu nome.

– De maio de 1913 a maio de 1914, par-
ticipou da denominada expedição Roosevelt-
Rondon, junto com o ex-presidente dos Esta-
dos Unidos da América, Theodore Roosevelt, 
realizando novos estudos e descobertas na 
região.

– Durante o ano de 1914, a Comissão 
Rondon construiu em oito meses, no espaço 
físico de Rondônia, 372 km de linhas e cinco 
estações telegráficas: Pimenta Bueno, Presi-
dente Hermes, Presidente Pena (mais tarde 
Vila de Rondônia, atualmente Ji-Paraná), Jaru 
e Ariquemes (a 200km de porto Velho).

– Em 1º de janeiro de 1915, inaugurou a 
estação telegráfica de Santo Antonio do Ma-
deira, concluindo a gigantesca missão que lhe 
fora conferida.

Já General de Brigada, em 20 de setembro de 
1919, Rondon foi nomeado Diretor de Engenharia do 
Exército, cargo que ocupou até 1924.

Em 1930, preso no Rio Grande do Sul pelos revo-
lucionários que destituíram Washington Luís e levaram 
Getúlio Vargas ao poder, pediu reforma do exército. 

Entre julho de 1934 e julho de 1938, presidiu mis-
são diplomática que lhe fora confiada pelo Governo do 
Brasil, mediando e arbitrando o conflito que se esta-
belecera entre o Peru e a Colômbia pela posse porto 
de Letícia. Ao encerrar sua missão, tendo estabelecido 
um acordo de paz, estava quase cego. 

Em 5 de maio de 1955, data de seu aniversário 
de 90 anos, recebeu o título de Marechal do Exército 
Brasileiro concedido pelo Congresso Nacional.

Como homenagem ao velho Marechal, em 17 
de fevereiro de 1956, o Território Federal do Guapo-
ré teve seu nome alterado para Território Federal de 
Rondônia.

Em 1957, o Explorer’s Club, de New York, indicou 
Rondon para o prêmio Nobel da Paz.

O Marechal morreu no Rio de Janeiro, aos 92 
anos, em 19 de janeiro de 1958.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, foi dessa 
maneira que se ergueu um dos maiores vultos da nos-
sa história. O nome de Cândido Rondon permanecerá 
perpetuamente ligado ao processo de integração na-
cional e é por isso que hoje, com justiça, o Senado da 
República reverencia a sua memória.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 

– ES) – A Mesa agradece ao Senador Romeu Tuma o 
estrito cumprimento do horário regimental.

Seu requerimento está atendido, e a íntegra do 
seu pronunciamento será publicada.

Concedo a palavra ao próximo orador inscrito, 
Senador Eduardo Suplicy. S. Exª dispõe do tempo re-
gimental de dez minutos.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Gerson Camata, Srªs e Srs. 
Senadores; Presidente do Tribunal de Justiça do Mato 
Grosso, Desembargador Paulo Lessa; Presidente da 
Assembléia Legislativa de Mato Grosso, Deputado Sér-
gio Ricardo; Presidente da Assembléia Legislativa de 
Rondônia, Deputado Francisco Galdino Dantas; meu 
caro Almazor Rondon, neto do Marechal Rondon, é 
com muita alegria que podemos hoje conhecer melhor 
a trajetória deste extraordinário brasileiro a quem deve-
mos tantos exemplos. Ele viveu ao tempo de Mahatma 
Gandhi e antes de Martin Luther King Júnior, mas pode 
ser considerado um dos pioneiros da mesma filosofia, 
de procurar sempre fazer com que nunca se use a vio-
lência, a guerra, para atingir os propósitos. Eis por que 
o seu mote – “Morrer, se preciso for; matar nunca.” – é 
algo que tanto se destacou nas palavras de todos os 
oradores hoje à tarde.

Batizado com o nome de Cândido Mariano da 
Silva, preferiu dar um nome a si próprio, o sobrenome 
Rondon, para não ser confundido com algum homô-
nimo, cuja reputação não gostaria de ver associada à 
sua própria pessoa.

Em 1955, promovido ao posto de Marechal por 
aprovação unânime do Congresso Nacional, passou a 
ser considerado Patrono das Comunicações no Brasil, 
especialmente por tudo aquilo que realizou ao percor-
rer as mais longínquas distâncias de nosso País. Re-
alizou missões demarcatórias de fronteiras, percorreu 
mais de 100 mil quilômetros pelos sertões, pelos rios, 
pelas picadas nas florestas, caminhos toscos ou es-
tradas primitivas. Descobriu serras, planaltos, monta-
nhas e rios e elaborou as primeiras cartas geográficas, 
abrangendo mais de 500 mil quilômetros quadrados, 
até então desconhecidos do território brasileiro, uma 
área equivalente à da França. 

Organizador e diretor do Serviço de Proteção 
ao Índio, antigo SPI e hoje Funai (Fundação Nacional 
do Índio), nunca permitiu que se cometesse qualquer 
tipo de violência ou injustiça contra os mais legítimos 
proprietários das terras descobertas por Pedro Álva-
res Cabral. 

Rondon era um descendente dos índios. Ele 
dizia: “Os índios do Brasil, arrancados à voraz explo-
ração dos impiedosos seringueiros, amparados pelo 
SPI em seu próprio habitat, não ficarão em reduções, 
nem em aldeamentos adrede preparados. Assistidos e 
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protegidos pelo governo republicano, respeitados em 
sua liberdade e independência, nas suas instituições 
sociais e religiosas, civilizar-se-ão espontaneamente, 
evolutivamente, mediante educação prática que, por 
imitação, recebem”. 

Trata-se, portanto, de uma pessoa com extraor-
dinário caráter humanista, e é importante que todos 
os brasileiros possam conhecer melhor a sua traje-
tória. Sendo assim, gostaria de saudar a decisão de 
todos aqueles que tornaram possível a apresentação 
da minissérie sobre Rondon na Rede TV!, entre eles 
o produtor Luiz Carlos Barreto e os diretores Fábio 
Barreto e Rodrigo Piovezan, que inclusive se encontra 
aqui presente. Na minissérie denominada “Rondon, o 
Pagmejera (O Grande Chefe)”, que será apresentada 
no final do ano, o ator Marcos Palmeira fará o papel 
do Marechal Rondon.

Essa iniciativa é importante, e espero que ela 
tenha audiência tão significativa quanto a que teve a 
minissérie recém-transmitida pela TV Globo sobre o 
Amazonas, sobre a história do Acre e que chegou até 
Chico Mendes. É importante que a população brasi-
leira possa conhecer melhor a história do Marechal 
Rondon. 

Rondon era também uma pessoa extremamente 
preocupada com o meio ambiente. Há hoje uma pre-
ocupação bastante significativa por parte da Ministra 
Marina Silva no sentido de tomar providências para 
que o Ministério do Meio Ambiente possa, por meio 
de suas instituições, como o Ibama, realizar o melhor 
trabalho possível. 

Hoje à tarde, a propósito, recebi a visita de al-
guns servidores do Ibama, que vieram manifestar a 
sua preocupação com respeito à medida provisória 
que nesta semana foi divulgada pela Ministra Marina 
Silva. Eles querem ter a convicção de que o Ibama, 
agora dividido em duas instituições, o próprio Ibama e 
o Instituto Chico Mendes, poderá realizar um trabalho 
que, de maneira alguma, prejudique o que eles pre-
sentemente fazem.

Então, eles me pediram a oportunidade de dia-
logar com a Ministra Marina Silva, com o novo presi-
dente interino, ainda Chefe de Gabinete da Ministra, 
Bazileu Alves Margarido Neto, e outros dirigentes 
dessas instituições. Quero até ressaltar que fui hoje 
positivamente surpreendido por sua designação, no 
Diário Oficial, para assumir essa função. Trata-se de 
pessoa que por anos colaborou comigo, inclusive 
quando fui presidente da Câmara Municipal de São 
Paulo. Certo dia, quando ainda trabalhava comigo 
em meu primeiro mandato, a Ministra Marina Silva 
me disse: “Eduardo, se você não achar inconvenien-
te, eu gostaria muito de ter o Bazileu Alves Marga-

rido como meu assessor”. Eu falei: “Olha, estando 
com você, é como se estivesse comigo”. Tenho toda 
confiança nele.

Quero hoje reiterar essa confiança, mas tam-
bém transmitir ao Bazileu, meu querido amigo, essa 
preocupação dos servidores do Ibama, que inclusive 
estão aqui presentes, e que dizem que também foram 
surpreendidos e que querem pelo menos ter a con-
vicção de que essa modificação será para melhor e 
não para pior. Aos servidores do Ibama que têm vindo 
ao Congresso manifestar sua preocupação com essa 
medida provisória, sugiro que aceitem a disposição 
da Ministra Marina Silva – e certamente do próprio 
Bazileu Alves Margarido – para lhes dar explicações 
e inclusive acolher sugestões se for essa a disposi-
ção deles.

Tenho convicção de que a Ministra Marina, nossa 
colega no Senado, tem os melhores propósitos em re-
lação à proteção e à melhoria do meio ambiente, que 
eram uma das principais preocupações de seu avô, o 
Marechal Rondon.

Muito obrigado e meus cumprimentos ao Senador 
Jayme Campos pela iniciativa de aqui homenagear um 
dos mais ilustres brasileiros, um homem da estatura 
de Gandhi, de Martin Luther King Jr. Não foi à toa que 
Rondon foi indicado para o Prêmio Nobel da Paz: ele 
merecia, sim, estar entre os homens brasileiros que 
mais dignificaram o nosso Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A Presidência agradece ao Senador Eduardo 
Suplicy o estrito cumprimento do tempo determinado 
pelo Regimento Interno.

O próximo orador inscrito é o ilustre Senador 
Cristovam Buarque, em razão de permuta com o Se-
nador Expedito Júnior.

S. Exª tem a palavra pelo tempo regimental de 
dez minutos.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Gerson Camata, senhores que compõem 
a Mesa, creio que foi muito feliz a troca de horário de 
apresentação que fiz com o Senador Expedito Júnior, 
o que me permite iniciar esta fala dando todo o meu 
apoio à idéia de colocar o nome de Rondon entre os 
heróis da Pátria.

Conte com o meu apoio. Estou seguro de que 
todos nós, liderados por vocês, Senador Jayme Cam-
pos, sem dúvida alguma, podemos chegar a fazer isso. 
Contem com o meu apoio, porque será bom para o 
Brasil e, sobretudo, para a nossa juventude.

Srªs e Srs. Senadores, senhoras e senhores pre-
sentes, os que desbravaram o Brasil territorialmente 
podem ser divididos em dois tipos: os desbravadores 
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comerciantes e os desbravadores humanistas. Entre 
estes está, praticamente como único nome firme, Cân-
dido Rondon, o Marechal do Brasil.

Todos aqui já falaram e vão falar sobre a vida de-
les, mas quero falar como podemos seguir o exemplo 
deles no Brasil de hoje. Já não se trata mais de desbra-
var território. Ao contrário: hoje, no Brasil, precisamos 
dar uma desacelarada na maneira como a gente vem 
desbravando e destruindo o território. Hoje, o Rondon 
tem de ser o desbravador do futuro. É isto o que Cân-
dido Rondon faria hoje: tentar nos ajudar a desbravar 
o futuro do Brasil, como fez Juscelino e como está fal-
tando ser feito desde então.

De lá para cá, conseguimos recuperar a demo-
cracia, fizemos o milagre econômico, fizemos a estabi-
lidade monetária que muitos não acreditavam possível, 
mas o futuro não chegou. E é isto que precisamos tra-
balhar hoje: como desbravar o futuro do Brasil. Insisto, 
com a nota só de que sempre falo: o futuro se escreve 
com “e” de educação.

Até há algum tempo, o futuro era com homens 
como Marechal Rondon se embrenhando nas matas; 
depois, com os imensos tratores fazendo estradas. 
Era assim que se desbravava. Hoje, o único jeito de 
se desbravar para construir o futuro é garantir que a 
mais remota cidade do Brasil tenha escolas tão boas 
quanto aquelas das centrais cidades do Brasil.

Eu não tenho a menor dúvida de que, se vivo hoje, 
o Marechal Rondon seria um construtor de escolas pelo 
Brasil afora. Não apenas o construtor de escolas do 
ponto de vista da construção civil, mas o construtor da 
escola com alma e não apenas com o corpo; e a alma 
da escola – dentro do corpo, que é um prédio bonito 
– são os equipamentos e os professores bem remune-
rados, muito bem remunerados, desde que dedicados 
e bem preparados. Porque pagar bem a um professor 
que não dá aula não melhora a educação; pode até 
aumentar a demanda na cidade onde ele mora, mas 
não muda a educação.

Hoje, desbravar este País significa proteger o 
meio ambiente e educar a nossa juventude e infância. 
Estas, as duas pernas que permitem construir um fu-
turo garantindo a mesma chance para todos. É o meio 
ambiente equilibrado que assegura a mesma chance 
entre as gerações; e são escolas de qualidade igual 
entre si é que fazem com que haja a possibilidade das 
mesmas chances entre classes sociais.

Este é o nosso desafio: como fazer um Brasil em 
que as próximas gerações terão a mesma chance da 
atual? E como fazer um País em que a criança terá a 
mesma chance independentemente da família onde 
nasça e da cidade onde vive?

O exemplo de Rondon pode parecer extemporâ-
neo, falando aqui da educação. Mas não! É que cada 
coisa tem o seu momento. Aquele momento era o tem-
po de embrenhar-se nas matas para fazer o desbrava-
mento territorial que os desbravadores anteriores não 
tinham conseguido fazer. Hoje, o território está ocupado. 
Hoje, precisamos ocupar o futuro. E o futuro não vai 
ser feito mais com máquinas, mas com cérebros. Não 
vai ser feito mais com o capital-máquina, mas com o 
capital-conhecimento.

A meu ver, esse é um exemplo que eu gostaria 
de trazer, aqui, do Marechal Rondon para os políticos 
de hoje, para os militares de hoje, para os professores 
e para a juventude. Depois de todo o desbravamen-
to que fizeram no território, o Brasil continua um País 
vulnerável e desigual, com uma violência generalizada 
nas cidades. É hora de reescrevermos o futuro do País, 
diferente do futuro que estava escrito antes em que se 
dizia: “O futuro são máquinas, são indústrias. O futuro 
são estradas”. Tudo isso é preciso, mas tudo isso é o 
corpo. Esquecemos da alma, e a alma é a cabeça bem 
formada da nossa juventude; é a cabeça bem formada 
da nossa população. E não apenas bem formada para 
poucos, mas igualmente bem formada para todos. A 
escola do condomínio, tão boa quanto a escola da 
favela. Quando isso acontecer, a favela deixa de ser 
favela e os condomínios vão poder derrubar os muros 
que os protegem, aprisionando-os ali dentro.

Gostaria de aproveitar esta data em que queremos 
homenagear o Marechal Cândido Rondon dizendo que 
ele deixou uma obra para ser continuada. Ele não pôde 
fazer toda a obra no seu tempo, mas fez tudo o que era 
possível fazer por uma pessoa naquele momento, por 
um desbravador humanista, diferentemente dos desbra-
vadores comerciantes, ou também os desbravadores 
para conversão religiosa dos nossos índios.

Ele fez um desbravar humanista à altura do seu 
tempo. Cabe a nós não parar e continuar a desbravar 
este País que tanto precisa de desbravamento, mas 
desbravamento de um futuro que derrube o muro da 
desigualdade do nosso País em relação aos desen-
volvidos e derrube o muro da desigualdade que nos 
separa entre nós, dentro do nosso território.

O desbravamento, hoje, é derrubar o muro da 
desigualdade; é derrubar o muro do atraso, o que só 
se faz por meio de uma revolução, uma revolução na 
educação, como ele fez uma revolução na ocupação 
territorial.

Feliz o País que tem um exemplo como ele a nos 
orientar. Mas feliz também o país em que as pessoas 
que seguem depois os grandes exemplos não se dei-
xam intimidar, não se deixam paralisar e levam adiante 
o que foi feito antes.
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Senador Expedito Júnior, conte com o meu nome 
para colocarmos o nome de Rondon no altar da Pá-
tria.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A Presidência agradece ao Senador Cristo-
vam Buarque o estrito cumprimento do tempo que o 
Regimento destina.

Dando continuidade à lista de oradores, a pró-
xima inscrita é a Senadora Serys Slhessarenko, por 
permuta com o Senador Pedro Simon.

Com a palavra V. Exª pelo tempo regimental de 
dez minutos.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Obrigada, Sr. Presidente.

Srªs e Srs. Senadores, senhoras e senhores aqui 
presentes, especialmente os que vieram de Mato Gros-
so e de Rondônia. Quero aqui saudar o Presidente da 
Assembléia Legislativa do nosso Estado, Deputado 
Sérgio Ricardo; quero saudar o nosso Desembarga-
dor-Presidente do Tribunal de Justiça; quero saudar o 
Deputado de Rondônia, aqui na Mesa; e quero saudar 
o neto de Rondon.

Senador Jayme Campos, nossa saudação es-
pecial pelo seu requerimento para a realização desta 
sessão. É um momento extremamente importante para 
a história do nosso País, com certeza, e muito espe-
cialmente para o nosso Estado de Mato Grosso.

Antes de começar a minha fala, que hoje trouxe 
por escrito, apesar de dizer que tenho uma dificuldade 
enorme de ler, queria dizer que um dos primeiros atos 
do Presidente Lula no início do seu primeiro manda-
to foi reativar o Projeto Rondon. Então, não podemos 
esquecer isso porque é história, faz parte da nossa 
história. Os nossos jovens têm a oportunidade de vi-
venciar experiências muito importantes – é claro que 
diferenciadas daquelas de então – por intermédio do 
Projeto Rondon.

Senhoras e senhores, o Senado Federal presta 
uma justa homenagem a um dos maiores filhos desta 
terra: o Marechal Cândido Mariano da Silva Rondon. 
Celebramos os 142 anos de seu nascimento e o cen-
tenário da Comissão de Linhas Telegráficas Estraté-
gicas de Mato Grosso ao Amazonas, mais conhecida 
como Comissão Rondon.

Como representante do Estado de Mato Grosso 
nesta Casa, não poderia deixar de juntar-me também 
àqueles que, hoje, saúdam os feitos desse heróico e 
inesquecível mato-grossense em prol do progresso e do 
desenvolvimento de Mato Grosso e do nosso País.

As gerações de hoje, senhoras e senhores, acos-
tumadas aos confortos da vida moderna, à velocidade 
das comunicações e dos transportes, não podem se-

quer imaginar as dificuldades enfrentadas por esse ho-
mem, no final do século XIX e início do século XX, para 
promover a integração de Mato Grosso ao restante do 
Brasil e, ao mesmo tempo, defender o nosso território 
dos inimigos com que, então, nos defrontávamos.

Contudo, naquela época, a então Província de 
Mato Grosso contava com uma extensão de quase 
1,5 milhão de quilômetros quadrados e, apesar de 
corresponder a aproximadamente um quinto do terri-
tório nacional, possuía apenas 90 mil habitantes. Isso 
é história. Uma viagem do Rio de Janeiro a Cuiabá, 
senhoras e senhores, levava mais de 30 dias, em cima 
do lombo de burro e, mesmo assim, era necessário 
passar pelo território de três países: Uruguai, Argen-
tina e Paraguai.

Como, então, explorar adequadamente as imen-
sas riquezas da região, defendê-las dos inimigos e per-
mitir seu escoamento seguro até os maiores centros 
consumidores? Quem imaginaria isso? Quem de nós 
é capaz de fazer esse retrocesso e imaginar tamanhas 
dificuldades vivenciadas então?

A saída encontrada pelos governantes à época 
foi construir linhas telegráficas que possibilitassem in-
crementar as comunicações, incorporar os territórios 
indígenas à economia brasileira, construir estradas e 
criar núcleos populacionais de fundamental importân-
cia para colonizar a região. 

Ninguém melhor do que Cândido Rondon para 
realizar essa tarefa. Ele já havia passado mais de dez 
anos no comando de comissões de linhas telegráficas 
em Mato Grosso. Por esse motivo, foi convidado pelo 
Governo Federal para chefiar a Comissão de Linhas 
Telegráficas Estratégicas do Mato Grosso ao Amazonas, 
mais tarde conhecida como Comissão Rondon.

A Comissão realizou uma tarefa hercúlea: de 1907 
a 1915 foram instalados 2.268 quilômetros de linhas 
telegráficas, e 25 estações foram inauguradas.

No desempenho das missões que lhe foram con-
fiadas, Rondon manteve estreito contato com os índios, 
chegando mesmo a aprender a falar seus idiomas. 
Fazendo laços de amizade com os indígenas, conse-
guiu incorporar, de forma pacífica, a mão de obra dos 
Parecis e dos Bororos aos trabalhos de instalação das 
linhas telegráficas.

Há um século, senhoras e senhores, no come-
ço do século passado, Rondon conseguia pacifica-
mente trabalhar com os índios. E hoje nós sentimos 
tanta dificuldade para conseguir demarcar as terras 
indígenas. 

Foi sua solidariedade, sua generosidade e frater-
nidade que, com certeza, conseguiram fazer esse tipo 
de trabalho; foi sua visão humanista que permitiu que as 
missões de desbravamento e construção fossem realiza-
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das em paz, sem combates fratricidas. Naquela vasta e 
então desconhecida região realizou sua grande obra de 
militar, estudioso, sertanista e grande ser humano. 

Essas relações amistosas com os índios e os 
resultados obtidos serviram de inspiração para que, 
em 1910, o Presidente Nilo Peçanha criasse o Serviço 
de Proteção ao Índio e Localização de Trabalhadores 
Nacionais, que, mais tarde, seria transformado na Fun-
dação Nacional do Índio, a nossa Funai.

Convém deixar claro, Sr. Presidente, que, naquele 
momento, o que se pretendia era racionalizar o processo 
de incorporação dos territórios e das populações indígenas 
à sociedade brasileira. Sem dúvida, Rondon foi um dos 
principais articuladores da política indigenista republicana. 
Seu lema: “Morrer, se preciso for; matar, nunca”. 

No entanto, até hoje, os problemas com os nos-
sos indígenas se dão por conta dos maus tratos que 
recebem, especialmente com relação às terras, que 
são deles na origem.

Graças às expedições do grande Marechal foi 
possível determinar geograficamente o exato local 
onde se situa o centro geodésico da América do Sul, 
onde floresceu a minha querida Cuiabá. Situada na 
parte mais central da América do Sul, exatamente no 
seu centro geodésico, sendo, portanto, a cidade do co-
ração da América do Sul. Cuiabá, cidade do coração 
da América do Sul.

Mato Grosso deve a Rondon suas mais precisas 
cartas geográficas, obtidas por meio de admirável tra-
balho de determinação e correção de traçados e loca-
lização de rios, serras, vilas e cidades.

No serviço à Pátria, Rondon dedicou a sua vida. 
Jamais aceitou convite para se candidatar a qualquer 
cargo eletivo, mas, nem por isso, deixou de exercer 
uma profunda ação política que até hoje nos influencia. 
Sempre agiu em consonância com os elevados prin-
cípios que o inspiravam, e suas ações foram sempre 
eficientes, humanitárias e pacíficas.

Essas ações renderam a Rondon diversas home-
nagens, que lhe foram prestadas, ainda em vida, por 
diversas instituições culturais e científicas, destacando 
especialmente sua prática indigenista. Foi eleito sócio 
honorário de quase todos os institutos históricos e ge-
ográficos do Brasil.

Após sua morte, ocorrida em 1958, aos 92 anos, o 
Exército Brasileiro fez dele o Patrono da Arma das Comu-
nicações e, em 1968, o Ministério da Educação criou o 
Projeto Rondon, que, durante 15 anos, prestou assistência 
às populações carentes por intermédio da interiorização 
de estágios de estudantes universitários – projeto agora 
retomado pelo Governo do Presidente Lula.

Também no exterior, foram muitos os tributos a 
Rondon. As sociedades de geografia de Paris, Lima, 

Bélgica, Haia e Roma o nomearam membro corres-
pondente no Brasil. Em 1911, o Congresso Universal 
das Raças, realizado em Londres, recomendou que os 
países que possuíssem territórios povoados por índios 
adotassem as práticas implementadas por Rondon 
“no trato com as populações silvícolas”. Em 1954, a 
Universidade de Sorbonne realizou uma sessão es-
pecial para comemorar os 89 anos de Rondon; e, em 
1957, o Explorer’s Club de Nova Iorque, juntamente 
com outras entidades científicas, indicou-o à Acade-
mia de Ciências da Suécia para concorrer ao Prêmio 
Nobel da Paz.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o que mais 
dizer sobre esse homem, esse exemplo que tanto nos 
dignifica, que foi Cândido Mariano da Silva Rondon?

Neste momento em que este País carece de 
modelos que sirvam de espelho para esta e para as 
futuras gerações, voltemos nossos olhos para a sin-
geleza e para a integridade de Rondon, que muito tem 
a nos ensinar.

Neste momento em que o mundo discute tanto as 
maneiras de lidar com a “questão ambiental”, Rondon 
nos oferece um modelo de ação que, podemos dizer, 
foi o precursor do que hoje chamamos de desenvolvi-
mento sustentável – atentem bem –, pois praticou uma 
ação indigenista que não impediu o andamento dos 
projetos maiores dos quais estava incumbido: garantir 
a segurança das fronteiras e realizar a incorporação de 
Mato Grosso à economia nacional. E ele conseguiu.

Por tudo o que o Marechal Rondon significa para 
Mato Grosso e para o Brasil, aproveito esta oportunida-
de para sugerir que o Congresso Nacional lhe conceda 
ainda mais duas homenagens. A primeira, que o Es-
tatuto dos Povos Indígenas, em discussão na Câmara 
dos Deputados, seja votado o mais brevemente pos-
sível e que, quando aprovado, passe a denominar-se 
Lei Cândido Rondon. Essa é uma conclamação que 
eu faço da tribuna do Senado da República.

A segunda homenagem que gostaria de sugerir, 
cuja proposição já foi anunciada aqui pelo Senador Ex-
pedido – e eu pretendo subscrevê-la juntamente com 
S. Exª – é que o Congresso Nacional, por ocasião dos 
50 anos da morte de Rondon, em 2008, mande inserir 
o seu nome no Livro de Aço dos Heróis Nacionais, no 
Panteão da Pátria, na Praça dos Três Poderes, ao lado 
dos que hoje lá se encontram para serem eternamente 
reverenciados por todos os brasileiros. Será o primeiro 
mato-grossense a receber esta merecida honraria!

Por isso, faço minhas, Srªs e Srs Senadores, as 
palavras de Guimarães Rosa proferidas quando da sua 
posse na Academia Brasileira de Letras: “As pessoas não 
morrem; ficam encantadas”. Rondon está encantado!

Muito obrigada.
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O SR. PRESIDENTE(Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A Presidência agradece a V. Exª, Senadora 
Serys Slhessarenko, o cumprimento do horário regi-
mental.

Ainda há oradores inscritos.
Concedo a palavra ao Senador Mão Santa, que, 

regimentalmente, tem a palavra por dez minutos.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Gerson Camata, que preside esta solenidade em ho-
menagem a Cândido Rondon; Srªs Senadoras; Srs. 
Senadores; autoridades presentes, peço permissão 
– são tantas as autoridades, que, involuntariamente, 
eu poderia esquecer alguns nomes, o que seria imper-
doável – para saudar, com a força da genética, todas 
as autoridades na pessoa do neto de Rondon.

Brasileiras e brasileiros aqui presentes e os que 
nos assistem pelo sistema de comunicação do Sena-
do Federal, sou do Piauí. Aqueles Estados por onde 
Rondon andou tiveram história diferente. No Piauí, não 
foi Rondon, mas, sim, Jorge Velho, um português, que 
matou muitos índios.

Atentai bem! Muitos dos meus Pares já home-
nagearam Rondon, mas, mesmo assim, também farei 
uma homenagem a ele. Entendo que uma das funções 
do Senado da República, Senador Gerson Camata – e 
aqui estamos para isso –, é o debate de idéias, para 
despertarmos o povo brasileiro, para fazermos leis boas 
e justas, para fiscalizarmos o Governo. Aqui, desperta-
mos idéias. Somos nós que temos essa função! E esta 
homenagem a Rondon foi uma boa idéia.

Aqui estou para trazer à baila o pensamento do 
Senado, que eu represento como Senador. São 181 
anos.

Senador Gerson Camata, quis Deus que V. Exª 
estivesse na Presidência. V. Exª merece aí estar. Deus 
escreve certo por linhas tortas.

Qual é a minha ligação com Rondon? Ele mor-
reu em 1958. Lembro-me de que, à época, eu estava 
interno no Colégio Marista, em Fortaleza, torcendo 
pelo Brasil, que foi campeão. Eu não conheci Rondon. 
Eu o conheço por intermédio dos estudos e da Litera-
tura. Mas ele nos marcou muito. Estudávamos sobre 
ele na escola. Havia escolas sérias, e nós conhece-
mos a história.

Senador Camata, estou aqui, representando o 
Piauí; e o Estado que V. Exª representa entra na histó-
ria. Fui médico, porque quis, numa Santa Casa, onde 
procurava “fazer o bem sem olhar a quem”. De repente, 
chegou à minha cidade o que o País tem de mais belo: 
a juventude do Espírito Santo. Instalou-se um Campus 
Avançado Rondon, lá em Parnaíba. Então, eu, um jo-
vem médico, acolhi aqueles que faziam Medicina e os 

levava para a Santa Casa. Um bem nunca vem só. Isso 
acabou no Brasil. O Campus era tão importante, que 
muitos ficaram e por lá se casaram. Juntaram-se o Piauí 
e o Espírito Santo, dando uma melhor gente para este 
Brasil! Mas ele desapareceu, e Deus me permitiu ser 
Governador do Estado. O Campus Avançado era tão 
grande – e eu já o conhecia, porque tive contato com 
os meninos do Projeto Rondon –, principalmente com 
toda aquela juventude que se integrava Brasil afora.

Senador Gerson Camata, como eu já tinha conhe-
cimento da existência do Campus, fui à universidade 
do Estado de V. Exª e o consegui, como Governador. 
Hoje, na minha cidade, há um centro de fisioterapia 
– imaginem! –, um hemocentro e ainda mais a Polícia 
Federal no Campus Avançado. Tenho saudade. Mas 
foi uma boa idéia do governo revolucionário.

Quem podia expressar melhor do que o Camata, 
do que o Mão Santa, do que os valorosos Senadores 
de Mato Grosso do Sul, de Mato Grosso, de Rondônia 
e do Acre todo esse pensamento? Sem dúvida alguma, 
está aqui: Darcy Ribeiro, discípulo de Rondon! Apren-
demos que Sócrates teve Platão como discípulo, que 
Platão teve Aristóteles como discípulo. O saber chega 
até nós. Darcy Ribeiro foi discípulo de Rondon. Nin-
guém mais do que ele podia traduzir o Senado, que 
deve ser a única instância de ideal e de respeito para 
com a Pátria. Essa é a história do Senado!

Este livro tem o prefácio de Senador Pedro Si-
mon. Quero dizer que, na história deste Senado, João 
Calmon, Darcy Ribeiro e Cristovam Buarque marcaram 
época, sonhando sobre educação no Brasil.

O que dizia Darcy Ribeiro? Senadora Serys, 
aprenda isso e leve ao Partido de V. Exª o que disse 
Darcy Ribeiro. Leve isso às professoras do Brasil, ao 
Presidente Luiz Inácio. Leve apenas o que disse o dis-
cípulo de Rondon – aliás, estas palavras foram men-
cionadas pelo Senador Expedito Júnior: “Matar nunca, 
morrer se for preciso”. Leve ao nosso Presidente da 
República, Senadora Serys, V. Exª que é professora, 
a mensagem do melhor discípulo de Rondon: “Se der-
mos comida e escola às crianças, elas farão o Brasil 
grande do nosso sonho”.

Mais adiante, Senador Camata, o historiador co-
mete um erro. Estamos aqui para consertá-lo, Camata. 
O historiador faz uma análise do primeiro discurso do 
nosso Senador Darcy Ribeiro, citando: “As causas do 
atraso”. O historiador, ao apresentar o livro, comete um 
erro ao dar a Darcy a autoria da frase que diz que “aqui 
é melhor do que o céu, porque, para ir para o céu, é pre-
ciso morrer”. Esta frase não é dele; é de Dinarte Mariz. 
Darcy a repetiu várias vezes, como eu também repito 
algumas aqui, como as de Petrônio. Era um sujeito agra-
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dável nosso Darcy, que repetia tanto essa frase, que o 
autor do livro pensou que ela era dele. Isso é normal.

O primeiro discurso de Darcy – atentai bem que 
esta é a homenagem do Senado, que deve ser a maior 
instância de ideal, de esperança do País! – foi proferido 
em 20 de março de 1991. Já estávamos aqui, Camata. 
O Camata tem muitos quilômetros rodados.

É dito: “Em dia 20 de março de 1991, Darcy Ri-
beiro fez seu discurso de estréia no plenário do Sena-
do Federal”. Fala-se das causas do atraso: “Um tempo 
sem Rondon”. Foi o primeiro discurso daquele que foi 
a luz para a educação, proferido em 1991. Disse o Se-
nador Darcy Ribeiro:

Invoco, primeiro, o herói de minha juven-
tude e dos primeiros passos de minha vida 
profissional – o Marechal Rondon. Ele foi, a 
meu ver, o maior dos brasileiros no plano hu-
manístico. Com Rondon aprendi a amar e a 
respeitar a natureza brasileira e, especialmen-
te, os índios.

Depois, fala dos militares, da Funai. E 
prossegue:

Com Rondon, invoco, também, meu ami-
go Marçal Tupã’i – um dos homens de mais 
alta espiritualidade que conheci. Foi ele que 
saudou o Papa, quando de sua visita ao Brasil. 
Foi também ele que fez o Santo Padre dizer, 
na missa de Manaus, os nomes de cinco líde-
res índios assassinados. Poucos anos depois, 
Marçal foi, ele também, assassinado.

Para concluir o pensamento de Darcy, 
leio o que ele ainda disse:

Só me cabe dizer aqui, agora, lamentan-
do sentidamente, que esta nossa Nação bra-
sileira não precisa mais de índio nenhum para 
existir. Mas não existirá jamais, em dignidade 
e vergonha, se deixar morrerem – morrerem 
até de suicídio – os poucos índios que sobre-
viveram à invasão quinhentista.

Senador Camata, Darcy Ribeiro escreveu sobre 
Rondon em O Indigenista Rondon, na Separata da Re-
vista Cultura, e em Cândido Mariano da Silva Rondon, 
na Separata da Revista de Antropologia da USP. E há 
mais um livro: A Obra Indigenista de Rondon. Ele tem 
vários livros como O Povo Brasileiro: a Formação e o 
Sentido do Brasil, em que fala da formação do povo 
do Brasil; é seu melhor livro. Mas, no último, Senador 
Gerson Camata, Confissões, ele se despede com uma 
sinceridade extraordinária e conta que esteve na hora 
final, no momento da morte de Rondon.

Senador Camata, feliz do povo que não precisa 
buscar exemplos em outras histórias, em outros paí-
ses. O exemplo está aqui: é Rondon.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 

– ES) – A Presidência agradece a V. Exª o estrito cum-
primento do horário regimental.

Estão encerradas as inscrições.
O último orador inscrito é o Senador Inácio Arruda, 

que tem a palavra por dez minutos, tempo regimental 
a ele concedido.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Pela ordem, Senador Expedito Júnior.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, gos-
taria de registrar a presença de nosso ilustre Deputado 
Alexandre Brito, e gostaria que a Mesa o fizesse.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A Mesa agradece a V. Exª. 

Registro a presença do Deputado Alexandre 
Brito, que representa o Presidente da Assembléia Le-
gislativa...

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Dos Deputados Estaduais Maksuês Leite e Adalto 
Freitas, ambos do Estado do Mato Grosso, atendendo 
à solicitação de V. Exª, Senador Jayme Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Com a palavra o Senador Inácio Arruda, últi-
mo orador inscrito.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PcdoB – CE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, autoridades 
que compõem a Mesa, demais convidados que com-
parecem a esta sessão proposta pelo Senador Jayme 
Campos, que homenageia uma vez mais esta figura 
extraordinária da vida pública e política do País, que é o 
Marechal Rondon, faço esta homenagem em nome do 
nosso Partido, o Partido dos Comuns, dos comunistas 
do País. O Partido Comunista presta esta homenagem 
a um humanista porque é o partido do humanismo. So-
mos defensores do humanismo. E Cândido teve essa 
faceta extraordinária.

Um dos episódios mais extraordinários, talvez 
entre tantos que viveu o Marechal Cândido Rondon, 
foi exatamente o cerco à Coluna. Cândido, conhecedor 
da região, talvez o militar que mais conhecia a Região 
Centro-Oeste do Brasil, cercou a Coluna, que, àquela 
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época, não era conhecida como Coluna Prestes. Era 
conduzida por três militares e conhecida como Coluna 
Invicta. Miguel Costa, Carlos Prestes e Siqueira Cam-
pos eram os comandantes. Era a Coluna Invicta. Cân-
dido reuniu ali 14 mil homens. A Coluna tinha 1.300 
homens. Foi um fato extraordinário! A Coluna conse-
guiu sair invicta. Mas Cândido foi chamado ali pela sua 
capacidade, pelo reconhecimento de militar que tinha 
condições de enfrentar a Coluna Invicta. 

Digo isso porque quando o Deputado Aldo Re-
belo foi alçado à condição de Ministro da República, 
na articulação política – e fiz questão de vir aqui res-
saltar esse aspecto da vida pública do País –, foi ao 
Presidente da República e disse: “Senhor Presidente, 
precisamos resgatar um projeto importantíssimo. Va-
mos fazer duas coisas simultaneamente, ligadas a um 
homem da vida pública e histórica do País: um projeto 
que vai fazer com que a juventude conheça o Brasil e 
que vai resgatar a figura extraordinária do Marechal 
Rondon, que é o Projeto Rondon, ligado à juventude 
universitária brasileira”. O Presidente Lula olhou para 
o alto e disse: “Puxa vida! Dá para fazer isso?”. “Dá 
para fazer.” Então, vamos fazer, e vamos retomar o 
Projeto Rondon, para que os estudantes universitários 
voltem a percorrer os rincões do Brasil, a conhecer o 
Brasil profundo. 

E digo isso por quê? Porque um dos objetivos 
que surgiu com a Coluna era também um dos grandes 
objetivos de Rondon: o da integridade do território, da 
nacionalidade, de pensar o Brasil, de pensar o País, 
de reconhecer que o Brasil tinha potencial, que o Bra-
sil não era apenas uma localidade, que o Brasil era a 
sua continentalidade, que o Brasil não terminava em 
um Estado. Era um continente, e seu projeto deveria 
ser integrado. 

Era esse o pensamento de Rondon. Muitos dos 
tenentes e dos oficiais que se enfrentaram na Coluna 
– um exército e outro – muitas vezes queriam a mes-
ma coisa. O objetivo era o mesmo: a integridade do 
território, o desenvolvimento nacional, prosperidade 
para o povo, mais solidariedade e mais humanismo. 
Humanismo era melhorar a qualidade de vida do povo 
e que as etnias existentes no País fossem respeitadas. 
Não queriam apenas catequizar os nativos, mas inte-
grá-los à vida do novo País. Era esse o desejo de Ron-
don, de Darcy Ribeiro e de tantos outros que lutavam 
e lutam por este País continental. Essa é a integração 
do Brasil. É um nacionalismo avançado, para o povo 
brasileiro se integrar ao mundo de forma próspera. 
Esse é o sentimento que buscamos em comum com 
o Marechal Rondon.

Por isso, essas personalidades não desaparecem 
da mente do povo, elas não saem da história, perma-

necem na história, permanecem no meio do povo bra-
sileiro, elas vão-se eternizando, porque estão ligadas 
a esse sentimento de integração, a esse sentimento 
nacional, a esse desejo de ver.

Darcy Ribeiro, em seu livro O Povo Brasileiro, 
quando se refere ao povo novo, que é o povo brasileiro, 
diz que já existe o povo brasileiro. Que ele é diferente; 
é fruto da integração de parte de europeus, de negros 
e de índios, os nossos nativos, que se integraram e 
fizeram surgir o povo brasileiro. E esse povo quer ter 
o seu projeto, projeto também brasileiro, com suas 
particularidades.

Acho que aqui está a essência do sentimento do 
Marechal Rondon: o desejo de que tenhamos, sim, o 
nosso projeto, de que possamos desenvolvê-lo, pois 
o Brasil tem capacidade e muito potencial, tem muitas 
pessoas, muitos homens e mulheres preparados para 
fazer com que o País cresça, desenvolva-se em todos 
os campos, em todos os territórios. 

Veja a biografia desses homens. Se abrirmos a 
História e começarmos com a Independência do Bra-
sil, com a figura extraordinária de José Bonifácio de 
Andrada e Silva, vamos examinar que, antes da sua 
volta ao Brasil, para se integrar à luta pela Independên-
cia, ele já tinha ganhado notoriedade nas academias 
do mundo, já era um homem reconhecido e respei-
tado no chamado mundo europeu, que era o mundo 
reconhecido daquela época, para nós. A “civilização” 
era aquela, a que existia, reconhecida entre nós. Ele 
já era respeitado, estava em todas as academias da 
Europa; já chegava aqui como uma das pessoas mais 
respeitadas do mundo acadêmico. Era um construtor, 
um inventor, que veio para cá, para construir conosco a 
independência, mostrando a capacidade, as condições 
favoráveis que tínhamos para tocar o Brasil. 

Se pegarmos o texto constitucional que foi produ-
zido para a primeira Constituinte brasileira, veremos um 
texto avançadíssimo para a época, que já tocava em 
todos os problemas que hoje enfrentamos. A questão 
ambiental, embora não houvesse, talvez, na época, 
nenhuma ONG, já constava do texto constitucional 
proposto por Bonifácio.

Fazendo um paralelo rápido, embora o tempo seja 
um pouco diferente entre Bonifácio e Rondon, os dois 
já trataram a questão indígena com o fôlego que hoje 
muitas organizações não-governamentais tratam. Eles 
a trataram em sua época, enfrentaram-na com altivez e 
ganharam o apoio de ambos os setores da sociedade, 
para enfrentar os problemas indígenas no Brasil não 
com o aspecto de transformar as nações indígenas em 
nações que pregavam a separação do Brasil, mas em 
nações que se integravam ao Brasil – diferente de al-
guns que acham que devemos desintegrar o território. 
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Não, o pensamento de Bonifácio e de Rondon era o 
da integração do Brasil, com todas essas etnias que 
somavam a nossa formação.

Por isso, meu caro Presidente, queremos reforçar 
esse aspecto de luta pela formação do nosso País, do 
povo brasileiro, da elevação do potencial, da capacidade 
da formação do povo brasileiro, que esteve presente 
no Marechal Rondon. 

Um abraço.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 

– ES) – A Mesa agradece também ao Senador Inácio 
Arruda o estrito cumprimento do horário regimental. 

Esta sessão deve terminar às 16 horas. O Sena-
dor Arthur Virgílio está inscrito. S. Exª não tem, por-
tanto, dez minutos, mas oito minutos regimentalmente 
concedidos.

V. Exª tem a palavra, Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, fico muito feliz de saber que es-
tamos aqui homenageando um herói brasileiro. Num 
País cheio de heróis, heróis anônimos que lutam pela 
vida no dia-a-dia duro, Senador Inácio Arruda, heróis 
de feitos registrados em determinado momento da his-
tória, que depois caem no esquecimento, registro com 
júbilo o fato de que vai agora para o conhecimento das 
grandes massas, por meio de uma minissérie dirigida 
pelo talentoso cineasta Fábio Barreto e produzida por 
Rodrigo Piovesan a história do Marechal Rondon. 

Eu, de início, sequer tinha a intenção de me mani-
festar nesta sessão. Chegando aqui, percebi duas coisas 
de plano: primeiro, que seria corroborar a omissão da 
historiografia oficial manter eu também o meu insignifi-
cante silêncio, e, de logo, comunico ao Senador Expedito 
Júnior que gostaria de firmar, ao seu lado, o projeto que 
insere o nome de Rondon no Panteão da Pátria.

Os heróis dos outros povos são reverenciados o 
tempo inteiro. De Gaulle é herói, e a França sabe disso. 
Quem com ele marchou ou quem com ele comungou 
de ideais admira tanto a figura De Gaulle na França, 
Presidente, quanto quem porventura lhe criticava o 
que eu também nele criticaria, se francês fosse e se 
tivesse vivido aquele momento: a sua tendência para 
o autoritarismo. Mas era um herói.

Churchill, um herói injustiçado na eleição – mas 
não injustiçado na história – vence a guerra para a 
Inglaterra e perde a eleição distrital no seu país, dei-
xando, portanto, de ser Primeiro-Ministro, numa dessas 
supostas “ingratidões” da vida pública, que nem por isso 
a fazem menos fascinante. Talvez até esses vaivéns 
façam a vida pública mais fascinante ainda.

Tomava conhecimento, pelo neto do Marechal 
Rondon, de que há uma relação de parentesco entre 
a minha mãe e a esposa de Rondon, Dona Eglantina. 
E me deu dados. Meu avô era um farmacêutico ma-
nipulador de fórmulas, muito respeitado em Manaus, 
e mantinha uma farmácia – primeiro, Farmácia Verne; 
depois, Farmácia Nunes. Esse nome me veio à baila, 
com uma carga sentimental muito forte, pela figura 
ilustre do neto ilustre de um homem tão ilustre, como 
Cândido Rondon.

Se tivéssemos de falar dele – e tenho quatro mi-
nutos para dizer isso –, eu poderia repetir o que aqui 
já desfilaram de argumentos outros oradores. 

Quem plantou as bases da integração da Ama-
zônia foi Rondon; quem tratou com respeito antropo-
lógico, histórico, os índios brasileiros foi Rondon, num 
País onde se praticou verdadeiro genocídio contra seus 
índios, algo que a nossa história insiste em não admitir 
como um fato. Não me orgulho desse episódio da vida 
histórica, como também não me orgulho da campanha 
do Paraguai. Não me orgulho. Não basta me dizer que 
Solano López era um ditador, e era, que era sanguiná-
rio, e era, mas nada justifica aquela Entente Cordiale, 
aquela Tríplice Aliança de Brasil, Uruguai e Argenti-
na, para massacrarem, reduzindo substancialmente 
a população de uma nação que hoje é amiga nossa 
e que, felizmente, deixa a rivalidade conosco apenas 
para os campos de futebol. Quanto àquele episódio da 
história, dele não me orgulheço; escrevendo ou falando 
sobre ele, eu o condeno. Mas Rondon está com seu 
nome ligado indelevelmente ao ensino público gratui-
to, à defesa dos índios, repito, às telecomunicações e 
mais ainda ao reconhecimento internacional – museus 
lá fora, e, aqui dentro, o esquecimento.

Dizia-me, ainda há pouco, o Senador Jayme 
Campos, como me dizia ainda há pouco, falando sobre 
Rondon, dizendo que eu deveria, quando nada, assistir 
à sessão, meu prezado e querido amigo Senador An-
tero Paes de Barros; diziam-me esses dois prezados 
colegas que não poderíamos nunca ter uma sessão 
vazia, com poucas pessoas interessando-se pelo tema, 
uma sessão onde as cadeiras estão aqui à disposição 
de quem delas queira fazer uso, numa prova inequí-
voca de que o Brasil precisa, efetivamente, mergulhar 
nas suas águas mais internas; e das águas internas, 
Sr. Presidente, emergir com respeito ao seu passado, 
porque país que não aprende a respeitar o seu passa-
do não é capaz de construir um futuro, efetivamente, 
capaz de abrigar com justiça social, com democracia 
os seus vindouros, as novas gerações. 

Então, se Rondon é esse herói todo que reco-
nhecemos; se Rondon é o homem culto que teve a 
proposta para o Prêmio Nobel da Paz, formulada por 
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nada mais nada menos que Albert Einstein; se é as-
sim, é inexplicável que tenhamos uma Casa vazia de 
presenças da universidade, vazia de presenças de 
estudiosos de História. 

Mas eu concluo mesmo é pela idéia de que pre-
cisamos reverenciar mais os nossos – diz muito bem 
o tema básico da minissérie – Bolívares, os nossos 
Churchills, os nossos De Gaulles, os nossos Jeffersons, 
os nossos heróis. Cada povo tem os seus; cada povo 
tem os seus na medida da sua própria compreensão 
histórica. E entre os nossos está, em posição de hon-
ra, sem dúvida alguma, o Marechal Cândido Rondon 
que, espero eu, com o otimismo que não me abandona 
nunca, a partir desta sessão se possa começar a fazer 
sobre ele e dele uma revisão, uma revisita. 

Que no ano que vem façamos a comemoração 
do seu 51º aniversário de falecimento, mas com Casa 
cheia, Senadora Marisa Serrano, com as galerias 
cheias, porque é absolutamente contristante perceber-
mos essa distância entre quem nos fez, entre quem 
erigiu a nossa civilização e a nossa incapacidade de 
reconhecermos que não estamos aqui e nem chegar-
mos ao ponto em que chegamos, inclusive de amadu-
recimento democrático, sem que muita gente tivesse 
tombado, se sacrificado, tivesse penado pelas matas 
deste País, tivesse se embrenhado nos sertões do 
Brasil para que tivéssemos hoje, Senador Tião Viana, 
este Brasil, que não é o ideal, mas que é um Brasil sem 
dúvida melhor do que o Brasil que a nós foi legado pe-
los nossos pais. E um Brasil, sem dúvida alguma, bem 
menos aperfeiçoado do que aqueles que queremos 
legar para os nossos filhos, para os nossos netos. 

Portanto, que aprendamos com esta sessão esta 
lição e que reverenciemos – sei que se aqui não conse-
guimos fazer milagres, a minissérie da TV Globo vai fazer 
milagres, sim, vai operar o milagre do reconhecimento 
imediato e instantâneo do valor de alguém que sempre 
deveria ter sido cultuado entre os nossos heróis, mas 
aqui me refiro de maneira muito sintética, muito simples 
a um herói brasileiro, entre tantos heróis brasileiros, um 
notável herói brasileiro, o Marechal Cândido Rondon.

Muito obrigado. Era o que eu tinha a dizer. 
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Nes-

te caso, será uma minissérie da Rede TV, Senador 
Arthur Virgílio. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Estou 
convencido de que até a nossa TV Senado é capaz de 
fazer algum milagre; a Globo faz muito; a Rede TV faz 
também, é um santo milagreiro também.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Muito obrigado a V. Exª, Senador Arthur Virgílio, 
pelo cumprimento do horário regimental. A Presidên-
cia quer agradecer às autoridades aqui presentes e 

cumprimentar os Senadores Jayme Campos, Expedito 
Júnior e demais Srs. Senadores pela iniciativa desta 
justíssima homenagem.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Sr. Presi-
dente, um minuto, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Tem a palavra V. Exª, Senador Jayme Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Quero agradecer aos 
Srs. Senadores que compareceram neste ato e aos 
demais convidados que nos honraram sobremaneira 
nesta homenagem a um dos maiores brasileiros que 
é o Marechal Cândido Rondon.

Muito obrigado a todos que compareceram a 
esta sessão solene.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – ES) 
– Obrigado a V. Exª e meus cumprimentos também.

Esta Presidência agradece também ao Depu-
tado Sérgio Ricardo, Presidente da Assembléia Le-
gislativa do Estado de Mato Grosso, agradece a pre-
sença do Professor Dantas da Assembléia de Ron-
dônia, do Desembargador Paulo Lessa, Presidente 
do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, do 
João Carlos Vicente Ferreira, Secretário da Cultura 
e representante do Governador do Estado de Mato 
Grosso, do representante da Assembléia Legislativa 
de Rondônia, Doutor Alexandre Brito, e com muita 
satisfação, muita honra e alegria, a presença do Sr. 
Almazor Rondon, neto do Excelentíssimo Marechal 
Cândido Rondon.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – O Sr. Senador Flexa Ribeiro enviou discurso à 
Mesa alusivo à presente homenagem para ser publica-
do na forma do disposto no art. 203, combinado com o 
inciso I e §2º do art. 210 do Regimento Interno.

S. Exª será atendido.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apanha-

mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, celebrar o centenário da “Comissão Construtora 
de Linhas Telegráficas e Estratégicas de Mato Grosso ao 
Amazonas”, que passou a ser conhecida como Comissão 
Rondon quando o então Major Cândido Mariano da Silva 
Rondon assume seu comando, é celebrar um dos maiores 
feitos do último século. Não é por acaso que o nome de 
Rondon está inscrito em letras douradas, ao lado dos de 
outros grandes exploradores, na Sociedade Geográfica 
de Nova Iorque, que lhe concedeu, em 1914, o Prêmio 
Livingstone. De fato, até hoje Rondon é considerado um 
dos maiores – se não o maior – exploradores de terras 
tropicais do planeta. Durante o meio século que passou 
nas selvas, percorreu cerca de 70 mil quilômetros, num 
espaço que corresponde aproximadamente ao território 
de um país como a França.
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Para nós, brasileiros, no entanto, a importância 
da expedição chefiada por Rondon vai muito além da 
aventura, do feito de um grande explorador. A expedição 
de Rondon representou, de fato, um desses momentos 
cruciais em que tomamos consciência de nós mesmos, 
do que somos. Rondon abriu e revelou para os brasilei-
ros um País profundo, desconhecido, isolado. Abrindo 
caminhos – o percurso de sua expedição definiu o tra-
çado da atual BR-364 –, instalando linhas telegráficas 
e nos ensinando a olhar para a cultura indígena com 
olhos mais compreensivos, Rondon ajudou a ampliar o 
conhecimento que temos de nosso próprio País.

Na década anterior à partida da Comissão Ron-
don, outra expedição ao Brasil profundo e desconhecido 
também nos ajudou a criar nova consciência de nós 
mesmos. Refiro-me, Sr. Presidente, às diversas expe-
dições que constituíram a campanha de Canudos, tão 
intensamente descrita pelo grande Euclides da Cunha 
– contemporâneo de Rondon, apenas um ano mais 
novo. Nada mais revelador da grande obra de Rondon 
do que o contraste entre essas duas expedições: a 
que resultou no massacre de Canudos e a que abriu 
a Amazônia para os brasileiros. Rondon mostrou que 
a marcha do Brasil moderno em direção aos seus rin-
cões mais afastados não precisa ser violenta. Mostrou 
que a integração não implica coerção. É significativo 
que, no mesmo ano em que o exército norte-america-
no massacrou os últimos índios Sioux remanescentes 
da revolta de 1890, Gomes Carneiro e Rondon, que 
então construíam a linha telegráfica Cuiabá-Araguaia, 
tenham mandado afixar uma placa, em Mato Grosso, 
que anunciava que quem perseguisse os índios Bororo 
seria punido pelo Exército Brasileiro.

Não foi por menos que o Congresso Universal 
das Raças e o 18º Congresso Internacional de Ame-
ricanistas, reunidos em Londres em 1912, reagindo às 
atrocidades cometidas no Peru contra índios, apela-
ram para que os países que têm populações indígenas 
em seus territórios adotassem métodos protecionistas 
como os defendidos e praticados por Rondon no Brasil. 
Também não foi por acaso que, até às vésperas de sua 
morte, o nome de Rondon tenha sido diversas vezes 
lembrado para receber o Prêmio Nobel da Paz.

Por tudo o que resultou das expedições de Ron-
don no comando da Comissão que levou seu nome, 
Sr. Presidente, quase podemos dizer que a instalação 
das linhas telegráficas, sua motivação inicial, empa-
lidece. Além de militares e engenheiros, a Comissão 
contou também com cientistas. As várias expedições 
contribuíram largamente para o conhecimento etnoló-
gico, antropológico, lingüístico, geológico, botânico e 
zoológico do interior do Brasil, e ajudaram a numerosos 
cientistas nas suas pesquisas. Só para citar alguns no-

mes mais célebres, entre os cientistas que participaram 
de alguma das expedições, estavam Edgar Roquette 
Pinto, antropólogo, Alípio Miranda Ribeiro e Adolfo 
Lutz, zoólogos, Gastão Cruls, naturalista, Frederico 
Hoehne e João Geraldo Kuhlmann, botânicos, além 
de geógrafos, geólogos e mineralogistas. No final das 
contas, a Comissão Rondon encaminhou ao Museu 
Nacional 3.380 artefatos indígenas, 8.837 espécies 
de plantas, 5.676 espécimes animais, além de identi-
ficar rios – foram 12, ao todo –, acidentes geográficos 
– foram duzentas novas coordenadas geográficas – e 
descobrir diversas jazidas minerais. 

Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, 
Rondon nos deixou diversas heranças – e um desafio. 
Dele herdamos uma visão mais rica de nosso País e 
uma postura mais humanista com relação às popula-
ções originárias do Brasil. A ele devemos o início da 
integração efetiva da Amazônia ocidental ao restante 
do País.

O desafio que nos lega Rondon é o de perma-
necermos fiéis ao seu espírito de pacificador. Hoje, 
não se fala mais de pacificação, mas de inclusão. O 
exemplo de Rondon é ímpar – tanto para sua época 
quanto para a nossa: de aceitação, respeito e valori-
zação da diferença.

Mais ainda, permanecer fiel ao espírito da obra 
de Rondon é ir além: é garantir que os caminhos que 
ajudou a abrir através da selva levem prosperidade e 
justiça para todos os povos que habitam o norte de 
nosso País. Essa é uma obra que, cem anos depois 
de sua expedição, permanece inacabada. Cabe a nós, 
lembrando de seu exemplo, concluí-la.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 

ES) – A sessão será suspensa por cinco minutos para 
os cumprimentos de praxe e logo a seguir o Senador 
Tião Viana, vice-Presidente, assumirá a Presidência 
para dar continuidade à presente sessão. 

Muito obrigado a todos.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 

– ES) – Está suspensa a sessão.

(Suspensa às 16 horas e 5 minutos, a 
sessão é reaberta às 16 horas e 9 minutos.)

 O Sr. Gerson Camata, 2º Secretário, dei-
xa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Está reaberta a sessão.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os pareceres que acabam de ser lidos vão à publi-
cação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT 
– AC) – A Presidência recebeu o Ofício nº 29, de 
2007, da Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática, comunicando 
a aprovação em caráter terminativo dos Projetos 
de Decreto Legislativo nºs 47, de 1993; 151, de 
1999; 481, 491 e 516, de 2006; 10, 17, 38, 39, 40, 
41, 42 e 48, de 2007, cujos pareceres foram lidos 
anteriormente.

Nos termos do art. 91, § 3º, do Regimento In-
terno, combinado com o Parecer nº 34, de 2003, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
aprovado pelo Plenário em 25 de março de 2003, 
fica aberto o prazo de cinco dias úteis para interpo-
sição de recurso, por um décimo da composição da 
Casa, para que as matérias sejam apreciadas pelo 
Plenário.

É o seguinte o ofício recebido:

Of. nº 29/2007 – CCT

Brasília, 18 de abril de 2007

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, em reunião 

realizada nesta data, a Comissão de Ciência, Tecnolo-
gia, Inovação, Comunicação e Informática, aprovou, em 
caráter terminativo, os Projetos de Decreto Legislativo 
nºs 47 de 1993, 151 de 1999, 481, 491 e 516 de 2006, 
10, 17, 38, 39, 40, 41, 42 e 48 de 2007.

Atenciosamente, – Senador Wellington Salgado 
de Oliveira, Presidente da Comissão de Ciência, Tec-
nologia, Inovação, Comunicação e Informática.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Sobre a mesa, avisos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

AVISOS  
DE MINISTROS DE ESTADO

– Nº 153/2007, de 25 de abril último, do Ministro da 
Fazenda, encaminhando informações em respos-
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ta ao Requerimento nº 90, de 2007, do Senador 
Marcelo Crivella; e

– Nº 827/2007, de 26 de abril último, do Ministro da 
Justiça, encaminhando informações em resposta 
ao Requerimento nº 1.179, de 2006, da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– As informações foram encaminhadas, em cópia, aos 
Requerentes.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

OFÍCIO  
DO MINISTRO DE ESTADO  

DA INTEGRAÇÃO NACIONAL

– Nº 2/2007, de 26 de abril último, encaminhando infor-
mações em resposta ao Requerimento nº 1.142, 
de 2006, do Senador Heráclito Fortes.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– As informações foram encaminhadas, em cópia, ao 
Requerente.

O requerimento vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Encerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas às seguintes matérias:

– Projeto de Decreto Legislativo nº 76, de 2007, 
que aprova as Contas do Tribunal de Contas da 
União, relativas ao exercício de 2000; e 

– Projeto de Decreto Legislativo nº 77, de 2007, 
que aprova as Contas do Governo Federal, do 
Senado Federal, da Câmara dos Deputados, do 
Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal 
de Justiça, da Justiça do Trabalho, do Conselho 
da Justiça Federal e da Justiça Federal de Pri-
meiro e Segundo graus, da Justiça Eleitoral, da 
Justiça Militar, da Justiça do Distrito Federal e 
Territórios e do Ministério Público da União, re-
lativas ao exercício de 2003.

Aos projetos não foram oferecidas emendas.
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia 

oportunamente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– A Presidência comunica que a Medida Provisória 
nº 367, de 2007, que abre crédito extraordinário, em 
favor dos Ministérios dos Transportes e da Defesa, no 
valor global de R$420.575.010,00 (quatrocentos e vinte 
milhões, quinhentos e setenta e cinco mil e dez reais), 
para os fins que especifica, será encaminhada, nos 
termos do § 6º do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002 
– CN, à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú-
blicos e Fiscalização, onde poderá receber emendas 
(OF/SF nº 17/2006).

Fica estabelecido o seguinte calendário de tra-
mitação:

MPV Nº 367

Publicação no DO 2-5-2007

Emendas até 8-5-2007
(7º dia da publicação)

Prazo final na Comissão 2-5-2007 a 15-5-2007 (14º dia)

Remessa do Processo à CD 15-5-2007

Prazo na CD De 16-5-2007 a 29-5-2007
(15º ao 28º dia)

Recebimento previsto no SF 29-5-2007

Prazo no SF 30-5-2007 a 12-6-2007
(42º dia)

Se modificado, devolução à 
CD

12-6-2007

Prazo para apreciação das mo-
dificações do SF, pela CD

13-6-2007 a 15-6-2007
(43º ao 45º dia)

Regime de urgência, obstruindo 
a pauta a partir de

16-6-2007 (46º dia)

Prazo final no Congresso 30-6-2007 (60 dias)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 435, DE 2007

Requer voto de aplauso ao escritor 
amozonense Milton Hatoum, agraciado com 
a Medalha Péricles Moraes, da Academia 
Amazonense de Letras.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos anais do Senado, voto de aplauso ao escritor 
amazonense Milton Hatoum, ao ser agraciado com 
a Medalha Péricles Moraes, da Academia Amazo-
nense de Letras.

Requeiro, ainda, que o voto de aplauso seja leva-
do ao conhecimento do homenageado e à Academia 
Amazonense de Letras.

Justificação

Autor de diversos livros de grande êxito nacional, 
entre eles Cinzas do Norte, o escritor Milton Hatoum 
acaba de ser homenageado pela Academia Amazo-
nense de Letras, que lhe conferiu a Medalha Péricles 
Moraes. É justa homenagem ao escritor, de grande 
renome na literatura brasileira.

Sala das Sessões, 3 de maio de 2007. – Senador 
Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 436, DE 2007

Requer voto de aplauso à Rede Cal-
deraro de Comunicações, de Manaus, na 
pessoa do Diretor de Tecnologia e Plane-
jamento, Dissica Calderaro, pela conquista 
de quatro prêmios no Congresso Mundial 
da Internacional Newspaper Marketing, re-
alizado em Paris.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
anais do senado, voto de aplauso à Rede Calderaro 
de Comunicações, de Manaus, na pessoa do Diretor 
de Tecnologia e Planejamento, Dissica Calderaro, pela 
conquista de quatro prêmios no Congresso Mundial 
da Internacional Newspaper Marketing Association, 
realizado em Paris.

Requeiro, ademais, que o voto de aplauso seja 
levado ao conhecimento da Exmª Sra. Rita de Araú-
jo Calderaro, Diretora-Presidente da RCC, editora 

de A Crítica, ao Diretor de Tecnologia e Marketing, 
Dissica Calderaro; Redação, Wilson Nogueira, bem 
como, por intermédio da Direção da Rede; ao Geren-
te de Marketing do jornal, Paulo Vieira; ao Gerente 
de Marketing da TV A Crítica, Fernando Vieira, e, 
ainda, aos demais dirigentes, editores, redatores, 
repórteres, fotógrafos, gráficos, cinegrafistas, ope-
radores de vídeo e de áudio e servidores do con-
glomerado vitorioso.

Justificação

O voto de aplauso que requeiro ao senado 
objetiva homenagear a Rede Calderaro de Comuni-
cações, de Manaus, que acaba de conquistar qua-
tro prêmios internacionais de área de Marketing. A 
vitória ocorreu no recente Congresso Mundial da 
International Newspaper Marketing Association, 
realizado este ano em Paris. Concorreram aos 
prêmios 1,6 mil trabalhos, 6 deles conferidos a ve-
ículos brasileiros de comunicação: quatro à Rede 
Calderaro, um ao Correiro Braziliense e outro à 
Gazeta do Povo (Curitiba).

A vitória da RCC é a vitória do Amazonas. 
Como notou  o Diretor de Marketing do Grupo, 
Dissica Calderaro, a Rede abraça boas idéias, com 
o  nosso DNA. Os videoteipes da campanha Abrir 
Janelas para Você, nós fazemos isso todos os dias, 
veiculados em março, conquistaram o prêmio da 
categoria Produção de TV. Na categoria prêmios 
e incentivos, o Grupo venceu com estojos de ma-
deira, contendo esferas, também de madeira, ofe-
recidos como brindes a anunciantes e agências. 
Na catergoria Promoção para Leitura de Jornais, 
a RCC venceu com a série de receitas culinárias 
Guia Boa Mesa, com Mazé Mourão.

Sala das Sessões, 3 de maio de 2007. – Senador 
Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 437, DE 2007

Requer voto de aplauso ao jornalista 
e escritor amazonense Klester Cavalcan-
ti, pelo lançamento de seu livro intitulado 
Sempre um Papo.

Requeiro, nos do art. 222, do Regimento Interno 
e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos anais 
do Senado, voto de aplauso ao  jornalista e escritor 
amazonense Klester Cavalcanti, pelo lançamento de 
seu livro intitulado Sempre um Papo, no dia 3 de maio 
de 2007, em Manaus.
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Requeiro, ainda, que o voto de aplauso seja le-

vado ao conhecimento do homenageado. 

Justificação

Conhecedor dos problemas e das belezas da 

Amazônia, o jornalista e escritor Klester Cavalcanti 

lançou, no dia 3 de maio de 2007, seu livro Sempre 

um Papo, com enredo voltado para fatos do cotidiano 

de Manaus. Klester é autor de dois outros livros, Di-

reto das Selvas, com relatos do tempo em que viveu 

e trabalhou no Amazonas e Viúvas da Terra, em que 
trata a questão agrária do Brasil.

Sala das Sessões, 3 de maio de 2007. – Senador 
Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência encaminhará os votos de aplauso so-
licitados.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– A Presidência defere o requerimento que acaba de 

ser lido.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Gerson Camata para 
encaminhar o requerimento.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na manhã de hoje, 
foi eleito o novo presidente da CNBB, a Conferência 
Nacional dos Bispos do Brasil. Para orgulho e satisfa-
ção dos capixabas, foi exatamente eleito S. Exª Revmª 
Dom Geraldo Lyrio Rocha, atual Arcebispo de Maria-
na. Foi conduzido ao cargo pelo Papa Bento XVI há 
menos de uma semana. Logo a seguir, com 92% dos 
votos – teve 225 votos contra 21 – foi eleito, pratica-
mente por unanimidade, o presidente da Conferência 
Nacional dos Bispos do Brasil.

Capixaba da cidade de Fundão, onde nasceu em 
março de 1942, fez o seminário menor (ensino médio) 
em Vitória e, em Mariana, Minas Gerais, o curso de 
Filosofia. Foi ordenado padre em 1967, depois de es-
tudar Teologia na Pontifícia Universidade Gregoriana, 
em Roma, onde também se especializou em Liturgia 
no Pontifício Instituto Santo Anselmo.

Nomeado bispo em 1984, Dom Geraldo foi au-
xiliar de Vitória até 1990, quando assumiu a diocese 
de Colatina, também no Espírito Santo, que dirigiu até 
janeiro de 2002. Como membro do Conselho Episco-
pal de Pastoral da CNBB, foi responsável pelo setor 
de Liturgia entre 1995 e 2003. Foi também presidente 
do Departamento de Liturgia do Conselho Episcopal 
Latino-Americano (Celam), organismo do qual é atu-
almente vice-presidente.

Sucessor de Dom Luciano Mendes de Almeida na 
arquidiocese de Mariana, Dom Geraldo prometeu levar 
adiante a importante obra pastoral que seu predeces-
sor realizou na arquidiocese, ao longo de mais de 18 
anos, obra sempre marcada pela caridade, amor aos 
pobres e por uma grande sensibilidade pelas questões 
sociais. Como titular desse cargo, vai participar da 5ª 
Conferência Geral do Episcopado da América Latina e 

do Caribe, que o Papa Bento XVI abrirá em Aparecida 
(SP) na tarde de 13 de maio.

De tendência moderada, Dom Geraldo sempre 
foi fiel ao seu lema de bispo (Opus fac evangelistae 
– Faz a obra de um evangelista).

Por toda a sua trajetória iluminada, pelo especial 
carinho que devotou aos pequenos, idosos, doentes, 
sofredores, abandonados, encarcerados, pobres e ex-
cluídos de toda a sorte, Dom Geraldo Lyrio Rocha é 
merecedor dos melhores votos de amplo sucesso em 
sua nova missão e do voto de congratulações do Se-
nado Federal, o que requeiro neste momento.

Requeiro, também, Sr. Presidente, que esse voto 
de congratulações seja levado ao conhecimento de:

Sua Santidade Papa Bento XVI
Secretaria de Estado
Cidade do Vaticano – 00193 Roma
Arcebispo de Vitória Dom Luiz Mancilha 

Villela
Rua Soldado Abilho dos Santos, 47
Centro – Cidade Alta
29015-620 – Vitória – ES
Núncio Apostólico Dom. Lorenzo Bal-

disseri
Av. Das Nações – Quadra 801 – Lote 1
70401-900 – Brasília – DF

São os termos do nosso requerimento, Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Gerson Camata, a Mesa dará o encaminha-
mento regimental à matéria tratada por V. Exª.

O requerimento lido vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os requerimentos que acabam de ser lidos serão 
apreciados oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O requerimento que acaba de ser lido será despa-
chado à Mesa para decisão, nos termos do art. 216, 
III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

 
É lido o seguinte:

Senhor Presidente,
Comunicamos a Vossa Excelência que os se-

nadores relacionados a seguir indicam o Senador 
Demóstenes Torres para exercer o cargo de Líder do 
Bloco Parlamentar da Minoria, a partir do dia 6 de 
maio de 2007.

Sala de Sessões, 26 de abril de 2007. 
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– O expediente lido vai à publicação.

Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os projetos que acabam de ser lidos serão publica-
dos e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, indicações que passo a ler.

São lidas as seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– As indicações que acabam de ser lidas serão publi-
cadas e remetidas às Comissões competentes.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício nº 124/TCE-MT/GPRES-JCN/2007

Cuiabá, 9 de abril de 2007

Sirvo-me do presente para confirmar o recebi-
mento do Ofício nº Of. SF nº 105/2007, por meio do 
qual foi enviado a esta Corte de Contas exemplar do 
Relatório Final nº 6, de 2006-CN, da Comissão Mista 
de Inquérito criada em decorrência do Requerimento 
nº 77, de 2006, do Congresso Nacional, com a finali-
dade de apurar as denúncias envolvendo a “Operação 
Sanguessuga”, realizada pela Polícia Federal.

Informo a Vossa Excelência que o citado Relatório 
foi disponibilizado aos Senhores Conselheiros e respec-
tivas Secretarias de Controle Externo deste Tribunal, 
para subsidiar a análise das contas dos municípios do 
Estado de Mato Grosso nele arrolados.

Atenciosamente, Conselheiro José Carlos No-
velli, Presidente do Tribunal de Contas do Estado de 
Mato Grosso.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O expediente lido será juntado ao processado do 
Requerimento nº 77, de 2006–CN (CPMI das Ambu-
lâncias), e vai à publicação.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Sr. Presidente, peço a palavra como Líder.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Inácio Arruda.

V. Exª tem a palavra, como Líder, por até cinco 
minutos.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, será instalado nesta segunda-
feira próxima, 7 de maio, na cidade de Montevidéu, o 
Parlamento do Mercosul, que reúne Uruguai, Argen-
tina, Paraguai e Brasil, mais a Venezuela. Temos dois 
países convidados: Chile e Bolívia. A sede desse Par-
lamento será na cidade de Montevidéu.

É um passo muito significativo para essas na-
ções. O Brasil tem um papel muito destacado e de 
muita responsabilidade. E é importante que se possa 
examinar que papel o nosso País vai desempenhar, 
bem como o papel das forças políticas que ali esta-
rão. Ali representarei o meu País, mas também farei a 
representação política do meu Partido, o Partido Co-
munista do Brasil.

Para nós, é muito importante discutir, no âmbito do 
Parlamento do Mercosul, a valorização do trabalho.

Em tempos chamados por nós de neoliberais, o 
mundo do trabalho tem sido bastante desvalorizado. 
A precarização tem sido máxima. Assim, é muito im-
portante que possamos discutir, no âmbito do Parla-
mento do Sul, a valorização do trabalho. Como garantir 
o desenvolvimento econômico e como fazer com que 
os nossos países cresçam e se desenvolvam sem que 
direitos mínimos, fruto de muitas lutas do povo desses 
países, sejam aniquilados, destruídos, retirados? Isso 
tem uma importância muito grande para todos nós.

Valorizar o mundo do trabalho e valorizar o de-
senvolvimento. Como discutir, no âmbito do Parlamento 
do Mercosul, o desenvolvimento e a integração sul-
americana? Para nós é muito importante discutir, no 
âmbito do Mercosul, o desenvolvimento e a abertura 
de novos caminhos em todas essas nações que se 
unem na América do Sul, hoje com direções políticas, 
com governos mais avançados, mais populares, mais 
abertos. Então, como fazer avançar o desenvolvimen-
to econômico com aumento da qualidade de vida do 
povo? Como fazer isso?

Então, queremos promover esse debate ali no 
Parlamento do Sul. Como fazer propostas viáveis? 
Como examinar o que foi feito já na formação de ou-
tros parlamentos que tenham essa natureza? É pos-
sível – e vou propor que se discuta nesses termos, já 
no início dos trabalhos do Parlamento do Sul – que 
se criem fundos integrados para o desenvolvimento 
da nossa região.

Hoje, no Brasil, discutimos e aprovamos a Lei 
de Saneamento Ambiental, que discute a questão da 
construção de casas populares, do esgotamento sa-
nitário, do lixo, da drenagem, da recuperação dos ma-
nanciais hídricos do nosso País. Como fazer isso com 
a nossa região? Por quê? Porque muitos rios e muitas 
bacias são integrados. A bacia do Prata pertence ao 
Mercosul, ou não? O rio Amazonas pertence à região 
inteira; não é um rio separado. As bacias se integram. 
A bacia do Pantanal não é uma bacia do Brasil, mas 
dessa região.

(Interrupção do som.)

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Sr. Presidente, mais um minuto e concluo.

Então, como garantir fundos que permitam re-
cuperar essas bacias e, ao mesmo tempo, gerar de-
senvolvimento? Como pegar essas oportunidades de 
geração de desenvolvimento e, ao mesmo tempo, de 
geração de negócios na região? 

A meu ver, nós podemos fazer esse trabalho. O 
Parlamento não pode ser apenas uma Casa de de-
bates; deve ser também uma Casa de idéias que pro-
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movam o desenvolvimento, que gerem o progresso 
da nossa região.

Idealizo, pois, um Parlamento que discuta a valo-
rização do mundo do trabalho, o desenvolvimento com 
integração forte da nossa região. Acho que é possível, 
sim, fazermos um grande trabalho e transformarmos 
aquele Parlamento em um instrumento de debate de 
nossa região.

E quero, Sr. Presidente, propor que nos sente-
mos, já agora, no dia 7 e no dia 8, para discutir. Vou 
apresentar um requerimento ao Parlamento do Sul 
para que nós sentemos com os bancos que já traba-
lham com o fomento em nossos países e em vários 
outros países. Nós temos o Banco Andino, nós temos 
o BID e nós temos o BNDES. Temos de sentar com 
esses bancos e examinar a criação dos fundos. Acho 
que nós temos de fazer esse debate com essas ins-
tituições. O Parlamento não tem de ficar apenas no 
debate político. Ele tem de se integrar ao debate das 
possíveis saídas para uma integração cada vez mais 
forte da América do Sul, já que esse é o nosso grande 
papel naquele Parlamento.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª a colaboração com o Regimento 
da Casa.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª tem a palavra, Senador Expedito Júnior.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) 
– Assim que fosse possível, gostaria que V. Exª me 
inscrevesse para falar pela Liderança do PR.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Mesa aguarda a delegação partidária e inscreve 
V. Exª.

Concedo a palavra à Senadora Marisa Serrano 
por cessão do Senador Marco Maciel. 

S. Exª dispõe de até dez minutos.
A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Governo 
Federal lançou na última semana de abril o Plano de 
Desenvolvimento da Educação. 

Na verdade, Srs. Senadores, precisamos obser-
var de maneira crítica – sem que isso signifique des-
qualificar a iniciativa governamental – que o Governo 
transformou a educação em um dos seus temas midi-
áticos preferidos nos últimos meses.

Reconheço que o assunto é importantíssimo. Mas 
o chamado Plano de Desenvolvimento para a Educação 
não pode ser resumido a mera peça de propaganda. 

Sabemos que o tema é de interesse geral. Mas 
se fizermos uma leitura detalhada do noticiário dos úl-
timos trinta dias, poderemos observar que o Governo 
conseguiu uma verdadeira proeza: praticamente lan-
çou várias vezes o referido plano, conseguindo ocupar 
espaço importante na imprensa. 

A mágica do Governo Lula é exatamente esta: 
primeiro, levanta um problema velho ao qual não con-
seguiu dar solução efetiva em seu primeiro mandato; 
em seguida, surge uma solução pirotécnica; depois, 
anuncia-se um “plano” que é massificado amplamen-
te pela mídia.

Depois disso, o Ministro da área fala, divulga, 
promete recursos, anuncia números que enchem os 
olhos de todos – e assim todos nós ficamos maravi-
lhados. Por fim, para consagrar o espetáculo, o Pre-
sidente Lula marca o dia estrepitoso para anunciar o 
famoso plano. 

A sociedade imagina – diante de tanta celebração 
dessa agenda positiva – que tudo vai acontecer como 
previsto. E todos – literalmente todos – nos tornamos 
prisioneiros das expectativas geradas pela magnífica 
máquina de comunicação do Governo, que, lembro, só 
no ano passado gastou mais de um bilhão para nos 
convencer da existência do inexistente. 

O fracasso do sistema público brasileiro está es-
cancarado em nossas próprias casas, nas ruas deste 
País e na consciência nacional. O Brasil é um dos úl-
timos alunos da classe no mundo globalizado. 

O que queremos ver a partir de agora são resulta-
dos efetivos e concretos. Os diagnósticos da realidade 
já estão mais do que feitos e refeitos. Mas palavras e 
palanques não solucionam nada além dos momentos 
festivos em que ocorrem. 

Nas últimas semanas, a imprensa brasileira, em 
consagrados e competentes editoriais, reportagens e 
artigos, mostrou claramente o drama e a complexidade 
vivida pela educação no Brasil.

O editorial da Folha de S.Paulo do último dia 
22 foi assertivo e contundente: ”Esgotou-se a fase de 
debates pernósticos sobre educação”. “As metas do 
compromisso merecem apoio. As discussões doravan-
te devem ater-se aos meios para realizá-las”, afirmou 
o editorialista.

O cumprimento do dispositivo constitucional de 
assegurar escola básica de qualidade para todos os 
brasileiros precisa transitar da letra da lei para o plano 
da existência real se quisermos reconstruir os alicer-
ces desta Nação.

Há consenso de que nenhum programa de desen-
volvimento será suficiente para produzir crescimento 
econômico com justiça social se não considerarmos a 
educação básica de qualidade para todos.
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Há uma clara correlação entre educação e de-
sigualdade social. A desigualdade – mãe da injustiça 
brasileira – acompanha todos nós desde o levantar 
ao deitar como um fantasma, como um cobrador im-
placável de uma dívida que não pode ser jogada para 
debaixo do tapete.

Quem garante que nos próximos quatro anos 
acontecerá uma reviravolta na maneira de educar nos-
sas crianças? Se este Governo tivesse apenas quatro 
anos de mandato e não existisse reeleição, Senador 
Mão Santa, o que ficaria marcado como ação política 
deste Governo no sentido de uma educação de qua-
lidade? O plano só saiu no quinto ano. 

O esforço para melhorar é uma obra coletiva e 
exige a participação e o empenho de toda a socieda-
de e, felizmente, podemos constatar iniciativas como 
o “Compromisso Todos pela Educação”, organização 
criada em 2006 sob a coordenação de Milú Vilela, Ana 
Maria Diniz, Vivianne Sena e tantos outros empresários 
e empresárias de sucesso, e que se constitui numa 
espécie de primeira experiência de “PPPs” social ao 
reunir redes públicas de ensino, ONGs, empresas e 
fundações.

A propósito, vem deste movimento o rumo para, 
concretamente, mudar o quadro perverso da educação 
nacional (onde 18% dos jovens entre 15 e 17 anos estão 
fora da escola) ao fixar cinco metas e prazos exeqüí-
veis para o setor, entre elas, a de alcançar o índice de 
80% das crianças de 0 a 3 anos em creches, quando 
esse número atualmente não passa dos 13%. 

Com a educação inserida na agenda do País, o 
que cabe discutir de agora em diante é como realizar 
as metas, como acionar os meios e os mecanismos 
para a sua consecução, entre elas, o de assegurar que 
os nossos alunos permaneçam por um mínimo de seis 
horas diárias em sala de aulas, cujo índice hoje é de 
pouco mais de 1%.

Não podemos admitir mais fracassos na tarefa 
de alfabetizar, de ensinar aquilo que nossas crianças 
e jovens necessitam saber: redigir, ler, realizar as ope-
rações matemáticas, enfim, dar-lhes as condições fun-
damentais para entender a realidade em que vivem.

Embora a educação de qualidade, por si, iso-
ladamente, não assegure bom futuro às gerações 
vindouras, sem ela – todos estão cansados de saber 
– as chances de isso acontecer são próximas de zero. 
Negligenciá-la significa subtrair hoje das crianças e 
jovens o direito a esse futuro.

Somente dessa maneira é que compartilhare-
mos com os nossos educadores o dever de alcançar 
resultados positivos no ensino e formação dos nossos 
filhos, condição que só poderá ser obtida com a par-

ceria e o envolvimento de todas as famílias brasileiras 
nesse processo.

Para isso, é necessário que haja confiança da 
população nas ações do Governo. Confiança signifi-
ca seriedade dos dados estatísticos, que são a base 
para a formulação de políticas públicas. Não é possível 
aceitar a divulgação de índices incorretos em período 
eleitoral, prejudicando Estados como São Paulo, por 
exemplo, e agora, depois de 9 meses, aparecer uma 
nota técnica, informando o equívoco. É fundamental 
também que não existam mais fatos deploráveis como 
a da maioria das escolas de Pernambuco, que estão 
interditadas por falta de segurança na estrutura física. 
É insuficiente que apenas 10% do total de 42 milhões 
de matrículas na rede pública de educação básica 
seja beneficiada com recursos federais neste ano, e 
isso na conta do PDE. E é prioritário que comecemos 
a construir mais creches, pois só assim estaremos 
preparando as futuras gerações. 

Quando eu falo em creche, eu quero lembrar 
que, para o PDE, a proposta do Governo é de 400 
creches anuais. É muito pouco para um País que tra-
balha enormemente para fazer com que as nossas 
crianças tenham mais oportunidades. Todos sabemos 
que há duas condições fundamentais para melhorar a 
educação neste País: a criança começar mais cedo os 
estudos, permanecer mais tempo na escola, e garantir 
que nossos professores sejam mais capacitados.

Sr. Presidente, quero finalizar a minha fala ressal-
tando que, na melhor das hipóteses, estamos atrasados 
em todas as tarefas que representam mudar verdadei-
ramente a história da educação neste País.

Estou convencida de que a reversão da agoni-
zante situação do ensino brasileiro depende mais do 
conjunto da sociedade que do Governo. Reitero que 
precisamos unir os esforços de todos para enfrentar o 
desafio deste século: educar pessoas autônomas que 
tenham pensamento crítico, que consigam associar 
idéias próprias...

(Interrupção do som.)

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) –... 
aos conhecimentos adquiridos.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, termino 
aqui...

O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – Per-
mite-me V. Exª um aparte?

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – Pois 
não, Senador Expedito Júnior.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência faz um apelo aos Senadores que 
atendam ao Regimento e façam o aparte no tempo do 
orador, que já está esgotado.
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O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – Nobre 
Presidente Tião Viana, quero apenas dizer aqui que 
tive a felicidade de acompanhar a Senadora quando 
era Deputada Federal. Naquela época, estávamos 
nós na Comissão de Educação. De lá para cá, a no-
bre Senadora continua a defender a educação neste 
País, assim como o Senador Cristovam Buarque aqui 
no Senado.

Acompanhamos, na semana passada, uma ma-
téria do jornal O Globo sobre o ranking da educação 
no Brasil. Não há muito o que comemorar em relação 
a essa reportagem, mas, infelizmente, alguns Sena-
dores estavam festejando a colocação do seu Estado. 
O meu Estado de Rondônia está em oitavo lugar no 
ranking, mas muito abaixo do nível da educação que 
esperamos que ocorra no País. Parabéns pelo pronun-
ciamento de V. Exª na tarde de hoje.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – Obri-
gada, Senador Expedito Júnior.

Concedo um aparte ao Senador Flexa Ribeiro.
O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senadora 

Marisa Serrano, V. Exª traz à tribuna um assunto so-
bre o qual vou falar em seguida: educação. Mas, V. 
Exª tem mais conhecimento nessa área por dedicar 
sua vida à educação. O Senador Expedito Júnior já 
deu um testemunho de que essa luta vem desde a 
Câmara Federal quando V. Exª era Deputada. Todos 
nós devemos lamentar a situação da educação brasi-
leira. Como diz o Senador Cristovam Buarque, é pela 
educação que vamos transformar este País. Portanto, 
temos de fazer todos os esforços para que o Plano de 
Desenvolvimento da Educação dê certo. Como V. Exª 
disse, esse plano surge tardiamente, mas antes tarde 
do que nunca. Que ele realmente possa vir no senti-
do de levar este País ao nível que se quer. Parece-me 
que estamos comemorando a classificação não da 
terceira categoria do futebol, mas da quinta, da sexta 
categoria. Precisamos comemorar a classificação do 
Brasil na educação na primeira categoria. Vou trazer 
aqui dados do World Economic Forum que mostra o 
caos em que se encontra a educação brasileira.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – É 
verdade, Sr. Senador, até porque a média seis ainda 
é muito baixa e, nas nossas capitais, nas nossas cida-
des, o máximo que alcançamos foi quatro.

Mas quero terminar, Sr. Presidente, rogando que 
os avanços conquistados na era da inovação, da tec-
nologia, da pesquisa constante e sem fronteiras al-
cancem e transformem também a estrutura escolar 
de maneira tão impactante que resulte na invenção 
de um novo Brasil.

Como eu acredito muito, Sr. Presidente, que é por 
meio da educação que construiremos esse novo Brasil, 

em que haja menos diferenças e em que o povo tenha 
mais oportunidades, tenho certeza de que todos desta 
Casa, independentemente de serem ou não da área da 
educação, trabalharão para que esse plano dê certo. 
Nós queremos muito mais do que ele, queremos muito 
mais, mas desejamos vê-lo realmente acontecer.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª.
Concedo a palavra ao Senador Expedito Júnior, 

como Líder, nos termos do art. 14, inciso II, alínea “a”, 
do Regimento Interno, pelo prazo de cinco minutos.

A seguir, farão uso da palavra os Senadores Val-
ter Pereira e Flexa Ribeiro.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pela 
Liderança do PR. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, um dos pressupostos 
das modernas democracias é o reconhecimento da 
igualdade de direitos entre os cidadãos, não se admi-
tindo, em hipótese alguma, tratamento diferenciado ou 
qualquer forma de discriminação. Entretanto, existem 
situações em que esse preceito não é observado por 
descaso ou descrença nas virtudes de um sistema po-
lítico que, acatando embora a vontade da maioria, se 
compromete a respeitar os direitos das minorias.

É o que vem ocorrendo a determinados grupos de 
servidores dos antigos territórios, notadamente os do 
Estado de Rondônia, que, diferentemente da maioria 
dos seus colegas, não foram enquadrados nas carrei-
ras próprias da Administração Pública Federal.

Creio que essa discriminação decorra de uma ne-
gligência cujas conseqüências afetam negativamente 
as contas públicas do meu Estado, a qualidade dos 
serviços prestados à população e, principalmente, a si-
tuação social e econômica dos referidos servidores.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o fato é 
que essa situação irregular, reconhecida por sucessi-
vos governantes, tem sido objeto de inúmeras proposi-
ções que objetivam enquadrar os referidos servidores 
em suas carreiras próprias nos órgãos e entidades da 
Administração Pública Federal.

O Governo Federal, entretanto, Senador Mão 
Santa, institui grupos de trabalho e elabora interminá-
veis estudos com essa finalidade, mas acaba adiando 
as medidas que o caso requer; igualmente, no Con-
gresso Nacional, os projetos de lei e as propostas de 
emenda à Constituição encaminhados por diversos 
colegas parlamentares não tiveram ainda o condão 
de solucionar essa irregularidade.

A falta de perspectiva para essa questão torna-
se ainda mais paradoxal quando se sabe que há qua-
se um consenso entre parlamentares e autoridades 
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governamentais sobre a necessidade de promover o 
reenquadramento dos citados servidores. 

Em 2005, por exemplo, a solução parecia próxima. 
Em audiência pública realizada no dia 22 de novembro, 
na Comissão da Amazônia, Integração Nacional e De-
senvolvimento Regional, o Ministro Paulo Bernardo, do 
Planejamento, afirmou que até o final daquele ano o 
Governo daria uma solução para a situação funcional 
dos servidores dos extintos territórios federais.

Findou-se o ano de 2005, transcorreu o de 2006 
e, pelo andar da carruagem, outros transcorrerão sem 
que essa questão seja regularizada.

O que mais nos deixa surpresos, Sr. Presidente, 
é saber que essa questão não comporta maiores po-
lêmicas. Há um razoável consenso sobre a legalidade 
e a conveniência das providências necessárias.

Em uma rápida pesquisa, vimos que o reenqua-
dramento dos servidores dos ex-Territórios já foi objeto 
de PECs apresentadas pelos Senadores Moreira Men-
des, Valdir Raupp e Fátima Cleide, e pelos Deputados 
Sérgio Miranda e Nilton Capixaba.

É objeto também do PLS nº 130, de 2005, do 
ilustre Senador e ex-Presidente da República José 
Sarney, cuja aprovação terminativa ocorreu na CCJ. 
O projeto tramita na Câmara dos Deputados desde 
maio do ano passado.

A necessidade de se promover o reenquadramen-
to é reconhecida também pelas autoridades do Poder 
Executivo. Na audiência pública a que me referi, reali-
zada em 2005, o Ministro Paulo Bernardo admitiu que 
os servidores dos ex-Territórios acumulavam perdas 
salariais em relação aos demais servidores federais, 
ao mesmo tempo em que outros participantes desta-
cavam a despesa assumida pelo Estado de Rondônia, 
ao qual coube o ônus de pagar esses mesmos servi-
dores como se fossem estaduais.

Para melhor compreensão desse problema, es-
pecialmente pelos colegas Parlamentares de outras 
regiões, tomo a liberdade de fazer um histórico bastan-
te resumido, remontando à Lei Complementar nº 41, 
de dezembro de 1981, que, mediante a elevação do 
território de mesmo nome, criou o Estado de Rondô-
nia. A citada lei estabelecia que as despesas com os 
servidores civis e militares seriam de responsabilidade 
da União até o exercício de 1991.

Em 1988, o art. 14 do Ato das Disposições Cons-
titucionais Transitórias (ADCT) transformou os então 
Territórios de Roraima e de Amapá em Estados fede-
rados, aplicando os mesmos critérios e normas ob-
servados quando da criação do Estado de Rondônia.

Dez anos depois, a Emenda Constitucional nº 
19, de 1998, determinava que fossem enquadrados 
à Administração Federal os servidores integrantes 

da carreira policial militar dos ex-Territórios Federais 
do Amapá e de Roraima que estivessem no exercício 
regular de suas funções quando da elevação dos Ter-
ritórios a Estados; e ainda os policiais militares admi-
tidos por força de lei federal, custeados pela União; e 
os servidores civis, nos mesmos Estados, com vínculo 
funcional já reconhecido pela União.

Em 2002, a Emenda Constitucional nº 38, ao 
inserir o art. 89 no ADCT, determinou que fossem in-
corporados aos quadros da Administração Federal os 
integrantes da carreira militar do ex-Território de Ron-
dônia que prestassem serviço regularmente quando 
da elevação à condição de Estado federado.

A irregularidade no tratamento dispensado ao 
Estado de Rondônia foi corrigida, como vimos, ape-
nas parcialmente. Ao determinar o acolhimento dos 
policiais militares, a Emenda Constitucional nº 38 ig-
norou os servidores das áreas de saúde, educação, 
meio ambiente e fiscalização, ora contemplados no já 
citado PLS nº 130, do Senador José Sarney.

Além disso, os próprios policiais militares já incor-
porados pela Administração Pública Federal têm sido 
marginalizados na implementação dos planos de car-
reira do Governo Federal, com significativo desgaste 
no poder aquisitivo da categoria.

Sensíveis às dificuldades das famílias desses 
servidores, os Parlamentares de Rondônia, mas tam-
bém de outras bancadas, têm-se manifestado em favor 
desses trabalhadores, por meio de proposições legis-
lativas e apoio às suas reivindicações.

Na verdade, Sr. Presidente, a incorporação des-
ses servidores à Administração Pública federal seria 
benéfica e justa para eles, mas o seria também para 
o Estado de Rondônia, que, desonerado desses cus-
tos, teria mais recursos para aplicar na melhoria dos 
serviços e em investimentos de responsabilidade da 
administração estadual.

Por todos esses motivos, gostaria de obter o apoio 
dos nobres Colegas e também de contar com a sen-
sibilidade das autoridades governamentais para que 
essa antiga e justificada reivindicação possa, enfim, 
deixando o âmbito da retórica e dos bons propósitos, 
efetivar-se como medida de incontestável acerto da 
Administração Pública.

Muito obrigado, Sr. Presidente, pelo tempo a mim 
dado nesta tarde.

 Durante o discurso do Sr. Expedito Jú-
nior, o Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Flexa Ribeiro, suplente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Agradeço ao nobre Senador Expedito Júnior.
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O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presiden-
te, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Pela ordem, tem a palavra o Senador Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Flexa Ribei-
ro, acabei de receber um telefonema do Prefeito de 
Uruçuí, sul do Piauí, importante cidade, banhada pelo 
rio Parnaíba e pelo rio Balsas, que vêm do Maranhão. 
Olha, este é o retrato do Brasil: o Banco do Brasil foi 
assaltado no início desta tarde. Os bandidos toma-
ram tudo. Levaram, além do dinheiro, três reféns: o 
vice-prefeito Gilberto Gonçalves, o gerente do Banco, 
Dejamilson, e um funcionário. Houve tiroteio. Esse é 
o retrato do Brasil.

Uruçuí é a capital da soja no Piauí. O prefeito é 
o ex-deputado Chico Filho, e é a cidade onde mora a 
mãe do nosso Adelmir Santana, a Dona Amélia San-
tana, D. Neuzinha, que deve estar apavorada. Esse é 
o retrato do Brasil. 

E o pior – a vergonha! – é que o Vereador Jacinto 
Teles, do PT – esse não é aloprado, apesar de o PT 
ter mais aloprados –, um homem de vergonha, Presi-
dente do Sindicato dos Funcionários da Secretaria de 
Segurança e de Justiça, denunciou que o número de 
assassinatos é quatro vezes maior do que o anuncia-
do pelo Governo. Enganando, enganando, mentindo e 
mentindo, o PT vai governando o Piauí e o Brasil. 

Então, chamo a atenção do Ministro da Justiça, 
porque o Piauí era um Estado tranqüilo. E, ainda mais, 
quero denunciar que 25 policiais da Polícia Rodoviária 
Federal foram transferidos agora, agora – isso é uma 
vergonha! O Boris Casoy não pode mais dizer, mas 
eu posso –, para o Rio de Janeiro devido aos Jogos 
Pan-Americanos. Não tenho nada contra o Pan, mas 
isso é uma vergonha. Já haviam sido transferidos 250 
policiais de Brasília e 250 do resto do Brasil. 

Sr. Ministro da Justiça, bem-aventurados os que 
têm fome e sede de justiça! É o povo do Piauí. Tiraram 
25 policiais rodoviários do Piauí, que está sofrendo 
esses assaltos. No Piauí, não tem vulcão nem terre-
moto, mas entrou a praga do PT. Está aí o resultado 
para todos verem. E foram transferidos 25 policiais 
da Polícia Rodoviária para dar segurança aos Jogos 
Pan-Americanos.

Reivindico ao Ministro da Justiça, Tarso Genro, 
que analise a segurança no Piauí.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Simon, 
do PMDB do Rio Grande do Sul. 

S. Exª dispõe de dez minutos, prorrogáveis por 
mais dois.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Sr. Pre-
sidente, gostaria de me inscrever pela Liderança da 
Minoria.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– V. Exª já está inscrita.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, trago hoje a esta tribuna, 
para reflexão, um assunto que julgo dos mais impor-
tantes nestes nossos dias: a perda, cada vez maior, 
da confiança da população nas instituições pilares da 
democracia, motivada pela prática da corrupção, cada 
vez mais presente no noticiário do dia-a-dia.

Em 1997, a Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania do Senado Federal promoveu, atendendo a 
requerimento de minha autoria, amplo debate sobre a 
chamada Operação Mão Limpas, acontecimento dos 
mais importantes, na Itália, para combater a corrupção 
em todos os escalões de poder naquele país. Com-
pareceram, no Senado, os Procuradores Piercamillo 
Davigo e Paulo Ielo, e o relato de suas experiências 
nos encheu de esperanças pela ética na política, tão 
necessária, há tanto tempo, tanto lá como cá. Mal sa-
bíamos que, ao contrário das nossas expectativas, 
esse mesmo Congresso teria ainda de se ocupar com 
investigações de toda ordem, como se as lições re-
passadas pelos procuradores italianos significassem 
experiências sem nenhuma importância.

Passados dez anos, com tantas Comissões Par-
lamentares de Inquérito, pouca coisa mudou em nossa 
história. Ainda bem que, no início do próximo mês, o 
Brasil vai receber a visita do Sumo Pontífice! Depois 
do que tem acontecido nos últimos tempos, com a 
descoberta de que continua havendo tamanho desvio 
na conduta ética, espalhado por todos os Poderes da 
República, inclusive no Judiciário, parece que, além 
das orações cada vez mais intensas – quem sabe? –, 
resta-nos “apelar para o Papa”.

No ano passado, assistimos ao noticiário vindo 
de Rondônia, onde não sobrou quase nenhuma ins-
tituição, na operação realizada pela Polícia Federal 
em nome da Justiça. Não fossem as algemas, uma 
foto de tanta gente importante junta, poderia parecer, 
para os incautos, um acontecimento próprio das colu-
nas sociais. Se homens tão importantes, tão ilustres, 
dos mais altos escalões dos Poderes não estivessem 
algemados, aquela pareceria uma reunião social. Lá 
estavam juízes, promotores, deputados, empresários, 
advogados, procuradores, assessores top de linha e 
outros “colunáveis”. Entretanto, para nós, era Rondônia, 
Estado dos mais importantes para nossa História, mas 
longe de nós, geograficamente. Parecia, portanto, que a 
corrupção generalizada estava distante e localizada.
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Mas, de repente, é o Rio de Janeiro. E Rio de 
Janeiro é mais Brasil, pelo menos como tentam nos 
provar a mídia, as novelas, o noticiário e o sotaque dos 
artistas e dos apresentadores. Não são, numa típica dis-
criminação velada, juízes, desembargadores, policiais 
e advogados rondonienses, nortistas ou nordestinos: 
são cariocas de Ipanema, do Leblon e de Copacabana. 
São brasileiros de grife, de grife especial!

Não sei se fico mais ainda amargurado com as 
prisões ocorridas no Rio ou se me encho de esperan-
ça, quando vejo alcançados pela Justiça brasileiros 
de andares superiores da escala social, cidadãos até 
aqui acima de qualquer suspeita e que se escudavam 
no poder e na glória. Pode parecer contraditório, mas 
creio que estou experimentando os dois sentimentos. 
Experimento o sentimento de amargura, porque vejo 
a corrupção campear em todos os segmentos da so-
ciedade brasileira, inclusive naqueles que são pagos 
com dinheiro público exatamente para coibir o mau 
uso dos recursos que faltam para diminuir a escuri-
dão do analfabetismo e para curar a dor nas filas dos 
hospitais, mas também experimento o sentimento de 
esperança, porque vejo no interior desses mesmos 
segmentos guardiões da coisa pública que se movem 
pelos mais belos princípios do cumprimento do dever 
e que não se curvam a pressões de qualquer nature-
za. Ética e coragem são a marca desses brasileiros, 
verdadeiramente de primeiro escalão, que merecem 
nosso respeito, nossa admiração. Eles estão, sobretu-
do, no Ministério Público, na Procuradoria e na Polícia 
Federal, da qual tantas vezes se fala, com tantas crí-
ticas, com tantos fatos graves, mas, desta vez, há de 
se conhecer a bravura, a garra e a coragem com que 
vem agido. Nunca, como agora, investigaram-se tantos 
crimes previdenciários. E lá estão a Polícia Federal e 
o Ministério Público.

O dinheiro de quem só lhe resta, muitas vezes, 
a fraca luz no fim do túnel, como tantos aposentados 
e pensionistas já em idade avançada, estava sendo 
desviado para robustos e iluminados cofres de finan-
ciamento de campanhas e para contas paradisíacas 
em ilhas fiscais cercadas de corrupção por todos os 
lados.

Nunca, igualmente, foram desbaratadas tantas 
quadrilhas de desvio de dinheiro público na saúde, 
na Receita Federal, no orçamento e em muitas outras 
fontes inesgotáveis de malversação. E lá também es-
tão a Polícia Federal e o Ministério Público.

É esta, para mim, a maior razão para tamanho 
aumento da criminalidade em todos os seus aspectos: 
o País parece caminhar para um clima que Durkheim 
chamou de anomia social, isto é, de ausência ou de 
enfraquecimento das regras sociais, o que, em Socio-

logia, se diz quando há conflitos de normas sociais, 
levando as pessoas a se sentirem desestimuladas a 
respeitar as leis. Nesses casos, a sociedade perde os 
freios necessários para limitar as ações das pessoas. 
É o que dá sinais no Brasil quando os cidadãos pas-
sam a não acreditar nas suas instituições e aí lançam 
mão de alternativa, normalmente na ilegalidade, para 
suprir o que o Estado ou mesmo o que a vida não lhes 
oferecem. Daí a segurança paralela, o mercado negro, 
a pirataria, a sonegação, o assalto para alcançar a 
moda, a água no leite, o benzeno na gasolina, a fari-
nha no remédio, o metanol na cachaça, entre outros 
tantos desvios. É assim que, sabedor da impunidade 
e alimentado pela baixa legitimidade das instituições, 
o crime se multiplica.

A baixa qualidade do serviço público e a corrup-
ção alimentam, por exemplo, a sonegação. Por que 
pagar tanto imposto se a saúde, a segurança pública 
e a educação deixam a desejar e se o contribuinte 
sabe que parte do que ele paga sairá pelos ralos da 
corrupção? A opção que ele encontra é sonegar, na 
sua concepção, “para ser menos roubado” ou para lhe 
restar dinheiro para buscar, na iniciativa privada, a es-
cola, o hospital e a segurança que o Estado não lhe dá. 
Como acreditar num Poder, qualquer que seja ele, que 
é sustentado pelo imposto pago pelo cidadão, quando 
a televisão mostra seus mais eminentes representantes 
presos por corrupção? Como acreditar no Judiciário, 
por exemplo, se a Justiça é parcial? Como confiar no 
Congresso, com tantos sanguessugas e mensaleiros? 
Como crer no Executivo, com tantas notícias de desvio 
dos recursos públicos?

Daí até a generalização pode ser um passo. Não 
é à toa, por exemplo, que o Congresso recebeu, em 
pesquisa recente, mísero 1,1% de aprovação. A pes-
quisa dá ao Congresso 1,1% de aprovação.

Grosso modo, numa mera simulação, e se man-
tido esse percentual, para a população, dentre os 594 
parlamentares, haveria apenas seis que merecem nota 
respeitável, que trabalham, que defendem os interes-
ses da sociedade e que não são corruptos. É por isso, 
talvez, que, ao ser perguntado se ele acha que há po-
lítico honesto, responda: “Tem! Uma meia dúzia”. É o 
1,1% da nossa simulação! Também como exemplo, qual 
seria a avaliação do Judiciário, hoje, com a prisão de 
um vice-presidente de um Tribunal Regional Federal? 
Com a suspeita do envolvimento em falcatruas de um 
integrante do Superior Tribunal de Justiça? A partir do 
episódio dos mensaleiros, qual a repercussão negativa 
para o Governo Federal como um todo? Como será 
avaliado o Governo Federal? 

Dessa generalização ao risco de ruptura insti-
tucional pode ser outro passo. O que irá acontecer 
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quando tal “estado de anomia social” atingir um es-
tágio incontrolável? Ou será que já não atingiu? Por 
exemplo, em termos de segurança, como vive, hoje, a 
população da cidade do Rio de Janeiro? E do Estado 
de Rondônia? Como é, hoje, a situação de segurança 
pública na cidade de Porto Alegre, se comparada com 
dez anos atrás? Pensando nos mesmos termos, o que 
aconteceu com as cidades do interior gaúcho e do in-
terior brasileiro, antes sinônimos de lugares pacatos 
e, na grande maioria, bucólicos até? O que poderá fa-
zer essa mesma população se ela não mais acreditar 
definitivamente no Estado, nas leis e nas normas que 
regem a sociedade civilizada? Quem pode, em termos 
financeiros, continuará recorrendo às câmeras de se-
gurança, aos carros blindados, às cercas elétricas de 
milhares de volts, aos capangas e aos guardas costas, 
assim por diante.

Para quem pode muito pouco ou nada, restam as 
milícias, o narcotráfico, que emprega, dá “segurança” e, 
muitas vezes, saúde, educação, feijão, arroz e pão. E, 
num próximo momento, a quem recorrerá? À justiça pe-
las próprias mãos? Não estariam aí, portanto, as raízes 
de tamanha violência? Por que essa mesma violência 
atinge hoje, enquanto autores e vítimas, igualmente, 
os ricos e os pobres? Não seria a tal anomia social, ou 
seja, a falta de estímulo, para cumprir as regras legais, 
ou, ainda, a certeza absoluta da impunidade?

A diferença é que a Justiça bate de forma distinta 
nos dois segmentos da sociedade. O pobre se envol-
ve com o crime e a Justiça o alcança. Para o rico, a 
Justiça descansa. Aliás, o crime praticado pela cha-
mada “camada de cima” da sociedade parece haver 
se transformado em uma espécie de merchandising 
para advogados de grife.

Enquanto isso, o pobre, que roubou o pote de 
margarina, nem cliente é. Fica na fila da Defensoria 
Pública, que, no caso, é ela que não conhece o clien-
te. Mais do que isso: o pobre não conhece a justiça. E 
conhece, apenas, a polícia.

Sr. Presidente, cada vez mais indivíduos estão 
deixando de acreditar nas regras sociais e legais e 
nas instituições encarregadas de colocá-las em práti-
ca. Estão aí as razões segundo as quais as pessoas 
perderam valores e referências. É a sensação da im-
punidade de uns e da fragilidade de outros.

Está se construindo um país paralelo, com regras 
próprias e estruturas marginais para fazê-las cumprir. 
E, pior, na “Constituição deste mesmo país paralelo há 
apenas um capítulo: “Cumpra-se!” Cumpra-se o que 
determinar as estruturas marginais. 

Enquanto isso, podemos, principalmente nós, 
Parlamentares, no Congresso Nacional, discutir temas 
isolados, propostas específicas, leis para um país legal 

que existe cada vez menos, num combate desorga-
nizado ao crime organizado. Leis, que se sabe, nem 
sempre serão cumpridas, ou, pior: poderão ser nego-
ciadas, como agora no Rio de Janeiro, exatamente por 
quem cabe fazê-las cumprir. 

De que valerão nossas leis neste estado de ano-
mia social, se elas poderão cair no descrédito ainda 
na “placenta” legislativa? Se a população passar a 
acreditar, generalizadamente, que as instituições que 
vão colocá-las em prática também pertencem ao país 
paralelo?

O que pensar, Sr. Presidente, de um Congresso 
que passa a maioria do tempo com sua Ordem do Dia 
com todas as deliberações sobrestadas por medidas 
provisórias, instrumento que transfere para o Executivo 
a atribuição de legislar, neste caso em causa própria? 
Quanto custa, aos olhos da população, um Congresso 
paralisado? 

O que pensar de um Executivo que se vale de 
mensalões para aprovar matérias de interesse da Na-
ção? De um Judiciário que só judicia, segundo as leis, 
para as camadas mais pobres? E que é, ao contrário, 
guardião da impunidade para os mais abastados?! 

Eu acho que não estamos dando o devido valor 
a essa perda de legitimidade de nossas instituições 
legais. Nem mesmo ao Estado marginal, que se apro-
veitou, cada vez mais, do desmonte do Estado legal. 
Portanto, não adianta somente combatermos o Esta-
do marginal, se não reconstruirmos o Estado legal. 
Se continuarmos inertes, estaremos passando para a 
população a imagem de que, de fato, somos uma meia 
dúzia. De que a instituição é descartável. Há que se ter 
uma atitude institucional nos três Poderes. 

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Pedro 
Simon, peço um aparte. Presidente Flexa Ribeiro, que 
tem sensibilidade política e responsabilidade na dire-
ção da Casa...

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Nobre Senador Mão Santa, o Senador Pedro Simon 
já teve o tempo prorrogado por quatro vezes. V. Exª 
quer aparteá-lo?

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Quero louvá-lo, 
em nome do País, se V. Exª me permitir.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Eu pediria apenas que V. Exª usasse o tempo ne-
cessário e fosse conciso, porque, para louvar o Sena-
dor Pedro Simon, V. Exª levaria o restante do tempo 
da sessão.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Pedro 
Simon, atentai bem, Brasil, meu Partido! Eu votei, nas 
eleições de 2002, no Presidente Luiz Inácio.

(Interrupção do som.)
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O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senadora Lúcia 
Vânia, o Senador Mercadante, Líder do Governo, veio 
me pedir a opinião do PMDB da governabilidade. Eu 
digo: é simples. Há um homem que representa todos 
os nossos sonhos, todas as nossas grandezas: Pedro 
Simon. V. Exª nos faz voltar à Grécia – é ligeiro. Hoje 
é tudo rápido – à época de Diógenes, andando com 
aquela lamparina toda noite. “Que fazes, Diógenes? O 
que procuras? Um homem de vergonha” – responde. O 
homem de vergonha está aí. Para terminar, eu citaria 
Shakespeare – to be or not to be: that’s the question –, 
que disse sobre a honestidade: “Do jeito que o mundo 
anda, ser honesto é ser escolhido entre dez mil.” V. Exª 
era o nosso escolhido para dar grandeza ao Governo 
que o povo do Brasil sonhara.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Obrigado 
pela gentileza de V. Exª, Senador Mão Santa. 

Sr. Presidente, está mais do que tarde para que 
devamos discutir e colocar em prática, a nossa versão 
da “Operação Mãos Limpas”.

Há 10 anos, com a vinda dos juristas italianos, 
lançamos a nossa “Operação Mãos Limpas, e ficou 
no lançamento. A legitimidade do Legislativo aumenta, 
quando investiga os seus próprios integrantes. Prova 
disso é que as CPIs, quando instaladas para investigar 
possíveis desvios de conduta de Parlamentares, ao 
contrário do que se pode imaginar, turbinam a legiti-
midade do Congresso. Obviamente, isso deve ocorrer 
também com os outros Poderes da República. Isso in-
dica também que a população exige uma “Operação 
Mãos Limpas”.

Temos que recuperar urgentemente a legitimida-
de de nossas instituições democráticas. Não há como 
permanecer por mais tempo com o Executivo, o Le-
gislativo e o Judiciário sob a pecha de que “são todos 
iguais”. De que todos são “mensaleiros”, pagantes ou 
recebedores. De que tanto a lei como a sentença têm 
preço. O Estado, com suas entranhas abaladas pela 
septicemia da corrupção, tem que ser remontado na 
sua plenitude. A impunidade não pode continuar mi-
nando as instituições pilares da democracia. 

Eu acho que o discurso óbvio de “que se cumpra 
a Constituição e as leis” não será suficiente. De nada 
valerá estarmos aqui compondo um aparato legal para 
um Brasil democrático, se continuarmos tendo consci-
ência de que o nosso trabalho poderá ter leituras vie-
sadas, para fortalecer privilégios e punições de acordo 
com os degraus da sociedade brasileira. A população 
exige que “todos sejam iguais perante essas mesmas 
leis”. E que se punam os transgressores indistintamen-
te, atinja a quem atingir. 

É hora, portanto, de retomarmos, não só a idéia, 
mas também a prática do que discutimos tão exausti-

vamente com os procuradores italianos na “Operação 
Mãos Limpas”. Na época, promovi a edição de uma 
separata, com a transcrição de todos os debates. Pois 
bem, essa mesma separata dormita hoje nas pratelei-
ras frias das bibliotecas coletivas e particulares. Na sua 
grande maioria, páginas desgastadas pelo tempo. Mas 
elas mantêm um conteúdo que nunca foi tão atual. É 
preciso retomá-las o quanto antes. É pouco começar 
de novo, mesmo porque o novo, de tão prometido e não 
cumprido, sempre se aprecia e se aproxima precoce-
mente dos limites da senilidade. É preciso recomeçar 
do ético. Antes que seja tarde!

Eu creio, Sr. Presidente, na profundeza da since-
ridade do meu pronunciamento. Eu creio. Acredito que 
o Senado principalmente está fazendo um belíssimo 
trabalho. Penso que a nossa Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania está fazendo um trabalho exem-
plar. Penso que o Congresso está agindo. Mas não é 
suficiente. Agimos assim: uma lei aqui, outra lei ali e 
outra acolá. Não vai resolver.

A Operação Mãos Limpas, na Itália, foi para va-
ler. Cem deputados foram cassados. Três ex-Primei-
ros Ministros foram para a cadeia. O presidente da 
empresa de automóveis mais rica e mais importante 
da Itália foi parar na cadeia. Empresários e mais em-
presários foram presos. A Itália mudou, porque, com 
aquela operação, perceberam que se tratava de outra 
realidade. E, a partir da Operação Mãos Limpas, até 
a marginalidade, da qual a Itália é padrão e exemplo 
para o mundo, viu-se abalada. É isto que precisamos 
fazer, Sr. Presidente: ter coragem de tomar uma ati-
tude, atinja a quem atingir. Caso contrário, leis virão, 
pessoas morrerão e os jornais publicarão a manchete 
“Operação Mãos Limpas” e tudo o mais, mas a situa-
ção ficará igual até o momento – não sei quando – em 
que algo ocorrer.

Sr. Presidente, o que há de mais importante no 
mundo de hoje – V. Exª sabe disso mais do que eu 
– são os chamados condomínios fechados. É a moda. 
Não apenas os milionários, mas também a classe 
média alta reúne-se em condomínios tanto na cidade 
como na praia. No jornal há matérias pagas, com pá-
ginas e páginas, sobre lançamentos de condomínios, 
um mais espetacular que o outro. Esses condomínios 
são verdadeiras cidades dentro da cidade. Há tudo no 
interior dos condomínios: salão de festa, baile, clube, 
polícia, avenidas, recreação. Tudo o que se pode ima-
ginar há nos condomínios. O cidadão passa o dia nos 
condomínios e não sai dali. Quer cinema? Há cinema 
ali dentro. Quer show? Trazem um show para ali. Quer 
piscina? Há piscina ali. Tudo o que se pode imaginar. 
E nos mais ricos, entram e saem de helicóptero. Essa 
situação está se multiplicando. Nós vamos a uma praia 
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no Rio de Janeiro ou em São Paulo e passamos 30 
dias afastados dos ilustres, porque eles ficam no inte-
rior do condomínio. Está se fazendo um afastamento. 
Até quando eu não sei.

Quando vejo, na Rainha do Mar, ali perto, em 
Atlântida, aqueles condomínios espetacularmente 
luxuosos e fenomenais, cercados de favelas, não sei 
até quando durará essa situação. Não é possível haver 
essas duas sociedades, Sr. Presidente. Ou iniciamos, 
ou o Lula, que é o Lula, inicia o projeto que ele está 
fazendo, se for à pena de fazer mais obras por meio 
das quais os ricos ficarão mais ricos e os miseráveis 
mais miseráveis, não sei aonde iremos parar.

Muito obrigado pela tolerância gentilmente cedida 
por V. Exª, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Sou eu quem agradeço a V. Exª, nobre Senador Pe-
dro Simon.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Peço 
a palavra como Líder do PSDB, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Concedo a palavra à Líder da Minoria, Senadora 
Lúcia Vânia, e, em seguida, ao nobre Líder do PSDB, 
Senador Arthur Virgílio.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Como Líder. 
Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, gostaria primeiramente de cumprimentar 
o Senador Pedro Simon, que traduziu, no seu discur-
so, o pensamento da maioria dos Parlamentares desta 
Casa, aqueles que trabalham e lutam para que o Se-
nado Federal seja reconhecido pela sociedade.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, causou-
nos estranheza o que aconteceu ontem na Câmara dos 
Deputados, quando da votação da PEC que eleva de 
22,5% para 23,5% a arrecadação do Imposto de Renda 
e do IPI. A base aliada do Governo se comprometera, 
em várias reuniões que fizemos aqui no Congresso 
Nacional, a votar unanimemente em favor desse au-
mento, que eleva o FPM de 22,5% para 23,5%, e, de 
repente, sem mais nenhuma explicação, ela se retirou 
ontem do plenário impedindo a votação dessa PEC, 
que, sem dúvida nenhuma, é importantíssima para os 
prefeitos de todos os municípios do País.

E a estranheza se torna maior depois da pro-
messa do Presidente aos prefeitos, depois da qual 
vim a esta tribuna e alertei para o não cumprimento 
das promessas.

Ontem, ao anunciar que havia recebido instruções 
do Ministério do Planejamento para não votar a PEC, 
o Líder do Governo afirmou que os técnicos se deram 
conta – veja bem, Sr. Presidente – de que não havia 
dinheiro disponível para pagar as prefeituras. 

Mais do que a falta dos recursos, o que preocu-
pa é o fato de o Presidente e sua equipe não estarem 
falando a mesma linguagem. Pior, o Presidente faz 
promessas que depois não podem ser cumpridas. Dei-
xou as pessoas na expectativa de que a partir deste 
mês haveria uma solução para os graves problemas 
dos municípios. 

E o que vimos ontem? A desautorização da fala 
do Presidente perante a nação brasileira.

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, te-
nho certeza de que o Líder do nosso Partido, Senador 
Arthur Virgílio, vai trazer este assunto a esta tribuna, e 
vamos continuar falando sobre a questão do FPM, tão 
prometida. E, em relação a isso, para nossa surpresa, 
assistimos aos Senadores e Deputados, em reuniões, 
com seus Prefeitos, dos seus Estados, assumindo aqui, 
com toda a veemência, a defesa do aumento de 1% 
para os municípios.

Então é natural que, na próxima semana, este 
Senado, esta Casa, traga este assunto novamente à 
discussão até que o Governo se pronuncie a respeito 
desta atitude da base aliada do Governo, ao se retirar 
de uma votação tão importante.

Sr. Presidente, trago a esta tribuna, hoje, um tema 
que considero de grande relevância. 

O aumento e a euforia internacional pelo biodiesel 
estão tornando a produção de cana um atrativo que ul-
trapassa os tradicionais estados produtores do País.

Em Goiás, o meu Estado, por exemplo, várias 
usinas e destilarias têm-se instalado gerando pers-
pectivas altamente positivas.

Em março, foi formalizada parceria nipo-brasileira 
para viabilizar financiamentos de projetos de biocom-
bustível no Estado.

Pelo acordo, estão garantidos recursos em tor-
no de 600 milhões de dólares para execução, ainda 
em 2008, das obras de construção do alcoolduto que 
ligará os terminais da Petrobras, no Município goiano 
de Senador Canedo, a Paulínea, em São Paulo. De 
acordo com os técnicos da Fazenda Estadual, a ven-
da do produto poderá render ao País cerca de R$ 2,5 
bilhões anualmente.

A expectativa é de que, da totalidade exportada, 
60% saia das usinas goianas, uma vez que grande 
parte do alcoolduto passará pelo Estado.

Sr. Presidente, Srªs e Srs Senadores, com toda 
certeza, o Brasil não pode ficar atrás na corrida mun-
dial pelo biodiesel.

Nesta sexta-feira, o relatório do Painel Intergo-
vernamental de Mudanças Climáticas da ONU vai su-
gerir que os governos dêem ênfase ao etanol como 
energia até 2.020. 
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No entanto, é preciso que o Governo e também 
nós, legisladores, nos voltemos para uma grave ques-
tão social que estampa as páginas dos jornais desde 
o último fim de semana. 

Refiro-me à situação dos cortadores de cana, mo-
tivo de pesquisa na Universidade Estadual Paulista.

Segundo a socióloga Maria Aparecida de Moraes 
Silva, a exigência de maior produtividade por traba-
lhador encurtou o seu ciclo de vida útil para 12 anos, 
equiparando-o ao do tempo dos escravos.

Depois de 12 anos de trabalho, eles ficam im-
possibilitados, tanto o homem quanto a mulher, para 
exercer qualquer atividade, seja nos canaviais ou em 
outro lugar.

De acordo com o Ministério da Saúde, cada tra-
balhador perde cerca de oito litros de água por dia, 
numa jornada que ultrapassa dez horas. As doenças 
crônicas, especialmente do aparelho respiratório, são 
inevitáveis.

A obrigação da colheita de 10 toneladas, segundo 
os sindicatos dos bóias-frias e a própria pesquisadora, 
é extenuante. 

Além disso, eles são obrigados a trabalhar com 
apenas uma refeição ao dia, insuficiente para as 10 
horas em que passam nos canaviais.

Segundo a União da Indústria de Cana-de-Açúcar, 
os empresários do setor já estão iniciando mudanças 
no sentido de beneficiar os cortadores, inclusive com 
contratos de trabalho e assistência médica.

Em Goiás, já existe uma experiência com bons 
resultados. Trata-se da Usina Boa Vista, em Quirinópo-
lis, que está investindo na capacitação do trabalhador, 
na sua saúde, na educação de seus filhos.

Creio, Srªs e Srs. Senadores, que o Governo, 
ao estimular as indústrias o aumento da produção de 
cana-de-açúcar, deve exigir a contrapartida da respon-
sabilidade social.

Isso significa que os empresários do setor devem 
seguir o exemplo de Boa Vista e investir na capacitação 
profissional, na saúde, em habitação e educação.

Creio também que o Senado deve fazer a sua par-
te, ouvindo tanto representantes dos usineiros quanto 
dos cortadores. Eles devem ter os seus direitos garan-
tidos por lei, talvez até mesmo por uma legislação dife-
renciada, dadas as condições em que trabalham.

Gostaria de encerrar o meu pronunciamento, su-
gerindo um momento de reflexão sobre o Dia 1º de Maio. 
Durante todo este mês, devemos comemorar, refletir, 
analisar as relações de trabalho no nosso País.

Embora já tenha passado, é sempre oportuno 
que analisemos com rigor as condições de trabalho, 
renda e saúde de todos os brasileiros responsáveis 
por fazer girar a roda da nossa economia.

Agradeço, Sr. Presidente, e deixo aqui a minha 
preocupação externada. Certamente, o Líder do nosso 
Partido, Arthur Virgílio, deve também focar a questão 
do aumento do FPM que nos preocupado todos, nesta 
Casa, a partir de hoje. 

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 

– Parabéns, Senadora Lúcia Vânia. A preocupação de 
V. Exª é de todos nós, pelo não-cumprimento da pala-
vra do Governo para com os prefeitos, por ocasião da 
10ª Marcha a Brasília.

Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio, do 
Amazonas, Líder do PSDB.

S. Exª terá cinco minutos, prorrogáveis por mais 
dois.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, a Senadora Lúcia Vânia tem absoluta 
razão. Diziam os do Governo que a Oposição estaria 
obstaculizando o cumprimento dessa promessa pre-
sidencial, ou seja, 1% a mais do FPN para rateio en-
tre os Municípios. No entanto, ontem, o Governo, de 
maneira solerte, retira as suas bancadas do Plenário 
justamente porque fica a nu que não havia nenhuma 
intenção do Governo de cumprir esse compromisso. 
Para mim, a pior coisa do mundo é alguém – pessoa 
jurídica ou física – que não é afeito a cumprir os seus 
compromissos.

Outro dia, Sr. Presidente – depois entro em dois 
assuntos regionais -, procurei o Senador Marcelo Cri-
vella, de maneira leal, como é a minha forma de agir, 
e lhe falei que estava inquieto com o Ipea, com as no-
tícias de que o partido dele, o PRB, estaria querendo 
aparelhar o Ipea. S. Exª me disse que seria enérgico 
ao desmentir isso. Não tomei conhecimento desse 
desmentido até o momento, mas estou vendo aqui a 
página 3 do jornal O Globo de hoje intitulada “Temor 
ronda o Ipea. Técnicos do instituto de 40 anos temem 
partidarização sob o comando de Mangabeira”.

Não vou comentar a figura do Professor Manga-
beira Unger, porque para mim ela é pra lá de esquisita, 
pra lá de bizarra. Vou dizer apenas que é intolerável 
fazerem fisiologia no Ipea. Intolerável! Aliás, deveria 
ser intolerável fazê-lo em qualquer lugar. Mas, se são 
fisiológicos, que façam em outros lugares, não façam 
no Ipea, não façam no IBGE, porque eles vão pôr a 
perder um trabalho de muitas décadas desses dois 
órgãos de enorme responsabilidade técnica.

Muito bem, Sr. Presidente. Dito isso, tenho as-
suntos do meu Estado. É uma notícia que corre no 
Amazonas. E é lá mesmo que deveria correr essa no-
tícia, tamanho o absurdo que ela informa: os postos 
do Ibama no médio Amazonas, coração da Grande 
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Floresta, serão fechados! O mais ameaçado é o es-
critório regional de Itacoatiara e, com ele, também os 
postos de Parintins e Manacapuru. E aí, sem dúvida, a 
devastação que ronda a floresta só vai aumentar!

Quase não dá para acreditar, mas é a grita geral, 
e o assunto foi noticiado pelo Jornal Amazonas em 
Tempo, de Manaus, na sua sucursal de Itacoatiara, 
que também apontou a precariedade desses postos e 
da sua principal atividade, que é a fiscalização.

Por tudo isso e para que o assunto ganhe ainda 
mais dimensão, estou anexando a este pronunciamento 
o inteiro teor do Manifesto pela não extinção do Escri-
tório Regional do Ibama em Itacoatiara.

Sr. Presidente, tenho ainda outra notícia que me 
deixa bastante apreensivo; afinal de contas, é mais 
uma manobra inteiramente despropositada contra o 
Amazonas! Mais do que tudo, uma ação manhosa 
e sagaz, que pode comprometer, no mínimo, quase 
1.200 empregos diretos de trabalhadores da Videolar, 
do Pólo Industrial de Manaus.

O que tenho em mão não é nenhuma nota impro-
visada ou denúncia oca! Vem de uma empresa séria, 
a Videolar, que detém informações de gestões que es-
tariam sendo praticadas por alguns governadores do 
Nordeste junto ao Ministério da Ciência e Tecnologia 
e da Indústria e Comércio. Neles, teria dado entrada 
pleito que propõe o enquadramento de mídias virgens, 
como CD-R e DVD-R, hoje produzidos apenas na Zona 
Franca de Manaus, na categoria de “bens de informáti-
ca”. E esses bens estão catalogados como não sendo 
de informática.

Muito bem, Sr. Presidente, em defesa da Vide-
olar, que conheço, basta lembrar que não se trata de 
mera empresa que se vale de proteção fiscal. Nada 
disso! Ela investiu no Pólo Industrial de Manaus, nos 
últimos dois anos, nada menos do que R$60 milhões, 
aplicados na aquisição e montagem de 20 linhas de 
altíssima tecnologia, para ampliar a produção de CD-
R e DVD-R.

E mais: neste ano, a Vídeolar já iniciou novos 
investimentos, que vão totalizar R$69 milhões, para a 
aquisição de montagem de outras 21 linhas de produ-
ção desses itens. No total, serão 41 linhas de produção, 
gerando 1.137 empregos diretos.

Faço, pois, um alerta para que os Ministros da 
Indústria e Comércio e da Ciência e Tecnologia não 
permitam a derrocada da Zona Franca de Manaus, 
onde há, sobretudo, seriedade, capacidade técnica 
e qualidade.

Para que conste dos Anais do Senado, estou 
anexando a este pronunciamento a íntegra da carta-
denúncia que recebi hoje da empresa.

Sr. Presidente, para encerrar, trago uma notícia 
boa para o meu Estado. A Montadora Mahindra iniciará, 
em junho, a venda de picapes e utilitários esportivos 
fabricados em Manaus, para atingir a um público que, 
na visão dos executivos da empresa, “está desassisti-
do”. Em visita ao País, o Presidente mundial da divisão 
automotiva da companhia indiana, Pawan Goenka, 
disse que a marca vai entrar no Brasil “com produtos 
de qualidade e custo viável”.

Na verdade, tenho esperança de que esse núcleo 
produtivo possa ser adensado no meu Estado. Lá es-
teve o Embaixador da Índia recentemente. Perguntado 
sobre essa empresa, que é indiana, ele nos informou 
que são produtores de grande porte e de grande se-
riedade empresarial.

Portanto, Sr. Presidente, para encerrar, eu trouxe 
três notícias, duas delas preocupantes: uma é o fecha-
mento do Ibama no Município de Itacoatiara; afinal de 
contas, queremos ou não manter de pé a floresta? A 
segunda é sobre uma injustiça que se pratica, com uma 
concorrência de baixa qualidade por Estados que não 
ganham nada se tirarem esse segmento do Amazo-
nas; e o Amazonas perde muito – e perde milhares de 
empregos – se perder esse segmento. A denúncia que 
fiz parte da empresa Videolar. A terceira é uma notícia 
boa, a da empresa Mahindra, que pretende iniciar sua 
produção de utilitários em Manaus.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUN-
CIAMENTOS DO SR. SENADOR ARTHUR 
VIRGÍLIO.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, mais uma manobra solerte, inteiramente 
despropositada, contra o Amazonas. Mais do que tudo, 
uma ação manhosa e sagaz, que pode comprometer 
no mínimo quase 1 mil e 200 empregados da Videolar, 
da Zona Franca de Manaus.

O que tenho em mãos não é nenhuma nota im-
provisada ou denúncia oca. Vem de uma empresa 
séria, a Videolar, que detém informações de pleito de 
alguns Governadores do Nordeste, junto ao Ministérios 
da Ciência e Tecnologia e ao da Indústria e Comércio. 
Ali teria dado entrada pleito que propõe o enquadra-
mento de mídias virgens, como CD-R e DVD-R, hoje 
produzidos apenas na ZFM, na categoria de bens de 
Informática.

Se isso acontecer, vai ser muito difícil a ZFM con-
correr com itens produzidos em outros locais.

Em defesa da Videolar, que conheço, basta lem-
brar que não se trata de mera empresa que se vale 
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de proteção fiscal. Nada disso: a Videolar investiu no 
PIM, nos últimos dois anos, nada menos do que R$60 
milhões, aplicados na aquisição e montagem de 20 li-
nhas de altíssima tecnologia, para apliar a produção 
de CD-R e DVD-R.

E mais, neste ano, a Videolar já iniciou novos 
investimentos, que vão totalizar R$69 milhões, para a 
aquisição de montagem de outras 21 linhas de produ-
ção desses itens. No total, serão 41 linhas de produção, 
gerando 1.137 empregos.

Faço pois um alerta, para que os Ministros da 
Indústria e Comércio e da Ciência e Tecnologia não 

permitam a derrocada da ZFM, onde há, sobretudo, 
seriedade, capacidade técnica e qualidade.

Para que conste dos Anais do Senado, estou 
anexando a este pronunciamento a íntegra da carta-
denúncia que recebi hoje da Videolar.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, essa notícia corre no Amazonas. E é 
lá que deveria mesmo correr, tamanho o absurdo que 
ela informa: os postos do IBAMA no Médio Amazonas, 
coração da Grande Floresta serão fechados!

O mais ameaçado é o escritório regional de Ita-
coatiara e, com ele também os postos de Parintins 
e Manacapuru. E aí, sem dúvida, a devastação, que 
ronda a Floresta, só vai aumentar!

Quase não dá para acreditar, mas é a grita geral e 
o assunto foi noticiado pelo jornal Amazonas em Tempo, 
de Manaus, que também apontou a precariedade desses 
postos e da sua principal atividade, que é a fiscalização.

Não dá, mesmo para contemporizar! O assunto é 
urgente. Urgente e grave! Tanto que a Ministra do Meio 
Ambiente, a Senadora Marina Silva, diz que os postos 
não serão fechados e sim reestruturados.

Será bom se for verdade, mas, até agora, a ban-
cada federal do Amazonas na Câmara dos Deputados, 
não recebeu qualquer resposta formal ao Manifesto 

(Originais ilegíveis fornecidos pelo autor.)
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contra a extinção daquelas unidades. Confio na Minis-
tra, mas estou de olho!

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quando o 
assunto é Amazonas, não se pode contemporizar. Eu 
não aceito nada de condescendência e sei que esse 
é o pensamento que predomina no meu Estado. A 
bancada federal do Amazonas pensa do mesmo jeito 
e, nisso tudo, o que é preciso, e com urgência, é uma 
definição, já, urgente. O Amazonas e a Floresta não 
podem correr risco, como poderia ocorrer com o fe-
chamento dos postos do IBAMA. 

Por tudo isso e para que o assunto ganhe ainda 
mais dimensão, estou anexando a este pronunciamento 
o inteiro teor do Manifesto pela não extinção do Escri-
tório Regional do IBAMA em Itacoatiara.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Arthur Virgílio, o 
Sr. Flexa Ribeiro, suplente de Secretário, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Pedro Simon.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. PMDB – RS) 
– Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pronun-
cia o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Pedro Simon, Srª Senadora Lúcia 
Vânia, Srs. Senadores, eu gostaria, neste momento, 
com a devida licença do ilustre colega Senador Cris-
tovam Buarque, um especialista no assunto, de levar 
ao conhecimento da Nação o caos que se instalou no 
setor educacional brasileiro.

Senador Eduardo Suplicy, o Presidente Lula es-
teve recentemente no Fórum Mundial de Economia. 
É exatamente esse assunto que o World Economic 
Forum traz para o conhecimento de nós brasileiros. 
Relatório 2006/2007 – elaborado por essa entidade 
internacional independente que, visando à melhoria 
das condições mundiais em vários campos, mede o 
grau de preparação de uma nação para participar e 
beneficiar-se do desenvolvimento da tecnologia de in-
formação e comunicação, coloca o Brasil em 53º lugar 
entre os 122 países incluídos na pesquisa. Essa colo-
cação mediana, Senadora Lúcia Vânia, só foi possível 
graças à contribuição da iniciativa privada em vários 
setores e parâmetros examinados. Senão, vejamos, 
grau do uso da Internet para negócios: o Brasil ficou 
em 23º lugar. Capacidade para inovação: o Brasil ficou 
em 29º lugar. Gastos das empresas com pesquisa: o 
Brasil ficou em 30º lugar. Exportação de produtos de 
alta tecnologia: o Brasil ficou em 31º lugar. Qualidade 
de fornecedores locais:

37º lugar. Grau de treinamento de funcionários: 
38º lugar. Intensidade da concorrência: 40º lugar.

Já no campo estatal, estamos péssimos. No que 
se refere, por exemplo, à carga tributária, tão decanta-
da aqui, Senador Sérgio Guerra, e seus impactos na 
economia brasileira, nosso Brasil ficou no 122º lugar, 
ou seja, em último lugar entre os países pesquisados. 
Senador Arthur Virgílio, no quesito do peso da regula-
mentação governamental, estamos um pouco melhor, 
em penúltimo lugar, 121º lugar. E estamos agarrados 
na lanterna no que se refere à dificuldade para abrir 
novos negócios – 113º lugar.

Isso mesmo, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, o Brasil, entre os 122 países pesquisados, ficou 
em 122º lugar em relação a carga tributária, na triste 
lanterna desse campeonato liderado pela Dinamarca 
e pela Suécia.

Mas o que chama mais a atenção nesse rela-
tório...

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 
Flexa Ribeiro, permite-me um aparte?

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Com 
muita honra, Senador Arthur Virgílio.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Temos um 
Governo que se sustenta basicamente na conjuntura 
internacional econômica favorável e nas reformas feitas 
no período anterior, por mais que, levianamente, antes 
houvessem denominado aquele período de herança 
maldita. V. Exª faz um discurso da maior percuciência, 
da maior clarividência. Antes de reforçar o que disse a 
Senadora Marisa Serrano, registro, com tristeza, que, na 
recente avaliação do MEC sobre avanço ou não avanço 
educacional, o meu Estado, apesar da pujança do seu 
pólo industrial, ficou em último lugar. Em penúltimo ficou 
o Piauí, do Senador Mão Santa. Isso é lamentável e 
merece uma advertência muito séria ao Governador do 
Estado, para que veja o que de fato não anda bem por 
lá. Em segundo lugar, Senador Flexa Ribeiro, reforço 
a denúncia feita aqui pela Senadora Marisa Serrano 
ainda há pouco. É muito grave. Na campanha, o MEC 
coloca São Paulo – e quem estava na eleição era o 
ex-Governador de São Paulo, Geraldo Alckmin, contra 
o Presidente Lula, que disputava a reeleição – em 22º 
lugar. Depois, uma notinha técnica meio tímida, meio 
canhestra, meio andando de banda, repõe São Paulo 
no seu lugar verdadeiro, um Estado que, em relação 
ao restante do Brasil, tem um ensino privilegiado. Per-
gunto: retificaram depois porque já havia passado a 
eleição e haviam vencido? Erraram antes de boa-fé? 
Erraram por incompetência? Ou seja, a Senadora Ma-
risa Serrano está propondo a convocação do Ministro 
Haddad, figura que tenho respeitado. Disse isso a ele 
pessoalmente. Ele apresentou um bom plano para a 
Nação, mas perde completamente a credibilidade se 
não vier, de peito aberto, explicar-nos isso. Perde a 
credibilidade! Não dá para acreditar em quem faz um 
jogo eleitoreiro brincando com índices de educação, 
torcendo com fins eleitoreiros. Ele tem de vir para cá 
mostrar: se errou por incompetência, que se purgue; 
se errou por leviandade, sinceramente, ele, para mim, 
acaba. Cheguei a elogiá-lo publicamente outro dia e 
quero elogiar o plano que ele propôs. Não sei se eles 
têm capacidade técnica e operacional de executar o 
plano, mas o plano é bom, bastante bom. Porém, para 
mim, desaparece tudo se falecer esse quesito essencial 
na vida pública, que é a confiabilidade e a credibilidade. 
No mais, V. Exª põe, de novo, a nu outro episódio da 
falta de gerência que estamos vivendo no País.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Nobre 
Senador Arthur Virgílio, incorporo o aparte de V. Exª 
ao meu pronunciamento, que reforça tudo aquilo que 
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já disse e que vou continuar a falar, sobre a questão 
lamentável da situação da educação em nosso País.

Como eu dizia, o que chama mais atenção nes-
se relatório do World Economic Forum é a qualidade 
do sistema educacional brasileiro, que ficou na 112ª 
posição entre os 122 países, e a qualidade da escola 
pública do Brasil, que alcançou a pífia 111ª posição. 
No campo educacional, Senador Pedro Simon, esta-
mos atrás do México, do Chile, da Índia, da Malásia 
e da Jamaica, para citar apenas alguns casos, e a 
anos-luz de distância dos países europeus e da Amé-
rica do Norte.

O World Economic Forum, quero esclarecer, é 
uma entidade fundada em 1971, tem sede em Ge-
nebra, na Suíça, e é de caráter imparcial, sem fins 
lucrativos.

Elabora, anualmente, o The Global Information 
Technology Report, uma valiosa ferramenta de com-
paração internacional.

Os dados que hoje trago a público, Senador Edu-
ardo Suplicy, nos foram fornecidos pela Srª Irene Mia, 
economista sênior do WEF, que se reuniu com o ilus-
tre Presidente da Comissão de Ciência e Tecnologia 
nesta Casa, Senador Wellington Salgado, com a mi-
nha participação, e mostrou-nos como a triste realida-
de da educação e o peso excessivo da regulação, da 
burocracia e da tributação do Governo vêm freando o 
desenvolvimento do País.

Os dados do World Economic Forum sobre a 
educação brasileira, Senador Sérgio Guerra, batem 
com a realidade educacional revelada pelo próprio 
Ministro da Educação Fernando Haddad, no momento 
em que o Governo do Presidente Lula acaba de lan-
çar mais um plano, o Plano de Desenvolvimento da 
Educação (PDE).

Revela o Ministro Fernando Haddad que o nú-
mero de escolas no Brasil sem energia elétrica chega 
a 18 mil. A maior parte dessas escolas fica em áreas 
rurais, principalmente nos grotões da pobreza nas re-
giões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Elas concen-
tram cerca de 1,5% dos alunos matriculados no País. 
O número equivale a cerca de 840 mil alunos que fre-
qüentam escolas, Sr. Presidente, sem energia elétrica. 
E não podemos, nesse contexto, deixar de mencionar 
as afirmações do Governo sobre suas realizações na 
universalização do acesso à eletricidade, através do 
Luz para Todos, que é o Luz no Campo, do Governo 
anterior.

Quero deixar registrado aqui o meu apoio ao 
Plano de Desenvolvimento da Educação do Presi-
dente Lula. Torço para que as idéias saiam do papel 
e para que o Governo destine mais recursos para a 

educação básica, especialmente para a valorização 
dos professores.

Senador Sérgio Guerra, concedo o aparte a V. 
Exª, dizendo que todos nós temos a certeza absoluta 
de que o caminho é priorizar a educação básica, com 
recursos necessários para melhorar o salário dos pro-
fessores, melhorar a qualificação dos professores, e 
para termos a educação básica em tempo integral.

Ouço V. Exª, nobre Senador Sérgio Guerra.
O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – Senador 

Flexa, o seu discurso, que coloca a questão da educa-
ção brasileira em uma perspectiva de avaliação inter-
nacional e que faz apreciações sobre fatos brasileiros 
que comprometem o sistema de educação de forma 
dramática, insere-se em um contexto que, penso, deve 
ser o centro das preocupações do Senado e do Con-
gresso. Há uma distância enorme entre o discurso e 
a prática; maior ainda entre a propaganda e os fatos. 
Rigorosamente, todos que apostam em um Brasil, de 
fato, melhor – o tal desenvolvimento sustentado –; to-
dos que imaginam que o País pode se transformar, 
de fato, em uma Nação com um mínimo de justiça 
social e com progresso verdadeiro, não podem dei-
xar de considerar o seguinte: não há progresso, não 
há desenvolvimento sustentado, não há liberdade 
consistente se não houver, efetivamente, esforço de 
educação. Mais ainda: com os padrões de educação 
vigentes, históricos e agravados, agora, toda aventura 
do Brasil para o futuro não é para um cenário que nos 
remeta a uma situação semelhante à do Canadá, por 
exemplo, ou à de países que resolveram sua questão 
de pobreza e transitam no âmbito da justiça social; ao 
contrário, remetem-nos, com clareza, com absoluta 
coerência, para um quadro de divisão social contun-
dente. Não importa que alguns milhares ou milhões 
ganhem o suficiente para não morrer de fome, importa 
que vai cada vez mais ampliar-se a distância entre os 
que têm – que são muito poucos – e os que não têm 
de fato, que são a grande maioria do povo. No mais, é 
um esforço precário. Não podemos gastar tempo. Não 
vamos convencer ninguém de que o Brasil vai mal por-
que cresceu 4% quando deveria ter crescido 6%. Isso 
não é capaz de ter explicitação na compreensão ime-
diata da população, mas o contexto da sua palavra de 
hoje, essa tem. Como seremos um País de fato justo? 
Quando teremos um governo de fato progressista, que 
no passado se poderia denominar de Esquerda, se o 
fato objetivo é que, seja do lado da educação, seja do 
lado da saúde, enfim, nos fundamentos que podem 
sustentar a população, há uma enorme falha, uma 
total incompetência, uma brutal e completa ineficiên-
cia? Quando não, corrupção; quando não, imprecisão; 
quando não, gestão da pior qualidade. O reconheci-
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mento dessa pobreza real do Brasil, que faz com que 
sejamos sempre potencialmente um país rico e, de fato, 
um país pobre, está explicitado em seu discurso, cuja 
organização, lucidez e propriedade elogio, porque se 
faz num momento em que penso que a discussão no 
Brasil vai começar a mudar de qualidade. Chega de 
pega-ladrão! Não vai ser este Governo que vai fazer 
com que eles caminhem para a cadeia. Vamos atrás de 
fazer o País melhorar no sentido objetivo, denunciando 
ao Brasil a grande frustração, a grande fraude que é a 
máquina do Governo atual, ou seja, a chamada ação 
governamental do Presidente Lula.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Senador 
Sérgio Guerra, agradeço a V. Exª o aparte, que com-
plementa, exatamente pela lucidez, aquilo que venho 
anunciar e lamentar à Nação brasileira.

V. Exª diz, Senador Sérgio Guerra, que todos nós, 
Parlamentares, brasileiros, estamos torcendo para que 
os planos do Presidente Lula – o Plano de Aceleração 
do Crescimento e o recente Plano de Desenvolvimento 
da Educação – dêem certo, saiam do papel e se tor-
nem realidade.

O Presidente Lula terá o apoio da Oposição. Falo 
em meu nome e tenho certeza de que falo em nome 
do PSDB. Vamos votar a favor das medidas necessá-
rias para que o Plano de Aceleração do Crescimento 
e o Plano de Desenvolvimento da Educação se tor-
nem realidade.

Como bem disse o Senador Sérgio Guerra, nós 
temos agora, Senador Pedro Simon, de nos voltar para 
a gestão desses planos, a gestão da máquina do Go-
verno, dos gastos públicos, melhorar a sua qualidade, 
para que tudo dê certo e possamos ter recursos sem 
ter que aumentar a carga tributária. Com certeza abso-
luta, ao diminuir a carga tributária, o Brasil terá maior 
competitividade internacional.

Senador Pedro Simon, concluo, agradecendo-
lhe a generosidade, dizendo que só assim poderemos 
reduzir as distâncias entre a educação nacional e a 
dos países desenvolvidos. Essa é a triste realidade 
da educação brasileira, em que milhões de brasileiros 
continuam sem escola, em que os planos de erradi-
cação do analfabetismo não saem do papel, em que 
o ensino básico continua recebendo apenas migalhas 
de um Governo que gasta muito mais com o ensino 
superior.

É triste registrar que um outro levantamento pro-
cedido pela Organização para a Cooperativa e Desen-
volvimento Econômico entre os trinta países membros 
e quatro associados, Brasil, Chile, Israel e Federação 
Russa, Senador Pedro Simon, brasileiros que nos as-
sistem pela TV Senado – e esse dado é estarrecedor, 
Senadora Lúcia Vânia – revela que o Brasil é o país 

que menos gasta com educação primária: 870 dóla-
res per capita.

Portugal gasta 4.489 dólares per capita com a 
educação primária, ou seja, cinco vezes mais do que 
gasta o Brasil.

Não é dessa forma, Senador Pedro Simon, com 
certeza absoluta, que nós vamos fazer o Plano de De-
senvolvimento da Educação dar certo. Nós precisamos 
sair do discurso para a prática. É muito fácil, Senador 
Pedro Simon, dizer que a educação é prioritária. É muito 
fácil dizer que, no Brasil, as futuras gerações terão o 
mesmo nível educacional do que estudantes dos pa-
íses de Primeiro Mundo. É fácil discursar. Mas vamos 
unir nossas forças. Vamos juntar nossas inteligências. 
Presidente Lula, nós estamos aqui para ajudá-lo, para 
ajudar o País, para que possamos realmente tornar 
realidade esse sonho que é de todos nós.

A Srª Lúcia Vânia (PSDB – GO) – Concede-me 
um aparte, Senador?

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Já con-
cedo o aparte a V. Exª, Senadora Lúcia Vânia.

O Senador Cristovam Buarque é um lutador per-
manente pela educação, juntamente, com vários Se-
nadores e Senadoras aqui. Vamos todos trabalhar, 
lutar, nos unir para que o sonho se torne realidade, 
para que o PED se torne realidade. Assim, o Brasil 
poderá dar condições dignas de escola para todos os 
brasileiros, não só para aqueles da área urbana, mas 
também para aqueles cujas escolas não dispõem de 
energia elétrica, como disse aqui.

Lamentavelmente, falta energia elétrica em vá-
rias escolas da minha região, no Norte, no Nordeste, 
no Centro-Oeste e nas regiões menos favorecidas. 
Mas todos são brasileiros, todos têm direito a receber 
informação e, por meio da educação, melhorar a qua-
lidade de vida.

Concedo um aparte à Senadora Lúcia Vânia, 
contando com a generosidade do Presidente Pedro 
Simon.

A Sra. Lúcia Vânia (PSDB – GO) – Senador Flexa 
Ribeiro, eu gostaria, rapidamente, apenas de elogiar 
o discurso de V. Exª. O tema que V. Exª traz aqui hoje 
é da mais alta importância, e a profundidade com que 
V. Exª aborda o assunto engrandece, sem dúvida ne-
nhuma, nossa Casa e o nosso trabalho. V. Exª tem sido 
extremamente aplicado nos temas que dizem respeito 
não apenas à parte empresarial, mas também à parte 
social. Admiro V. Exª pela dedicação e especialmente 
pela sua colaboração no sentido de ajudar a alavancar 
o desenvolvimento do País. Portanto, receba os meus 
cumprimentos.

(Interrupção do som.)
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A Sra. Lúcia Vânia (PSDB – GO) – Aproveito 
a oportunidade para dizer que V. Exª está coberto de 
razão. Fiquei surpresa, na semana passada, quando 
a Senadora Ideli Salvatti assomou à tribuna para dizer 
que havia 16 mil escolas sem energia elétrica no País. 
Fiquei surpresa de ela não ter esse conhecimento, por-
que, quando participei do Programa de Erradicação do 
Trabalho Infantil, o primeiro fato que detectamos foi a 
falta de iluminação nas escolas. Iniciamos um proje-
to de eletrificação dessas escolas através de energia 
solar, o que foi inteiramente ignorado. Hoje, depois de 
cinco anos de atuação, o Governo descobre que há 16 
mil escolas sem energia. Tomara que ele não apenas 
reconheça as 16 mil escolas, como também venha a 
suprir a deficiência dessas mesmas escolas. O meu 
abraço e, principalmente, os meus cumprimentos por 
esse profundo pronunciamento de V. Exª.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sou eu 
que agradeço à nobre Senadora Lúcia Vânia, uma de-
fensora permanente das causas sociais.

Segundo o Ministro Haddad não são apenas 16 
mil, mas, lamentavelmente, 18 mil escolas no Brasil 
sem energia elétrica.

Encerro o meu pronunciamento, Sr. Presidente, 
após apresentar o melancólico retrato do Brasil que o 
Governo Federal não mostra na propaganda oficial. O 
documento da análise das pesquisas feitas pelo World 
Economic Forum se encontra no site da entidade e na 
Comissão de Assuntos de Tecnologia. Portanto, todos 
os Senadores e todo o Brasil podem ter acesso a es-
sas informações.

Senador Pedro Simon, faço votos de que, após a 
pesquisa do ano de 2008 em relação a 2007, se Deus 
me permitir ter vida, eu volte à tribuna para dizer que 
o Brasil melhorou e muito sua posição em relação à 
educação. Para isso, o Presidente Lula conta com o 
nosso apoio e, com absoluta certeza, com o apoio de 
todos os brasileiros e de todos os Parlamentares.

Obrigado, Senador.
O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. PMDB – RS) 

– Tenho certeza de que V. Exª terá saúde. Por isso, V. 
Exª já está inscrito para pronunciar-se sobre o assunto 
na devida oportunidade.

Concedo a palavra ao nobre Senador Mão Santa.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Pedro Simon, que preside esta sessão de 3 de maio 
de 2007, Senadoras e Senadores aqui presentes...

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. PMDB – RS) 
– Senador Mão Santa, por estar ocasionalmente pre-
sidindo a sessão com V. Exª na tribuna, quero dizer 
que, no Rio Grande do Sul, é impressionante a credi-
bilidade e a simpatia que V. Exª tem. V. Exª é a primeira 

pessoa a que todos fazem referência, e é difícil haver 
outro Estado que assista mais a TV Senado do que o 
Rio Grande do Sul. 

Alguém perguntou: “Por que ele é Mão Santa?” 
Eu respondi: “Não é o que você pensa, não é porque 
ele dá dinheiro aos pobres. Ele é Mão Santa porque 
era um grande médico, fazia operações fantásticas, 
verdadeiros milagres, e seus clientes o apelidaram 
assim.” Ele disse: “Mas é uma boa pessoa, não é Se-
nador?” Eu falei: “É uma boa pessoa.”

O seu prestígio é muito maior do que V. Exª ima-
gina.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Brasileiras 
e brasileiros aqui presentes e que nos assistem pelo 
sistema de comunicação, Senador Pedro Simon, diga 
às irmãs e aos irmãos do Rio Grande do Sul que estou 
consciente de que não sou, Senadora Lúcia Vânia, mão 
santa. São mãos humanas de um cirurgião, guiadas 
por Deus, que salvavam uma vida aqui e outra acolá. 
Mas diga lá que sou filho de mãe santa: ela é terceira 
franciscana, como V. Exª. Daí o meu nome, Francisco. 
Senadora Lúcia Vânia, aquele que mais se aproximou 
de Cristo e que andava com uma bandeira: paz e bem. 
Senadora Lúcia Vânia, atentai bem, é difícil viver no 
Brasil. O povo brasileiro é heróico. Não é heróico só 
o gaúcho, da batalha dos Farrapos, precursor da de-
mocracia; Bento Gonçalves, lanceiros negros, aqueles 
que foram os ícones da valorização do trabalho: Alberto 
Pasqualini, Getúlio Vargas, João Goulart, Lindolfo Mon-
teiro e os três extraordinários Senadores que temos 
aqui – Paim, Zambiasi e Pedro Simon –, comandados 
por Pedro Simon. 

Mas é difícil. Vimos aqui hoje: temos a maior carga 
de impostos. Sabemos, Senador Pedro, que imposto 
tem de haver. Está na Bíblia: Jesus, é justo pagar o 
imposto do César? Que retrato está cunhado aí nes-
sa moeda? César! “Dai a César o que é de César e a 
Deus o que é de Deus”. Imposto tem de ter! 

Mas, se esse Cristo andasse hoje aqui, diria: 
“Não, não dê mais, não! Os aloprados já estão levan-
do muito!”.

Vamos entender, Senador Gilvam Borges: de doze 
meses que trabalhamos, cinco meses são para pagar 
os impostos. Nós, que trabalhamos, pois os aloprados 
não trabalham! Gosto do Presidente Luiz Inácio da Sil-
va, porque ele é sincero! Ele reconheceu que é uma 
ilha rodeada de aloprados por todos os lados.

Então, nós, que não somos os aloprados, que 
trabalhamos, de doze meses de trabalho, damos cinco 
meses para o Governo. Cinco, cinco! Você que está me 
ouvindo: são 76 impostos! Já fiz esse pronunciamento, 
levou o tempo todinho, Senador Pedro Simon, porque 
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são 76 impostos e li um por um! Setenta e seis impos-
tos tem este País, tem o Governo que está aí.

E mais, esse Governo não é PT, é PB – Partido 
dos Banqueiros. E chega o Senador Geraldo Mesqui-
ta! Não acaba a CPMF, tudo é feito para proteger os 
bancos. É o juro mais caro do mundo. Enrolam, mas é 
aquele negócio todo mês: diminuiu, mas tem o spre-
ad, aumenta o valor do talão, do serviço! Não diminui, 
quem tem cheque sabe! Para todo mundo, é um ano 
de banco. Então, de cada 12 meses, são seis meses 
para o Governo. É por isso que está todo mundo ato-
lado. Não sai do que está, sonha.

Mas, Senador Pedro Simon, pior está o meu Piauí. 
Senador Geraldo Mesquita, entraram lá uns aloprados. 
Quero dizer – está aqui – que lá no Piauí é mais caro. 
Hoje está saindo do Piauí, sabe para quê, Lúcia Vâ-
nia? Esses aloprados são danados. Está aqui no jor-
nal Diário do Povo, Cíntia Lucas, Editora de Cidade 
– aliás, está aqui o prédio, fui eu que construí, bonito, 
está cheio de aloprados lá. Olha aí, sabe o que está 
dizendo? Está aqui, Cíntia Lucas, Editora de Cidade, 
mulher, mulher é verdadeira, não mente: 

As taxas cobradas pelo Detran do Piauí são consi-
deradas as mais altas do Nordeste. As diferenças che-
gam a até 300%, quando se fala, por exemplo, em taxa 
de alteração de dados. Já a taxa do 1º emplacamento 
aqui é até 70% mais cara, se comparada aos outros 
Estados do Nordeste. Outro exemplo da discrepância 
é a segunda via para o chamado DUT (Documento 
Único de Trânsito) que, no Maranhão, custa R$47,22 
e, no Piauí, a mesma segunda via não sai por menos 
de R$113,75.

Aloprados, ladrões que há por aí, já mandei a mi-
nha família retirar as placas dos carros no Maranhão. 
Olha, isto tudo aqui é rolo, não dá tempo para ler.

Diz ainda a jornalista Cíntia Lucas:
Outro exemplo de como a taxa de serviço no Piauí 

é alta é a emissão de segunda via de CRLV (Certifi-
cado de Registro e Licenciamento de Veículo), que, 
no Maranhão, custa R$44,14 e, no Piauí, R$78,75. [O 
Governo do Piauí é do PT; o do Maranhão é de outro 
partido, graças a Deus.] As diferenças também podem 
ser percebidas nas diárias por depósitos de veículos. 
Enquanto no Maranhão custa R$3,00, no Piauí sai 
por R$7,00. 

Se prender uma moto, por dia, a pessoa paga 
R$7,00.

Há mais aqui. “Além do Fato”, Zózimo Tavares, jornal 
Diário do Povo: “Toma dinheiro do povo...” “Jornal ataca 
Governo do Piauí devido à taxa abusiva do Detran”. 

Isso tudo aqui é o rolo.
Mas o rolo é pior: o Governo do Piauí terceiriza 

com a firma Fidúcia de Documentos LTDA, de Brasí-

lia, a cobrança de taxas a veículos que foram compra-
dos com contrato de financiamento. Automóvel paga 
R$250,00; moto paga R$175,00. Isso não tem em ou-
tros Estados. Se é financiado, paga.

O contrato do Governo de Estado com a Fidúcia 
paga 80% do valor à empresa, ficando o Estado com 
apenas 25%. Ninguém teve conhecimento de licitação 
realizada para legalizar o contrato. São os aloprados 
do PT assaltando o Piauí.

Tenho muitos documentos, não dá tempo de ler. 
Outro jornal publica: “Taxa abusiva: será que 

tem caroço nesse angu do Detran?”. O povo quer sa-
ber – diz o jornal – qual a opinião do vereador Jacinto 
Teles, do PT, sobre o milionário contrato do Detran 
com a empresa que cobra taxa de registro de finan-
ciamento de carros e motos. Outros Estados não co-
bram essa taxa.

Senador Pedro Simon, governei o Estado do Piauí 
e vou dizer como funciona isso: tem algumas multas 
que a Polícia Rodoviária Federal...

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 
– Senador Mão Santa, há um orador à espera de usar 
a tribuna. Pergunto a V. Exª quanto tempo necessita 
para concluir seu pronunciamento.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Não espero 
a sensibilidade de V. Exª, porque tenho a certeza dela. 
Serei o mais breve possível.

A Polícia Rodoviária veio me chamar – e vou di-
zer porque V. Exª pode ser o Governador do Amapá. 
Aprendi muito com o Senador Pedro Simon. Lembro 
de um convênio para que 90% das multas da Polícia 
Rodoviária Federal viessem para o Governo Federal 
e 10% para o Estado. 

Eu disse que não assinava. Então, eles não tinham 
instrumento para cobrar, precisavam do Detran. Ora, 
eu ia deixar multar meu Estado todo, para ficar 90% 
aqui, nessa ilha de fantasia do Governo de Brasília? 
Era melhor ninguém receber. Ficou com o povo. 

Hoje o povo do Piauí está empobrecido, com 
muitas dificuldades, as empresas não recebem. Há 
um caos administrativo por causa disso. E mais ain-
da, lá existem mais secretarias que no Governo de 
Minas Gerais. 

Agradeço ao Senador Gilvam Borges. O que que-
remos é o seguinte: o Presidente da República teve 
a franqueza de declarar que existiam aloprados aqui. 
Quero denunciar que eles foram para o Piauí. Os alo-
prados estão lá. Antes as pessoas iam emplacar os 
carros no Ceará, no Maranhão, no Tocantins, justamente 
porque o Piauí estava mais instrumentalizado. Agora 
ocorre o inverso: todos os veículos são emplacados 
no Maranhão, no Ceará, no Tocantins.
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Então, queríamos pedir ao Presidente da Repú-
blica – pois é isso que está atrapalhando o governo 
dele – que se lembre e também ao PT que Getúlio 
Vargas presidiu este País quinze anos e quando saiu 
não tinha uma geladeira.

Não é preciso, Gilvam Borges, buscar exemplos 
na história em outros países; os exemplos estão aqui. 
Neste País houve austeridade. 

Essas são as nossas palavras, para o Ministro 
da Justiça e o Presidente da República verem que o 
Estado do Piauí está sendo explorado pelos aloprados 
do PT que estão dirigindo o país.

Muito obrigado.

 Durante o discurso do Sr. Mão Santa, o 
Sr. Pedro Simon, deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Gilvam Borges.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – Senador Mão Santa, a Mesa agradece a sem-
pre vigilância de V. Exª, com a grande atuação de um 
Senador reconhecido no País todo como o grande 
guardião deste Plenário.

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Su-
plicy.

S. Exª dispõe de dez minutos.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Senador Gilvam Borges, Presidente desta sessão, 
gostaria de ressaltar que um dos nove candidatos pre-
sidenciais à sucessão do Presidente George Walker 
Bush, chamado Tommy Thompson, que foi Governador 
do Estado de Wisconsin e Secretário da Saúde e dos 
Serviços Humanos do Presidente Bush, ou seja, Mi-
nistro do Governo do Presidente Bush, por ocasião da 
reunião em que foi lançado candidato a Presidente, fez 
uma proposta para pôr fim à guerra civil no Iraque.

Ele acha que a receita do petróleo deve ser divi-
dida em três partes: um terço deve ir para o governo 
central do Iraque, um terço deve ser dividido entre os 
dezoito territórios, e um terço ser dividido entre os ci-
dadãos iraquianos. Uma proposta semelhante àquela 
que eu apresentei, no sentido de que possa o Iraque 
seguir o exemplo do Alasca, instituindo um dividen-
do para todos os seus habitantes. Uma proposta que 
guarda relação com a de uma renda básica de cida-
dania aprovada pelo Senado Federal e pela Câmara 
dos Deputados e sancionada pelo Presidente Lula em 
8 de janeiro de 2004.

Entrevistado pela CNN, por diversos entrevista-
dores, disse o governador e candidato a Presidente 
Tommy Thompson que ele tem quatro proposições 
para que se termine o conflito entre os Estados Unidos 
e o Iraque. Gostaria que fossem protegidas as tropas 

norte-americanas, dando-lhes os recursos necessários. 
Acredita que é muito importante que haja no Iraque 
a responsabilidade de votar. Propõe que, nos dezoito 
territórios do Iraque, haja a eleição de seus próprios 
governadores e líderes. Menciona que há dezoito ter-
ritórios. Então, que eles elejam seus próprios líderes 
para contribuir e para que não haja uma guerra tão 
forte entre xiitas, sunitas e curdos.

No que diz respeito à proposta que estou pro-
priamente comentando, menciona com suas próprias 
palavras:

Um terço da receita do petróleo vai para o Governo 
Federal; um terço vai para os dezoito governos territo-
riais, e um terço para cada homem, mulher e criança. 
Fazemos isso no Alaska, e funciona muito bem. Se fi-
zerem isso no Iraque, todo homem, mulher e criança 
estará assegurando que a produção de petróleo seja 
expandida, e, assim, como o Iraque tem a segunda 
maior reserva de petróleo do mundo, logo depois da 
Arábia Saudita, haveria uma forma de estimular que 
todas as pessoas participem na riqueza da nação, algo 
que vai encorajar os pequenos negócios, que reforçará 
as oportunidades para todos, fazendo com que cada 
iraquiano participe da riqueza da nação.

Quero saudar o Sr. Tommy Thompson pela pro-
posição e dizer que será próprio que essa proposição 
seja mais bem debatida entre todas as pessoas no 
Iraque e nos mais diversos países.

Acabo de reiterar ao Presidente da Câmara de 
Comércio Brasil/Iraque, Sr. Jalal Chaya, que me dispo-
nho a aceitar o convite do Parlamento iraquiano para 
estar lá. Atendi o apelo do Ministro Celso Amorim, do 
Secretário-Executivo, Samuel Pinheiro Guimarães, 
de adiar um pouco a viagem diante dos problemas de 
segurança que estavam acontecendo inclusive dentro 
da área verde, onde se encontra o Parlamento iraquia-
no. Tenho a convicção de que a proposta de o Iraque 
estar, de alguma maneira, adaptado às suas circuns-
tâncias, seguindo o exemplo do Alasca, pioneiro e tão 
bem-sucedido, significará algo muito positivo para a 
democratização e a pacificação do Iraque.

Presidente Gilvam Borges, saliento que recebi 
um convite para me encontrar, em junho próximo, com 
o Presidente Horst Köhler, da República Federal da 
Alemanha, na Universidade de Karlsruhe, onde o seu 
Presidente, o empresário e professor Werner, acaba 
de publicar um livro sobre uma renda para todos na 
Alemanha, que vem tendo grande sucesso editorial. 
Nesse encontro, também estará presente o Prêmio 
Nobel da Paz, Muhammad Yunus, exatamente para 
discutir essa proposição.

Da Universidade da Cidade do México acaba de 
chegar um outro convite para que, no México, venha-
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mos a discutir, com outros especialistas no assunto, a 
proposta da renda básica de cidadania.

Sr. Presidente Gilvam Borges, tenho me colocado à 
disposição do Presidente Lula, dos Governadores e dos 
Prefeitos, para preparamos o caminho da passagem, da 
transição do Bolsa Família para o dia em que tivermos 
a renda básica de cidadania em que V. Exª, Senador 
Gilvam Borges, os 81 Senadores, o Presidente Lula, a 
Xuxa, o Pelé, toda e qualquer pessoa, todo e qualquer 
empresário bem-sucedido – todos! –, o José, o João, a 
Maria, a ninguém será negado. Todos teremos o direito de 
partilhar da riqueza desta Nação por meio de uma renda 
básica suficiente, na medida do possível, para atender 
às necessidades vitais de cada um.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente Gilvam 
Borges.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 

– A Mesa agradece o pronunciamento de V. Exª.

Não há mais oradores inscritos.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 

– Encerrou-se ontem o prazo para apresentação de 

emendas ao Projeto de Lei da Câmara nº 78, de 2006 

(nº 7.154/2002 na Casa de origem), que altera o art. 

96 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para pre-

ver renúncia à aposentadoria concedida pelo Regime 

Geral de Previdência Social.

Ao projeto não foram oferecidas emendas.

Sobre a mesa, requerimento de audiência da Co-

missão de Assuntos Econômicos, que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – O requerimento lido será incluído em Ordem 
do Dia oportunamente.

Passa-se à votação dos Requerimentos nºs 440 a 
445, de 2007, lidos no Expediente – licença a membros 
da representação brasileira no Parlamento Mercosul 
para desempenho de missão no exterior.

Em votação os requerimentos.
As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovados.
O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 

– AP) – Passa-se à

ORDEM DO DIA
Não chegou à Presidência informação sobre 

acordo de Lideranças para deliberar sobre as matérias 
constantes dos Itens 1 a 9 da pauta.

A Presidência encerra a Ordem do Dia.

São os seguintes os itens sobrestados:

1 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 338, DE 2006 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 338, de 2006, que abre crédito 
extraordinário ao Orçamento de Investimento 
para 2006, em favor de diversas empresas es-
tatais, no valor total de sete bilhões, quatrocen-
tos e cinqüenta e sete milhões, quinhentos e 
oitenta e cinco mil, novecentos e setenta e sete 
reais, e reduz o Orçamento de Investimento 
de diversas empresas no valor global de oito 
bilhões, oitocentos e oito milhões, novecentos 
e cinqüenta e dois mil, oitocentos e oitenta e 
oito reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 4, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 335, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 4, de 2007, que dá nova 
redação a dispositivos das Leis nºs 9.636, de 
15 de maio de 1998, 8.666, de 21 de junho de 
1993, 11.124, de 16 de junho de 2005, 10.406, 

de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil, 9.514, 
de 20 de novembro de 1997, e 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, e dos Decretos-Leis nºs 
9.760, de 5 de setembro de 1946, 271, de 28 
de fevereiro de 1967, 1.876, de 15 de julho de 
1981, e 2.398, de 21 de dezembro de 1987; 
prevê medidas voltadas à regularização fundi-
ária de interesse social em imóveis da União; 
e dá outras providências (proveniente da Me-
dida Provisória nº 335, de 2006).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

3 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 5, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 353, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei de Conversão nº 5, de 2007, que 
dispõe sobre a revitalização do setor ferro-
viário, altera dispositivos da Lei nº 10.233, 
de 5 de junho de 2001, e dá outras provi-
dências (proveniente da Medida Provisória 
nº 353, de 2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

4 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 6, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 341, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 6, de 2007, que alte-
ra as Leis nºs 9.657, de 3 de junho de 1998, 
10.480, de 2 de julho de 2002, 11.314, de 3 
de julho de 2006, 11.344, de 8 de setembro de 
2006, 11.355, 11.356, 11.357 e 11.358, de 19 
de outubro de 2006, 8.025, de 12 de abril de 
1990, e 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e 
dá outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 341, de 2006).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007
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5 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 7, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 339, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 7, de 2007, que regulamen-
ta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos Pro-
fissionais de Educação – FUNDEB, de que trata 
o art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias; altera a Lei nº 10.195, de 14 de 
fevereiro de 2001; revoga dispositivos das Leis 
nºs 9.424, de 24 de dezembro de 1996; 10.880, 
de 9 de junho de 2004; e 10.845, de 5 de março 
de 2004; e dá outras providências (proveniente 
da Medida Provisória nº 339, de 2006).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

6 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 9, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 347, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 9, de 2007, que constitui 
fonte de recursos adicional para ampliação 
de limites operacionais da Caixa Econômica 
Federal – CEF (proveniente da Medida Provi-
sória nº 347, de 2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

7 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 8, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 348, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
de Conversão nº 8, de 2007, que institui o Fundo 
de Investimento em Participações em Infra-Estru-
tura – FIP-IE e dá outras providências (proveniente 
da Medida Provisória nº 348, de 2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

8 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 10, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 349, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 10, de 2007, que institui o 
Fundo de Investimento do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço – FI-FGTS, altera a Lei 
nº 8.036, de 11 de maio de 1990, e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisó-
ria nº 349, de 2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

9 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 11, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 352, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 11 de 2007, que dis-
põe sobre os incentivos às indústrias de equi-
pamentos para TV Digital e de componentes 
eletrônicos semicondutores e sobre a proteção 
à propriedade intelectual das topografias de 
circuitos integrados, instituindo o Programa de 
Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da In-
dústria de Semicondutores – PADIS e o Progra-
ma de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico 
da Indústria de Equipamentos para a TV digital 
– PATVD; altera a Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993; e revoga o art. 26 da Lei nº 11.196, 
de 21 de novembro de 2005 (proveniente da 
Medida Provisória nº 352, de 2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

10 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 124, DE 2006 

(Em regime de urgência, nos termos  
do art. 64, § 1º, da Constituição Federal) 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 353, 
parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 124, de 2006 (nº 7.514/2006, 
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na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que altera a Lei nº 11.196, de 
21 de novembro de 2005 (estabelece incen-
tivos fiscais para empresas que investem em 
pesquisa científica e tecnológica).

Pareceres nºs 260 e 261, de 2007, das 
Comissões de

– Assuntos Econômicos, Relator: Sena-
dor Francisco Dornelles, favorável ao Projeto, 
com a Emenda nº 2-CAE, de redação, que 
apresenta; e

– de Educação, Relator: Senador Flávio 
Arns, favorável ao Projeto e à Emenda nº 1.

(Sobrestando a pauta a partir de: 
11.3.2007)

11 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 10, DE 2007 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 64,  

§ 1º, da Constituição Federal) 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 353, 

parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 10, de 2007 (nº 7.569/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que modifica as competências 
e a estrutura organizacional da fundação Co-
ordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior – Capes, de que trata a Lei 
nº 8.405, de 9 de janeiro de 1992; e altera a 
Lei nº 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, que 
autoriza a concessão de bolsas de estudo e 
de pesquisa a participantes de programas de 
formação inicial e continuada de professores 
para educação básica.

Pareceres nºs 223 a 225, de 2007, das 
Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Wellington Salgado, 
favorável ao Projeto e as Emendas nºs 3 a 5, 
nos termos da Emenda nº 6-CCJ (Substituti-
vo), que oferece;

– de Inovação, Comunicação e Informá-
tica, Relator: Senador Eduardo Azeredo, favo-
rável ao Projeto e as Emendas nºs 3 a 5, nos 
termos da Emenda nº 7-CCT (Substitutivo), 
que oferece; e

– de Educação, Relatora: Senadora Ma-
risa Serrano, favorável ao Projeto e as Emen-
das nºs 3 a 5, nos termos da Emenda nº 8-CE 
(Substitutivo), que oferece.

(Sobrestando a pauta a partir de: 
14.4.2007)

12 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 35, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 

único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 35, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 100, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos), 
Relator ad hoc: Senador Delcídio Amaral, que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2007.

13 
EMENDA DA CÂMARA AO PROJETO DE LEI  

DO SENADO Nº 337, DE 1999

Votação, em turno único, da Emenda da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 337, 
de 1999 (nº 2.516/2000, naquela Casa), que 
acrescenta parágrafo ao art. 14 da Lei nº 1.060, 
de 5 de fevereiro de 1950, no sentido de regular 
a gratuidade dos honorários de perito.

Parecer sob nº 69, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Arthur Virgílio, pela rejeição.

14 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 59, DE 2005

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 59, de 2005, de autoria do 
Senador Arthur Virgílio e outros Senhores Se-
nadores, que acrescenta o seguinte § 5º ao 
art. 239 da Constituição Federal, para permitir 
que os recursos do PASEP sejam aplicados 
diretamente pelos Estados e Municípios.

Parecer sob nº 1.094, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador João Batista Motta, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação.

15 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 37, DE 2004

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 37, de 2004, tendo como primeiro signatá-
rio o Senador Antonio Carlos Magalhães, que 
altera a redação da alínea “d” do inciso II do 
art. 93 da Constituição Federal (torna obriga-
tória a promoção por antigüidade do juiz que 
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figurar, por duas vezes, indicado pelo Tribunal 
competente).

Parecer sob nº 16, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania: Relator 
Senador Demóstenes Torres, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 4-CCJ, que apresenta.

16 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 2, DE 2007

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 2, de 2007, tendo como primei-
ro signatário o Senador Marco Maciel, que 
acrescenta parágrafo ao art. 17 da Constitui-
ção Federal, para autorizar distinções entre 
partidos políticos, para fins de funcionamento 
parlamentar, com base no seu desempenho 
eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2000 (nº 885/95, na 
Casa de origem), que institui o Programa Na-
cional de Habitação para Mulheres com Res-
ponsabilidades de Sustento da Família.

Parecer sob nº 530, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa Relator: Senador Paulo Paim, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CDH (Substituti-
vo), que oferece.

18 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 34, de 2004 (nº 2.155/99, na 
Casa de origem), que cria o Relatório Anual 
Socioeconômico da Mulher.

Parecer sob nº 873, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Paulo Paim, 
favorável, com as Emendas nºs 1 a 4-CDH, 
que apresenta.

19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, DE 2005 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 2.619/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972, para assegurar 
a todos os trabalhadores domésticos o direito 
ao benefício do seguro-desemprego.

Parecer favorável, sob nº 539, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Pedro Simon.

20 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 33, de 2006 (nº 4.539/2004, na 
Casa de origem), que institui o dia 6 de dezembro 
como o Dia Nacional de Mobilização dos Homens 
pelo Fim da Violência contra as Mulheres.

Parecer favorável, sob nº 1.223, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Juvêncio da Fonseca.

21 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 66, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 66, de 2006 (nº 4.733/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação ao art. 894 
da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, e à alínea “b” do inciso III do 
art. 3º da Lei nº 7.701, de 21 de dezembro de 
1988 (dispõe sobre os embargos para o Tri-
bunal Superior do Trabalho).

Parecer sob nº 23, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador José Agripino, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta.

22 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 80, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 80, de 2006 (nº 4.735/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação ao caput do 
art. 836 da Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943, a fim de dispor sobre o 
depósito prévio em ação rescisória.

Parecer sob nº 24, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador João Batista Motta, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ.
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23 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 131, DE 1997

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 131, de 1997 (nº 573/97, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo de Parceria e de Cooperação em 
Matéria de Segurança Pública, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Francesa, em Bra-
sília, em 12 de março de 1997.

Pareceres sob nºs 143, de 1998; 1.603 
e 1.604, de 2005, das Comissões

– de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, 1º pronunciamento, Relator: Senador 
Romeu Tuma, favorável, com voto contrário, 
em separado, da Senadora Benedita da Silva; 
2º pronunciamento, Relator ad hoc: Senador 
Jefferson Peres, favorável; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania 
(em audiência, por solicitação da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional), 
Relator: Senador Jefferson Peres, favorável.

24 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 227, DE 2006

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
227, de 2006, de iniciativa da Comissão Par-
lamentar Mista de Inquérito dos Correios, que 
altera dispositivos da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e 10.520, de 17 de julho de 
2002, ampliando o âmbito de aplicação do 
pregão eletrônico e melhorando mecanismos 
de controle.

25 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei  
do Senado nº 685, de 1999)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 26, de 2000, de autoria do 
Senador Paulo Hartung, que altera a redação 
do § 1º do art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para definir que o Presidente 
do Banco Central comparecerá, pessoalmen-
te, à Comissão de Assuntos Econômicos do 
Senado, para fazer relato sobre a execução 
da programação monetária que se finda e a 
exposição e entrega da Programação Mone-
tária Trimestral.

Pareceres sob nºs 1.816 e 1.817, de 
2005, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Sérgio Machado, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece, e pela rejeição do Projeto de 
Lei do Senado nº 685, de 1999, com o qual 
tramita em conjunto; e

– de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Aloizio Mercadante, favorável ao Projeto, 
nos termos do parecer da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, com voto contrário, 
em separado, dos Senadores Heloísa Helena 
e Eduardo Suplicy.

26 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 685, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei  
do Senado nº 26, de 2000)

Projeto de Lei do Senado nº 685, de 
1999, da Comissão Parlamentar de Inquérito 
do Sistema Financeiro, que altera a redação 
do § 1º da art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de ju-
nho de 1995, que “dispõe sobre o Plano Real, 
o Sistema Monetário Nacional, estabelece as 
regras e condições de emissão do Real e os 
critérios para conversão das obrigações para 
o Real, e dá outras providências”.

27 
REQUERIMENTO Nº 123, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222,  
§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 123, de 2007, do Senador Aloizio 
Mercadante, solicitando voto de aplauso ao 
ex-Vice-Presidente dos Estados Unidos da 
América, Al Gore, pelo documentário intitu-
lado “An Inconvenient Truth” (Uma Verdade 
Inconveniente).

Parecer favorável, sob nº 267, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Fernando Collor.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 
– Os Srs. Senadores Joaquim Roriz, Eduardo Azere-
do, Arthur Virgílio, Renato Casagrande, Romero Jucá, 
Papaléo Paes, Cícero Lucena e a Srª Senadora Lúcia 
Vânia enviaram discursos à Mesa para serem publica-
dos na forma do disposto no art. 203, combinado com 
o art. 210, inciso I e o § 2º, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
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O SR. JOAQUIM RORIZ (PMDB – DF. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, Brasília, uma cidade planejada, a Capital 
do Brasil, sede da União, dos três Poderes constituídos. 
Como sabemos, não é uma cidade comum.

O Governo do Distrito Federal não pode governar 
somente para o povo do DF, tem que pensar também 
na tranqüilidade dos Poderes da República instalados 
em Brasília e também nas inúmeras representações 
diplomáticas.

Mesmo com a migração estável no DF. Como po-
demos gerar os empregos para os que aqui vêem, se 
não conseguimos nem para os que aqui residem.

Hoje se vive um clima de intranqüilidade em Bra-
sília com este nível altíssimo de desemprego. É preo-
cupante, Srªs. e Srs. Senadores. 

Eu como Senador, representando o Distrito Fe-
deral e como governador do DF, por quatro vezes, é 
normal que as pessoas venham ao meu gabinete, re-
clamar, pedir, solicitar e mesmo implorar que o gover-
no local reveja a sua política de demissão de 17 mil 
funcionários, pais de famílias e, ainda, temos mais de 
10 mil pessoas que trabalhavam no ICS, que hoje es-
tão desempregadas.

As empresas locais não têm como absorver esta 
mão de obra, ocasionando assim, um efeito cascata, 
que é mais desemprego pela falta de renda para a po-
pulação, fazendo com que as vendas do comércio caiam 
assustadoramente, provocando mais demissões.

Eu como Senador, telefonei duas vezes para o 
Governador Arruda, no entanto, não obtive sucesso. O 
objetivo do telefonema era para pedir, ou se for preciso 
implorar, que não deixe estas pessoas desemprega-
das, passando fome. 

São famílias inteiras que vão ao meu gabinete 
pedir empregos. Já estão pedindo até comida.

Continuando esta situação poderemos chegar 
a um estado de caos social irreversível. Tenho certe-
za que isso não acontecerá, pois o governador tem 
consciência do seu papel com a preservação da boa 
qualidade de vida do Distrito Federal.

Tive que subir a esta tribuna para pedir ao Go-
vernador Arruda, que faça o que o povo pede, o que 
o povo quer; mais empregos, que reveja a política de 
demissão em seu governo.

Sei que o Arruda como cristão vai analisar com 
cuidado este pedido do povo do Distrito Federal.

Fico com o coração partido, quando as pessoas, 
famílias chegam ao meu gabinete e quando falam co-
migo nas ruas de Brasília e, me perguntam, o que eu 
posso fazer para que elas não continuem desemprega-
das, passando fome e toda sorte de necessidades.

Sr. Presidente, eu particularmente estou preocu-
padíssimo com esta situação. Vou continuar fazendo es-
forços junto ao Governador Arruda para que ele pense 
mais um pouco e reveja esta política de demissões.

Muito obrigado
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, a despeito de inúmeras conquistas que 
vêm sido alardeadas pelo atual governo em diversos 
setores da economia, muitos são aqueles índices que 
de forma contrária apresentam-se menores em relação 
a outros países em desenvolvimento.

Quando falamos em globalização da economia 
não podemos nos furtar à realidade que impera em todo 
o mundo, do grande e crescente número de negócios 
que hoje são realizados através da internet.

Países asiáticos, cujos governos implementaram 
ações concretas para estabelecer bases estruturais e 
de políticas para uma economia pronta para a internet, 
como Hong Kong, Cingapura e Taiwan, apresentaram 
real crescimento em relação á ranking anteriores, de 
acordo com o centro de estudos Economist Inteligence 
Unit que, em parceria com o Instituto IBM, desde 2000 
analisa os países com melhor “prontidão eletrônica”.

Dinamarca, Suécia e Estados Unidos lideram a 
lista dos 69 países avaliados quando se trata de inte-
grar tecnologia e comércio eletrônico.

O Brasil está na 43ª posição caindo dois lugares 
desde o ano passado.

Dentre os critérios avaliados estão o tipo de co-
nexão disponível e o comprometimento do governo em 
usar a internet e criar políticas para facilitar o acesso 
à rede.

Esses fatores contribuem para que, mais uma 
vez, nos preocupemos à medida em que as demais 
nações do mundo trabalham para diminuir o abismo 
digital e melhorar o ambiente on line para realização 
de negócios e crescimento da economia.

Assim, torna-se cada vez mais premente que 
o governo brasileiro busque se adequar a essa nova 
ordem mundial para que o país possa acompanhar o 
crescimento dos demais países avaliados.

Solicito que a matéria em anexo veiculada no 
sítio www.terra.com.br, em 27 de abril de 2007, passe 
a integrar os Anais dessa Casa.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO AZEREDO EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, no final do mês passado, durante a Sessão 
Especial em homenagem ao Dia do Exército, defendi o 
reaparelhamento das Forças Armadas, que, entre ou-
tras missões relevantes, é fundamental na defesa das 
áreas de fronteira na Amazônia. Sustentei, então, que, 
com o Exército Brasileiro, a Aeronáutica e a Marinha 
complementam essas atividades, adiantando, ademais, 
que o conceito de segurança nacional é, na atualidade, 
abrangente e, por conseqüência, exigente.

As exigências são de ordem tecnológica. E pe-
dem inovações, incluindo laboratórios especializados 
para pesquisas da fantástica biodiversidade amazônica 
bem como para a proteção da área contra a chamada 
biopirataria e o desmatamento.

Pouco depois da justa homenagem, tomei ciência 
de relato do 9º Distrito Naval, que, até o final do mês 
passado, esteve sob o comando do Vice-Almirante 
Gerson Carvalho Ravanelli, agora Diretor de Portos e 
Costas da Marinha.

O relato confirma o que, pela manhã, lembrei 
aqui neste Plenário, a propósito da atuação das For-
ças Armadas na Amazônia. 

A Amazônia Ocidental, área estratégica por exce-
lência de 2 milhões e 200 mil quilômetros quadrados, 
abrange, além do meu Estado, o Amazonas, o Acre, 
Roraima e Rondônia. Ali serpenteiam 21 mil quilômetros 
de rios navegáveis, neles circulando 90% do volume 
total de cargas que sustentam a economia regional. 
São 35 mil embarcações e comboios de balsas, es-
tabelecendo a interligação interior. Não é sem razão 
que, na Amazônia, tem especial significado a frase: 
Aqui,os Rios é que comandam a Vida!

Nessa área, a presença das Forças Armadas é 
mais do que justificada, pelo que, esta manhã, defendi 
o aumento dos efetivos militares ali baseados.

O relatório do 9º Distrito Naval informa com “a 
missão da Marinha no controle das calhas fluviais da 
soberania do País.”

No período de dois anos do comando do Vice-
Almirante Ravanelli, o 9º Distrito Naval ali realizou 19 
mil abordagens, com a apreensão de 1.230 embar-
cações durante as ações de patrulha e de inspeção 
naval. Esses números dão uma idéia dos riscos a que 
a Amazônia está constantemente exposta, justifican-
do-se o aparelhamento à altura das Forças Armadas 
ali baseadas.

Além dessas ações, em defesa da soberania bra-
sileira, há mais de 20 anos a Marinha vem prestando 
bons serviços de assistência médica e de orientação 
sanitária aos ribeirinhos, com embarcações denomi-
nadas Navios da Esperança. Essas ações atendem 

às populações de 450 comunidades isoladas às mar-
gens dos rios navegáveis. Nos dois anos do comando 
do Vice-Almirante Ravanelli, foram realizados 358.910 
atendimentos. Só por ocasião da forte estiagem do 
ano passado, a Marinha foi decisiva no atendimento 
às famílias atingidas.

Desejo saudar o ilustre Vice-Almirante Gerson 
Carvalho Ravanelli, que se despede da Região para 
nova missão, deixando notável saldo de boas reali-
zações, significativas para aprimoramento da defesa 
nacional na área de fronteiras da Amazônia.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o segundo 
assunto é para dizer que o 1º de maio de Evo Morales 
passa longe da visão de atualidade e remete a Bolívia, 
país amigo, nossa vizinha, ao ultrapassado terreno do 
mandonismo ideológico, como se fosse ele, o Presi-
dente, o dono único da verdade, também única.

A população boliviana merece nosso respeito, 
a admiração de todos nós e o apreço dos brasileiros. 
Assim nós a vemos, não sem um pouco de pena pelo 
Governo que ali se implantou.

O Brasil, que mantém boas relações com a Bo-
lívia deve acompanhar o desenrolar dos aconteci-
mentos nesse país amigo. Não se trata de qualquer 
gesto de desapreço, insisto, ao povo boliviano, mas 
tão somente para resguardar os interesses do País e 
do Continente.

Os jornais noticiam os atos de ontem em La Paz. 
Na Folha Online extraio esse trecho:

(....) Durante o anúncio de terça-feira, Evo 
Morales também mandou um recado, sem citar 
o nome, à empresa brasileira (Petrobrás): 

“Algumas empresas dizem que vão nos 
processar no CIADI [Centro Internacional para 
Arbitragem de Disputas sobre Investimentos]. 
Mas nós decidimos sair do CIADI porque só 
os Estados Unidos saíram vitoriosos neste 
organismo de arbitragem internacional. Todos 
os demais perderam e as empresas sempre 
saíram ganhando”, afirmou.

Um pouco de prudência, nunca é demais. A Pe-
trobras, que tem negócios na Bolívia, vê com certo 
receio o andar das imposições de Evo Morales. É o 
que diz o noticiário:

PETROBRAS E ESTATAL BOLIVIANA DIVERGEM 
SOBRE CONTRATOS 

Marcia Carmo 
Enviada especial da BBC Brasil a La Paz

A partir desta quarta-feira entram em vi-
gor os 44 contratos assinados em outubro do 
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ano passado entre o governo boliviano e as 
12 petroleiras instaladas no país, entre elas 
a Petrobras.

O governo boliviano e a Petrobras, no 
entanto, divergem sobre o significado da for-
malização desses contratos.

Por tudo isso, como país integrante do Conti-
nente, estou anexando a este pronunciamento o no-
ticiário de hoje, que relata os mais recentes atos de 
Evo Morales.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu gosta-
ria de dizer também que desde junho do ano passado, 
portanto há quase um ano, os polícias do Rio Grande 
do Norte aguardam uma solução para três pendên-
cias, previstas no PLS nº 122/2007, do ilustre Sena-
dor Garibaldi Alves, que anistia os integrantes daquela 
corporação militar.

Uma comissão desses polícias procurou-me hoje 
e deles recebi cópia de “Carta Aberta” aos Senadores 
e Deputados Federais, pedindo apoio para aprovação 
da proposição, que, garantem, fará justiça aos milita-
res potiguares, restabelecendo a paz no Rio Grande 
do Norte.

O pleito desses militares, contido no texto do do-
cumento anexo (que encaminho aos Anais do Senado) 
resulta de entendimentos mantidos com o Governo po-
tiguar por ocasião de movimento reivindicatório, com 
paralisação de 15 dias. O pleito, em síntese, prevê o 
restabelecimento da Gratificação denominada GF1, 
auxílio-moradia e auxílio-fardamento.

No documento que vai para os Anais, é relatada 
a reivindicação dos polícias militares do Rio Grande 
do Norte.

Estou de acordo com projeto, de iniciativa do 
Senador Garibaldi e referendado pelos outros dois 
Senadores do Rio Grande do Norte, Rosalba Ciarline 
e José Agripino.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, outro as-
sunto é para dizer que num mesmo dia, duas boas 
novas para a Amazônia ressaltam a importância da 
tecnologia para a nossa mais estratégica região.

A primeira, informa que a Amazônia ganha, a 
partir de maio, novo sistema de monitoramento por sa-
télite, controlado pelo Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais, o INPE. A inovação junta-se ao Programa 
de Detecção de Exploração Seletiva-DETEX para a 
missão de flagrar eventuais ações que ameacem as 
florestas, especialmente nas concessões federais.

A outra refere-se ao empenho para ampliar pes-
quisas científicas com o trabalho que vem desenvol-
vendo a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado 
do Amazonas, com o objetivo de fortalecer o Sistema 
de Ciência e Tecnologia local. 

Acerca desse trabalho, recebi há pouco informa-
ções do Presidente da FAPEAM, Dr. Odenildo Teixeira 
Sena. A Fundação está fortemente empenhada em am-
pliar essa área. Entre outros trabalhos, está em curso 
ali projeto de pesquisa com células-tronco, a que fiz 
referência neste Plenário, ao pedir Voto de Aplauso 
à Dra. Adriana Malheiros, responsável pelo projeto, 
integrante de programa de pesquisa para o Serviço 
Unificado de Saúde, o SUS. O trabalho da Dra. Adria-
na é financiado pela FAPEAM, em cooperação com o 
Ministério da Saúde.

Além dela, outros pesquisadores atuam naquela 
Fundação, com projetos igualmente voltados para a 
melhoria da Saúde no Amazonas.

São, ao todo, 18 projetos em andamento, que, a 
seguir, enumero para que a relação passe a constar 
dos Anais do Senado da República. São eles:

1 – Protocolo de pesquisa com células-
tronco em pacientes com cardiopatia isquêmi-
ca, a cargo da Dra. Adriana Malheiros;

2 – Avaliação da qualidade do diagnós-
tico de Malária no Estado do Amazonas, Dra. 
Ana Ruth Lima Arcanjo;

3 – Avaliação do Sistema de Mortalida-
de (SIM) no contexto do SUS no Estado do 
Amazonas, Dr. Bernardino Cláudio de Albu-
querque;

4 – Análise genômica de vírus isolados 
na Amazônia, Dra. Cristina Maria Borborema 
dos Santos;

5 – Prevalência, sensibilidade a antibió-
ticos e caracterização genética das bactérias 
aeróbias mais freqüentes e resistentes isoladas 
de processos infecciosos de pacientes com do-
enças hematológicas da Fundação HEMOAM, 
Dra. Cristina Mota Ferreira; 

6 – Impacto do Programa Nacional de 
Suplementação de Ferro em Crianças aten-
didas na rede pública de saúde em diferen-
tes ecossistemas amazônicos, Dra. Dionísia 
Nagahama;

7 – Otimização do Ensaio-Reação em ca-
deia da Polimerase em tempo real para quanti-
ficação dos níveis séricos de RNA do vírus da 
hepatite delta, dra. Dagmar Kiesslich;

8 – Impacto da contaminação por mer-
cúrio na Amazônia; níveis de mercúrio em 
pacientes atendidos em ambulatórios do SUS 
em Manaus, Dr. Domingos Sávio Nunes de 
Lima;

9.-Aspectos de implantação e implementa-
ção na Fundação de Medicina Tropical no Ama-
zonas, Dr. João Vicente Braga de Souza;

MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL446     



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 4 12611 

10 – Aspectos m pacientes com Piomie-
site Tropical e sua aplicação para o SUS. Drª 
Maria Melo Damian;

11 – Análise de métodos bacteriológicos 
e moleculares de cepas de Mycocabacterium 
tuberculosis aos fármacos dos esquemas te-
rapêuticos de combate à tuberculose, Dr. Mau-
rício Morishi Ogusku;

12 – Caracterização Molecular da Defi-
ciência da G-6-PD em população de área en-
dêmica de Malária de Manaus, Dra. Mônica 
Regina Farias Costa;

13 – Caracterização Fenoptica e Genotí-
pica dos Enteropatógenos isolados de crianças 
de 0-10 anos de idade, com diarréia aguda e 
de repetição na região de Manaus, Dra. Patrí-
cia Puccinelli Nogueira;

14 – Desenvolvimento de insumos rea-
gentes para diagnóstico rápido de malária, Dr. 
Paulo Afonso Nogueira;

15 – Consolidação do Laboratório de 
Biologia Molecular de Malária da Fundação de 
Medicina Tropical do Amazonas, para detec-
ção e Genotipagem de plasmódium farmacos 
resistentes no Estado do Amazonas, Dr. Pedro 
Paulo Ribeiro Vieira;

16 – Alcoolismo e Saúde da Família no 
interior do Amazonas, Dr. Rodrigo Otávio Mo-
retti Pires;

17. – Receptores entracitários alterna-
tivos ao Sistema Duffy na infecção malárica 
por P. vivax no Amazonas, Dr. Sérgio Roberto 
Lopes Albuquerque;

18 – Vigilância da síndrome feoni-aguda: 
uma proposta de consórcio para otimização do 
diagnóstico clínico, diagnóstico, laboratorial e 
vigilância epidemiológica de doenças febris no 
Amazonas, Dr. Wornei Silva Miranda Braga.

Encerro, transmitindo aplausos à Fundação de 
Amparo a Pesquisas do Estado do Amazonas, bem 
como ao Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais.

As duas notícias são relevantes. Não se entende 
o futuro da Amazônia sem a pesquisa científica.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a difícil 
fase em que, na atualidade brasileira, vivem milhares 
de cidadãos, leva-os a verdadeiros malabarismos para 
simplesmente... Viver!

No meu Estado, muitos amazonenses enfrentam 
essas dificuldades e recorrem ao trabalho praticamente 
informal na luta nada fácil pela sobrevivência. Ali, eles 
formaram o Sindicato dos Vendedores Autônomos e, 

em mensagem que me enviaram, declaram-se tristes 
porque nem sempre conseguem, como gostariam, reco-
lher tributos, penso que previdenciários, pela condição 
que ostentam, a de vendedores autônomos.

(...) Enfrentamos muitas dificuldades, 
Senador, mas, nem por isso, deixamos de, 
com o nosso trabalho, dar nossa contribuição 
à população amazonense.

Esses trabalhadores esforçam-se, como posso 
aferir pelo relato que deles recebi. E encontram tem-
po para ajudar outras parcelas da população do Ama-
zonas, menos favorecidas que eles, prestando-lhes 
assistência social e de saúde, como a distribuição de 
sopas, alimentos e medicamentos nos bairros perifé-
ricos de Manaus.

Dentro dessa prática, começaram a realizar ações 
de cidadania, incluindo uma festa em homenagem ao 
Dia das Mães, na Praça 14 de janeiro, na Capital do 
meu Estado.

Por essa manifestação de amor ao próximo, que 
vem de uma parcela também sofrida, pela força das 
desigualdades sociais em nosso País, saúdo os ama-
zonenses que formam o Sindicato dos Vendedores 
Autônomos do Amazonas, ao ensejo da Festa pelo Dia 
das Mães, que promovem desde a manhã de hoje.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu gosta-
ria ainda de dizer que no mês passado, referi-me aqui 
à interdição do aeroporto de Tefé, determinada pelas 
autoridades, em 5 de dezembro, por causa de uma 
lixeira situada a 2 mil metros da pista. Em conseqü-
ência, havia riscos para a segurança dos aviões pela 
concentração de urubus na área. 

Recentemente, foram restabelecidas as opera-
ções de pouso e decolagem em Tefé, que é pólo re-
gional, juntamente com outros municípios, servindo 
de alternativa para outros aeroportos. Além disso, é o 
único na região que dispões de combustível, servindo 
de ponto de abastecimento para as aeronaves que se 
dirigem para as cidades próximas. Com a supressão dos 
vôos, toda essa região ficou praticamente isolada.

A reabertura deu-se já na sexta-feira, quando 
os aviões da Rico e da Trip voltaram a operar em Tefé. 
A desinterdição deve-se a uma determinação do Juiz 
Federal Ricardo Augusto Sales. Ele assim procedeu 
porque sem o lixo, mesmo sem ser removida para local 
mais distante, passou a contar com a ação do Institu-
to de Proteção Ambiental do Amazonas, mantendo o 
local limpo sem lixo exposto a céu aberto, que atraia 
os urubus.

Felicito as autoridades amazonenses pela iniciati-
va e ao Juiz Ricardo Augusto. Num Estado que depende 
basicamente de ligações hidroviárias, os aviões são 
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indispensáveis. Para se ter uma idéia, basta lembrar 
que, ao longo dos cinco meses em que esteve inope-
rante, o aeroporto de Tefé foi usado para 10 vôos de 
emergência, os únicos então autorizados.

Igualmente, felicito a população de Tefé e da 
região.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

2-5-2007 – 10h11 

BOLÍVIA ASSINA CONTRATOS 
E ASSUME CONTROLE DO PETRÓLEO E GÁS 

da Folha Online 
da Efe

Doze petrolíferas começaram a firmar nesta quar-
ta-feira (2) 44 novos contratos com o governo da Bolívia, 
que passa a controlar integralmente a produção interna e 
a comercialização de petróleo e gás. A entrada em vigor 
de novos contratos com as multinacionais do setor foi 
festejada ontem pelo presidente do país, Evo Morales, 
durante as festas de 1º de Maio, Dia do Trabalho.

Os acordos entram em vigor seis meses após 
terem sido assinado os originais e um ano e um dia 
depois de Morales ter anunciado a nacionalização dos 
hidrocarbonetos.

O presidente da companhia petrolífera hispano-
argentina Repsol YPF, Luis García Sánchez, foi um 
dos primeiros a assinar documentos com seu colega 
da empresa estatal YPFB (Yacimientos Petrolíferos 
Fiscales Bolivianos), Guillermo Aruquipa.

Na Prefeitura de La Paz estão também repre-
sentantes da Petrobras, da franco-belga TotalFinaElf, 
British Gas e de outras multinacionais.

Depois das assinaturas, Aruquipa e os executi-
vos das petrolíferas irão ao Palácio Quemado, sede 
da Presidência boliviana, para um ato de protocolo 
com Morales.

A demora na entrada em vigor dos novos con-
tratos ocorreu por causa de a uma longa e traumáti-
ca ratificação parlamentar, que teve que ser repetida 
neste ano devido a erros cometidos por subalternos de 
Morales na primeira ocasião, em novembro passado, 
entre outras incidências.

Esses erros, que incluíram o envio ao Congresso 
de documentos diferentes dos assinados em outubro 
com algumas petrolíferas, custaram o cargo do anterior 
presidente de YPFB, Manuel Morales Olivera, terceiro 

dos quatro que a empresa teve durante o ano após o 
anúncio da nacionalização.

Nacionalização
Ao fazer o anúncio oficial ontem, Morales afirmou 

que, além do setor de petróleo e gás, as medidas tam-
bém afetarão o setor de telefonia e a criação de um 
banco de fomento.

A estatal boliviana YPFB afirma que as exporta-
ções de gás natural para o Brasil não serão afetadas 
pela interrupção simbólica. Segundo a Petrobras, nada 
muda na relação com a Bolívia, pois o país já havia 
concordado, no ano passado, com a reestatização dos 
ativos de petróleo e gás.

A Petrobras afirmou ainda que continua a nego-
ciar o preço do ressarcimento da nacionalização de 
duas de suas refinarias (Villaroel, em Cochabamba, e 
Guillermo Elder Bell, em Santa Cruz de La Sierra). O 
impasse ocorre porque a Bolívia quer pagar um preço 
inferior ao valor de mercado. 

Ontem, o presidente da estatal brasileira, José Sér-
gio Gabrielli, disse que a vigência dos novos contratos, 
assinados entre as operadoras estrangeiras e a estatal 
YPFB, é positiva. A companhia passará a pagar menos 
impostos e dividirá custos e lucros com a YPFB.

“As negociações continuam desde maio de 2006 
até agora e esperamos achar uma boa solução”, afir-
mou Gabrielli em entrevista coletiva em Houston, nos 
Estados Unidos, onde participa da Offshore Techno-
logy Conference (OTC), maior evento da indústria de 
petróleo offshore no mundo.

Recado
Durante o anúncio de terça-feira, Evo Morales 

também mandou um recado, sem citar o nome, à em-
presa brasileira. 

“Algumas empresas dizem que vão nos 
processar no CIADI [Centro Internacional para 
Arbitragem de Disputas sobre Investimentos]. 
Mas nós decidimos sair do CIADI porque só 
os Estados Unidos saíram vitoriosos neste 
organismo de arbitragem internacional. Todos 
os demais perderam e as empresas sempre 
saíram ganhando”, afirmou.

Morales disse ainda que se as empresas nacio-
nalizadas pedem segurança jurídica, a Bolívia pede 
respeito às suas leis.

O ministro de Hidrocarbonetos do país, Carlos 
Villegas, porém, foi mais cuidadoso em suas declara-
ções. “Um país precisa de investimentos e, por isso, não 
queremos confiscos, mas negociações, deixando claro 
que a maioria [acionária] sempre será da Bolívia.”
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AMAZÔNIA CORTE SELETIVO  
TERÁ VIGIA EM MAIO

A Amazônia ganha no mês que vem um novo 
sistema de monitoramento por satélite. O Detex (De-
tecção de Exploração Seletiva) será controlado pelo 
Inpe (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais) e de-
verá flagrar a exploração de madeira, especialmente 
nas concessões federais. O sistema se junta ao Pro-
des, que mede a área desmatada, e ao Deter, que vê 
desmate em tempo real.

CARTA ABERTA

Ilustríssimos Deputados Federais e Senadores 
da República

As Associações abaixo assinadas vêm por meio 
desta, levar ao conhecimento de V. Exa a situação atual 
dos Policiais Militares do nosso Estado: em 2006, a PM-
RN fez um movimento reivindicatório de 15 (quinze) dias 
pelo qual ao final negociou com o Governo do Estado 
uma tabela salarial que passaria a ter seus efeitos finan-
ceiros a partir de 1º (primeiro) de janeiro de 2007.

Para implantação da referida tabela, mesmo já 
havendo previsão orçamentária – LDO (Lei de Diretri-
zes Orçamentárias) e LOA (Lei do Orçamento Anual) 
– era necessário uma lei complementar do Executivo 
para o Legislativo criando três gratificações perdidas 
pela categoria no ano de 2000, sendo elas:

1 – GF1 (Gratificação de Função);
2 - Auxílio Moradia;
3 - Auxílio Fardamento.

Passados 8 (oito) meses de espera por parte da 
categoria, pela chegada do referido projeto a Assem-
bléia Legislativa as Associações abaixo assinadas 
enviaram ofícios ao Secretário de Segurança Pública 
e Defesa Social, ao Comando da Polícia Militar e ao 
Governo do Estado do RN, solicitando audiência para 
esclarecimentos quanto ao não cumprimento do acor-
do assinado no dia 28 de junho de 2006 entre PM e 
Governo do Estado.

Informamos ainda, que o referido documento  
(TERMO DE ACORDO E COMPROMISSO) foi utili-
zado pelo Comando da PM como moeda de troca de 
votos no ano de 2006 (denunciamos o fato na Promo-
toria da Justiça Eleitoral – processo em andamento), 
por sentir-se traídos no dia 11 de fevereiro do corren-
te ano (data da primeira Assembléia Geral Unificada, 
com a presença de 1.500 policiais) levamos para o 
Secretário de Segurança Pública e Defesa Social a 
indignação da categoria que não entendendo a que-
bra do compromisso assinado por cinco Secretários 
de Estado, dois Comandantes Militares (PM e CBOM), 
pelo Presidente da Assembléia Legislativa e com o 

aval do Ministério Público resolveu cruzar os braços 
em sinal de protesto.

O resultado do protesto de 23 dias por parte da 
categoria vem relatado através de cópias anexas, não 
bastasse as prisões que foram efetuadas em todo o 
Estado do RN, contabilizando 1.300 policiais presos, 
suas famílias foram vítimas de pressões psicológicas 
orquestradas por alguns oficiais a serviço do Comando 
da PM, informamos ainda, que a ACS e a ASSPMBM-
RN tem acompanhado essas famílias que sofrem junto 
com o Policial Militar a tensão que paira de possíveis 
expulsos tendo em vista os procedimentos continu-
arem a serem abertos mesmo os policiais terem se 
apresentado espontaneamente.

É importante também lembrar que o índice de 
criminalidade de nosso Estado aumentou considera-
velmente com a redução de nosso efetivo, tendo em 
vista nosso déficit de Policiais no Estado ser de 3.300 
homens para nos aproximarmos da recomendação 
da Organização das Nações Unidas e estarmos com 
1.300 homens presos domiciliarmente sem poder servir 
e proteger a população norte-rio-grandense.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, é com muita alegria que estou 
anunciando a eleição do novo presidente da Conferên-
cia Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB): o capixa-
ba Dom Geraldo Lyrio Rocha, de 65 anos. Arcebispo 
nomeado de Mariana, Minas Gerais, Dom Geraldo foi 
eleito, na manhã desta quinta-feira, pela Assembléia 
Geral da CNBB, que se reuniu em Itaicí, município de 
Indaiatuba, em São Paulo.

Dom Geraldo foi eleito como 92% dos votos con-
tra 8% dos demais candidatos. Venceu a eleição quase 
que por unanimidade, levando 225 votos contra apenas 
21 votos para outros candidatos.

Levantamento feito pelo jornal A Gazeta de Vitória 
informa que “D. Geraldo Lyrio é nascido em Fundão, no 
Espírito Santo. Foi bispo auxiliar de Vitória; bispo dioce-
sano de Colatina, também no Espírito Santo; e arcebispo 
de Vitória da Conquista, na Bahia, de onde foi transferido 
agora para Mariana, onde sucede D. Luciano Mendes 
de Almeida. Dom Luciano faleceu de 7 de agosto do ano 
passado, e também foi presidente da CNBB”. 

Ele é vice-presidente do Conselho Episcopal Latino 
Americano (Celam), de tendências avançadas social-litúr-
gicas com atuação moderada. Dom Geraldo foi nomeado 
bispo em 14 de março de 1984 para trabalhar como bis-
po auxiliar de Vitória. Em Colatina, foi bispo diocesano. 
Passou ainda por Vitória da Conquista, na Bahia, onde 
exerceu a função de arcebispo. Ele deixa a cidade para 
assumir o comando da arquidiocese de Mariana. 
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O jornal nos informa ainda que “em seu período 
de formação, Dom Lyrio cursou filosofia no Seminário 
Coração Eucarístico de Jesus, em Belo Horizonte. O 
curso de teologia foi realizado na Pontifícia Univer-
sidade Gregoriana, em Roma. Também na Itália fez 
o mestrado em filosofia pela Pontifícia Universidade 
Santo Tomás de Aquino e especialização em liturgia, 
pelo Pontifício Ateneo Santo Anselmo”.

Creio que a expressão do meu orgulho, da minha 
alegria reflete o sentimento de todos os capixabas, num 
momento tão especial para os católicos, já que daqui a al-
guns dias o Brasil receberá a visita do Papa Bento XVI. 

Muito obrigado.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o dia de hoje é um dia histórico. Dia três 
de maio é o Dia do Taquígrafo e a data coincide com a 
abertura dos trabalhos da Primeira Assembléia Cons-
tituinte do Brasil, que foi instalada em 3 de maio de 
1823, dia em que os taquígrafos do Poder Legislativo 
trabalharam pela primeira vez.

Quero fazer então um tributo àqueles que no Sena-
do Federal desempenham a arte de escrever tão rápido 
quanto se fala, como tão bem a taquigrafia foi classifica-
da por Karl Faulmann, na Áustria de 1888. Homenageio 
também todos os taquígrafos do nosso país.

A Subsecretaria de Taquigrafia, subordinada à Se-
cretaria-Geral da Mesa do Senado, é responsável pelo 
registro das sessões plenárias da Casa e do Congresso; 
mesmo com todo avanço tecnológico, de reconhecimento 
de voz em moderno sistema de áudio, o modelo taqui-
gráfico continuará sendo sempre o mais eficaz. 

A recomendação do nosso prezado Ministro Rai-
mundo Carreiro, ex-Secretário – Geral da Mesa do Se-
nado, aos taquígrafos sempre foi a do “ rigor absoluto 
na transcrição do que é ouvido e na identificação de 
quem falou, sem dubiedades”. 

Para o Carreiro, assim como para todos nós par-
lamentares, a “Subsecretaria de Taquigrafia é uma das 
principais vértebras da instituição”.

O historiador G. Sarpe, no seu livro Prolegome-
na ad Tachygraphiam Romanam, publicado em 1829 
acredita que o primeiro discurso taquigráfico foi um de 
Cícero, no ano de 70 Antes de Cristo. Ao que parece, 
Cícero foi o primeiro a divulgar o uso da taquigrafia; a 
idéia básica era simplificar para dar velocidade.

O historiador e filósofo grego Plutarco, que viveu 
de 46 a 120 Depois de Cristo relatou a organização 
de um serviço de taquígrafos notários no Senado Ro-
mano. Enfim, o que se sabe é que na Roma antiga os 
taquígrafos também trabalhavam muito. 

O Império Romano contava com cerca de 300 
escolas de taquigrafia; não havia homem de letra, de 

guerra ou de governo que não conhecesse e obtivesse 
vantagem da taquigrafia. Outros Grandes personagens 
da História Mundial tiveram secretários taquígrafos ou 
eles mesmos eram conhecedores do sistema , tais como 
Marco Terêncio Varrão; Caio Júlio César; Júlio César 
Otaviano; Imperador Tito Flávio Vespasiano; Plínio, o 
Velho; Plínio, o Moço; Marco Fábio Quintiliano; Eunápio; 
Papa Fabiano, que em 238 Depois de Cristo recomen-
dou que os padres aprendessem taquigrafia; São Gerô-
nimo; Papa Júlio I; Papa Dâmaso; Alexandre, o Severo; 
Papa Pio XI; Papa Pio XII; Santo Agostinho; Guglielmo 
Marconi; Blaise Pascal; Victor Hugo; Thomas Jefferson; 
Fiodor Dostoievsky, Júlio Verne; Mahatma Ghandi; John 
Seteinbeck; e Leon Tostoi, entre outros tantos nomes de 
políticos, poetas, eruditos, religiosos, filósofos, cientis-
tas, inventores e escritores que utilizaram a taquigrafia 
para expressar-se com precisão e rapidez. 

A estes fatos curiosos e históricos, Senhoras Se-
nadoras e Senhores Senadores, é preciso acrescentar 
que, naquela época, já que não havia papel, os roma-
nos taquigrafavam em tabuletas que eram constituídas 
de duas pranchas retangulares de madeira ou de mar-
fim, com uma pequena margem elevada ao longo dos 
quatro lados; e usavam , ao invés de lápis, um ponteiro 
que tinha, de um lado uma ponta aguda com a qual 
se escrevia na cera, e do outro lado o formato de uma 
lâmina ou melhor, de uma espátula, que usavam para 
apagar o que estava escrito, alisando a cera. 

Senhor Presidente,
A Subsecretaria de Supervisão Taquigráfica do 

Senado Federal que atua com sobriedade e fidedigni-
dade desde o Império, tem na figura do seu ex Diretor 
Carlos Benedicto Cunha de Menezes o seu mais ilus-
tre símbolo de contribuição ao engrandecimento da 
taquigrafia não só no Senado, como na Assembléia 
Legislativa do Distrito Federal, para onde foi convida-
do em 1992, já aposentado pelo Senado, a elaborar o 
Manual de Serviço Taquigráfico daquela Casa.

Sua jornada de contribuição à classe e ao ser-
viço púbico ampliou-se para o exterior, em ações de 
implementação do setor, no Legislativo, assim como 
na formação de novos multiplicadores para dar conti-
nuidade ao ensino da milenar arte da taquigrafia. 

O servidor do Senado Carlos Benedicto Cunha de 
Menezes, que faleceu em 18 de julho de 2006, quando 
em exercício da Direção da Subsecretaria de Taquigra-
fia do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, 
sempre se esforçou na luta pelo reconhecimento dos 
taquígrafos brasileiros. 

E enfrentou desafios, se privando do convívio 
com a família, para levar seus conhecimentos sobre a 
Taquigrafia ao povo africano – carente de informações 
e recursos – e para implantar e organizar a Seção de 
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Taquigrafia da Assembléia Legislativa de Guiné Bissau, 
a convite da USAID, agência americana responsável 
pela implementação de programas de assistência eco-
nômica e humanitária em todo o mundo.

Deixou valioso legado a duas gerações de taquí-
grafos na família e um marco de guerreiro idealista, que 
lutou pela regulamentação da profissão a qual, por in-
crível que pareça, até hoje não é reconhecida. 

Quero ainda, Sr. Presidente, congratular-me com 
a União Nacional dos Taquígrafos que nestes dias 3, 4 e 
5 de maio realiza, em Belo Horizonte o seu III Congres-
so Eleitoral e o VIII Encontro Nacional da Unataq-Brasil, 
eventos que reúnem os profissionais e professores do 
setor e ocasião em que a família do Advogado, Jornalista, 
Taquígrafo e Professor Carlos Benedicto está recebendo 
uma comenda pelo valor daquele grande brasileiro, que 
lutou incansavelmente pela regulamentação da profissão, 
com o objetivo de angariar melhorias das condições de 
trabalho e de aposentadoria para a classe, buscando 
coesão dos profissionais, para possibilitar inovação e 
modernização das atividades inerentes ao exercício da 
profissão, em face do avanço tecnológico.

A todos taquígrafos do Senado Federal, o meu 
abraço.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o segun-
do assunto é para dizer que no dia 23 de abril deste 
ano, foi realizado em São Paulo o seminário “Melho-
res Práticas em Prevenção de Acidente de Trabalho 
– Como se adequar ao Decreto nº 6.042/07 e investir 
em segurança do trabalho”.

Esse Decreto presidencial regulamenta a Lei nº 
11.430, de dezembro de 2006, aprovada nesta Casa.

Fico contente, como Líder do Governo no Senado, 
por ter ajudado a aprovar esta matéria e verificar que 
empesas respondem positivamente aos incentivos e se 
preparam para investir em segurança do trabalho.

Infelizmente, Srªs e Srs. Senadores, no Brasil 
ocorrem 12,6 acidentes para cada 100 mil trabalhadores 
por ano, ao passo que esse índice é de 7,6 na França; 
5,5 na Alemanha; 4,2 na Finlândia e 2,7 na Suécia.

O Conselho Nacional de Previdência Social es-
tima que a ausência de segurança os ambientes de 
trabalho no Brasil tenha gerado, no ano de 2003, um 
custo de cerca de R$32,8 bilhões. Deste total, R$8,2 
bilhões correspondem a gastos com benefícios aci-
dentários e aposentadorias especiais.

Considerando que naquele ano a necessidade de 
financiamento do Regime Geral de Previdência Social 
foi de R$27 bilhões, verificamos que apenas os custos 
diretos dos benefícios acidentários equivaleram a 30% 
da necessidade de financiamento.

O Estado de São Paulo responde por pouco mais 
de 46% dos acidentes de trabalho registrados no Brasil. 

É oportuno, portanto, ler a declaração do Coordenador 
da Área de Saúde do Trabalhador da Secretaria Estadual 
de Saúde de São Paulo, em 2005, Koshiro Otani:

“Eu diria que é uma tragédia social. Mor-
rer um trabalhador a cada uma hora e meia no 
Estado de São Paulo é mais do que a guerra 
do Iraque, do que a guerra do Vietnã e mais do 
que as mortes causadas pelas armas (Folha 
on line, 30/10/2005).”

Quero, portanto, deixar registrado nos Anais do 
Senado Federal a importância desse seminário reali-
zado em São Paulo. Ele serve como sinal de que as 
empresas entenderam o objetivo desse ordenamento 
jurídico, objetivo que é apenas o de reduzir os acidentes 
e as doenças relacionadas ao trabalho, conforme pude 
esclarecer quando da discussão da Medida Provisória 
nº 316, de 2006, que deu origem àquela Lei.

Quero, por fim, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, incentivar que todas as empresas no Brasil 
se preparem para as devidas adequações à Lei, de 
modo que possam aproveitar a redução em até 50% 
das contribuições que pagam ao Seguro de Acidente 
de Trabalho.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, venho à tribuna neste momento para fazer o 
registro da matéria intitulada “Oposição derrota governo 
e aprova CPI das ONGs”, publicada no O Estado de S. 
Paulo em sua edição de 16 de março do corrente.

A matéria destaca que já são duas as CPIs que 
ameaçam o governo Lula neste segundo mandato. Se-
gundo a reportagem, além da investigação do apagão 
aéreo, que tem levado a Câmara a dias de obstrução 
pela oposição, o Senado aprovou ontem a criação da 
chamada CPI das ONGs. O objetivo da comissão, se-
gundo a matéria, é investigar denúncias de que ONGs 
e organizações da sociedade civil receberam irregular-
mente recursos do governo federal durante a primeira 
gestão do presidente Lula.

Sr. Presidente, para que conste dos anais do Se-
nado, requeiro que a matéria acima citada seja consi-
derada como parte integrante deste pronunciamento.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro do editorial intitulado “TV para o Executivo” 
publicado pelo jornal O Estado de S. Paulo, em sua 
edição de 15 de março de 2007.

No editorial o jornal paulista critica a intenção do 
governo Lula de investir R$250 milhões na criação de 
uma Rede Nacional de Televisão Pública. O editorial 
afirma que a “iniciativa não é má”. Mas lembra que o 
histórico do governo Lula no campo da comunicação 
social não é dos melhores já que o governo petista 
tentou criar mecanismos para “democratizar” a infor-
mação. “Como os planos do governo ainda são embrio-

nários, é cedo, para saber se a iniciativa é séria ou se 
é mais uma tentativa petista de interferir na liberdade 
de informações e aumentar o numero de vagas para 
companheiros na máquina estatal”.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que o re-
ferido editorial passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR CÍCERO LUCENA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Novo apagão amplia 
desgaste de autoridades do setor aéreo”, publicado 
pelo O Estado de S.Paulo, de 3 de abril de 2007.

A matéria destaca que a crise causada pelo 
motim dos sargentos controladores de vôo não só 
maculou a hierarquia e disciplina da Aeronáutica, 
mas também evidenciou a omissão da Anac, que, 
como órgão regulador, tem por atribuição implemen-
tar políticas estabelecidas pelo Conselho Nacional 

de Aviação Civil, Conac, composto por diferentes 
Ministérios.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigada.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 

– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encer-

rar os trabalhos, agradecendo a todos os servidores da 

Casa e agradecendo a Deus pela oportunidade.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 25 
minutos.)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA 

 
Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 

PFL – Antonio Carlos Magalhães * BLOCO-PT – Paulo Paim* PSDB – Arthur Virgílio* 
PFL – César Borges* PTB – Sérgio Zambiasi* PDT – Jefferson Péres* 
PDT – João Durval ** PMDB – Pedro Simon** PR – Alfredo Nascimento** 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
PRB – Marcelo Crivella* BLOCO-PSB – Patrícia Saboya Gomes* BLOCO-PT – Flávio Arns* 
PMDB – Regis Fichtner*S PSDB – Tasso Jereissati* PDT – Osmar Dias * 

PP – Francisco Dornelles ** PC do B – Inácio Arruda** PSDB – Alvaro Dias ** 
   

Maranhão Paraíba Acre 
PFL – Edison Lobão* PFL – Efraim Morais* PMDB – Geraldo Mesquita Júnior* 
PMDB – Roseana Sarney * 

 PMDB – José Maranhão* BLOCO-PT – Sibá Machado*S 

PTB – Epitácio Cafeteira **  PSDB – Cícero Lucena ** BLOCO-PT – Tião Viana** 
   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PSOL – José Nery*S PMDB – Gerson Camata* PT – Delcídio Amaral * 
PSDB – Flexa Ribeiro*S PR – Magno Malta* PMDB – Valter Pereira*S 
PSDB – Mário Couto** PSB – Renato Casagrande** PSDB – Marisa Serrano** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
PFL – Marco Maciel* PFL – Heráclito Fortes* PDT – Cristovam Buarque * 
PSDB – Sérgio Guerra* PMDB – Mão Santa * PFL – Adelmir Santana *S 
PMDB – Jarbas Vasconcelos** PTB – João Vicente Claudino** PMDB – Joaquim Roriz** 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante* PMDB – Garibaldi Alves Filho * PR – João Ribeiro *  

PFL – Romeu Tuma* PFL – José Agripino* PMDB – Leomar Quintanilha* 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy** PFL – Rosalba Ciarlini** PFL – Kátia Abreu** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
PSDB – Eduardo Azeredo* BLOCO-PT – Ideli Salvatti* PMDB – Gilvam Borges* 
PMDB – Wellington Salgado de Oliveira*S PMDB – Neuto de Conto *S PSDB – Papaléo Paes*  
PFL – Eliseu Resende** PFL – Raimundo Colombo ** PMDB – José Sarney ** 
   

Goiás Alagoas Rondônia 
PFL – Demóstenes Torres * PMDB – Renan Calheiros* BLOCO-PT – Fátima Cleide* 
PSDB – Lúcia Vânia* PSDB – João Tenório*S  PMDB – Valdir Raupp* 
PSDB – Marconi Perillo** PRTB – Fernando Collor** PR – Expedito Júnior** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
PFL – Jonas Pinheiro *  PMDB – Almeida Lima* BLOCO-PT – Augusto Botelho* 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko* BLOCO-PSB – Antônio Carlos Valadares* PMDB – Romero Jucá*  
PFL – Jayme Campos ** PFL – Maria do Carmo Alves ** PTB – Mozarildo Cavalcanti** 
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 2003/2011 **: Período 2007/2015 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

1) Comissão Temporária Externa, composta de três Senadores, com o intuito de avaliar as 
condições da pista do aeroporto de Congonhas. 

 
(Requerimento nº 50, de 2007, aprovado em 13.2.2007) 

 
Aloizio Mercadante – PT 

Eduardo Suplicy – PT 
Romeu Tuma – PFL 

 
Leitura: 8.2.2007 
Designação: 13.2.2007 
Instalação:  
Prazo Final:  



 

COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Aloizio Mercadante – PT 
Vice-Presidente: Senador Eliseu Rezende - PFL 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT 1. Flávio Arns – PT 
Francisco Dornelles – PP 2. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 3. Ideli Salvatti – PT 
Aloizio Mercadante – PT 4. Sibá Machado – PT 
Fernando Collor – PTB 5. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande – PSB 6. Inácio Arruda – PC do B 
Expedito Júnior – PR 7. Patrícia Saboya Gomes – PSB 
Serys Slhessarenko – PT 8. Antonio Carlos Valadares – PSB 
João Vicente Claudino – PTB 9. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Romero Jucá 1. Valter Pereira 
Valdir Raupp 2. Roseana Sarney 
Pedro Simon 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Mão Santa 4. Leomar Quintanilha 
Gilvam Borges 5. Joaquim Roriz 
Neuto De Conto 6. Paulo Duque 
Garibaldi Alves Filho 7. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana - PFL 1. Jonas Pinheiro - PFL 
Edison Lobão - PFL 2. Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Eliseu Resende - PFL 3. Demóstenes Torres - PFL 
Jayme Campos - PFL 4. José Agripino - PFL 
Kátia Abreu - PFL 5. Marco Maciel - PFL 
Raimundo Colombo - PFL 6. Romeu Tuma - PFL 
Cícero Lucena – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Eduardo Azeredo – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Marconi Perillo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 10. João Tenório – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: scomcae@senado.gov.br 



 

 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Rosalba Ciarlini – PFL  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Patrícia Saboya Gomes – PSB 1.Fátima Cleide – PT 
Flávio Arns –PT 2. Serys Slhessarenko – PT 
Augusto Botelho – PT 3. Expedito Júnior – PR 
Paulo Paim – PT 4. Fernando Collor – PTB 
Marcelo Crivella – PRB 5. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Inácio Arruda – PC do B 6. (vago) 
Alfredo Nascimento – PR 7. (vago) 
 8. (vago) 

PMDB 
Romero Jucá  1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Garibaldi Alves Filho 
Valter Pereira 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp 4. Neuto De Conto 
Wellington Salgado de Oliveira 5. Joaquim Roriz 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Adelmir Santana – PFL 
Jayme Campos – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Kátia Abreu – PFL 3. Raimundo Colombo – PFL 
Rosalba Ciarlini – PFL 4. Romeu Tuma – PFL 
Eduardo Azeredo – PSDB 5. Cícero Lucena – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 
Papaléo Paes – PSDB 7. Marisa Serrano – PSDB 

PDT 
João Durval 1. Cristovam Buarque 

PSOL 
José Nery  

 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 

 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA. 

 (5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT 1. Flávio Arns – PT 
Marcelo Crivella - PRB 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Jayme Campos– PFL 2. Kátia Abreu - PFL 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 
 
 

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. 
(5 titulares e 5 suplentes) 

Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Flávio Arns - PT 1. (vago) 
Paulo Paim - PT 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Papaléo Paes – PSDB 
Rosalba Ciarlini – PFL 2. (vago) 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 



 

 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO,  

ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE. 
 (5 titulares e 5 suplentes)  

Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. (vago) 

PFL ou PDT 
João Durval - PDT 1. Adelmir Santana - PFL 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Papaléo Paes – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Rosalba Ciarlini – PFL 2. Kátia Abreu - PFL 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 

 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: Senador Valter Pereira - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Paulo Paim - PT 
Sibá Machado – PT 2. Ideli Salvatti - PT 
Eduardo Suplicy – PT 3. Patrícia Saboya Gomes - PSB 
Aloizio Mercadante – PT 4. Inácio Arruda – PC do B 
Epitácio Cafeteira - PTB 5. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 6. Magno Malta - PR 
Antonio Carlos Valadares - PSB  

PMDB 
Pedro Simon 1. Roseana Sarney 
Valdir Raupp 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Romero Jucá 3. Leomar Quintanilha 
Jarbas Vasconcelos 4. Paulo Duque 
Valter Pereira 5. José Maranhão 
Gilvam Borges 6. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana – PFL 1. Eliseu Resende – PFL 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 2. Jayme Campos – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Kátia Abreu – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio - PSDB 6. Flexa Ribeiro - PSDB 
Eduardo Azeredo - PSDB 7. João Tenório - PSDB 
Lúcia Vânia - PSDB 8. Marconi Perillo - PSDB 
Tasso Jereissati - PSDB 9. Mário Couto - PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 

E – Mail: scomccj@senado.gov.br 
 



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO   
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Gilvam Borges – PMDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns - PT 1. Patrícia Saboya - PSB 
Augusto Botelho - PT 2. João Pedro - PT 

Fátima Cleide - PT 3. Aloizio Mercadante - PT 
Paulo Paim - PT 4. Antonio Carlos Valadares - PSB 
Ideli Salvatti - PT 5. Francisco Dornelles - PP 
Inácio Arruda – PC do B 6. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande - PSB 7. João Vicente Claudino – PTB 
Sérgio Zambiasi - PTB 8. Magno Malta – PR 
João Ribeiro - PR 9. (vago) 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. Romero Jucá 
Gilvam Borges 2. Leomar Quintanilha 
Mão Santa 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp  4. Valter Pereira 
Paulo Duque 5. Jarbas Vasconcelos 
Geraldo Mesquita Júnior 6. Joaquim Roriz 
 7. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Edison Lobão - PFL 1. Adelmir Santana - PFL 
Heráclito Fortes - PFL 2. Demóstenes Torres - PFL 
Maria do Carmo Alves - PFL 3. Jonas Pinheiro - PFL 
Marco Maciel - PFL 4. José Agripino - PFL 
Raimundo Colombo - PFL 5. Kátia Abreu - PFL 
Rosalba Ciarlini - PFL 6. Romeu Tuma - PFL 
Marconi Perillo - PSDB 7. Cícero Lucena - PSDB 
Marisa Serrano - PSDB 8. Eduardo Azeredo - PSDB 
Papaléo Paes - PSDB 9. Wilson Matos - PSDB 
Flexa Ribeiro- PSDB 10. Lúcia Vânia - PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 
 



 

 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha- PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Sibá Machado – PT 2. Augusto Botelho –PT 
Fátima Cleide – PT 3. Serys Slhessarenko – PT 
João Ribeiro – PR 4. Inácio Arruda – PC do B 
Fernando Collor – PTB 5. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Gilvam Borges 
Valdir Raupp 3. Garibaldi Alves Filho 
Valter Pereira 4. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eliseu Resende – PFL  1. Adelmir Santana – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 4. Raimundo Colombo – PFL 
Cícero Lucena – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Mario Couto – PSDB 
Marconi Perillo  – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. (vago) 

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 

 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim- PT 

Vice-Presidente: Senador Cícero Lucena – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko- PT 
Fátima Cleide – PT 2. Eduardo Suplicy – PT 
Paulo Paim – PT 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB 4. Sibá Machado - PT 
Inácio Arruda – PC do B 5. Augusto Botelho - PT 
 6. Marcelo Crivella - PRB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Mão Santa 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Romero Jucá 
Paulo Duque 3. Joaquim Roriz 
Wellington Salgado de Oliveira 4. Valter Pereira 
Gilvam Borges 5. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL  1. Edison Lobão – PFL 
Eliseu Resende – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Romeu Tuma – PFL 3. Jayme Campos – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio  – PSDB 5. Mário Couto – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 6. Lúcia Vânia – PSDB 
Papaléo Paes – PSDB 7. (vago) 

PDT 
Cristovam Buarque 1. (vago) 

PSOL 
José Nery  

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: scomcdh@senado.gov.br. 
 

 



 

 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente – Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Eduardo Suplicy – PT 1. Inácio Arruda – PC do B 
Marcelo Crivella – PRB 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fernando Collor – PTB 3. Augusto Botelho – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 4. Serys Slhessarenko – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 5. Fátima Cleide – PT 
João Ribeiro – PR 6. Francisco Dornelles – PP 

PMDB 
Pedro Simon 1. Valdir Raupp 
Mão Santa 2. Leomar Quintanilha 
Joaquim Roriz 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Jarbas Vasconcelos 4. Gilvam Borges 
Paulo Duque 5. Garibaldi Alves Filho 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL  1. Edison Lobão – PFL 
Marco Maciel – PFL 2. Eliseu Resende – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Kátia Abreu – PFL 
Romeu Tuma – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. Papaléo Paes – PSDB 
João Tenório – PSDB 7. Tasso Jereissati – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 

 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Mozarildo Cavalcanti - PTB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 2. Fátima Cleide - PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 2. Gilvam Borges 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Marco Maciel – PFL 
Flexa Ribeiro - PSDB 2. Arthur Virgílio – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Cristovam Buarque 

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: scomcre@senado.gov.br 
 
 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME INTERNACIONAL 

SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador Fernando Collor - PTB 
Vice-Presidente: Senador João Ribeiro - PR 

  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Fernando Collor - PTB 1. Inácio Arruda – PC do B 
João Ribeiro - PR  2. Augusto Botelho - PT 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
Joaquim Roriz 2. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Rosalba Ciarlini – PFL 
Eduardo Azeredo - PSDB 2. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: scomcre@senado.gov.br 
 



 

 
8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente - Senador Marconi Perillo - PSDB 
Vice-Presidente – Senador Delcídio Amaral - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Serys Slhessarenko – PT 1. Flávio Arns– PT 
Delcídio Amaral– PT 2. Fátima Cleide– PT 
Ideli Salvatti– PT 3. Aloizio Mercadante– PT 
Francisco Dornelles– PP 4. João Ribeiro– PR 
Inácio Arruda– PC do B 5. Augusto Botelho – PT 
Fernando Collor– PTB 6. João Vicente Claudino – PTB 
Expedito Júnior– PR 7. Renato Casagrande– PSB 

PMDB 
Romero Jucá 1. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 2. José Maranhão 
Leomar Quintanilha 3. Gilvam Borges 
Joaquim Roriz 4. Neuto De Conto 
Valter Pereira 5. Geraldo Mesquita Júnior 
Wellington Salgado de Oliveira 6. Pedro Simon 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
Eliseu Resende – PFL 2. Marco Maciel – PFL 
Jayme Campos – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Raimundo Colombo – PFL 5. Romeu Tuma – PFL 
João Tenório – PSDB 6. Cícero Lucena – PSDB 
Marconi Perillo – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Mário Couto – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Tasso Jereissati – PSDB 

PDT 
João Durval 1. (vago) 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail : scomci@senado.gov.br 



 

 
9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente - Senadora Lúcia Vânia - PSDB 
Vice-Presidente – Senador Jonas Pinheiro - PFL 

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Fátima Cleide  – PT 1. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB 2. Expedito Júnior – PR 
Alfredo Nascimento – PR 3. Inácio Arruda – PC do B 
João Vicente Claudino  – PTB 4. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB  

PMDB 
José Maranhão 1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valter Pereira 4. Valdir Raupp 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Adelmir Santana – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. Jayme Campos – PFL 
Marco Maciel – PFL 3. Kátia Abreu – PFL 
Rosalba Ciarlini – PFL 4. Maria do Carmo Alves – PFL 
Lúcia Vânia – PSDB 5. Tasso Jereissati – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 7. João Tenório – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 
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PMDB 
Valdir Raupp 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Garibaldi Alves Filho 
Gilvam Borges 3. Mão Santa 
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(Eleita na Sessão do Senado Federal de 06/03/2007) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001 6ª Eleição Geral: 06.03.2007  

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PTB/PR/PSB)  

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Augusto Botelho (PT) RR 2041 1.    
Sibá Machado (PT) AC 2184 2.    
Renato Casagrande (PSB) ES 1129 3.    
Serys Slhessarenko (PT) MT 2292 4.    
Eduardo Suplicy (PT) SP 3213 5.    

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  MG 2244 1. Valdir Raupp RO 2252 
Valter Pereira MS 2221 2. Gerson Camata ES 3235 
Gilvam Borges AP 1713 3. Romero Jucá RR 2112 
Leomar Quintanilha TO 2073 4. José Maranhão PB 1891 

PFL 
Demóstenes Torres GO 2091 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Heráclito Fortes PI 2131 2. César Borges BA 2212 
Adelmir Santana DF 4702 3. Maria do Carmo Alves SE 1306 

PSDB 
Marconi Perillo GO 1961 1. Arthur Virgílio AM 1413 
Marisa Serrano MS 3016 2. Sérgio Guerra PE 2382 

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1.    

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(Atualizada em 06.03.2007) 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 

 



 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Senador Romeu Tuma¹(PFL-SP) Corregedor 

(Vago) 1º Corregedor Substituto 

(Vago) 2º Corregedor Substituto 

(Vago) 3º Corregedor Substituto 
(Atualizada em 6.3.2007) 

 
Notas: 
1 Eleito na Reunião Preparatória da 1ª Sessão Legislativa da 53ª Legislatura, realizada em 1º.2.2007, nos termos da 
Resolução nº 17, de 17.3.93. 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 



 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

(Vago)1  
Demóstenes Torres2 (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias2 (PSDB-PR) Bloco Parlamentar da Minoria 
Fátima Cleide3  (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Atualizado em 1º.2.2007 
 
 

Notas: 

1 
Vaga ocupada pelo Senador Ramez Tebet, falecido em 17.11.2006. 

2 Em 29.3.2005, foi publicada no DSF a leitura, no Plenário do SF, do Of. Nº 031/2005, das indicações dos Senadores 
Demóstenes Torres e Álvaro Dias. 
3 Em 17.5.2005, foi publicada no DSF a leitura, no Plenário do SF, do Of. Nº 285/2005, da indicação da Senadora Fátima 
Cleide. 
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CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral: 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 
3º Designação Geral: 03.04.2007 

 
 

PMDB 
Senadora Roseana Sarney (MA)  

PFL 
Senadora Maria do Carmo Alves (SE)  

PSDB 
Senadora Lúcia Vânia (GO) 

PT  
Senadora Serys Slhessarenko (MT) 

PTB 
Senador Sérgio Zambiasi (RS) 

PR 
(vago) 
PDT 

Senador Cristovam Buarque (DF) 
PSB 

Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) 
PC do B 

Senador Inácio Arruda (CE) 
PRB 

Senador Marcelo Crivella (RJ) 
PP 

(vago) 
PSOL 
(vago) 

(Atualizada em 04.04.2007) 
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